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MUDANÇAS DE REGIME E MULTIPLICADORES FISCAIS NO BRASIL 
EM 1999-2012: UMA AVALIAÇÃO EMPÍRICA COM USO DA 
METODOLOGIA MS-SBVAR1

Marco Antonio Castelo-Branco2

Elcyon C. Rocha Lima3

Luiz Fernando de Paula4

Este artigo testa a estabilidade e estima os sinais e as magnitudes dos multiplicadores fiscais no 
Brasil no período 1999-2012. Para tanto, utiliza a metodologia VAR Estrutural Bayesiano com 
mudança de regimes Markoviana (MS-SBVAR), que é um procedimento bayesiano de estimação 
no qual todas as variáveis do modelo são consideradas endógenas e todos os parâmetros e valores 
dos multiplicadores fiscais podem mudar com alterações no estado da economia. Os resultados 
mostram estabilidade de todos os multiplicadores ao longo do tempo, uma significativa alteração 
das variâncias dos resíduos das equações de acordo com o estado da economia, uma alta 
probabilidade de que o multiplicador fiscal da formação bruta de capital fixo da administração 
pública (FBCF da APU) seja maior do que 1 e de que o multiplicador da carga tributária líquida 
(CTL) seja negativo e menor do que 1 em módulo. Há ainda uma probabilidade significativa, 
embora menor, de que o multiplicador fiscal do consumo da administração pública (C da APU) 
seja positivo e menor do que 1. Portanto, os resultados sugerem que a política fiscal mais 
eficiente para uma expansão transitória ou permanente do nível de atividade é a alteração nos 
gastos da formação bruta de capital fixo do governo.

Palavras-chave: multiplicadores fiscais; política fiscal; metodologia MS-SBVAR; Markov Switching; 
VAR Estrutural Bayesiano.

REGIME SWITCHING AND FISCAL MULTIPLIERS IN BRAZIL IN 1999-2012:  
AN EMPIRICAL MS-SBVAR METHODOLOGY ASSESSMENT

This paper tests the stability and estimates the signs and sizes of fiscal multipliers in Brazil from 
1999 to 2012. For this purpose, it uses a Structural Bayesian VAR model with Markov Switching 
regimes (MS-SBVAR), which is a Bayesian estimation procedure in which all model variables 
are considered endogenous, and all parameters and values of fiscal multipliers can change with 
changes in the state of the economy. The estimates indicate stability of all multipliers along time, 
a significant change in the variance of residuals of the equations across states of the economy,  
a strong evidence that the fiscal multiplier of gross fixed capital formation of the public administration 
is greater than 1 and that the multipliers of the net tax burden is negative with module less than one.  
There is a weaker evidence that the fiscal multiplier of the public administration’s consumption is 
positive and smaller than 1. Therefore, the results suggest that the most efficient fiscal policy for a 
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dos dados fiscais, além de esclarecimentos metodológicos sobre os mesmos.
2. Pesquisador do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (Inpi) e mestre em ciências econômicas pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). E-mail: <marco.samuel@inpi.gov.br>.
3. Professor associado da Faculdade de Ciências Econômicas (FCE) da UERJ. E-mail: <elcyon.lima@uerj.br>.
4. Professor titular da Faculdade de Ciências Econômicas (FCE) e do Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da UERJ,  
e pesquisador do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). E-mail: <luizfpaula@terra.com.br>.
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transitory or permanent expansion of the activity level is the change in spending of the gross fixed 
capital formation of the public administration.

Keywords: fiscal multipliers; fiscal policy; MS-SBVAR methodology; Markov Switching; Bayesian 
Structural VAR.

JEL: E61; E62; E65.

1 INTRODUÇÃO

Este artigo testa a estabilidade e estima os sinais e as magnitudes dos multiplicadores 
fiscais no Brasil no período 1999-2012, marcado pela implementação de um novo 
regime de política econômica (regime de metas de inflação, câmbio flutuante e 
superávits primários fiscais) e também pela adoção de políticas anticíclicas a partir 
do contágio da crise financeira mundial em 2008 e da grande recessão que a seguiu. 
São investigados os multiplicadores fiscais do consumo da administração pública, 
da formação bruta de capital fixo da administração pública e da carga tributária 
líquida. É também verificado se os multiplicadores fiscais são maiores (ou não) em 
regimes de maior variância nos resíduos das equações.

A metodologia adotada nesta pesquisa, desenvolvida por Sims, Waggoner 
e Zha (2008), consiste em um procedimento Bayesiano de estimação em que 
todas as variáveis são endógenas e que permite que os parâmetros do modelo e 
os multiplicadores estimados mudem com alterações no estado da economia.  
Além disso, os estados seguem um processo de mudança de regime markoviana e 
são determinados endogenamente, ou seja, foi estimado um modelo VAR Estrutural 
Bayesiano com mudança de regimes (estados) markoviana (Markov Switching 
Structural Bayesian Vector AutoRegressive: MS-SBVAR).

Conforme será visto na revisão da literatura, não há trabalhos de estimação 
de multiplicadores fiscais que utilizaram tal metodologia no Brasil e, como poderá 
ser verificado mais à frente, ela permite uma estimação mais precisa das bandas 
de probabilidade dos multiplicadores do que o modelo VAR sem mudança de 
regimes. Ademais, a metodologia também permite testar a estabilidade ao longo 
do tempo dos multiplicadores sem impor restrições significativas ao padrão das 
mudanças permitido.

Há uma ampla literatura empírica internacional avaliando o impacto dos 
multiplicadores fiscais, que proliferou, em particular, a partir da crise de 2007-
2008. Todavia, no Brasil, há um número restrito de trabalhos (que serão aqui 
reportados), ainda que o assunto venha ganhando crescente atenção, em função 
da adoção da adoção de políticas fiscais contracíclicas a partir do contágio da crise 
financeira global em 2008.

Os resultados obtidos na pesquisa empírica apontam a ocorrência de 
2 e 3 regimes, considerando os modelos que melhor se ajustam aos dados.  
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Foram estimados multiplicadores fiscais de impacto, multiplicadores fiscais 
cumulativos e o valor presente dos multiplicadores fiscais cumulativos. O cálculo 
destes diversos multiplicadores é uma das contribuições originais deste trabalho em 
relação à literatura nacional sobre o tema, que tem estimado apenas multiplicadores 
fiscais de impacto.

O artigo está dividido em cinco seções, além desta Introdução. Na seção 2, 
efetua-se uma resenha da literatura sobre multiplicadores fiscais. A seção 3, por sua vez,  
detalha a metodologia a ser utilizada na pesquisa empírica, enquanto a seção 4 
descreve os dados utilizados e a estratégia de identificação das variáveis utilizadas 
no artigo. Já a seção 5 detalha a estimação dos multiplicadores fiscais e analisa 
os resultados obtidos. Por fim, a seção 6 realiza as conclusões finais do trabalho.

2 REVISÃO DA LITERATURA

O uso da política fiscal como instrumento expansionista de política econômica, presente 
na teoria keynesiana tradicional e predominante nos modelos macroeconométricos 
dos anos 1970 e do início da década de 1980, perdeu importância no período 
compreendido entre meados da década de 1980 até a crise de 2008, em função de 
questionamentos teóricos e de evidências empíricas sobre o impacto de políticas 
econômicas expansionistas na atividade econômica. 

Do ponto de vista teórico, tal questionamento foi proveniente do 
referencial teórico novo-clássico, que se desenvolveu a partir da década de 1970,  
assim como a partir dos desenvolvimentos novo-keynesianos. No entanto, nos 
modelos novo-keynesianos com rigidez de preços, há impactos da política fiscal no 
PIB no curto prazo. O questionamento teórico quanto à efetividade de políticas 
fiscais expansionistas baseia-se no teorema de equivalência ricardiana, segundo o 
qual, com agentes racionais, o gasto público somente deslocaria o gasto privado, 
deixando inalterado o nível de demanda agregada, além de gerar a expectativa de 
aumento dos impostos no futuro como consequência do expansionismo fiscal, 
como argumenta Barro (1989).

No que se refere às evidências empíricas, observou-se a efetividade da 
política monetária em atenuar choques negativos no nível de atividade, além do 
fato de que esta era considerada a única política necessária para tal propósito,  
conforme Clarida, Galí e Gertler (2000). Há, contudo, evidências empíricas que 
associam o aumento do consumo privado e do PIB a cortes nos gastos do governo, 
o que está em desacordo, segundo Blanchard e Perroti (2002), com o argumento 
keynesiano tradicional.

Dessa maneira, o papel da política fiscal não foi considerado relevante nos 
estudos e nas análises acadêmicas nesse intervalo de tempo.
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Com o advento da crise financeira global ao final de 2008, países como Brasil 
e Estados Unidos adotaram, além da flexibilização da política monetária, uma 
política fiscal anticíclica como resposta à queda acentuada e prolongada do nível 
de emprego e de atividade.5 O debate acerca dos multiplicadores fiscais tornou-se, 
novamente, relevante para a academia, incitando diversos estudos, que têm, como 
ponto de partida, o American Recovery and Reinvestment Plan (ARRA), um plano 
de ação fiscal do governo americano lançado em 2009. 

Segundo o Council of Economic Advisers (2009) e Berstein e Romer (2009), a 
política fiscal gerou impactos significativos no PIB americano, ou seja, apresentou 
multiplicadores fiscais elevados. 

Nesse sentido, a análise empírica contemporânea sobre multiplicadores fiscais 
concentra-se, sobretudo, na metodologia Vetores Autorregressivos Estruturais 
(SVAR),6 que será descrita na próxima subseção. 

2.1 Metodologia de Vetores Autorregressivos Estruturais (SVAR)

A metodologia VAR foi introduzida na análise econômica pelo artigo de Sims 
(1980), sendo amplamente utilizada na literatura relacionada à política monetária. 
Blanchard e Perroti (2002) foram pioneiros na aplicação da metodologia VAR 
estrutural à análise de política fiscal, mais especificamente na discussão sobre os 
multiplicadores fiscais.

2.1.1 Literatura internacional

Abordagem Vetores Autorregressivos Estruturais (SVAR)

Blanchard e Perroti (2002) utilizaram uma abordagem VAR estrutural combinada 
com a abordagem narrativa de eventos para aferir os efeitos dinâmicos de choques 
nos gastos do governo (consumo do governo mais investimento público) e na carga 
tributária líquida sobre a atividade econômica dos Estados Unidos entre o primeiro 
trimestre de 1947 e o quarto trimestre de 1997.

Os resultados obtidos evidenciaram que o multiplicador fiscal médio – obtido 
por meio da divisão entre a elasticidade do PIB em relação às despesas governamentais 
e a razão entre as despesas governamentais e o PIB médio (não diferencia regimes 

5. A partir da crise global, alguns autores passaram a defender uma revisão do papel da política fiscal, destacando a 
importância do “espaço fiscal”, que é necessário, segundo eles, para a execução de déficits orçamentários, como tem 
sido demonstrado pela crise econômica atual. Blanchard, Dell ’Ariccia e Mauro (2013), por exemplo, defendem uma 
política fiscal anticíclica, na qual os períodos de crescimento econômico devem ser utilizados para a redução da relação 
dívida/PIB, promovendo espaço para a elevação do nível de gastos e de incentivos nos períodos em que a economia 
se encontra em recessão.
6. Além da metodologia Vetores Autorregressivos Estruturais (SVAR), há outras duas metodologias que são usadas na 
análise empírica sobre multiplicadores fiscais: a metodologia DSGE (Dynamic Stochastic General Equilibrium Models) 
novo-keynesiana e a metodologia de estudos de eventos.
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de expansão econômica e recessão) – dos gastos do governo variou entre 0,90 e 
1,84. Em sentido oposto, o multiplicador fiscal para a carga tributária líquida 
apresentou resultado negativo, ou seja, uma inovação na carga tributária líquida 
teve como reposta uma queda no PIB.

Por fim, algumas observações metodológicas importantes foram feitas ao longo 
do referido trabalho, como o problema das variáveis omitidas e da identificação 
do VAR quando se leva em consideração o comportamento futuro do PIB, que 
torna frágil a ordenação das variáveis construídas. 

Nesse sentido, a principal crítica atribuída ao artigo de Blanchard e Perroti 
(2002), feita por Perroti (2008) e por Mountford e Uhlig (2009), foi a hipótese 
de identificação do VAR e, consequentemente, a ordenação recursiva das variáveis, 
representada pela exogeneidade da variável gastos do governo, considerada endógena 
por Perroti (2008), uma vez que estava suscetível a alterações a partir de choques 
no PIB e na carga tributária líquida. 

Então, os trabalhos acadêmicos avançaram na direção de contornar essa 
potencial falha, a partir de diferentes estratégias de identificação do VAR e de 
diferentes cálculos dos multiplicadores fiscais, a fim de que se obtivessem valores 
mais elevados.

A primeira solução encontrada para contornar o problema da estratégia 
de identificação de Blanchard e Perroti (2002) foi limitar a análise aos gastos 
militares da economia americana, por serem considerados gastos essencialmente 
exógenos. Perroti (2008) realizou um estudo nesse sentido e obteve multiplicadores 
fiscais menores do que 1. A segunda solução encontrada foi partir para uma nova 
identificação do VAR, por meio da abordagem de identificação por restrições de 
sinais, que será o objeto da discussão na próxima subseção.

Seguindo uma ordem cronológica dos artigos, Favero e Giavazzi (2007) utilizaram 
a abordagem de Blanchard e Perroti (2002) e adicionaram a dívida pública ao VAR 
estrutural para analisarem o período de tempo entre o 1º trimestre de 1960 e o 4º 
trimestre de 2005. A principal conclusão do artigo foi que o multiplicador fiscal 
calculado quando se leva em conta a dívida pública é menor do que o calculado 
sem esta hipótese adicional.

Beetsma, Guiliodori e Klassen (2008), a partir de um VAR em painel 
com dados anuais de 1970 a 2004, estimaram o multiplicador fiscal da despesa 
governamental para os países que compõem a União Europeia e obtiveram como 
resultado o valor máximo do multiplicador fiscal de 1,6.

Por sua vez, Almunia et al. (2009) compararam a performance da economia 
mundial nas duas grandes recessões – a crise de 1929 e a crise de 2008 –  
e concluíram que, embora a queda no mercado de ações dos Estados Unidos e no  
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comércio internacional tenha sido mais profunda na crise financeira global de 2008, 
a resposta global das políticas monetária e fiscal foi mais rápida, com destaque 
para a estimação do multiplicador fiscal dos gastos governamentais, com valores 
situados entre 0,35 e 2,5.

Berstein e Romer (2009) calcularam os efeitos no PIB americano de um 
estímulo permanente de 1% do PIB em gastos governamentais e em corte de 
impostos no âmbito do American Recovery and Reinvestment Plan (ARRA). Os 
resultados mostraram que, ao longo de dezesseis trimestres, os multiplicadores 
variaram, respectivamente, de 1,05 a 1,57 e de 0 a 0,9, justificando a adoção e a 
eficácia do ARRA para a economia americana no período.

No entanto, outros artigos questionaram os resultados encontrados acima: 
Cogan et al. (2009) calcularam o multiplicador fiscal a partir de uma abordagem 
novo-keynesiana com expectativas racionais para indivíduos e firmas e rigidez de 
preços para o período posterior ao ARRA, obtendo resultado seis vezes menor do 
obtido por Berstein e Romer (2009); e Cogan e Taylor (2010), que estimaram os 
multiplicadores fiscais por meio de mínimos quadrados ordinários para o período 
amostral trimestral entre 1969 e 2010 e argumentaram que o impacto dos gastos 
do governo sobre a atividade no âmbito do ARRA não foi significativo.

Corsetti, Meier e Muller (2012), por intermédio de um VAR em painel 
com dados anuais entre 1975 e 2008 para as nações industrializadas, ressaltaram 
a existência de uma relação inversa entre valores mais elevados dos multiplicadores 
fiscais e o grau de abertura da economia, baseado no argumento de que os 
efeitos dos choques fiscais no PIB podem vazar da economia pelo aumento  
das importações. Além disso, os autores apresentaram evidências de que uma 
elevada relação dívida/PIB (acima de 60% ou de 100%, a depender do país)  
e/ou um alto endividamento líquido (acima de 6% do PIB) podem resultar em 
multiplicadores dos gastos do governo negativos.

Ilzetzki, Mendoza e Végh (2013), por sua vez, com base em um VAR em 
painel com dados trimestrais entre 1960 e 2007 para 44 países, encontraram: 
que os multiplicadores fiscais do consumo do governo são maiores em economias 
desenvolvidas do que em países em desenvolvimento; que os multiplicadores 
fiscais são relativamente grandes em economias operando sob taxas de câmbio 
fixas, quando comparadas com as nações que adotam o câmbio flutuante,  
em linha com as conclusões de Born, Jüßen e Müller (2013); que os multiplicadores 
fiscais em economias mais abertas ao comércio e à entrada de capitais são menores 
do que em economias mais fechadas e que os multiplicadores fiscais nos países 
altamente endividados são negativos. Os autores também ressaltaram no artigo 
que os multiplicadores fiscais dependem, sobretudo, de características particulares 



13
Mudanças de Regime e Multiplicadores Fiscais no Brasil em 1999-2012:  
uma avaliação empírica com uso da metodologia MS-SBVAR

dos países, tais como o nível de desenvolvimento, a abertura ao comércio e o 
endividamento público.

Em contraste, Contreras e Battelle (2014) estimaram um VAR em painel 
com dados trimestrais entre os anos de 1988 e 2010 para 55 países, e os resultados 
indicaram maiores multiplicadores fiscais em países em desenvolvimento em 
relação aos de alta renda e multiplicadores fiscais iguais a zero nos países com alto 
endividamento e com taxas de câmbio flexíveis.

Por fim, Mitra e Poghosyan (2015) aplicaram um VAR estrutural similar a 
Blanchard e Perroti (2002) para o período de tempo entre o primeiro trimestre de 
2001 e o quarto trimestre de 2013. Os resultados indicaram multiplicadores fiscais 
de impacto da receita e da despesa governamental de -0,3 e 0,4, respectivamente. 
Além disso, a resposta do PIB ao choque na receita governamental ao longo dos 
trimestres foi insignificante, com intervalos de confiança, variando entre -4 e 1, 
diferentemente da resposta do PIB ao choque na despesa governamental, que se 
manteve acima de 1.

Abordagem de identificação agnóstica ou por restrições de sinais

A aplicação da abordagem de identificação agnóstica teve como motivação original 
a correção do fenômeno conhecido como price puzzle em modelos de transmissão 
de política monetária, que se refere à evidência de que os preços inicialmente sobem 
com um choque positivo de política monetária.

Os artigos de Faust (1998), de Canova e De Nicolo (2002), de Uhlig (2005) 
e de Mountford e Uhlig (2009) apresentaram um novo tipo de identificação 
do VAR, que consiste em rejeitar por meio de restrições de sinais as funções 
impulso-resposta que apresentem comportamento contrário ao postulado pela 
teoria, denominada VAR com restrição de sinais, tornando-se uma alternativa de 
solução para o problema de identificação do VAR oriundo do trabalho seminal 
de Blanchard e Perroti (2002).

Sob essa nova forma de identificação do VAR, Mountford e Uhlig (2009), 
por exemplo, obtiveram, com base na hipótese de que a expansão fiscal é financiada 
por déficit, multiplicadores fiscais dos gastos do governo de 0,65 para o período 
amostral trimestral entre 1955 e 2000.

Granziera, Moon e Schorfheide (2011) utilizaram dados trimestrais entre o 
primeiro trimestre de 1965 e o quarto trimestre de 2006 do PIB real per capita 
americano, taxa de juros do FED funds, inflação e saldos monetários reais, a fim 
de construir intervalos de confiança para as funções impulso-resposta no contexto 
de VAR estrutural com restrições de sinais a partir de uma perspectiva frequentista, 
sendo a principal contribuição do artigo. Os autores destacaram, ainda, que o 
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método bayesiano é amplamente utilizado na literatura para a construção desse 
tipo de intervalo de confiança. 

Abordagem dependente do estado da economia

Os trabalhos acima resenhados assumem que os multiplicadores fiscais são invariantes 
ao longo dos diferentes estados da economia, sendo empregados modelos de séries 
de tempo lineares para sua estimação.

Além do debate nos artigos sobre multiplicadores fiscais acerca da forma 
correta de identificação do VAR, a literatura começou a se concentrar na análise 
das mudanças do multiplicador fiscal oriundas de variações no estado da economia, 
ou seja, na não linearidade dos multiplicadores fiscais e na aplicação de VARs com 
diferentes regimes. A ideia principal neste tipo de abordagem é identificar sob quais 
condições o multiplicador fiscal se torna mais eficaz.

Adicionalmente, podem-se destacar as evidências empíricas de que os 
multiplicadores fiscais são maiores em momentos de baixa atividade econômica, 
ou seja, em períodos de baixo crescimento do PIB e em períodos recessivos e de 
sua maior eficácia quando a taxa de juros da economia está em seu limite inferior.

Woodford (2010), por exemplo, mostrou como o impacto das variáveis fiscais 
no produto é afetado positivamente pela condução da política monetária do Banco 
Central e pela fronteira inferior dos juros, ou seja, os multiplicadores fiscais são 
maiores quando a taxa de juros está em seu limite inferior.

Hall (2009), que também destacou a principal conclusão de Woodford (2010), 
sugeriu outros fatores que são essenciais para o comportamento e o tamanho dos 
multiplicadores fiscais, como a elasticidade entre a oferta de trabalho em relação 
aos salários e a relação inversa entre o mark-up sobre o custo praticado pelas firmas 
e o aumento do produto.

Abordagem Vetor Autorregressivo Estrutural Bayesiano com Mudança Markoviana de 
Regime (MS-SBVAR)

Hamilton (1989) é o artigo precursor na modelagem da abordagem Markov Switching  
para a análise dos ciclos de negócios, por meio da construção de um modelo com 
estrutura univariada e com a presença de dois regimes, de expansão econômica 
e de recessão. O artigo analisou a inferência da probabilidade de ocorrência da 
mudança de regime na forma de um filtro iterativo não linear, que permite a 
estimação e a previsão dos parâmetros dos modelos com base no método da 
máxima verossimilhança.

Posteriormente, Sims e Zha (1998) desenvolveram métodos bayesianos para 
modelos multivariados dinâmicos que servem de referência para a elaboração dos 
artigos Sims e Zha (2006) e Sims, Waggoner e Zha (2008). Os autores destacaram 
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que é possível introduzir uma priori do tipo passeio aleatório sem a necessidade de 
hipóteses que restrinjam demasiadamente o número de parâmetros do modelo, além 
de possuir intervalos de confiança bayesianos para as funções impulso-resposta, 
que tornam as previsões dele mais confiáveis.

A análise de política monetária foi uma das utilizações de destaque dos 
modelos Markov Switching na literatura, em que Sims e Zha (2006) é o artigo 
seminal na análise de política monetária com essa metodologia, utilizando um 
modelo multivariado que permite a simultaneidade e a mudança de regime nos 
coeficientes e nas variâncias. A descoberta empírica mais importante de Sims e 
Zha (2006) foi que a versão do modelo que melhor se adequa aos dados apresenta 
mudança apenas nas variâncias dos distúrbios estruturais entre os regimes, ou seja, 
as diferenças no comportamento da economia entre períodos são reflexo da variação 
nas fontes de perturbações econômicas.

O artigo de Sims, Waggoner e Zha (2008), que serve de referência à 
metodologia deste trabalho, também discutiu aspectos referentes a esta abordagem 
e será abordado na próxima seção.

Bognanni (2013) utilizou a metodologia proposta por Sims e Zha (2006) e de 
Sims, Waggoner e Zha (2008) a fim de investigar empiricamente tanto a extensão 
na variação no tempo dos multiplicadores fiscais, quanto quais são os fatores que 
causam essa variação. 

Em contradição com os resultados recentes encontrados amiúde na literatura, 
as estimativas do autor sugeriram que o valor do multiplicador de gastos do 
governo é maior em um cenário de expansão econômica e que o corte de impostos 
é o instrumento do governo que torna maior o valor do multiplicador fiscal em 
períodos recessivos. Além disso, Bognanni (2013) destacou que há pouca evidência 
de que a mudança de regime nas regras de política fiscal causa variação temporal 
no valor do multiplicador.

2.1.2 Literatura nacional

No que se refere ao caso brasileiro, a principal causa da quantidade restrita de 
artigos relacionados à literatura sobre multiplicadores fiscais reside na escassez dos 
dados das variáveis de política fiscal disponíveis para o governo federal, estadual 
e municipal, que se caracterizam por ter uma amostra reduzida, o que dificulta 
a realização de trabalhos empíricos sobre o assunto. Tampouco, há uma ampla 
literatura que mensura e avalia os efeitos dos multiplicadores fiscais no Brasil.

Mendonça, Medrano e Sachsida (2009) utilizaram dados trimestrais do período 
compreendido entre janeiro de 1995 e dezembro de 2007 e avaliaram o impacto 
de choques no consumo corrente do governo e na receita pública líquida sobre o 
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PIB e a taxa de inflação, por meio do procedimento de identificação sugerido por 
Mountford e Uhlig (2009) descrito na seção 2.1.1.2. Os resultados sugeriram que 
um aumento inesperado do gasto do governo reduz o PIB com uma probabilidade 
de 77,1%.

Peres e Ellery (2009), que também aplicaram a metodologia de Blanchard 
e Perroti (2002) para o período pós-Plano Real até o 2º trimestre de 2005, a fim 
de calcular os multiplicadores fiscais apenas para o governo federal, encontraram 
multiplicadores fiscais keynesianos consistentes com a literatura empírica internacional. 
Cabe ressaltar que a exclusão do comportamento dos governos estaduais e dos 
governos municipais brasileiros compromete o cálculo dos multiplicadores fiscais, 
uma vez que a dinâmica dessas esferas governamentais pode ser oposta à praticada 
pelo governo federal.

Cavalcanti e Silva (2010), que utilizaram a metodologia de Blanchard  
e Perroti (2002), estimaram os multiplicadores fiscais para o período de 1995 a 
2008 e destacaram que eles são menores quando a dinâmica da dívida pública é 
inserida na análise. O artigo apresenta como principal problema a não separação 
das transferências de renda, do consumo do governo e do investimento público 
no cálculo das despesas primárias, uma vez que este valor é obtido pela diferença 
entre a carga tributária bruta e o resultado primário. 

Pires (2011) estimou o multiplicador fiscal médio do consumo da administração 
pública e da formação bruta de capital fixo da administração pública entre o 2º 
trimestre de 1996 e o 2º trimestre de 2011, utilizando a metodologia de Blanchard 
e Perroti (2002) com algumas modificações, a saber: i) consumo da administração 
pública e formação bruta de capital fixo da administração pública são considerados 
variáveis separadas na identificação do SVAR; e ii) é realizada a estimação de dois 
modelos VAR estruturais.

O primeiro modelo utilizou como ordenação das variáveis para o SVAR, da 
mais exógena para a mais endógena, o consumo da administração pública, o PIB 
brasileiro e carga tributária líquida e foi obtido o multiplicador do consumo da 
administração pública de 1,11, com impacto de curto prazo no PIB. 

Por sua vez, o segundo modelo incluiu a formação bruta de capital fixo da 
administração pública no VAR anterior, com a seguinte ordenação: consumo da 
administração pública, formação bruta de capital fixo da administração pública, PIB 
e carga tributária líquida. Os resultados alcançados foram os de um multiplicador 
do consumo da administração pública de 0,99, com baixa persistência e um 
multiplicador da formação de capital fixo da administração pública de 1,29, com 
impacto de longo prazo sobre o PIB.
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Pires (2014) foi o único artigo da literatura brasileira sobre multiplicadores fiscais 
a utilizar a metodologia Markov Switching, mais especificamente o modelo Markov 
Switching de regressão dinâmica,7 para estimar e investigar o comportamento dos 
multiplicadores fiscais de impacto ao longo dos diferentes regimes de crescimento.

Ao utilizar as mesmas variáveis, a mesma base de dados utilizada posteriormente 
neste artigo e ao adotar o intervalo de tempo entre o segundo trimestre de 1996 
e o quarto trimestre de 2012 como período de análise, as principais conclusões  
de Pires (2014) foram que a volatilidade foi mais importante que a média de 
crescimento na análise da evolução do ciclo econômico brasileiro e que multiplicadores 
fiscais de impacto não possuíram comportamento idêntico ao longo da mudança 
de ciclos econômicos, que foram construídos a partir da datação de períodos de 
alta e baixa volatilidade.

A despeito de não conseguir calcular os multiplicadores fiscais para o período 
de alta volatilidade, esses foram significativos estatisticamente em períodos de baixa 
volatilidade, exceto para o consumo da administração pública, com multiplicadores 
que variam entre 0,59 e 0,66. Nesse sentido, o multiplicador da carga tributária 
líquida apresentou valores de −0,2 e  −0,3 e o multiplicador da formação bruta de 
capital fixo da administração pública com valores entre 1,4 e 1,7.

Por fim, Moura (2015), a partir de um modelo DSGE com abordagem 
Bayesiana, estimou o valor presente do multiplicador fiscal de horizonte para gastos 
do governo com consumo e investimento para o período amostral entre o terceiro 
trimestre de 1999 e o terceiro trimestre de 2013.8 Os resultados evidenciaram que os 
efeitos iniciais da resposta do produto interno bruto (PIB) ao choque no consumo 
do governo e no investimento público foram positivos, mas somente na última 
variável os efeitos de longo prazo do choque foram superiores a 1. Assim, o autor 
destacou a superioridade da política fiscal baseada no investimento do governo. 

Portanto, as principais contribuições da revisão de literatura nacional e 
internacional sobre multiplicadores fiscais para este trabalho são, entre outras:9  
i) a escolha entre as diversas metodologias de estimação, de estratégias de identificação,  
de base de dados e de período de análise produz diferentes resultados na estimação 

7. O modelo Markov Switching de regressão dinâmica utilizado por Pires (2014) é construído por uma única equação 
para a estimação dos multiplicadores fiscais, cujos coeficientes mudam no tempo de acordo com as defasagens 
utilizadas no modelo. Além disso, todas as variáveis do modelo são consideradas exógenas. Como já assinalado na 
Introdução, o presente artigo utiliza um método de inferência bayesiana para o modelo Markov Switching combinado 
com VAR estrutural (MS-SBVAR), que permite tratar as variáveis do modelo como endógenas e ainda que os parâmetros 
do modelo mudem conforme as alterações no estado/regime da economia.
8. A base de dados utilizada na estimação dos parâmetros do modelo possui dados trimestrais sobre o produto interno 
bruto, a taxa de câmbio real (média trimestral), a taxa de juros Selic (média trimestral), a inflação medida pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) (variação trimestral), a razão superávit primário fiscal em relação ao PIB, a 
inflação trimestral dos Estados Unidos e a taxa de juros do FED funds.
9. Ver Whalen e Reichling (2015).
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dos multiplicadores fiscais; ii) utilização generalizada das variáveis de despesa do 
governo (consumo do governo e investimento do governo), da carga tributária 
líquida e do PIB como variáveis relevantes na estimação, porém com a presença 
de diferentes definições;10 iii) os multiplicadores da despesa governamental 
tendem a ser maiores do que os multiplicadores da carga tributária líquida;  
iv) os multiplicadores fiscais tendem a ser maiores em períodos de baixo crescimento 
do PIB e em períodos recessivos; v) os multiplicadores fiscais possuem maior eficácia 
quando a taxa de juros da economia está em seu limite inferior; vi) os multiplicadores 
fiscais dependem, também, de características particulares dos países, tais como a 
abertura ao comércio e o endividamento público: economias mais fechadas ao 
comércio internacional tendem a apresentar multiplicadores fiscais mais elevados 
do que economias mais abertas e os multiplicadores fiscais nos países altamente 
endividados são negativos; e vii) a apresentação dos resultados em termos dos 
multiplicadores fiscais de impacto na maioria dos artigos nacionais.

3 METODOLOGIA

A metodologia deste estudo é extraída do artigo de Sims, Waggoner e Zha (2008), 
que desenvolveu métodos de inferência bayesiana para modelos Markov Switching 
combinados com um VAR Estrutural (MS-SBVAR). A estrutura geral do modelo 
é descrita por equações simultâneas não lineares, estocásticas e dinâmicas da 
seguinte forma:

(1)

(2)

A equação (1) representa um VAR na forma estrutural de ordem ρ, em que:  
T é o tamanho da amostra; h o número de estados; s é uma variável de estado 
(variável indicadora do regime) não observada e st indica qual é o regime 
prevalecente no tempo t e é igual a um número inteiro k, 1 ≤ k ≤ h; yt é um vetor 
de dimensão n×1 de variáveis endógenas no tempo t; yt–i é um vetor de dimensão 
n×1 de variáveis endógenas com defasagem i; zt é um vetor de dimensão m×1 
de variáveis exógenas e de variáveis determinísticas no tempo t; εt é um vetor 
coluna n-dimensional de choques estruturais aleatórios não observados no tempo 
t, de média zero, mutuamente não correlacionados e com matriz de variância e 
covariância igual à matriz identidade; A(k), de dimensão n×n, é a matriz inversível 
que captura as relações contemporâneas entre as variáveis endógenas no estado st = k;  

10. Por exemplo, a contabilização conjunta ou separada dos valores do consumo e do investimento públicos.
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Ai(k) é a matriz de coeficientes das variáveis endógenas defasadas, de dimensão 
nxn no estado st = k; C(k) é a matriz de parâmetros, de dimensão mxn das variáveis 
exógenas e determinísticas no estado st = k; Ξ(k) é uma matriz diagonal no estado 
st =k , de dimensão nxn.

A equação (2) descreve o processo gerador dos regimes (s), considerado exógeno, 
no qual s é gerado pelo processo estocástico ergódico do tipo cadeia de Markov 
homogênea em tempo e estado discretos representado, abaixo, pela matriz de transição 
de probabilidade de mudança de regime, Pr ( ),11 isto é, pelas probabilidades de 
transição pik:

(3)

Em outras palavras, o processo VAR definido pela equação (1) depende 
condicionalmente do regime não observável, ou seja, para cada regime, é gerado 
pela equação (1).

Os valores defasados iniciais das variáveis endógenas, Y0 = {y1–ρ, ..., y0},  
são considerados dados.

Seja:

(4)

Então, a equação (1) pode ser reescrita por:

yt'A(st) = xt'F(st) + εt'Ξ–1(st), 1 ≤ t ≤ T. (5)

Os autores introduzem as seguintes notações, que são usadas de forma recorrente:

A = {A(1), ..., A(h)}, F{F(1), ..., F(h)}, Ξ ={Ξ(1), ..., Ξ (h)}; (6)

θ = {A, F, Ξ}; (7)

(8)

11. Pr( ) representa probabilidades discretas.
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Assume-se, também que:

p(εt|Yt–1, Zt, St, θ, w) = normal(εt|0n, In), (9)

em que 0n é um vetor n x 1 de zeros, In é a matriz identidade de dimensão n x n,  
ou seja, normal (x|μ, Σ), no caso, normal (εt|0n, In), significa que os choques 
estruturais εt possuem distribuição gaussiana normal multivariada com média  
μ = 0 e matriz de variância-covariância Σ igual à matriz identidade, o que significa 
que as variâncias dos choques estruturais são iguais a 1 (todos os elementos da 
diagonal principal são iguais a 1) e que os choques estruturais são mutuamente 
não correlacionados – a covariância entre os diferentes choques é igual a zero.  
Essa hipótese é equivalente a escrever:

p(yt|Yt–1, Zt, St, θ, w) = normal(yt|μt(st) Σ(st)), (10)

em que w é o vetor de parâmetros livres na matriz de transição pik.

μt(k) = (F(k)A–1(k))'xt (11)

e

Σ(k) = (A(k)Ξ2(k)A'(k))–1, (12)

isto é, o vetor de variáveis endógenas do VAR estrutural yt possui distribuição 
gaussiana multivariada com média μt(st) e matriz de variância-covariância Σ(st).

Para 1 ≤ k ≤ h, seja aj(k) a j-ésima coluna da matriz A(k), fj(k) a j-ésima coluna de 
F(k) e ξj(k) o j-ésimo elemento da diagonal da matriz Ξ(k). Então, os autores definem:

(13)

O foco se dá no processo de Markov composto st = (s1t, s2t), sendo s1t e s2t 
variáveis regime dependentes. Além disso, é feita a hipótese de que aj e fj são 
dependentes de s1t e ξj depende de s2t.

Segue-se da equação (10) que a função de verossimilhança condicional 
p(yt|Yt–1, Zt, St, θ, w) é igual a:
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(14)

Dada a equação (14), a função de verossimilhança para toda a amostra, Yt, 
é dada por:

(15)

É indispensável restringir-se o grau de variação no tempo dos parâmetros do 
modelo. A principal consequência de uma forma irrestrita de variação no tempo  
dos parâmetros (ou seja, todos os parâmetros variam através dos estados) seria o  
número excessivo de parâmetros livres, que gera problemas na estimação, 
principalmente, quando o sistema de equações e ρ são grandes. Para obter modelos  
mais parcimoniosos, são impostas restrições na matriz P de tal forma que  
o número de parâmetros livres a serem estimados nela não ultrapassem nunca o  
número de estados do modelo. Sims, Waggoner e Zha (2008) argumentam que 
essas restrições permitem lidar satisfatoriamente com as diversas possibilidades de 
mudanças de estados. São também impostas restrições na variação no tempo dos 
outros parâmetros do modelo, como é descrito a seguir.

Para que sejam impostas restrições, reescreve-se a matriz F como:

(16)

(17)

Define-se G como a coleção de todos os G(k) para k = 1, ..., h. Se a distribuição 
a priori de G(st) tem média zero, a especificação de  é consistente com a imposição 
a priori de processos passeios aleatórios para as variáveis endógenas na estimação da 
forma reduzida dos modelos VAR bayesianos, como destaca Sims e Zha (1998). 
Ademais, para esse tipo de priori, uma maior persistência implica em pequenas 
variâncias dos distúrbios das equações.

Seja gj(k) a j-ésima coluna de G(k). As restrições na variação no tempo aplicadas 
em gj(k) podem ser expressas, de modo geral, em duas componentes: a primeira 
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sendo variante no tempo, denotada por gδj(k) de dimensão rg,jx1 e a segunda sendo 
constante ao longo dos regimes, denotada por gψj de dimensão hrg,jx1, sendo os 
termos δj(k) e ψj os parâmetros livres a serem estimados, que serão discutidos a seguir.

Pode-se expressar gj(k) para k = 1, ..., h como:

diag([gj(1)' ... gj(h)']') = diag ([g'δj(1) ... g'δj(h)]') diag (gψj), (18)

na qual diag(x) é uma matriz diagonal, construída a partir do vetor coluna x. O vetor  
gψj é formado por h subvetores empilhados e pelo k-ésimo subvetor correspondente 
aos parâmetros no k-ésimo regime.

Sims, Waggoner e Zha (2008) apresentam três tipos de restrições na variação 
no tempo das matrizes G e A da equação (16). Em outras palavras, as restrições na 
variação no tempo são aplicadas aos parâmetros da j-ésima equação, aj(st) e gj(st), 
com j ∈ {1, ..., n}, embora o método geral proposto no artigo seja compatível com 
outros casos de restrições na variação no tempo:

(19)

(20)

(21)

em que aj(st) é a j-ésima coluna da matriz A(st), gij,l(st) é o elemento de gj(st) para a 
i-ésima variável na l-ésima defasagem e cj(st) é um vetor de parâmetros correspondente 
ao vetor de variáveis exógenas zt na equação j. O parâmetro gψij,l é o elemento 
de gψj para a i-ésima variável na l-ésima defasagem em qualquer regime, isto é, 
constante ao longo dos regimes. O parâmetro gδij(st) é o elemento de gδj(st) para a 
i-ésima variável no regime st em qualquer lag, ou seja, quando o regime st muda,  
gδij(st) muda com as variáveis, mas não varia ao longo dos lags: a variabilidade ao 
longo das variáveis quando se muda de regime é necessária para permitir que as 
respostas de longo prazo variem através dos estados, e a restrição na variação no tempo 
ao longo dos lags é importante para evitar a parametrização excessiva do modelo.

Além disso, os parâmetros aj, gij,l e cj sem o símbolo (st) são independentes 
de regime, ou seja, constantes ao longo do tempo.

Nessa configuração, inclui-se cj(k) no vetor de colunas empilhadas gψj,  
o que preserva as correlações a priori entre cj(k) e outros coeficientes defasados,  
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como sugerido pela priori com observações-dummy de Sims e Zha (1998),  
sendo uma parte importante da especificação da priori.

O VAR com parâmetros constantes é dado pelo caso I; o caso II é a equação 
estrutural apenas com as variâncias dos choques estruturais mudando de regime,  
com ξj(st) medindo a volatilidade do choque estrutural na j-ésima equação 
estrutural e, por sua vez, o caso III é a equação estrutural com variação no tempo 
dos coeficientes e dos distúrbios heterocedásticos, ou seja, há variação no tempo 
tanto nos coeficientes, quanto nas variâncias dos choques estruturais. Como será 
visto na seção 5, utiliza-se, neste artigo, o caso II e o caso III para o melhor modelo 
com três estados e com dois estados, respectivamente.

Sims, Wagooner e Zha (2008) aplicam restrições lineares na matriz A e na 
matriz F, segundo Waggoner e Zha (2003a), da forma:

(22)

sendo ℜj uma matriz de dimensão (n + ρn + m) x (n + ρn + m) que não é de 
posto completo.

Segue-se da equação (22) que:

(23)

(24)

em que Uj e Vj são matrizes com colunas ortogonais de dimensões n x qj e  
(ρp + m) x rj, respectivamente, e Wj é uma matriz de dimensão (ρp + m) x n.12

Para fazer a equação (24) ser compatível com o passeio aleatório dado pela 
equação (16), as restrições no primeiro lag da matriz de coeficientes (A1) deve ser 
um subconjunto das restrições na matriz de coeficientes contemporâneos A. Nesse 
caso, toma-se Wj como .

De (15), (23) e (24), a verossimilhança pode ser reescrita como:

12. O Apêndice D do artigo Soms, Waggoner e Zha (2008) apresenta mais detalhes.
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(25)

Além das restrições na variação no tempo dadas pela equação (19), (20) e (21),  
o vetor de coeficientes defasados gj(k), k ∈ {1, ..., h}, pode sofrer ainda restrições 
lineares diretamente em gδj(k) e gψj, através da transformação afim de  para :

(26)

e da transformação afim de  para :

(27)

em que Δj é uma matriz de dimensão rg,jxrδ,j, Ψj é uma matriz de dimensão hrg,jxrψ,j,  
j é um vetor de dimensão rg,jx 1, δj(k) um vetor de dimensão rδ,j x 1 e ψj um 

vetor de dimensão rψ,jx 1.

Os vetores δj(k) e ψj são os parâmetros livres que serão estimados, enquanto 
os outros vetores e matrizes nas equações (26) e (27) são dados pelas restrições 
lineares. Além disso, assume-se que Δj e Ψj possuem colunas ortogonais tais que 
Δ'jΔj e Ψ'jΨj são matrizes identidade.

Considerando a situação na qual o termo constante é somente uma variável 
exógena, as equações (19), (20) e (21) implicam que rδ,j é muito menor do que rg,j,  
de modo que o componente de variação no tempo tem uma dimensão pequena. 
De forma similar, a dimensão ψ,j é muito menor do que hrg,j.

Para o caso II, os autores definiram Δj = 0 e  = 1 (vetor de 1’s). Então, não há  
parâmetros livres no vetor δj(k) e todos os subvetores em gψ,j que correspondem a 
diferentes regimes são os mesmos e, desta forma, a dimensão rψ,j não é maior do 
que a dimensão de rg,j.

Para o caso III, define-se:

(28)
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em que o último elemento corresponde ao termo constante presente na j-ésima 
equação e os primeiros nρ elementos no k-ésimo subvetor de gψj são restritos a 
serem os mesmos que os nρ elementos em qualquer outro subvetor.

Como introdução à discussão sobre a priori, a posteriori e a normalização do 
modelo, é indispensável destacar que a inferência bayesiana começa com formação de 
crenças a priori sobre os parâmetros do modelo e, em seguida, atualiza essas crenças 
por meio da função de verossimilhança, a fim de que a priori e a verossimilhança 
se combinem para gerar a distribuição a posteriori do vetor de parâmetros yt.

A despeito da construção da priori, seguindo Hamilton (1989) e Chib (1996), 
caso em que a matriz de transição pik = Q é irrestrita, acrescida da hipótese de que 
αij é um número positivo para 1 ≤ i, j ≤ h, a priori para Q tem a forma de Dirichlet:

(29)

em que (.) representa função gamma. Os autores, ainda, assumem a hipótese 
de que a probabilidade de mudança de qualquer regime é idêntica, ou seja,  
αij = 1 para i ≠ j e que pj,dur = Eqj,j, o valor esperado da probabilidade de permanecer 
em determinado regime j, é:

(30)

Disso segue que:

(31)

Ao definir αij = 1 para i ≠ j, assegura-se que a priori se limite a zero,  
quando qj,j → 1.

Além disso, a priori de θ, w e St é:

(32)
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Sims, Waggoner e Zha (2008) iniciam com a priori imposta diretamente em 
αj(k) e gψj. Dela, deriva-se a priori dos parâmetros livres bj(k) e ψj, utilizando as 
restrições lineares representadas pelas equações (23) e (27).

As distribuições a priori de αj(k) e gψj assumem a forma gaussiana:

(33)

(34)

As matrizes de covariância das prioris αj e g são as mesmas especificadas 
por Sims e Zha (1998) para os coeficientes contemporâneos e defasados no modelo 
VAR com parâmetros constantes. Como as matrizes de covariâncias das prioris são 
as mesmas para os diversos regimes k, αj(k) tem a mesma distribuição a priori para 
diferentes valores de k, tornando-o irrelevante para esta priori,13 ou seja, a priori é 
simétrica através dos estados.

Os autores, seguindo Sims e Zha (1998), incorporam na priori n + 1 
observações-dummies formadas com base nas observações iniciais, que são usadas 
como um componente adicional da priori e expressam crenças amplamente aceitas 
sobre raízes unitárias e cointegração das séries macroeconômicas, desempenhando 
um papel central na previsão fora da amostra.

Sims, Waggoner e Zha (2008) definem, também, Yd como uma matriz de 
observações-dummy do lado esquerdo do sistema representado pela equação (5) 
de dimensão (n + 1) x n e Xd, como uma matriz de observações-dummy do lado 
direito do mesmo sistema de dimensão (n + 1) x m, tal que:

(35)

em que Gψ é uma matriz de dimensão (ρn + m) x n formada a partir de gψj,  
enquanto d  é uma matriz de variáveis aleatórias normal-padrão de dimensão (n + 1) x n.

Se for adicionada a priori difusa,

13. A variável-regime st para A(st) e a variável regime st para Ξ(st) são independentes.
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(36)

a fim de corrigir os graus de liberdade da priori geral de A(K), obtém-se a seguinte 
priori geral combinando a equação dummy (35) com a priori com distribuição 
normal representada por (33)-(34):

(37)

(38)

(39)

Dadas as restrições lineares (23) e (27), pode-se derivar de (37) e (38) que as 
distribuições a priori implícitas de bj(k) e ψj são:

(40)

(41)

com

(42)

(43)

Por fim, o artigo especifica as distribuições a priori para δj(k) e de ξj
2(k).  

A primeira possui distribuição normal:

(44)

com , sendo  a uma matriz identidade de dimensão rδ,j x rδ,j. 

Já a distribuição a priori de  possui função de densidade gamma:
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(45)

em que:

(46)

Sims, Waggoner e Zha (2008), no que se refere à posteriori, argumentam que, 
dada a função de verossimilhança (25) e as funções de densidade da priori (40)-(45),  
o objetivo é obter a função de densidade da posteriori condicional p(bj(k)|YT, ZT, ST, w)  
por meio de amostragem alternativa das seguintes distribuições a posteriori condicionais:

(47)

(48)

(49)

(50)

em que i ≠ j e i = 1, ..., n. A equação (47), primeira densidade da posteriori, não é 
de qualquer forma padrão, ao passo que as equações (48) e (49) são distribuições 
normais multivariadas, e a equação (50) possui distribuição gamma. As extrações 
da distribuição não padrão são feitas via amostrador de Gibbs.

Por fim, com o objetivo de obter distribuições a posteriori precisas de uma 
função de θ, assim como funções impulso-resposta, é preciso normalizar os sinais 
das equações estruturais, pois, caso contrário, a distribuição a posteriori será 
simétrica com múltiplas modas, tornando sem sentido a inferência estatística. 
Essa normalização é essencial para se alcançar eficiência na avaliação da densidade 
marginal dos dados na comparação entre modelos.

Os autores utilizam a regra de normalização proposta por Waggoner e 
Zha (2003b), com o objetivo de estimar os sinais das colunas de A(k) e de F(k),  
para qualquer k dado, k ∈ {1, ..., h}. Há uma normalização das escalas de δj(k1) e  
de ξj(k2) e, para este tipo de normalização, impõem-se as restrições δj(k1) = 1rδ,jx1 
e ξj(k2) = 1 para j ∈ {1, ..., n}, k1 ∈ {1, ..., h} e k2 ∈ {1, ..., h}, em que é um vetor 
de uns de dimensão rδ,jx1.
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Há seis hiperparâmetros que controlam o “aperto” das prioris de Sims  
e Zha (1998), ou seja, as matrizes de covariância das prioris αj e g que foram 
adotados no artigo:

• μ1 controla o aperto global da priori passeio aleatório (o mesmo que λ0 
em Sims e Zha (1998));

• μ2 controla o aperto relativo da priori passeio aleatório sobre os 
coeficientes defasados (o mesmo que λ1 em Sims e Zha (1998));

• μ3 controla o aperto relativo da priori passeio aleatório sobre o termo 
constante (o mesmo que λ4 em Sims e Zha (1998));

• μ4 controla o aperto da priori que amortece os efeitos de amostragem 
erráticos sobre os coeficientes defasados (lag decay) (o mesmo que λ3 em 
Sims e Zha (1998));

• μ5 controla o peso da soma dos coeficientes em cada equação através de 
n observações dummies, excluindo o termo constante. Esse componente 
da priori expressa crenças sobre raízes unitárias (o mesmo que π5 em 
Sims e Zha (1998));

• μ6 controla o peso em uma única observação dummy inicial, incluindo 
o termo constante. Este componente da priori expressa a crença em 
relações de cointegração (até n-1) e estacionariedade (o mesmo μ6 que 
em Sims e Zha (1998)).

É importante notar que, enquanto valores pequenos de μ1, μ2, μ3 e μ4 
evidenciam uma priori passeio aleatório “apertada”, valores elevados de μ5 e μ6 
revelam uma priori apertada com raízes unitárias e cointegração. Os valores de 
referência sugeridos por Sims e Zha (1998) para os hiperparâmetros supracitados 
em dados trimestrais são: μ1 = 1, μ2 = 1, μ3 = 0,1, μ4 = 1, μ5 = 1 e μ6 = 1.

A priori para gij,l(st), para cada i, j e st, tem distribuição normal com média zero, 
desvio-padrão igual a 50 e permite que os coeficientes do VAR sejam extremamente 
grandes para alguns estados.

Por fim, no mesmo sentido, a priori para cada elemento de Ξ2(st),  
denotada por “Zeta” no arquivo de saída do MATLAB/Dynare, tem distribuição 
gamma, descrita por Gamma ( , ), com  = 1 e  = 1.

4 DADOS E IDENTIFICAÇÃO

4.1 Descrição dos dados

A partir de dados das três esferas do governo (federal, estadual, incluindo o Distrito 
Federal, e municipal) referentes à carga tributária líquida e à formação bruta de 
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capital fixo da administração pública disponibilizados pelos artigos de Dos Santos 
(2008) e Dos Santos et al. (2011), do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), respectivamente,14 e ao consumo da administração pública15 e ao PIB, 
disponibilizados pelas Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), é construída à base de dados utilizada deste trabalho, sendo 
empregada ainda a atualização dos dados feita por Pires (2014).

Os dados sobre a carga tributária líquida e a formação bruta de capital fixo 
da administração pública estão expressos em logaritmos naturais (em nível), em 
termos reais, pois foram deflacionadas a preços de 1995, respectivamente, pelo 
deflator do PIB e pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) e estão 
dessazonalizadas pelo método X12-arima.

Da mesma forma, os dados sobre o consumo da administração pública e o PIB 
estão em logaritmos naturais (em nível), em termos reais (referenciados a preços 
de 1995, uma vez que as contas nacionais do IBGE se iniciam nesse ano) e estão 
dessazonalizados pelo método X12-arima por meio do pacote estatístico Demetra.

O período de análise é compreendido entre os anos de 1999 e de 2012,  
em bases trimestrais, iniciando no primeiro trimestre de 1999, doravante denominado 
1999T1 e terminando no quarto trimestre de 2012, igualmente denominado 2012T4,  
totalizando 60 observações = 56 observações de (1999T1 até 2012T4) – 1 observação 
(pois há uma defasagem) + 5 observações dummies, pois (n + 1) = (4 + 1) = 5  
observações dummies são incorporadas na priori.

Justifica-se a escolha do ano de 1999 para o início das observações por ser 
o ano que marca o início da estratégia macroeconômica que norteia a economia 
brasileira até hoje, a saber, o tripé composto pelo regime de metas de inflação, meta 
de superávit primário e regime de câmbio flutuante, conferindo, a partir do ano 
supracitado, não tendenciosidade e eficiência aos dados, ao contrário da época que 
precede ao ano de 1999, em que o comportamento dos mesmos é caracterizado 
como tendencioso e com alta variância, dificultando sua utilização para o cálculo 
dos multiplicadores fiscais, cujas causas estão vinculadas, sobretudo, à alta inflação, 
à elevada volatilidade da taxa de câmbio e ao descontrole fiscal, no que se referem 
às contas públicas, presentes ao longo da década de 1980 até a implementação 
do Plano Real em 1994. Mesmo o período 1994T3-1998T4, quando vigorou a 
âncora cambial do Real, seria ainda caracterizado pela turbulência de contágios 
externos, afetando negativamente as finanças públicas.

14. Para informações a respeito da definição e da construção das variáveis carga tributária líquida e formação bruta de 
capital fixo da administração pública, ver Dos Santos (2008) e Dos Santos et al. (2011), respectivamente.
15. Os resultados apresentados podem sofrer alguma influência causada pela falta de um deflator adequado para o 
consumo da administração pública.
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Por esse motivo, a análise empírica dos multiplicadores fiscais para o Brasil 
tem como característica uma amostra com número reduzido de observações para as 
quatro variáveis referidas anteriormente, em contraste com a literatura internacional 
disponível sobre o tema resenhada na seção 2.

O consumo da administração pública, a formação bruta de capital fixo da 
administração pública, a carga tributária líquida (CTL) e o PIB foram escolhidos 
como sendo as variáveis para o cálculo dos multiplicadores fiscais com o objetivo 
de captar os efeitos de diferentes estratégias de política fiscal – por meio de choques 
transitórios e/ou permanentes positivos no consumo da administração pública, 
formação bruta de capital fixo da administração pública e carga tributária líquida – 
sobre a taxa de crescimento do PIB. Tais variáveis têm sido usualmente empregadas 
na literatura sobre o tema, como pode ser observado, por exemplo, em Blanchard 
e Perroti (2002), Pires (2011) e Pires (2014), além do fato de que, de acordo com 
os artigos de Dos Santos (2008) e Dos Santos et al. (2011), foram construídas 
bases de dados trimestrais inéditas para a CTL e para a formação bruta de capital 
fixo da administração pública brasileira.16

Destaca-se, ainda, que foram utilizados deflatores diferentes para a formação 
bruta de capital fixo da administração pública e para a carga tributária líquida,  
com a justificativa de que para deflacionar determinada série utilizou-se o 
índice cujo sistema de ponderação está mais próximo da composição da série.  
Nesse sentido, para a formação bruta de capital fixo pública, foi utilizado o Índice 
Nacional de Custo da Construção (INCC), que se justifica pelo fato de que é 
calculado por meio de um sistema de pesos referentes a uma amostra de insumos 
(mercadorias, equipamentos, serviços e mão de obra) com representatividade 
na indústria da construção civil – que guarda relação próxima com a variável de 
interesse supracitada, sendo esse sistema de ponderação o que mais se aproxima 
da composição da série temporal da formação bruta de capital fixo do governo.

Por sua vez, a série temporal da carga tributária líquida utiliza o deflator do 
PIB, que é representado pela razão entre o PIB nominal (do ano atual) e o PIB real 
(do ano-base), cuja justificativa se baseia no argumento de que a carga tributária 
líquida guarda relação biunívoca com o PIB e que a estrutura de ponderação – 
composta pela variação de preços da mesma cesta de produtos ao longo de dois 
períodos de tempo – é a que mais se assemelha à característica da série de tempo 
da carga tributária líquida.

16. A base de dados completa pode ser solicitada aos autores.
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4.2 Identificação17

O VAR na forma estrutural – que será utilizado neste trabalho – pode ser descrito 
como: 

(51)

no qual st é um estado não observado; y't ≡ [Ct, It, Tt, Yt] é um vetor das variáveis 
endógenas: consumo da administração pública, formação bruta de capital fixo da 
APU, carga tributária líquida e PIB, respectivamente ordenadas, no tempo t e de 
dimensão 1×n ; y't–1 é um vetor de variáveis endógenas defasadas dimensão 1×n;  
z't é um vetor de variáveis exógenas e de variáveis determinísticas no tempo t 
de dimensão 1xm; ε't é um vetor linha n-dimensional de choques estruturais 
aleatórios não observados independentes e identicamente distribuídos (i.i.d),  
com distribuição normal de média zero, matriz de variância e covariância constante e 
diagonal no tempo t; A(st), é uma matriz que captura as relações contemporâneas entre as 
variáveis endógenas, inversível, de dimensão n x n e que depende do estado da economia;  
Ai(st) é a matriz de coeficientes das variáveis endógenas com defasagem i,  
de dimensão n x n, e que também é função do estado st; C(st) é a matriz de 
coeficientes das variáveis exógenas e determinísticas, de dimensão m x n;  
Ξ(k) é uma matriz diagonal de dimensão n x n; T é o tamanho da amostra;  
h o número de estados; e ρ é o número total de defasagens.

Assume-se que A(st) seja inversível a fim de que seja possível construir o VAR 
na forma reduzida, dado por: 

(52)

(53)

(54)

(55)

17. Esta seção está baseada no artigo de Sims e Zha (2006) e Sims, Waggoner e Zha (2008).
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Assume-se que  seja ruído branco, independente e identicamente distribuído 
normalmente com média zero, variância constante e igual a 1 e individualmente 
não correlacionados, o que faz com que a matriz de variância-covariância dos 
choques estruturais Σε = E(εt, εt') = I seja diagonal e igual à matriz identidade.

Além disso, ut são os resíduos na forma reduzida com ut ~ (0, Σu), E(ut, us) = 0   
para t diferente de s e Σu = E(ut, ut') = [A'(st)]–1 Ξ(st)–2 A–1 (st) e ut(st) = [I – Ξ(st)
A'(st)] ut(st) + εt.

A identificação do VAR é construída com base no pressuposto de que há uma 
relação entre os resíduos do VAR na forma reduzida, ut e os choques estruturais εt,  
por meio das matrizes A (que está pós-multiplicada e, portanto, transposta) e Ξ, da forma:

(56)

(57)

Se n é o número de variáveis endógenas, no caso n=4, a matriz A(st) não pode 
ter o número de parâmetros livres maior do que a matriz simétrica Σu, que possui  
n(n + 1)/2 = 10 parâmetros livres. Isso ocorre, pois a representação do VAR na forma 
reduzida não permite a identificação de choques estruturais exógenos independentes 
nas variáveis que são usados no cálculo dos multiplicadores fiscais, uma vez que os 
resíduos na forma reduzida são contemporaneamente correlacionados (a matriz 
Σu não é diagonal) e são combinações lineares dos choques estruturais, que não 
são correlacionados contemporaneamente, tornando-se impossível distinguir qual 
tipo de choque afeta determinada variável. 

Logo, é indispensável a imposição de restrições à matriz A, isto é, de hipóteses 
acerca da relação contemporânea entre as variáveis, a fim de que seja respeitada 
a condição de ordem de identificação e que se torne possível a estimação dos 
parâmetros restantes não restritos, sob a condição de ortogonalidade dos choques 
estruturais exógenos não observados e de que a matriz Ξ seja uma matriz diagonal.

Cabe ressaltar também que há diversas maneiras de se realizar a decomposição 
de Σû, com o objetivo de reproduzir as correlações parciais dos parâmetros dos 
resíduos da matriz de variância covariância na forma reduzida, resultado das 
diferentes restrições possíveis aos parâmetros da matriz A.

Em outras palavras, o procedimento de identificação determina a ordem de 
causalidade entre as variáveis endógenas no VAR estrutural, sendo realizado através 
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da aplicação de determinada estratégia de identificação na matriz de covariância 
dos resíduos Σu.

Nesse sentido, o presente estudo utiliza a estratégia de identificação que está 
fundamentada na hipótese de que, em primeiro lugar, o consumo da administração 
pública não reage contemporaneamente a choques na formação bruta de capital 
fixo da APU, na carga tributária líquida e no PIB, pois, devido à legislação fiscal 
brasileira,18 o consumo da APU é considerado um gasto rígido, no sentido de que 
é pré-determinado por lei antes do trimestre considerado como atual.

Quanto às decisões sobre a formação bruta de capital fixo, admite-se que ela 
seja afetada por variações de curto prazo do consumo e não por alterações de curto 
prazo na carga tributária líquida, que são difíceis de serem separadas, no prazo de 
um trimestre, entre o que tem ou não destinos legais pré-especificados. Admite-se 
ainda que a formação bruta de capital fixo é pré-determinada em relação ao PIB no 
curto prazo (um trimestre), pois alterações de decisões sobre investimento são lentas.

Por sua vez, por meio da presença e da atuação de estabilizadores automáticos, 
a carga tributária líquida é afetada de forma contemporânea por choques no PIB. 
Em contraste, choques no consumo da APU e na formação bruta de capital fixo 
da APU não afetam de forma contemporânea a carga tributária líquida, uma vez 
que mudanças na estrutura tributária decorrentes de choques nessas duas variáveis 
demoram mais de um trimestre para serem concluídas.

Por último, o PIB é afetado contemporaneamente por choques no consumo 
da APU, formação bruta de capital fixo da APU e carga tributária líquida.

Desse modo, a relação entre os resíduos do VAR na forma reduzida, μt e os 
choques estruturais εt, por meio das matrizes A e Ξ apresenta-se como:

(58)

Por fim, é importante ressaltar que a estratégia de identificação utilizada neste 
estudo torna o modelo sobreidentificado, uma vez que há nove parâmetros livres 
em (58) que serão estimados na matriz A e pelo fato de que a condição de ordem 

para a identificação de  admite, no máximo,  (n igual ao número 
de variáveis endógenas do modelo, n=4) parâmetros a serem estimados: caso o 
número de parâmetros livres a serem estimados seja menor do que 10, o modelo 
é dito sobreidentificado; caso seja igual a 10, o modelo é exatamente identificado.

18. Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).
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5 ESTIMAÇÃO E RESULTADOS 

5.1 Processo de estimação e critérios de seleção dos modelos

O processo de estimação foi realizado por meio do software MATLAB/Dynare e, 
no que se refere às possíveis configurações dos modelos no âmbito da estrutura 
MS-BVAR, que foi elaborada conforme Sims, Waggoner e Zha (2008), foram 
consideradas quatorze configurações distintas19 (que serão descritas na tabela 1), 
pois como há apenas sessenta observações, isso restringe os graus de liberdade e 
o número de estados que podem ser considerados em cada modelo, interferindo, 
consequentemente, na decisão de quais deles serão estimados neste artigo.  
Vale ressaltar que procedimentos Bayesianos de estimação podem ser adotados em 
modelos com graus de liberdade negativos. No entanto, nestes casos, a distribuição 
a posteriori pode ser bastante afetada pela distribuição a priori adotada.

Para a seleção dos melhores modelos entre os estimados – sem mudança de 
estado (sem Markov Switching), dois estados20 e três estados21– adotou-se como 
critério de decisão o maior valor da Função Densidade Marginal dos Dados (Mdd), 
considerando as três formas alternativas que o software disponibiliza para obtê-la.22 

A comparação dos valores da Mdd permite concluir que há modelos MS-
SBVAR que se ajustam melhor aos dados do que o modelo VAR sem mudança de 
regime. Adotando-se esse procedimento e observando-se a tabela 1 apresentada a 
seguir, os melhores modelos são:

• modelo “C+CTL+Var+2”: os coeficientes variam na equação do C e da 
CTL e as variâncias dos resíduos mudam em todas quatro equações em 
dois regimes (estados);

• modelo “VAR+3”: somente as variâncias dos resíduos mudam em todas 
as equações em três regimes (estados).

19. Em todas as configurações dos modelos com mudança de regime, foi utilizada uma única cadeia de Markov para os 
coeficientes e variâncias, ou seja, não houve a separação de cadeias para a mudança nos coeficientes e nas variâncias. 
Além disso, ao se estimar um VAR estrutural clássico com as mesmas variáveis do presente trabalho utilizando o 
pacote estatístico E-Views e ao se fazer o teste do número de defasagens utilizando os critérios de informação Akaike, 
Schwartz e Hanna-Quinn, o número de lags indicado foi igual a um.
20. Com dois estados (regimes), foram estimados doze tipos de modelos, ou seja, todas as combinações possíveis 
de modelos com mudanças nos coeficientes e variâncias das equações (exceto o caso em que os coeficientes e as 
variâncias se modificam em todas as equações), conforme pode ser visto na tabela 1.
21. Com três regimes, foi estimado apenas um tipo de modelo, que admite que apenas as variâncias se modifiquem em 
todas as equações, pois ele é o único com um número de parâmetros que possibilita a estimação.
22. Há três formas distintas em que as Mdd’s são calculadas pelo MATLAB/Dynare: Mdd Waggoner e Zha (Mdd WZ), 
que, em geral, possui correlação positiva com o número de estados, Mdd Muller e Mdd Bridge – que possuem valores 
próximos aos do MDD WZ.
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TABELA 1
Seleção dos melhores modelos

Modelo

Coeficientes 
variam na(s) 
equação(ões) 

do(a):

Variâncias se 
modificam em:

mdd WZ mdd Muller mdd Bridge
Número

de parâmetros

Sem Markov Switching

Sem Markov 
Switching

- - 610,00 - - 29

Dois estados

PIB+ Var+2 PIB
Todas as 
equações

612,44 611,58 611,76 44

Var+2 -
Todas as 
equações

613,00 611,64 611,98 35

CTL+
Var+2

CTL
Todas as 
equações

618,06 612,63 613,09 42

C+Var+2 C
Todas as 
equações

617,72 613,19 613,47 41

FBCF+
Var+2

FBCF
Todas as 
equações

616,30 610,74 610,77 42

C+FBCF+ Var+2 C e FBCF
Todas as 
equações

616,16 609,68 609,95 48

C+CTL+ Var+2 C e CTL
Todas as 
equações

626,19 615,77 614,75 48

C+PIB+
Var+2

C e PIB
Todas as 
equações

617,28 610,56 610,65 50

FBCF+
CTL+
Var+2

FBCF e CTL
Todas as 
equações

620,58 613,88 614,19 49

FBCF+ PIB+ 
Var+2

FBCF e PIB
Todas as 
equações

615,49 609,62 609,62 51

CTL+PIB+Var+2 CTL e PIB
Todas as 
equações

617,93 607,74 607,23 51

C+FBCF+CTL+
Var+2 

C, FBCF e CTL
Todas as 
equações

616,86 604,38 603,07 55

Três estados

VAR+3 -
Todas as 
equações

617,42 611,93 612,24 40

Elaboração dos autores. 
Obs.: Segundo Kass e Raftery (1995), diferenças entre estes valores maiores do que 3 são significativas e maiores do que 5 
fortemente significativas.



37
Mudanças de Regime e Multiplicadores Fiscais no Brasil em 1999-2012:  
uma avaliação empírica com uso da metodologia MS-SBVAR

5.2 Datação dos regimes

A matriz “Zeta”23 – que é igual à matriz Ξ2(st), Ξ da equação (1) – mostra o 
comportamento da inversa da variância dos resíduos das equações nos diferentes 
estados. Quanto menor for o valor apresentado por Zeta, em uma determinada 
equação de um determinado regime, maior será a variância do resíduo desse regime 
e, consequentemente, menor será o grau de informação contido nos dados.

Matriz Zeta – Modelo C+CTL+Var+2

Matriz Zeta - Modelo VAR+3

23. A matriz Zeta é uma matriz diagonal e é a inversa da matriz de covariância dos resíduos das equações de cada variável 
nos diferentes estados. O primeiro termo da matriz Zeta para cada regime corresponde ao inverso da variância do resíduo 
do consumo da administração pública; o segundo termo corresponde ao inverso da variância do resíduo da formação 
bruta de capital fixo da administração pública; o terceiro termo corresponde ao inverso da variância do resíduo da carga 
tributária líquida e, por fim, o quarto termo da matriz Zeta corresponde ao inverso da variância do resíduo do PIB.
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Observa-se, portanto, no modelo C+CTL+Var+2, que o regime 1 é o que 
apresenta menor variância nos resíduos das equações e que o regime 2 é o que 
apresenta maior variância nos resíduos das equações, ou seja, os dados do regime 
2 devem ter menos peso na estimação do modelo. Por sua vez, no modelo VAR+3, 
o regime 1 apresenta menor variância nos resíduos das equações, seguido pelo 
regime 2 (com variância “intermediária” nos resíduos das equações, com exceção 
da equação do PIB) e pelo regime 3, que apresenta maior variância nos resíduos das 
equações, novamente com exceção da equação do PIB. Ou seja, os dados do PIB 
são menos informativos sobre o valor do multiplicador em período mais recente.

5.2.1 Datação dos regimes no modelo C+CTL+Var+2 e no modelo VAR+3

Na datação dos regimes dos modelos C+CTL+Var+2 e VAR+3, pode-se inferir, em 
linhas gerais, que até a crise de 2008 verificou-se um regime fiscal estável no país. 
A crise causou uma quebra desse regime, dada a necessidade de medidas de política 
econômica anticíclicas excepcionais em resposta a ela. Após esse período de crise, 
há duas possibilidades nos modelos analisados: i) sob o modelo C+CTL+Var+2, o 
regime anterior é restabelecido; e ii) sob o modelo VAR+3, surge um novo regime 
fiscal, diferente dos anteriores. Em outras palavras, a diferença principal entre esses 
modelos refere-se ao que ocorre após 2008.

Nesse sentido, a partir da matriz “Zeta” do modelo C+CTL+Var+2 e do 
gráfico 1 a seguir, que o comportamento da economia brasileira pode ser divido 
em dois períodos – representados por dois regimes distintos:

• 1o período: 1999T1 - 2008T2 e 2009T2 – 2012T4: regime 1 – regime 
de menor variância nos resíduos das equações; e

• 2o período: 2008T3 – 2009T1: regime 2 – regime de maior variância 
nos resíduos das equações.

GRÁFICO 1
Probabilidade de ocorrência dos regimes para o Modelo C+CTL+Var+2
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Elaboração dos autores, com o uso do MATLAB Dynare.
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Da mesma forma, conclui-se, a partir da matriz “Zeta” do Modelo VAR+3 
e do gráfico 2 a seguir, que o comportamento da economia brasileira pode ser 
dividido em três períodos, representados por três regimes distintos:

• 1o período: 1999T1 – 2008T2: regime 1 – regime de menor variância 
nos resíduos das equações;

• 2o período: 2009T2 – 2012T4: regime 2 – regime de variância 
“intermediária” nos resíduos das equações;

• 3o período: 2008T3 – 2009T1: regime 3 – regime de maior variância 
nos resíduos das equações.

GRÁFICO 2
Probabilidade de ocorrência dos regimes para o Modelo VAR+3
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Elaboração dos autores, com o uso do MATLAB Dynare.

A análise do período entre o primeiro trimestre de 1999 e o segundo 
trimestre de 2008 se inicia com um forte ajuste fiscal e o consequente aumento 
do superávit primário, que chega a 4,25% em 2003 (obtido, principalmente, pela 
elevação da carga tributária, que passa de 31,1% em 1999, para 34% em 2003).24  
Houve também a implementação de mudanças importantes na estrutura  
político-econômica do país, com destaque para a adoção do tripé macroeconômico –  
regime de metas de inflação, metas de superávits primários fiscais e câmbio flutuante 
(a partir de 1999), além da Lei de Responsabilidade Fiscal (2000). Além disso,  
nesse período de tempo, o crescimento do PIB teve média de crescimento de 3,35%  
ao ano (a.a.) e verificou-se relativa estabilidade macroeconômica, quando comparado ao  
intervalo de tempo que compreende o Regime 3. 

Esse fato pode ser atribuído a diversas medidas de política econômica adotadas, 
tais como: i) acumulação significativa de reservas internacionais – que passaram 
de US$ 55 bilhões em 2005, para US$ 207 bilhões em 2008 – devido aos saldos 
positivos expressivos na balança comercial brasileira que resultaram, sobretudo,  

24. Os dados desta subseção foram extraídos do Ipeadata e das séries temporais do Banco Central do Brasil.
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do aumento dos preços (e maior demanda) das commodities exportadas pelo Brasil 
ao mercado internacional, além do maior afluxo de capitais externos, contribuindo 
para reduzir a vulnerabilidade externa da economia brasileira; ii) expansão do crédito, 
que favoreceu, sobretudo, o aumento do consumo das famílias nesse período;25 
iii) aumento do investimento público por meio do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

Do ponto de vista fiscal, houve uma manutenção do superávit primário, em 
média, no patamar de 2,4% do PIB entre 2003 e 2008, e uma queda continuada 
da dívida líquida do setor público (de 48% do PIB em 2005, para 40,5% do 
PIB em 2008), provocadas, principalmente, pelo crescimento econômico no 
período e pela redução da taxa referencial ao Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (Selic). Ao mesmo tempo, houve uma melhoria acentuada no perfil 
da dívida pública federal, com diminuição da dívida pública indexada à taxa de 
câmbio e à taxa Selic.26

O período compreendido entre terceiro trimestre de 2008 e o primeiro 
trimestre de 2009 é caracterizado pelo contágio da crise global e pela adoção 
de um conjunto de políticas anticíclicas por parte do governo brasileiro, com o 
objetivo de atenuar os efeitos negativos da crise mundial. O conjunto de políticas  
adotadas incluiu: i) aumento da liquidez através do financiamento das exportações 
com uso de reservas internacionais e intervenções do Banco Central no mercado  
de câmbio, a fim de atenuar a desvalorização da taxa nominal de câmbio; ii) queda do  
superávit primário e política de desoneração tributária temporária promovida 
através da redução do IPI para automóveis, linha branca, produtos de construção 
civil e bens de capital; iii) extensão e aumento o valor do seguro-desemprego e  
o papel anticíclico dos bancos públicos no mercado de crédito; e iv) a queda 
gradual da taxa Selic a partir de 2009, chegando à uma taxa de 8,75% a.a. em  
julho de 2009.

A partir do segundo trimestre de 2009, houve uma recuperação da economia, 
como PIB crescendo vigorosamente em 2010 (7,0% a.a.). No biênio 2011-2012, a 
economia desacelerou (média inferior a 2,0% a.a. versus média de 3,3% a.a. entre 
1999T1 e 2008T2) e o governo adotou, em 2012, uma política fiscal expansionista, 
utilizando-se de isenções fiscais para firmas industriais (modificação na cobrança da 
contribuição previdenciária) e da redução do IPI para produtos da linha branca e 
automóveis, o que promoveu uma deterioração fiscal do governo. Houve também  
uma redução significativa na taxa Selic (de 12,5% a.a. em julho de 2011,  

25. De particular importância foi o crédito consignado em folha de pagamento foi instituído pela Lei no 10.820, de 17 
de dezembro de 2003.
26. Respectivamente, de 22,4% e 60,8%, em dezembro de 2002, para 1,3% e 31,8%, em dezembro de 2006, do 
total da dívida pública.
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para 7,25%, em outubro de 2012) e uma desvalorização da taxa de câmbio nominal 
de 25%, entre junho de 2011 e junho de 2012.

5.3  Decomposição de variâncias ergódica e funções impulso-resposta 
ergódicas do PIB: Modelo C+CTL+Var+2

O gráfico 3, a seguir, descreve o comportamento da decomposição de variâncias 
ergódicas do PIB em relação a todas as variáveis do modelo C+CTL+Var+2, com 
bandas de probabilidade de 68%. Em outras palavras, calcula a contribuição das 
variáveis do modelo na variabilidade do PIB.

O gráfico 3 sugere que a CTL é a variável que possui a maior contribuição 
para a variabilidade do PIB, situada, aproximadamente, em 10% para o modelo 
C+CTL+Var+2, com comportamento constante ao longo dos passos à frente.

Por outro lado, a contribuição da FBCF da APU (aproximadamente 9% da 
explicação da variabilidade do PIB com comportamento crescente ao longo dos 
passos à frente) e do C da APU (aproximadamente 3% da explicação da variabilidade 
do PIB, com comportamento constante ao longo dos trimestres) são menores 
relativamente à contribuição da CTL.

GRÁFICO 3
Decomposição de variâncias ergódica do PIB para o modelo C+CTL+Var+2
3A – Contribuição do C da APU
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3B – Contribuição da FBCF da APU
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3C – Contribuição da CTL
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3D – Contribuição do PIB
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Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

GRÁFICO 4
Funções impulso-resposta ergódicas do PIB para o modelo C+CTL+Var+2 (choques 
iguais a 1)27

4A – Choque no C da APU
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27. A função impulso-resposta ergódica do modelo VAR+3 possui o mesmo comportamento da função impulso-resposta 
ergódica do modelo C+CTL+Var+2, exceto em relação banda superior de probabilidade da CTL, que fica abaixo do valor zero. 
Portanto, só foi apresentada a figura do último modelo.
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4B – Choque na FBCF da APU
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4C – Choque na CTL
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4D – Choque no PIB
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Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

Os resultados do gráfico 4 apontam que as funções impulso-resposta 
ergódicas apresentam quase todos os sinais esperados na mediana e nas bandas de 
probabilidade (C da APU e FBCF da APU com sinais positivos e CTL com sinal 
negativo, exceto para sua banda superior de probabilidade), bem como sugerem 
um comportamento relativamente estável ao longo dos passos à frente.

Conforme será visto nas subseções seguintes, o comportamento da função 
impulso-resposta ergódica é consistente com os resultados dos multiplicadores 
fiscais e suas bandas de probabilidade para os dois modelos analisados.
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5.4 Cálculo e resultados dos multiplicadores fiscais

O multiplicador fiscal tem como objetivo mensurar o impacto de uma  
inovação/choque na política fiscal do governo no PIB. Ilzetzki, Mendoza e 
Végh (2013) e Pires (2014) descrevem diversas formas de se calcular e de se 
classificar o(s) multiplicador(es) fiscal(is).

1) Multiplicador fiscal de impacto: ( ): o multiplicador de impacto,  

portanto, mensura a resposta do PIB (ΔY), no período t a partir de um 
choque na variável de gasto e/ou receita fiscal no período t.

2) Multiplicador fiscal de horizonte n : ( ): dado um choque na variável  

de gasto e/ou receita fiscal no período t, o multiplicador fiscal de horizonte n  
apresenta a resposta do PIB a esse choque n períodos à frente.

3) Multiplicador fiscal de pico (de horizonte n): (max n ): é o maior  

valor da resposta do PIB em n períodos a partir de um choque na  
variável de gasto e/ou receita fiscal no período t.

4) Multiplicador fiscal cumulativo: ( ): o multiplicador fiscal  

cumulativo soma, a cada período, todas as respostas do PIB a um  
choque permanente na variável de gasto e/ou receita fiscal, que também 
é somado a cada período.

5) Multiplicador fiscal cumulativo descontado ou valor presente (VP)  

do multiplicador fiscal cumulativo: ( ): o multiplicador  

fiscal cumulativo descontado traz a valor presente o multiplicador fiscal  
cumulativo através de uma taxa de juros.28

Este artigo apresenta os resultados dos multiplicadores fiscais definidos nos  
itens 1), 4) e 5) supracitados utilizando todo o sistema de equações do modelo por meio 
do critério “Função Impulso-Resposta” (“IRF”).29 As vantagens de se apresentarem 

28. Optou-se por utilizar como taxa de desconto para o multiplicador fiscal cumulativo a média da Selic real trimestral 
entre 1999T1 e 2014T3, cujo valor é igual a 1,91% a.t. Como se sabe, a taxa Selic é a taxa de referência de curto 
prazo da economia brasileira.
29. O critério “Função Impulso-Resposta” (“IRF”) considera todas as variáveis como endógenas e todo o sistema de 
equações. Além disso, o cálculo dos multiplicadores fiscais é feito a partir da resposta de todas as variáveis a choques 
exógenos em cada variável de política.
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resultados dos diferentes tipos de multiplicadores fiscais são a possibilidade de realizar 
uma análise do impacto de um choque fiscal transitório e/ou permanente em curto e 
longo prazos, além do caráter inédito dos resultados em termos dos itens 4) e 5) na 
literatura nacional sobre o tema, que possui como principal característica a apresentação 
dos resultados em termos do multiplicadores fiscais de impacto – item 1).

A construção dos multiplicadores fiscais ergódicos é feita a partir da extração 
de 40 mil parâmetros da posteriori e, para cada uma dessas extrações, calculou-se os 
multiplicadores fiscais por estado. Então, os multiplicadores fiscais ergódicos são obtidos 
por meio da multiplicação dos multiplicadores de cada regime por uma ponderação 
igual às probabilidades não condicionais da ocorrência dos respectivos estados. 

Além disso, todos os multiplicadores ergódicos são apresentados a seguir 
com bandas de probabilidade de 68%. Para construir essas bandas, foram feitas 
40 mil extrações das posterioris dos parâmetros e, para cada uma dessas extrações, 
foi calculada a Função Impulso-Resposta do Modelo (IRF) com choques iguais a 
1. As 40 mil IRF’s simuladas foram utilizadas na obtenção de uma amostra de 40 
mil multiplicadores fiscais, de onde foram retiradas as bandas de probabilidades.

Como não há qualquer alteração significativa nas medianas e nas bandas 
de probabilidade dos multiplicadores entre os regimes dos dois modelos que 
serão apresentados nas próximas duas subseções, optou-se por utilizar apenas os 
multiplicadores fiscais ergódicos, em vez de apresentá-los por estados.

5.4.1 Multiplicadores fiscais do Modelo C+CTL+Var+2

A tabela 2 mostra os resultados dos multiplicadores fiscais de impacto calculados 
com bandas de probabilidade de 68%. Os multiplicadores fiscais de impacto 
oriundos de choques – transitórios e/ou permanentes – no C da APU, na FBCF 
da APU e na CTL possuem medianas relativamente similares nos dois regimes 
analisados, cujos valores são: 0,53; 1,14 e -0,12 para o estado 1 e 0,60; 1,26 e -0,12 
para o estado 2, considerando bandas de probabilidade de 68% em cada estado.

Em outras palavras, a cada R$ 1,00 gasto no C da APU, o PIB aumenta, 
com base na mediana, em R$ 0,53, no regime 1, e, em R$ 0,60, no regime 2; a 
cada R$ 1,00 gasto na FBCF da APU, o PIB aumenta, com base na mediana, em 
R$ 1,14, no regime 1, e R$ 1,26, no regime 2, e a cada R$1,00 adicional na carga 
tributária líquida, o PIB decresce em R$ 0,12 nos dois regimes.
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TABELA 2
Multiplicadores fiscais de impacto do modelo C+CTL+Var+230

Critério IRF

Variáveis Estado 1 Estado 2

C da APU
Mediana = 0,53

IC 68% = [0,09 ; 1,03]
Mediana = 0,60

IC 68% = [0,13 ; 1,10] 

FBCF da APU
Mediana = 1,14

IC 68% = [0,51 ; 1,71] 
Mediana = 1,26

IC 68% = [0,67 ; 1.83] 

CTL
Mediana = -0,12

IC 68% = [-0,58 ; 0,27] 
Mediana = -0,12

IC 68% = [-0,58 ; 0,27]

Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

No gráfico 5, são reportados os resultados dos multiplicadores fiscais 
cumulativos e do valor presente dos multiplicadores fiscais cumulativos para o C 
da APU, para a FBCF da APU e para a CTL. Com base na análise do gráfico 5,  
pode-se inferir que os multiplicadores fiscais ergódicos do C da APU possuem 
baixa probabilidade de serem maiores do que 1, já que boa parte dos seus valores 
entre as bandas de probabilidade é inferior a 1 (no caso do valor presente do 
multiplicador fiscal cumulativo do C da APU, toda banda de probabilidade está 
abaixo de 1). Por sua vez, boa parte da banda de probabilidade é superior a 1 para 
os multiplicadores fiscais da FBCF da APU e há, portanto, uma forte evidência de  
que eles sejam maiores do que 1. Em sentido oposto, os multiplicadores fiscais  
da CTL possuem alta probabilidade de serem negativos, pois grande parte dos seus 
valores entre as bandas de probabilidade estão abaixo do valor zero. Vale ressaltar 
também que a elevada persistência e estabilidade observada nos multiplicadores 
é uma consequência da grande persistência e estabilidade das respostas do PIB 
aos choques de política fiscal. Esses resultados podem ser observados nas funções 
impulso-resposta apresentadas no gráfico 4.

30. Os valores da tabela 2 foram retirados dos Multiplicadores Cumulativos de cada regime em t=0 para cada variável 
do modelo C+CTL+Var+2.



47
Mudanças de Regime e Multiplicadores Fiscais no Brasil em 1999-2012:  
uma avaliação empírica com uso da metodologia MS-SBVAR

GRÁFICO 5 
Multiplicadores fiscais do modelo C+CTL+Var+2
5A – Multiplicador fiscal cumulativo (IRF) – ergódico
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5B – Valor presente do multiplicador fiscal cumulativo (IRF) – ergódico
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Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

Além disso, quando comparamos os resultados apresentados no gráfico 5 com 
o modelo mais parcimonioso em que só as variâncias se modificam em todas as 
quatro equações – “Modelo VAR+2”–, conclui-se que a mudança nos coeficientes 
das equações do C da APU e da CTL no Modelo C+CTL+Var+2 não tem influência 
fundamental na estimação, pois os resultados dos dois modelos são muito similares 
em termos da mediana e das bandas de probabilidade dos multiplicadores fiscais 
ergódicos, como pode ser visto na tabela 3 e no gráfico 6.
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TABELA 3
Multiplicadores fiscais de impacto do modelo VAR+231

Critério IRF

Variáveis Independente dos dois estados

C da APU
Mediana = 0,69

IC 68% = [0,28 ; 1,2]

FBCF da APU
Mediana = 1,51

IC 68% = [0,99 ; 2,06]

CTL
Mediana = -0,16

IC 68% = [-0,35 ; 0,04]

Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

Em outras palavras, os resultados dos modelos só com alteração de variâncias 
apresentam medianas dos estimadores muito similares ao longo do tempo às medianas 
dos modelos selecionados, nos quais os coeficientes de algumas equações mudam.  
No entanto, como esses modelos são mais parcimoniosos, as bandas de probabilidade 
tornam-se mais apertadas permitindo resultados mais conclusivos.

Todos os tipos de multiplicadores fiscais estimados exibem um impacto 
dos choques das variáveis C da APU e FBCF da APU no PIB estável ao 
longo do tempo e com efeitos positivos de longo prazo para a economia,  
e os resultados também indicam que a FBCF da APU é a variável de política fiscal 
que gera maiores efeitos multiplicadores no PIB. Novamente, os multiplicadores 
apresentam elevada persistência e estabilidade ao longo do tempo porque as funções  
impulso-resposta que os geraram apresentam também respostas do PIB, aos choques, 
persistentes e estáveis ao longo do tempo. Optou-se por não apresentar essas funções 
impulso-resposta, pois são bastante similares às apresentadas no gráfico 4.

31. Os valores da tabela 3 foram retirados dos Multiplicadores Cumulativos em t=0 do gráfico 6 para cada variável no 
seu respectivo estado/regime.
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GRÁFICO 6
Multiplicadores fiscais do modelo VAR+2
6A – Multiplicador fiscal cumulativo (IRF) – ergódico
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6B – Valor presente do multiplicador fiscal cumulativo (IRF) – ergódico
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Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

5.4.2  Decomposição de variâncias ergódica do PIB e multiplicadores fiscais do Modelo 
VAR+3

Diferentemente do gráfico 3, o gráfico 7 evidencia que a variável que possui a maior 
contribuição para a variabilidade do PIB é a FBCF da APU, com, aproximadamente, 
13% de participação para o modelo VAR+3, além de possuir um comportamento 
estável ao longo dos trimestres à frente, seguida pela CTL e pelo C da APU  
que possuem, respectivamente, 5% e 3,5% (aproximadamente) de contribuição 
para a variabilidade do PIB.
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GRÁFICO 7
Decomposição de variâncias ergódica do PIB para o Modelo VAR+3
7A – Contribuição do C da APU
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Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.
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Por sua vez, a tabela 4 mostra os resultados dos multiplicadores fiscais de 
impacto calculados com bandas de probabilidade de 68%.

TABELA 4
Multiplicadores fiscais de impacto dos modelos VAR+3 e sem Markov Switching32

Critério IRF

Variáveis Independente dos três estados Sem Markov Switching

C da APU
Mediana = 0,65

IC 68% = [0,22 ;1,09]
Mediana = 0,85

IC 68% = [0,39 ;1,31]

FBCF da APU
Mediana = 1,51

IC 68% = [0,98 ;2,07] 
Mediana = 1,66

IC 68% = [1,12 ;2,19]

CTL
Mediana = -0,14

IC 68% = [-0,3 ;-0,01] 
Mediana = -0,14

IC 68% = [-0,46 ;0,10]

Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

No modelo VAR+3, os multiplicadores fiscais de impacto oriundos de choques –  
transitórios e/ou permanentes – no C da APU, na FBCF da APU e na CTL 
possuem medianas iguais nos três regimes, cujos valores são 0,65; 1,51; e -0,14, 
respectivamente. Já no modelo sem Markov Switching, as bandas de probabilidade 
são bem mais amplas e as medianas para as mesmas variáveis são iguais a 0,85, 
1,66 e -0,14.

No gráfico 8, são reportados os resultados dos multiplicadores fiscais 
cumulativos e do valor presente dos multiplicadores fiscais cumulativos para o C 
da APU, para a FBCF da APU e para a CTL para o modelo VAR+3. No gráfico 9,  
estão os multiplicadores fiscais do modelo sem Markov Switching.

Os resultados do gráfico 8 indicam que os multiplicadores fiscais do C 
da APU possuem baixa probabilidade de serem maiores do que 1, já que boa 
parte dos seus valores entre as bandas de probabilidade é inferior a 1 em todos 
os tipos de multiplicadores analisados. Por sua vez, há forte evidência de que os 
multiplicadores fiscais da FBCF da APU sejam maiores do que 1, uma vez que 
a banda inferior de probabilidade é aproximadamente igual a 1 (igual a 0,98).  
Há, também, fortes evidências de que os multiplicadores fiscais da CTL são negativos,  
pois toda sua banda de probabilidade está abaixo do valor zero. Portanto,  
assim como nos dois modelos analisados na subseção anterior, os resultados dos 
três tipos de multiplicadores fiscais sugerem que a FBCF da APU é a variável de 
política fiscal que possui maiores efeitos multiplicadores no PIB.

No gráfico 9, podem ser encontrados os multiplicadores para o modelo sem 
Markov Switching. Quando estimamos o modelo sem Markov Switching, as bandas 

32. Os valores da tabela 4 foram retirados dos Multiplicadores Cumulativos Ergódicos em t=0 dos gráficos 8 e 9 para 
cada variável.
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de probabilidade dos multiplicadores são bem mais largas e, portanto, são afetadas 
de forma significativa. Sem Markov Switching, alguns resultados importantes são 
alterados: não se pode mais afirmar que o multiplicador dos gastos do C da APU 
seja menor do que 1 com probabilidade significativa e também não se pode afirmar 
que o multiplicador da tributação seja negativo.

GRÁFICO 8
Multiplicadores fiscais do modelo VAR+3
8A – Multiplicador fiscal cumulativo (IRF) – ergódico
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8B – Valor presente do multiplicador fiscal cumulativo (IRF) – ergódico
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Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.
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GRÁFICO 9
Multiplicadores do modelo com estimação Bayesiana, mas sem mudança em 
coeficientes ou em variâncias dos resíduos das equações (sem Markov Switching)
9A – Multiplicador fiscal cumulativo (IRF)
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9B – Valor presente do multiplicador fiscal cumulativo (IRF)
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Elaboração dos autores, com o uso do Matlab Dynare.

6 CONCLUSÃO

Este artigo buscou dar uma contribuição original à literatura empírica brasileira 
sobre multiplicadores fiscais ao introduzir a metodologia MS-SBVAR na estimação 
de multiplicadores fiscais do consumo da administração pública, da formação 
bruta de capital fixo da administração pública e da carga tributária líquida. 
Essa metodologia considera todas as variáveis do modelo endógenas, bem como 
permite que os parâmetros do modelo, o regime da política fiscal e os valores dos 
multiplicadores fiscais mudem com alterações nos regimes da economia. 
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Embora não tenhamos encontrado evidências de que multiplicadores fiscais 
se alterem com mudanças no estado da economia, as variâncias dos resíduos das 
equações do modelo alteram-se de forma significativa. Sem Markov Switching, 
alguns resultados importantes são alterados: não se pode mais afirmar que o 
multiplicador dos gastos do C da APU seja menor do que 1 com probabilidade 
significativa e também não se pode afirmar que o multiplicador da tributação seja 
negativo. Ademais, ao comparar os valores da Mdd (densidade marginal para os 
dados) dos diversos modelos estimados, os valores de alguns modelos MS-SBVAR 
(inclusive dos que foram selecionados os melhores) permitem concluir que há forte 
evidência de que são superiores aos do VAR sem mudança de regime.

Outra contribuição deste artigo para a literatura nacional sobre o tema é o 
cálculo inédito dos multiplicadores fiscais em termos de multiplicadores fiscais 
cumulativos e do valor presente dos multiplicadores fiscais cumulativos.

Os resultados dos dois modelos escolhidos apresentaram multiplicadores fiscais 
com sinais e com magnitudes esperados em termos das medianas das respectivas 
bandas de probabilidade de 68% para todas as variáveis: i) C da APU: sinal positivo 
com mediana da banda de probabilidade menor do que 1 e evidência de que seus 
multiplicadores fiscais sejam menores do que 1; ii) FBCF da APU: sinal positivo 
com mediana da banda de probabilidade maior do que 1 e forte evidência de que 
seus multiplicadores fiscais sejam maiores do que 1; e iii) CTL: sinal negativo com 
mediana da banda de probabilidade menor do que zero e forte evidência de que 
seus multiplicadores sejam negativos e menores do que 1 em módulo.

Pode-se, por fim, com base nos resultados da decomposição de variância 
ergódica, da função impulso-resposta ergódica e do cálculo dos multiplicadores 
fiscais dos modelos escolhidos, extrair uma importante conclusão da pesquisa 
empírica sobre multiplicadores fiscais no Brasil no período 1999-2012: a política 
fiscal mais eficiente como política de expansão transitória e permanente do nível 
de atividade é a alteração exógena nos gastos da formação bruta de capital fixo da 
administração pública. Essa conclusão empírica coloca uma questão fundamental 
em termos de eficácia da política fiscal, que é a importância da natureza do gasto 
público: o investimento público tende a ser mais eficaz em termos de impacto sobre 
o PIB, em função de seus maiores efeitos multiplicadores, um resultado que nos 
parece ser bastante intuitivo. Essas conclusões empíricas, evidentemente, podem 
ter importantes implicações para a condução da política econômica no país.
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AVALIAÇÃO DO EFEITO DO PACTO PELA REDUÇÃO DA 
MORTALIDADE INFANTIL NO NORDESTE E AMAZÔNIA LEGAL
Danyelle Karine Santos Branco1
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As regiões brasileiras são marcadas por fortes desigualdades sociais e econômicas. A redução da 
mortalidade infantil é um possível caminho para amenizar tal problema. O governo federal criou 
em 2009 o Pacto pela Redução da Mortalidade Infantil no Nordeste e na Amazônia Legal, com 
intuito de reduzir a mortalidade infantil nessas regiões. Este estudo tem como objetivo avaliar o 
impacto dessa intervenção sobre a taxa de mortalidade infantil. A estratégia empírica explora as 
diferenças regionais na intensidade do tratamento para identificar o efeito causal do programa. 
A intervenção está associada a uma modesta e estatisticamente insignificante queda na taxa 
de mortalidade infantil. No entanto, encontra-se um efeito estatisticamente significante naqueles 
municípios que apresentavam as maiores taxas de mortalidade infantil antes da implementação 
do programa.

Palavras-chave: pacto pela redução da mortalidade infantil; mortalidade infantil; avaliação de 
programas públicos; diferenças em diferenças.

ESTIMATING THE EFFECT OF THE PACT FOR REDUCTION IN INFANT 
MORTALITY IN NORTHEAST AND AMAZON

Brazilian regions are marked by strong social and economic inequalities. Reducing infant mortality 
is one possible way to mitigate this problem. In 2009, the Federal Government created the Pact for 
the Reduction of Infant Mortality in the Northeast and Amazon, in order to reduce infant mortality 
in these regions. This study aims to assess the impact of this intervention on infant mortality. Our 
empirical strategy exploits the regional differences in treatment intensity to identify causal impacts. 
The intervention is associated with a modest and statically insignificant decline in infant mortality 
rate. However, we find that intervention had a statistically significant in those municipalities with 
higher pre-intervention infant mortality rate.

Keywords: pact for the reduction of infant mortality; infant mortality; evaluation of public 
programs; differences-in-differences.

JEL: I1; I18.

1 INTRODUÇÃO

Em todo o mundo, a cada ano, mais de 4 milhões de bebês morrem nos primeiros 
28 dias de vida, um valor responsável por cerca de 40% das mortes em crianças com 
idade inferior a 5 anos (Grantham-Mcgregor et al., 2007). Levando isso em conta, 
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a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu uma redução da mortalidade 
infantil em dois terços como parte dos Objetivos do Milênio. Como resultado, os 
países têm adotado novas intervenções para melhorar a saúde das crianças. Diversos 
estudos documentam efeitos positivos de tais intervenções (Almond e Mazumder, 
2011; Currie e Gruber, 1996a; 1996b; Hanratty, 1996). No entanto, as intervenções 
para melhorar a saúde infantil nem sempre alcançam bons resultados. Os ganhos 
esperados na saúde da criança poderiam não ser materializados se a capacidade de 
implementação é limitada ou se há instituições fracas (Banerjee, Deaton e Duflo, 
2004). Diversos países em desenvolvimento estão implementando programas em 
grande escala para reduzir a mortalidade infantil, mas há poucos trabalhos avaliando 
os impactos de tais intervenções. 

Compreender os efeitos das intervenções que visam melhorar a saúde infantil é um 
assunto importante por vários motivos. A saúde é uma dimensão do desenvolvimento 
econômico com relevância de primeira ordem devido a sua ligação direta com o 
bem-estar da sociedade. Além disso, evidências consistentes mostram que a saúde 
durante os primeiros estágios de vida é um importante determinante na formação de 
capital humano. Por exemplo, alguns estudos mostram que baixa qualidade de saúde 
ao nascer está associada a menos anos de estudo, salários mais baixos e problemas de 
saúde na idade adulta (Almond e Mazumder, 2011; Almond, 2006; Currie e Moretti, 
2007). Portanto, uma intervenção de qualidade e bem direcionada poderia melhorar 
a formação de capital humano, uma vez que melhoraria a saúde da criança.  

Embora haja um crescente número de estudos que tentam determinar os 
impactos de programas de saúde pública no Brasil, o corpo de pesquisa empírica 
cuidadosa sobre este assunto é pequeno. A maior parte dos estudos prévios nacionais 
é da literatura epidemiológica, a qual tipicamente não usa grupos de controles 
rigorosos nem técnicas quase-experimentais. Nosso estudo responde diretamente 
à necessidade de ter melhores estimativas do impacto de programas de redução da 
mortalidade no Brasil. Em particular, investiga-se o efeito do Pacto pela Redução 
da Mortalidade Infantil (PRMI), que teve como objetivo reduzir a mortalidade 
infantil nas regiões Norte e Nordeste. Essas regiões são as mais pobres do país, 
com uma taxa de óbitos infantis próxima a 23 por cada mil nascidos vivos, a qual 
contrasta com a taxa média brasileira de 13.4 O PRMI faz parte de um conjunto 
de esforços do governo para melhorar a saúde infantil nessas regiões e reduzir as 
desigualdades regionais. Este trabalho contribui ao pequeno, mas crescente, grupo 
de estudos que tenta avaliar o efeito de diferentes programas de saúde no Brasil 
(Macinko, Guanais e De Souza, 2006; Aquino, De Oliveira e Barreto, 2009; 
Rocha e Soares, 2010). 

4. Neste estudo, essas taxas são calculadas usando informação do Sistema de Informação de Mortalidade do Ministério 
da Saúde.
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Lançado em 2009, o PRMI integrou as ações por meio de diferentes instituições 
governamentais e propôs novas estratégias para combater os óbitos infantis.  
Um dos elementos-chave introduzidos pelo programa é fornecer capacitação 
técnica para o pessoal da área de saúde com intuito de melhorar o atendimento aos  
recém-nascidos. Em particular, o programa tentou aumentar o pessoal treinado no 
método de mãe canguru, uma técnica de atenção às crianças em situação de baixo 
peso ao nascer e/ou prematuras. Além disso, o programa monitora as crianças nascidas 
com problemas de saúde por intermédio de visitas domiciliares de enfermeiras. 
Como estratégia complementar, profissionais de saúde especializados foram alocados 
para acompanhar o atendimento pré-natal de gravidezes identificadas como de 
“alto risco”. Em suma, as principais ações do PRMI foram desenhadas visando a 
proporcionar um melhor atendimento pré-natal e monitorar aquelas crianças que 
nasceram com algum problema de saúde. 

A estratégia aqui adotada para identificar o efeito causal do PRMI aproveita 
o fato de que a intensidade do tratamento foi diferenciada nos municípios das 
regiões Norte e Nordeste.  Especificamente, o programa foi implementado em 
256 municípios que foram considerados “prioritários”.  A abordagem empírica 
empregada neste estudo usa um desenho quase-experimental baseado em uma 
estratégia de diferenças em diferenças que compara a evolução das taxas de 
mortalidade infantil antes e depois da intervenção nos municípios prioritários 
e não prioritários. Para controlar quaisquer tendências diferenciais preexistentes  
e logo aumentar a credibilidade do pressuposto de tendências paralelas, inclui-se 
um conjunto robusto de tendências específicas de municípios junto com efeitos 
fixos de municípios e ano.

Para uma pré-visualização dos resultados, encontra-se que, em média,  
o pacto levou a reduções estatisticamente insignificantes nas taxas de mortalidade 
infantil. Contudo, verificaram-se diminuições estatisticamente significativas nos 
municípios que tinham maiores taxas de mortalidade infantil antes da introdução 
do programa, sugerindo que o programa beneficiou em maior medida as áreas 
mais necessitadas. Também foram encontrados efeitos heterogêneos por meio das 
causas de morte. Em particular, verificou-se que o programa foi mais eficaz na 
redução da mortalidade infantil por causas respiratórias. Por fim, as evidências 
desse estudo também sugerem que o componente pós-natal do programa parece 
ter desempenhado um papel mais importante do que o pré-natal. Especificamente, 
verifica-se que o programa não teve impactos significativos em indicadores de saúde 
ao nascer, tais como o peso e a duração da gestação. Isso sugere que o PRMI poderia 
potencializar seus impactos melhorando a dimensão pré-natal do programa, dada a 
bem documentada evidência de que as condições pré-natais são um determinante 
importante da mortalidade nos primeiros anos de vida (Oreopoulos et al., 2008; 
Almond, Chay e Lee, 2005).
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O estudo também apresenta vários testes de robustez para avaliar a validade 
do pressuposto da estratégia de identificação e logo dos resultados. Em particular, 
a estratégia empírica baseia-se na suposição de que as características das mães 
nos municípios prioritários mudaram ao longo do tempo de uma forma que é 
comparável às características das mães que vivem nos municípios não prioritários. 
Este estudo testa esse pressuposto examinando se as características das mães mudaram 
diferenciadamente antes e depois da adoção do programa. Os resultados indicam 
que o PRMI não está associado a mudanças nas características maternas, sugerindo 
que a composição das mães que deram à luz apresentou pouca variação no período 
imediato da adoção da política. Isso oferece confiança de que a metodologia usada 
identifica o verdadeiro efeito causal do PRMI.  

Este estudo avança em relação ao trabalho de Nishimura e Sampaio (2014), 
que encontraram que o PRMI está associado com uma queda no número total de 
mortes infantis. Em direto contraste com Nishimura e Sampaio (2014), o presente 
estudo avalia os efeitos do PRMI sobre a taxa (em vez de número total) de mortes 
infantis. Metodologicamente, a estratégia empírica adotada permite lidar mais 
adequadamente com a influência de fatores não observados. As evidências aqui 
apresentadas demonstram que a omissão das tendências específicas de municípios 
implica uma superestimação severa do impacto do PRMI. Uma visão mais detalhada 
do impacto do programa também é apresentada. Em particular, investiga-se se 
o programa teve impactos heterogêneos por causa de morte e se houve efeitos 
significativos sobre os indicadores de saúde ao nascer. Isso permite identificar os 
componentes do PRMI que precisam ser aprimorados. 

Além desta introdução, o artigo está organizado em mais cinco seções. A seção 
seguinte apresenta uma visão geral do PRMI. A terceira seção apresenta os dados 
utilizados. A quarta seção descreve a estratégia empírica adotada. Na quinta seção 
são apresentados os resultados encontrados. Finalmente, a sexta seção conclui.

2  PACTO PELA REDUÇÃO DA MORTALIDADE INFANTIL NO NORDESTE E NA 
AMAZÔNIA LEGAL5

As regiões do Brasil são marcadas por fortes desigualdades sociais e econômicas. Uma 
pesquisa realizada por Rocha (2008) demonstrou que tais desigualdades poderiam 
ser reduzidas com direcionamento intensivo de investimentos em quatro problemas 
prioritários: taxa de mortalidade infantil, taxa de analfabetismo, precária estrutura 
para os agricultores familiares e falta do Registro Civil. Um trabalho integrado entre 
os diversos níveis governamentais poderia contribuir para amenizar esses problemas 
e promover maior igualdade das regiões brasileiras. Nesse contexto, no início de 

5. Esta seção utilizou como referência o documento: Pacto pela redução da mortalidade infantil no Nordeste e 
Amazônia Legal: 2009-2010, elaborado pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2010).
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2009, firmou-se o Protocolo de Cooperação Federativa, mediante ações cooperadas 
entre o governo federal, por intermédio dos ministérios da Educação, da Saúde e 
do Desenvolvimento Agrário, e a esfera estadual, com intuito de encontrar soluções 
satisfatórias para acelerar a redução das desigualdades nas regiões mais carentes,  
a saber, Nordeste e Amazônia Legal, pactuando para isso as seguintes metas,  
até 2010: i) erradicar o índice de sub-registro civil de nascimento; ii) reduzir em 5% 
ao ano a taxa de mortalidade infantil; iii) ampliar a oferta dos cursos de alfabetização; 
e iv) ampliar a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural.      

Como parte desse Protocolo, foi publicada a Portaria MS/GM no 364, de 
19 de fevereiro de 2009, que instituiu um Grupo Ministerial, em conjunto com 
os gestores do SUS, com a finalidade de criar um plano de ação visando à redução 
da mortalidade infantil, com ênfase na redução da mortalidade neonatal, nos 
estados que compõem a Amazônia Legal e a Região Nordeste, denominado Pacto 
pela Redução da Mortalidade Infantil no Nordeste e Amazônia Legal (PRMI). 
O PRMI tem como meta a redução de óbitos infantis e neonatais – 5% ao ano 
em cada grupo – nos anos de 2009 e 2010. Projetos e ações específicas para o 
aperfeiçoamento da atenção prestada à gestação, ao parto e ao nascimento, visando 
a atingir a meta proposta, foram estruturados em seis eixos chave: i) qualificação da 
atenção ao pré-natal, ao parto e ao recém-nascido; ii) educação na saúde; iii) gestão 
da informação; iv) vigilância do óbito infantil; v) fortalecimento do controle social, 
mobilização social e comunicação; e vi) produção de conhecimento e pesquisas.

A qualificação da atenção ao pré-natal, ao parto e ao recém-nascido visa a 
reforçar as ações de vigilância da gestante e do recém-nascido. Para cada gestante e  
recém-nascido, deve ser elaborado o Projeto Terapêutico, que é um plano de cuidados 
pela equipe de saúde, propiciando acolhimento na hora do parto e nas urgências 
durante a gravidez. Importante ressaltar que esse eixo conta com o apoio de programas 
já estabelecidos, como a Estratégia Saúde da Família (ESF). A expansão desse programa, 
assim como a implantação de Núcleos de Apoio à Estratégia Saúde da Família (Nasf), 
faz parte dos planos do PRMI para alcançar os objetivos propostos neste eixo. 

O segundo eixo, educação na saúde, foi estabelecido visando a capacitar os 
profissionais da área mediante educação permanente em saúde. Para dar suporte 
a esse processo, estruturaram-se os centros de apoio educacional (Telessaúde e 
laboratórios de habilidades clínico-procedimentais), permitindo a implantação da 
educação a distância. O processo de qualificação foi direcionado para os profissionais 
de saúde da ESF, Nasf, maternidades/hospitais/UTIs neonatais e Samu. A qualificação 
de parteiras tradicionais também se insere entre as estratégias para a redução da 
morbimortalidade materna e neonatal. Os temas tratados incluem a atenção pré-natal,  
atenção perinatal hospitalar (parto, atenção ao recém-nascido) e ao transporte à 
gestante e ao recém-nascido. Além disso, os profissionais que desenvolvem atividades 
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organizacionais foram preparados para analisar a situação da saúde com foco na 
mortalidade infantil, principalmente na codificação da causa básica de morte.

O aprimoramento dos sistemas de informação de mortalidade (SIM) e 
nascidos vivos (Sinasc), também foi demandado, objetivando o cálculo direto 
da Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) no estado. Assim como a vigilância do 
óbito infantil, que compreende o conhecimento dos determinantes dos óbitos 
maternos, infantis, fetais e com causa mal definida, e a proposição de medidas de 
prevenção e controle. A melhora da qualidade da informação nos estados da Região 
Nordeste e da Amazônia Legal garante maiores e melhores subsídios para adoção 
mais adequada de medidas preventivas dos óbitos evitáveis e políticas públicas em 
todos os estados do PRMI.

Ainda como meta do pacto, busca-se um fortalecimento do controle social, 
mobilização social e comunicação, mediante ações que visam uma atenção qualificada 
para as gestantes e os recém-nascidos, com foco na primeira semana de vida das crianças 
residentes no estado, sexo seguro e prevenção da gravidez não desejada na adolescência. 
Por fim, o sexto eixo tem como objetivo o desenvolvimento de pesquisas que mostrem 
o perfil do parto e do nascimento, com maior atenção na avaliação do cuidado ao 
pré-natal e aos menores de um ano na Região Nordeste e na Amazônia Legal.

O PRMI é um programa federal implementado em nível municipal.  
Por conseguinte, a aplicação requer a coordenação entre as diferentes esferas de 
governo. O pacto é um pacote desenhado pelo Ministério da Saúde em conjunto 
com os governos estaduais e assegurada a participação dos governos municipais.  
Os municípios selecionados para integrar o pacto são aqueles que apresentam o 
maior percentual de óbitos infantis e referências de atenção ao nascimento precárias. 
As ações estratégicas foram concentradas em 154 municípios prioritários em 
oito estados do Nordeste, a saber: Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe e em 102 municípios prioritários da  
Amazônia Legal: Amapá, Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Roraima, 
Rondônia e Tocantins. O intuito do PRMI é atingir a redução da mortalidade 
infantil e neonatal, criando oportunidade para esses municípios buscarem um 
desenvolvimento mais igualitário.

A figura 1 apresenta o mapa das regiões Nordeste e Amazônia Legal, onde os 
municípios prioritários e não prioritários são diferenciados. Enquanto, na figura 2 a 
intensidade da taxa de mortalidade infantil em cada município no ano que antecede 
a implementação do PRMI é mapeada. Ao observar as figuras 1 e 2 nota-se que há 
localidades que ficaram fora do grupo de prioritários, mesmo tendo taxas de mortalidades 
comparáveis com os municípios da lista de prioritários. Isso claramente indica que 
a taxa de mortalidade antes do programa não foi o único critério de elegibilidade, 
apontando que as referências de atenção ao nascimento também foram importantes 
na decisão dos formuladores do programa de quais municípios comporiam o PRMI.   
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FIGURA 1
Municípios prioritários e não prioritários

Municípios prioritários

Municípios não prioritários

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.

FIGURA 2
Taxa de mortalidade infantil no Nordeste e Amazônia Legal (2008)

[0, 6.5]

(26.5, 200]

(20.5, 26.5]

(16.5, 20.5]

(12.5, 16.5]

(6.5, 12.5]

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
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3 BASE DE DADOS

Para estudar os efeitos do programa sobre a mortalidade infantil, são utilizados os 
dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus). O SIM fornece informações 
sobre todas as mortes registradas no Brasil, entre elas a causa de morte, data de 
ocorrência do óbito e o município de residência. A partir do SIM, foram selecionadas 
todas as mortes anuais de crianças de até um ano de idade, nascidas na Região 
Nordeste e na Amazônia Legal entre os anos 2006 e 2012. Com isto, é construído 
um painel anual de municípios para essas regiões que contém informação sobre 
os óbitos infantis. Embora os dados de mortalidade nas regiões Norte e Nordeste 
sofrem de subnotificações (Szwarcwald et al., 2014), a estratégia econométrica 
utilizada controla por qualquer diferença sistemática nos níveis de mortalidade 
dos municípios em um dado ano. Portanto, o erro de medição na mortalidade por 
causa de subnotificação não deveria afetar os resultados.  

Para verificar a eficácia do PRMI, observou-se o comportamento da taxa de 
mortalidade infantil, neonatal e pós-neonatal.6 Também são usadas as taxas de mortes 
infantis por causas de morte e sexo. Cada taxa de morte é o número de ocorrência 
por mil nascidos vivos. Aqueles municípios em que o PRMI foi implementado 
formam o grupo de tratados, enquanto os demais integram o grupo de controle.  
Os municípios nos grupos de tratamento e controle são 256 e 2.130, respectivamente.  

Os dados sobre o número de nascimentos para cada município no período 
de estudo são do Sistema Nacional de Informações sobre Nascidos Vivos  
(Datasus/Sinasc). Com intuito de estudar o impacto do PRMI sobre indicadores de 
saúde ao nascer, usam-se os microdados da base do Sinasc, que reúne informações 
sobre os municípios de nascimento, peso ao nascer, duração do período de gestação e o 
índice Apgar.7 Além disso, a base disponibiliza dados sobre as características das mães, 
tais como nível educacional, estado civil e idade. Informações sobre o município de 
residência das mães também estão disponíveis. Os dados foram agregados para criar 
um painel de municípios, que compreende o período 2006-2012, com informação 
sobre a percentagem de nascimentos de baixo peso, percentagem de nascimentos com 
baixo Apgar e percentagem de nascimentos prematuros. Enquanto informações sobre 
as características das mães foram utilizadas para realizar exercícios de falsificação.

As médias das principais variáveis utilizadas, assim como o teste de médias, 
são mostradas na tabela 1, tanto para os tratados como para o grupo de controle 
no período pré e após política. Os resultados da tabela 1 indicam que o programa 

6. Morte neonatal é definida como as mortes em crianças com até 28 dias de vida, em quanto as pós-neonatais são 
aquelas em crianças com idade entre 29 e 364 dias de vida. 
7. Teste que consiste na avaliação de cinco sinais vitais (frequência cardíaca, respiração, tônus muscular, irritabilidade 
reflexa e cor da pele) do recém-nascido no primeiro, no quinto e no décimo minuto após o nascimento. Este estudo usa 
o Apgar realizado aos 5 minutos após o nascimento.
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foi direcionado principalmente para os maiores municípios, dado que o número 
de nascimentos é bem mais elevado no grupo de tratados. Antes da implementação 
do PRMI, o número de óbitos infantis era estatisticamente maior no grupo de 
tratamento. Porém, no período após a política, essa diferença foi aparentemente 
reduzida. No entanto, não são observadas diferenças significativas na taxa de 
mortalidade infantil entre ambos os grupos em cada período. A taxa de mortalidade 
neonatal também estava um pouco acima no grupo de tratados, tanto antes quanto 
após o PRMI. Não se observam diferenças significativas nas mortes pós-neonatais, 
nem nas taxas de mortes infantis segundo as causas.

Ainda de acordo com a tabela 1, entre os indicadores de saúde ao nascer, 
a porcentagem de crianças nascidas com baixo peso é estatisticamente maior no 
grupo que recebeu tratamento e, aparentemente, o Pacto não conseguiu amenizar 
tal fato. No entanto, o Índice Apgar foi mais baixo nos municípios do grupo de 
controle. As médias também foram estatisticamente distintas para aquelas variáveis 
que representam as características maternas. A porcentagem de mães com menos 
de 12 anos de estudo é maior naqueles municípios que não receberam tratamento.

TABELA 1
Estatísticas descritivas das variáveis selecionadas

Período antes do programa (2006-2008) Período após programa (2009-2012)
Dif.-Dif. (9)

N (1)
Tratado 

(2)
Controle 

(3)
Dif. (4) N (5)

Tratado 
(6)

Controle 
(7)

Dif. (8)

Número de nascimentos 7151
2646.7

(4961.1)
269.3

(245.28)
2377.3***
(62.69)

9548
2595.9

(4938.5)
254.6

(233.05)
2341.2***
(53.96)

-36.0
(82.6)

Número de óbitos infantis 7151
47.74
(86.4)

4.95
(5.16)

42.7***
(1.09)

9548
40.63
(73.4)

4.15
(4.53)

36.47***
(0.80)

-6.3***
(1.3)

Taxa de mortalidade infantil 7151
19.05
(6.47)

18.51
(13.16)

0.53
(0.48)

9548
16.55

(5.6)
16.14

(12.31)
0.40

(0.38)
-0.13
(0.61)

Taxa de mortalidade neonatal 7151
12.99
(4.94)

12.28
(10.62)

0.70*
(0.38)

9548
11.61

(4.3)
11.07

(10.06)
0.54*

(0.31)
-0.16
(0.49)

Taxa de mortalidade 
pós-neonatal

7151
6.05

(3.80)
6.21

(7.48)
-0.16
(0.27)

9548
4.9

(3.34)
5.05

(6.82)
-0.12
(0.21)

0.04
(0.34)

Taxa de mortalidade 
infantil masculina 

7146
20.95
(8.63)

20.45
(18.71)

0.49
(0.68)

9545
17.87
(7.36)

17.79
(17.62)

0.07
(0.55)

-0.41
(0.87)

Taxa de mortalidade feminina 7150
16.85
(7.08)

16.43
(17.52)

0.42
(0.63)

9542
14.96
(6.89)

14.28
(16.35)

0.68
(0.51)

0.26
(0.81)

Taxa de mortalidade por causa de morte

Externas 7151
0.25

(0.52)
0.22

(1.35)
0.02

(0.04)
9548

0.267
(0.65)

0.25
(1.59)

0.01
(0.05)

-0.01
(0.07)

Endócrinas 7151
0.42

(0.71)
0.51

(1.97)
-0.08
(0.07)

9548
0.273
(0.71)

0.32
(1.54)

-0.04
(0.04)

0.03
(0.08)

Infecciosas 7151
1.59

(1.60)
1.55

(3.49)
0.042
(0.12)

9548
0.97

(1.17)
0.99

(2.81)
-0.01
(0.08)

-0.05
(0.15)

Nervosas e circulatórias 7151
0.40

(0.83)
0.44

(1.99)
-0.04
(0.07)

9548
0.36

(0.66)
0.40

(1.94)
-0.04
(0.06)

0.003
(0.09)

Respiratória 7151
1.21

(1.62)
1.22

(3.10)
-0.009

(.113)
9548

0.94
(1.31)

0.99
(3.0)

-0.04
(0.09)

-0.03
(0.14)

Outras causas 7151
15.16
(5.38)

14.56
(11.4)

0.60
(0.41)

9548
13.73
(4.85)

13.18
(10.97)

0.54
(0.34)

-0.05
(0.54)

(Continua)
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Período antes do programa (2006-2008) Período após programa (2009-2012)
Dif.-Dif. (9)

N (1)
Tratado 

(2)
Controle 

(3)
Dif. (4) N (5)

Tratado 
(6)

Controle 
(7)

Dif. (8)

Indicadores de saúde ao nascer

Baixo peso ao nascer (%) 7134
8.22

(3.47)
7.75

(5.22)
0.47**

(0.19)
9544

8.27
(3.18)

7.61
(4.56)

0.65***
(0.14)

0.18
(0.23)

Prematuridade (%) 7134
5.286
(3.98)

5.29
(5.75)

-0.01
(0.21)

9544
8.55

(4.56)
8.09

(5.62)
0.45**

(0.18)
0.46

(0.28)

Baixo Apgar (<8) (%) 7134
11.91
(8.45)

14.78
(12.76)

-2.87***
(0.47)

9,544
10.67
(7.91)

12.18
(10.78)

-1.50***
(0.34)

1.36
(0.57)

Características das mães

Baixa educação (<12 anos 
de escolaridade) (%)

7134
87.21
(9.44)

90.16
(9.12)

-2.9***
(0.34)

9,543
87.09
(7.42)

90.21
(7.29)

-3.12***
(0.24)

-0.17
(0.41)

Casadas (%) 7134
30.57
(13.7)

31.84
(16.81

-1.26**
(0.63)

9543
27.62
(11.2)

27.64
(14.28)

-0.02
(0.46)

1.24
(0.76)

Idade média 7134
24.16

(0.965)
23.98
(1.27)

0.17***
(0.04)

9544
24.61
(0.98)

24.38
(1.18)

0.22***
(0.03)

0.04
(0.06)

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
Obs.: 1. ***, ** e  * = p<0.01, p<0.05 e p<0.1, respectivamente.
 2.  A taxa de mortalidade infantil é o número de óbitos por cada mil nascidos vivos. O número de municípios nos grupos de 

tratamento e controle são 256 e 2,130, respectivamente. O período de análises é 2006-2012. Prematuridade é definida 
como o nascimento que acontece antes das 37 semanas de gestação. Baixo peso ao nascer é o nascimento com o peso 
menor do que 2.500 gramas.  O erro-padrão está entre parênteses.

Por fim, usam-se dados sobre número de beneficiários dos programas Bolsa 
Família, Beneficio de Prestação para Deficientes e Idosos e do número de famílias 
beneficiadas pelo Programa Saúde da Família (PSF) para análises de robustez.8 Usando 
dados anuais de população, são criadas variáveis que indicam a percentagem de 
beneficiários de cada programa. Esses dados são fornecidos pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica e Aplicada (Ipea) e estão disponíveis para todo o período de estudo e para 
cada município, com exceção das informações sobre o PSF, que foram obtidas com 
o Ministério da Saúde através do Sistema de Informação de Atenção Básica (Siab). 

4 ESTRATÉGIA EMPÍRICA

Para estimar o efeito do PRMI sobre cada variável dependente de interesse, descritas 
na seção anterior, a seguinte especificação básica é utilizada:

yit = α + βTratamentoixPost2009 + ϕTrendit + ηi + μt + ξit, (1)

em que yit representa cada variável dependente nas diferentes regressões; Tratamento 
é uma variável dummy que assume o valor 1 se o município i faz parte da lista do 
PRMI e 0 em outro caso; Post2009 é uma variável binária igual a 1, se o ano t é 
maior ou igual a 2009 (período após intervenção, 2009-2012) e 0 caso contrário 
(período pré-intervenção, 2006-2008);  Trend são termos de interação entre uma 

8. Em 2006, o PSF deixou de ser programa e passou a ser uma estratégia permanente na atenção básica em saúde, 
passando a ser denominado de Estratégia Saúde da Família (ESF).

(Continuação)
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tendência linear e dummies de municípios, a quais capturam tendências específicas 
de município; os termos η e μ representam os efeitos fixos de município e ano, 
respectivamente. Por fim, ξit é o termo de erro idiossincrático. Os erros-padrão 
são agrupados (clustered) em nível de mesorregião

O modelo da equação 1 é, em essência, uma especificação diferenças em 
diferenças, que utiliza o fato de que os municípios inclusos na lista do PRMI 
foram mais prováveis de se beneficiar da intervenção para identificar o efeito do 
programa. Ou seja, β compara as mudanças nas taxas de mortalidade infantil antes 
e depois da intervenção em municípios que receberam prioridade pelo programa 
em comparação às mesmas mudanças em municípios que não foram considerados 
prioritários pelo programa. Se o PRMI contribuiu para reduzir as taxas de óbitos 
infantis, então se esperariam valores negativos de β. 

O pressuposto da estratégia de identificação deste estudo é que na ausência do 
PRMI, os municípios nos grupos de tratamento e controle teriam experimentado 
a mesma mudança proporcional nas taxas de mortalidade infantil. Naturalmente, 
os municípios nos grupos de tratamento e controle poderiam ser diferentes em 
formas que afetam os óbitos infantis. Quaisquer diferenças que são invariantes no 
tempo serão capturadas pelos efeitos fixos de município (o termo ηi) na equação 
1. Somente tendências diferenciais em fatores não observados entre os municípios 
no grupo de tratamento e controle seriam uma ameaça para a validade da estratégia 
empírica. O fato de que o grupo de controle seja baseado nos municípios das regiões 
Nordeste e Norte (regiões em que o programa foi implementado) considera-se um 
passo básico para aumentar a comparabilidade através dos municípios e limitar 
potenciais tendências diferenciais. Também é importante levar em consideração 
que a inclusão das tendências específicas de municípios controla diretamente por 
quaisquer tendências diferenciais preexistentes. 

As tendências específicas de municípios também lidam com o problema de 
medição na taxa de mortalidade aludido na seção anterior. Qualquer diferença 
nas tendências do erro de medição causado pela subnotificação será capturada 
pelas interações das dummies de municípios com a tendência de ano. Ainda, um 
viés poderia surgir se o PRMI contribuísse para diminuir as subnotificações nos 
municípios tratados. Contudo, é importante considerar que a direção desse viés 
levaria a uma subestimação dos impactos do PRMI sobre a mortalidade infantil. 

Outro potencial problema com a estratégia empírica é a possibilidade de 
que as estimações também capturem os impactos dos programas Bolsa Família e 
Saúde da Família. O fato de que esses programas foram lançados antes e não no 
mesmo ano em que foi implementado o PRMI limita a possibilidade de ocorrer 
uma confusão na avaliação do efeito. Mais em frente, apresentam-se evidências que 
são consistentes com a ideia de que as estimações não estão capturando o impacto 
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desses outros programas. Por exemplo, quando as taxas de beneficiários de ambos 
os programas são incluídos como controles, os resultados praticamente não mudam.    

De forma mais geral, o pressuposto de identificação da estratégia empírica 
poderia não ser atendido se os Estados das regiões Nordeste e Norte tivessem 
implementado suas próprias políticas sociais ou se o Governo Nacional tivesse 
aprimorado outras políticas já existentes no período após intervenção do PRMI. 
Para avaliar essas possibilidades, são realizados vários exercícios de robustez. Por 
exemplo, estima-se a equação (1), excluindo municípios do grupo de controle que 
pertencem a uma determinada microrregião que não possui nenhum município 
no grupo de tratamento. Dado que uma microrregião é formada, em média, por 
sete municípios dentro uma mesma vizinhança geográfica, os municípios dentro 
de uma microrregião são provavelmente similares em muitas características (tais 
como níveis de pobreza, qualidade do serviço de saúde, educação etc.) e, portanto, 
também na intensidade do tratamento de outras políticas sociais estaduais e/ou 
nacionais. Logo, as estimações baseadas nessa amostra mitigariam qualquer fonte 
de viés causada pela implementação ou aprimoramento de outras políticas públicas. 
Além disso, são realizados exercícios de falsificação. Especificamente, estima-se o 
impacto do programa sobre a mortalidade adulta.  A ideia intuitiva é que o PRMI 
não deveria ter nenhum efeito causal sobre as mortes na população adolescente 
ou adulta, uma vez que o programa esta direcionado só para as crianças menores 
de um ano idade. Se forem encontrados efeitos significativos sobre a mortalidade 
adulta seria sinal de que as estimativas do impacto do programa sobre a mortalidade 
infantil estão “viesadas”. Posteriormente, será mostrado que os resultados dessa 
análise favorecem a validade da estratégia empírica.  

O pressuposto da estratégia de identificação não tem como ser diretamente 
testado. No entanto, a escolha do grupo de controle baseado nos municípios das 
regiões Norte e Nordeste, a inclusão das tendências específicas de municípios e 
o uso de um conjunto robusto de efeitos fixos de municípios e anos contribuem 
para validar a estratégia empírica. Mais importante, na seção 6, fornece-se uma 
variedade de evidências que sustentam o pressuposto da estratégia de identificação 
de que não houve tendências diferenciais em fatores não observados através dos 
municípios nos grupos de tratamento e controle.  

Como mencionado na seção 2, o programa dedicou maiores esforços aos 
municípios que tinham as mais altas taxas de mortalidade. Portanto, é possível 
que o programa tenha tido maiores impactos naqueles municípios. Isso motiva a 
seguinte especificação:

yit = α + βTratamentoixPost2009 + θTratamentoixTMIi2008xPost2009 + 
ϕTrendit + ηi + μt + ξit.

(2)
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Esta especificação é uma versão expandida da equação 1. A equação 2 inclui a 
interação entre a variável binária indicadora do tratamento, a taxa de mortalidade 
infantil de 2008 (TMI) para cada município e a variável dummy indicadora do 
período após a implementação do programa. Um parâmetro estimado θ negativo e 
significativo indicaria que, entre os municípios do grupo de tratamento, o programa 
beneficiou em maior medida aqueles que tinham maiores taxas de mortalidade 
infantil. Utiliza-se a taxa de mortalidade do ano 2008 como a linha de base, 
porque o programa começou a ser implementado no início de 2009. Portanto, 
o direcionamento do PRMI foi provavelmente baseado na taxa de mortalidade 
infantil do ano mais recente, nesse caso, em 2008.

5 RESULTADOS

Esta seção fornece os resultados obtidos com base no modelo apresentado na 
estratégia empírica. Porém, antes de discutir os resultados principais, será feita uma 
breve análise gráfica do comportamento da mortalidade infantil. O gráfico 1 expõe 
a evolução da taxa de mortalidade infantil para os grupos de tratado e controle. 
É possível observar que antes da aplicação do PRMI os dois grupos apresentavam 
uma tendência de queda na taxa de mortalidade e após a implementação do Pacto 
esse comportamento se manteve até o ano de 2010. Porém, a partir de 2011, os 
municípios tratados tiveram uma redução um pouco maior do que a obtida pelo 
grupo de controle. Tal comportamento poderia ser atribuído às ações do PRMI ou 
a outros eventos que já vinham influenciando essa queda antes mesmo do período 
de implementação do programa.  

GRÁFICO 1
Evolução da taxa de mortalidade infantil (2006-2012)

15 

16 

17 

18 

19 

20 

2006 2008 20102007 2009 2011 2012

Ano

Tratado Controle 

Ta
xa

 d
e 

m
o

rt
al

id
ad

e 
in

fa
n

ti
l 

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.

O gráfico 2 mostra a evolução da taxa de mortalidade neonatal para os 
grupos de tratados e não tratados, antes e depois da implementação do PRMI. 
Aparentemente, os dois grupos vinham apresentando uma evolução similar no 
comportamento da taxa citada, uma diminuição interrompida em 2008. Entretanto, 
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observa-se que, a partir de 2009, a taxa de mortalidade neonatal deu um salto para 
baixo naqueles municípios que receberam tratamento. Para o grupo de controle, 
esse desempenho não foi verificado.

GRÁFICO 2
Evolução da taxa de mortalidade neonatal (2006-2012)
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Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa. 

Em relação à taxa de mortalidade pós-neonatal, o gráfico 3 plota sua trajetória 
para os grupos que receberam e os que não receberam tratamento, no período 
antecedente e posterior à aplicação do PRMI. É possível ver que os municípios que 
não estão na lista de prioridades do programa iniciam o período de análise com 
uma taxa de mortalidade pós-neonatal superior ao grupo prioritário. No ano que 
antecede à implementação do PRMI, essa taxa ainda é menor no grupo de tratados. 
Após o ano de 2009, a mortalidade pós-neonatal passa a cair, para os municípios 
dos dois grupos, porém uma redução maior para aqueles que receberam tratamento. 

GRÁFICO 3
Evolução da taxa de mortalidade pós-neonatal (2006-2012)
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Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa. 

De maneira importante, a análise informal (os gráficos) parece indicar que 
as tendências nos grupos de tratamento e controle são similares nos períodos 



77Avaliação do Efeito do Pacto pela Redução da Mortalidade Infantil no Nordeste e Amazônia Legal

que antecedem a implementação do programa, sugerindo que o pressuposto de 
tendências paralelas fosse atendido e sugerindo evidência em favor do estimador 
de diferenças em diferenças.9

A tabela 2 apresenta estimações da equação 1. O painel A da tabela mostra 
estimações do efeito do programa sobre o número total de mortes infantis, enquanto 
o Painel B apresenta os resultados para a taxa de mortalidade infantil. A coluna (1) 
controla apenas para os efeitos fixos de municípios e de anos, enquanto a coluna (2) 
inclui como controles adicionais tendências específicas de municípios. Ao final de 
cada painel, é apresentada a qualidade de ajustamento e o número de observações.

TABELA 2 
Efeito do PRMI sobre a mortalidade infantil 

(1) (2)

Painel A: número de óbitos infantis

Tratamento x Post 2009
-6.307***
[1.000]

-0.775
[0.690]

Efeito médio (%) -72.5 -8.9

R2 0.086 0.561

Número de observações 16.534 16.534

Painel B: taxa de mortalidade infantil

Tratamento x Post 2009
-0.0176

[0.365]
0.208

[0.524]

Efeito médio (%) -0.07 0.88

R2 0.018 0.211

Número de observações 16.534 16.534

Efeitos fixos de municípios Sim Sim

Efeitos fixos de ano Sim Sim

Tendência específica de município Não Sim

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
Obs.: 1. ***, ** e * = p<0.01, p<0.05 e p<0.1, respectivamente.
 2.  A taxa de mortalidade infantil é o número de óbitos por cada mil nascidos vivos. O impacto relativo (efeito médio do 

tratamento) é calculado dividindo o coeficiente de interesse pela média da variável dependente e multiplicando por 
100. Os erros-padrão (em colchetes) são agrupados ao nível de mesorregião e são robustos à heterocedasticidade.

No painel A, os resultados da coluna (1) indicam que a introdução do PRMI 
está associada a uma queda estatisticamente significante no número total de 
mortes infantis. Especificamente, encontra-se uma redução de seis óbitos infantis. 
Em magnitude, esse resultado é similar ao de Nishimura e Sampaio (2014). No 
entanto, a inclusão das tendências específicas de municípios na coluna (2) diminui 

9. A análise gráfica do pressuposto de tendências paralelas foi complementada com uma análise formal que mostra 
que as tendências nos grupos de tratamento e controle eram estatisticamente similares no período pré-política. Os 
resultados estão disponíveis para os leitores interessados.   
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o tamanho do impacto e passa a não ser mais estatisticamente significativo. É 
importante notar que esse resultado não se deve a um aumento no erro-padrão. 
De fato, a inclusão das tendências específicas de municípios melhora a precisão 
da estimação, uma vez que o erro-padrão diminui. Isso sugere que a omissão de 
tais tendências implica uma superestimação severa do impacto do PRMI e que 
os resultados de Nishimura e Sampaio (2014) estão captando a influência de 
tendências diferenciais preexistentes.  

O Painel B, ainda na tabela 2, apresenta análise análoga. No entanto, em 
vez de número de óbitos, a taxa de mortalidade infantil é utilizada como variável 
dependente. Nesse caso, os resultados indicam que mudanças na taxa de óbitos 
infantis nos municípios prioritários do Nordeste e da Amazônia Legal não estão 
associadas ao PRMI, independentemente, se são incluídas tendências específicas de 
municípios ou não. Tal resultado provoca questionamentos em vista de explorar mais 
profundamente os impactos do programa. Será que os impactos do PRMI foram 
heterogêneos? Nesse caso, a estimação de um efeito médio ofereceria informação 
limitada. Uma hipótese é que o programa beneficiou às áreas mais necessitadas, 
tais como aquelas que apresentavam a maior incidência de mortes infantis no 
período prévio à intervenção.  

Essa hipótese é investigada formalmente pelas estimações da equação 2 
apresentadas na tabela 3. Essa especificação inclui controles para efeitos fixos 
de ano e de municípios e o conjunto de tendências específicas de municípios. A 
interação entre os municípios que receberam tratamento e as suas respectivas taxas 
de mortalidade infantil no ano de 2008 foi acrescentada como variável explicativa. 
Esta interação captura o possível efeito heterogêneo do PRMI.

Os resultados obtidos na coluna (1) da tabela 3 evidenciam que o pacto foi 
eficaz na redução do número de óbitos infantis. O PRMI foi capaz de reduzir as 
mortes em 72%, nos municípios que apresentavam a maior taxa de mortalidade 
infantil em 2008.10 No entanto, conforme os resultados apresentados na coluna 
(2), ao considerar a taxa de mortalidade infantil como variável dependente, o 
efeito do programa foi menor. A redução no grupo de tratamento foi de 16,7%, 
para os municípios no percentil 90 da distribuição da taxa de mortalidade infantil 
de 2008. O resultado da coluna (3) mostra que o PRMI levou a uma redução de 
16,8% na taxa de mortalidade neonatal. Encontra-se também que o programa está 
associado a uma redução de similar magnitude na taxa de óbito pós-neonatal (coluna 
[4]). Em resumo, esses resultados sugerem que o PRMI teve maiores impactos 
nos municípios com maior taxa de mortalidade no período prévio a adoção da 

10. O Pacto pela Redução da Mortalidade Infantil conseguiu reduzir a mortalidade naqueles municípios prioritários 
que apresentaram, em 2008, taxa de mortalidade a partir de 18.8 óbitos por mil nascidos vivos, o que corresponde 
a 105 municípios do grupo de tratados. A lista com os respectivos municípios encontra-se disponível por e-mail, para 
aqueles que tiverem interesse.
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política.  Assim, o foco das seguintes estimações continua na especificação baseada 
na equação (2), a qual permite que o impacto do programa mude segundo a taxa 
de mortalidade de 2008.

TABELA 3 
Efeito do PRMI sobre a mortalidade infantil (resultados principais)

Número de 
óbitos infantis

Taxa de 
mortalidade 

infantil

Taxa de 
mortalidade  

neonatal

Taxa de 
mortalidade 
pós-neonatal

(1) (2) (3) (4)

Tratamento x Post 2009
7.843***

(2.088)
6.773***

(1.824)
5.591***

(1.514)
1.218

(0.847)

Tratamento x TMI 2008 x Post 2009
-0.480***
(0.109)

-0.365***
(0.0970)

-0.285***
(0.0778)

-0.0804*
(0.0448)

Efeito no percentil 90th da TMI 2008 (%) -72.1 -16.7 -16.8 -16.3

R2 0.563 0.212 0.197 0.199

Número de observações 16.534 16.534 16.534 16.534

Efeitos fixos de municípios Sim Sim Sim Sim

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim Sim

Tendência específica de municípios Sim Sim Sim Sim

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
Obs.: 1. ***, ** e * = p<0.01, p<0.05, p<0.1.
 2.  A taxa de mortalidade infantil é o número de óbitos por cada mil nascidos vivos. A taxa de mortalidade neonatal é o 

número de óbitos de crianças entre 0 e 28 dias de vida por cada mil nascidos vivos. A taxa de mortalidade pós-neonatal 
é o número de óbitos de crianças 2 e 12 meses de vida por cada mil nascidos vivos. TMI 2008 é a taxa de mortalidade 
infantil em 2008 para cada município. O efeito no percentil 90 da TMI 2008 é calculado usando a seguinte fórmula 100 
(α + β *TMI90

2008)/ , em que TMI90
2008 é a TMI de 2008 no percentil 90th.  Os erros padrão (em parênteses)  são agrupados 

ao nível de mesorregião e são robustos à heterocedasticidade.

Uma forma de avaliar a magnitude dos resultados encontrados é comparando 
os efeitos do PRMI com estimações prévias do efeito de outros fatores que 
influenciam a mortalidade infantil no Brasil. Rocha e Soares (2010) encontram 
que o programa Saúde da Família diminuiu a taxa de mortalidade infantil em 
aproximadamente 20%.  Shei (2013) mostra que o programa Bolsa Família está 
associado a uma redução de 9% na taxa de mortalidade infantil. Alguns estudos 
mostram a importância de ter uma desenvolvida infraestrutura de saúde pública local 
(cobertura municipal de água encanada e saneamento, por exemplo) no combate à 
mortalidade infantil. Gamper-Rabindran, Khan e Timmins (2010) sugerem que a 
provisão de água encanada reduz as taxas de mortalidade infantil em 3%. Enquanto 
Rocha e Soares (2015), mostram que choques de secas na região Nordeste implicam 
aumentos de 12% nas taxas de mortalidade infantil e que uma simples ampliação 
na cobertura de água encanada e saneamento básico reduz significativamente esse 
impacto, deixando as famílias menos vulneráveis a esses choques.  Em comparação, 
os impactos do PRMI estimados neste artigo são similares aos do programa Saúde 
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da Família e maiores em magnitude que os efeitos do programa Bolsa Família e da 
cobertura municipal de água encanada e saneamento.

Na tabela 4, aprofunda-se um pouco mais sobre o impacto do PRMI na 
mortalidade infantil, por olhar seu impacto nas diferentes causas de morte. Efeitos 
significativos estão concentrados apenas nas mortes por causas respiratórias (coluna 
[1]), e outras causas (coluna [6]). O impacto estimado do programa na redução 
das mortes por causa respiratória foi de aproximadamente 47,6% nos municípios 
que tinham taxas acima do percentil 90 da taxa de mortalidade infantil de 2008. 
Enquanto diminuiu os óbitos por outras causas em cerca de 16.7%. Esses resultados 
são importantes, uma vez que essas são umas das principais causas responsáveis 
pela mortalidade precoce.

TABELA 4
Efeito do PRMI por causa de morte

 

Taxa de mortalidade infantil por causa

Respiratória Infecciosa Endócrinas
Nervosa e  

circulatórias
Externas

Outras  
causas

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Tratamento x Post 2009
0.842*

(0.458)
-0.278
(0.486)

-0.310
(0.326)

0.109
(0.387)

0.0285
(0.245)

6.381***
(1.672)

Tratamento x TMI 2008 x Post 2009
-0.0501**
(0.0249)

0.000645
(0.0253)

0.00831
(0.0191)

0.00231
(0.0229)

0.00164
(0.0137)

-0.328***
(0.0882)

Efeito no percentil 90 da TMI  (%) -47.6 -18.5 -15.6 29.2 25.1 -16.7

R2 0.191 0.198 0.206 0.183 0.203 0.194

Número de observações 16.534 16.534 16.534 16.534 16.534 16.534

Efeitos fixos de municípios Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Tendência específica de município Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa. 
Obs.: 1. ***, ** e *** = p<0.01, p<0.05 e p<0.1, respectivamente.
 2.  A taxa de mortalidade infantil é o número de óbitos por cada mil nascidos vivos. TMI 2008 é a taxa de mortalidade 

infantil em 2008 para cada município. O efeito no percentil 90 da TMI 2008 é calculado usando a seguinte fórmula 100 
(α + β *TMI90

2008) , em que TMI90
2008 é a TMI de 2008 no percentil 90th.  Os erros-padrão (em parênteses) são agrupados 

ao nível de mesorregião e são robustos à heterocedasticidade.

A tabela 5 apresenta os efeitos do programa discriminados por sexo e pelas regiões 
cobertas pelo PRMI. Os resultados mostram que não houve efeito diferenciação 
por sexo nas ações do programa. O Pacto foi estatisticamente significante para 
ambos os sexos, correspondendo a uma redução de 16,9% na morte de menino, 
e de 17,3% para as meninas. Em relação às regiões, as atividades desenvolvidas 
pelo PRMI contribuíram para uma diminuição da taxa de mortalidade infantil 
de 18,0% na Região Nordeste e de 18,6% nos municípios da Amazônia Legal, 
sugerindo que não houve impactos diferenciais por regiões.
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TABELA 5
Efeito do PRMI sobre a taxa de mortalidade infantil, por sexo e região

Masculina Feminina Nordeste Norte

(1) (2) (3) (4)

Tratamento x Post 2009
6.899***

(2.599)
6.145***

(2.113)
8.700***

(1.959)
4.273*

(2.497)

Tratamento x TMI 2008x Post 2009
-0.388***
(0.132)

-0.322***
(0.108)

-0.443***
(0.0869)

-0.290*
(0.147)

Efeito no percentil 90 da TMI (%) -16.9 -17.3 -18.0 -18.6

R2 0.199 0.195 0.212 0.212

Número de observações 16.534 16.534 10.990 5.544

Efeitos fixos de municípios Sim Sim Sim Sim

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim Sim

Tendência específica de município Sim Sim Sim Sim

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
Obs.: 1. ***, ** e * = p<0.01, p<0.05 e p<0.1, respectivamente.
 2.  A taxa de mortalidade infantil é o número de óbitos por cada mil nascidos vivos. TMI 2008 é a taxa de mortalidade 

infantil em 2008 para cada município. O efeito no percentil 90 da TMI 2008 é calculado usando a seguinte fórmula 100 
(α + β *TMI90

2008) , em que TMI90
2008  é a TMI de 2008 no percentil 90th.  Os erros-padrão (em parênteses) são agrupados 

em nível de mesorregião e são robustos à heterocedasticidade.

A tabela 6 expõe o efeito do programa sobre os indicadores de saúde ao nascer. 
Tais indicadores refletem o estado de saúde infantil e estabelecem uma relação 
importante, de curto e longo prazo, com o desenvolvimento do indivíduo. A 
literatura mostra que baixo peso ao nascer, baixo Índice Apgar e partos prematuros 
são determinantes relevantes nas taxas de mortalidade infantil no primeiro ano de 
vida, além de dificultar o aprendizado escolar e desempenho na força de trabalho 
(Almond, Chay, Lee, 2005; Oreopoulos et al., 2008). Assim, uma boa performance 
do PRMI nesses indicadores levaria, indiretamente, a uma diminuição da taxa de 
mortalidade infantil. Em princípio, são esperados impactos positivos do programa 
sobre esses indicadores, dado que, um dos componentes do programa é o pré-natal, 
o qual tinha como objetivo monitorar as gravidezes consideradas de alto risco.  
No entanto, os resultados indicam que o programa não levou aos melhores 
indicadores de saúde ao nascer (tabela 6). Essa evidência sugere que o componente 
pré-natal do programa não desempenhou um papel importante na redução das 
taxas de mortes infantis.
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TABELA 6
Efeito do PRMI sobre indicadores de saúde ao nascer

Taxa de baixo 
peso ao nascer 

(<2500 g)

Peso ao 
nascer média 
em gramas

Taxa de baixo 
Apgar (<8)

Apgar média 
em pontos

Taxa de 
prematuridade

(1) (2) (3) (4) (5)

Tratamento x Post 2009
0.00125

(0.00580)
13.58

(16.81)
0.0132

(0.00898)
-0.0347
(0.0226)

-0.00321
(0.00713)

Tratamento x TMI 2008x Post 2009
0.0000486
(0.000321)

-0.792
(0.898)

-0.000353
(0.000509)

0.000683
(0.00131)

0.000168
(0.000392)

Efeito no percentil 90 da TMI (%) 3.4 -0.2 2.1 -11.1 2.4

R2 0.297 0.298 0.437 0.449 0.514

Número de observações 16.514 16.514 16.514 16.514 16.514

Efeitos fixos de municípios Sim Sim Sim Sim Sim

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim Sim Sim

Tendência específica de município Sim Sim Sim Sim Sim

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
Obs.: 1. ***, ** e * = p<0.01, p<0.05 e p<0.1, respectivamente.
 2.  TMI 2008 é a taxa de mortalidade infantil em 2008 para cada município. O efeito no percentil 90 da TMI 2008 é 

calculado usando a seguinte fórmula 100 (α + β *TMI90
2008) , em que TMI90

2008  é a TMI de 2008 no percentil 90th.  Os 
erros-padrão (em parênteses) são agrupados em nível de mesorregião e são robustos à heterocedasticidade.  

6 ANÁLISE DE ROBUSTEZ 

Por fim, realizam-se alguns exercícios de robustez, com intuito de avaliar a validade 
da estratégia empírica adotada. Na tabela 7, tem-se o efeito do programa sobre a taxa 
de mortes infantis, considerando algumas variáveis como controles adicionais. Com 
o intuito de comparação, a coluna (1) apresenta o resultado encontrado na coluna 
(2) da tabela 3. A coluna (2) insere algumas variáveis que visam a captar a influência 
de outros programas na redução da mortalidade infantil. Especificamente, foram 
incluídas como controles as taxas das famílias beneficiadas pelos programas Saúde da 
Família, Bolsa Família, Prestação para Deficientes e Prestação para Idosos. A inclusão 
dessas variáveis não muda significativamente os coeficientes de interesse. A redução 
estimada no percentil 90 da taxa de mortalidade infantil passa de 16,7% na especificação 
principal a 15,0% na especificação que inclui os controles adicionais. Na coluna (3), 
considera-se apenas na análise aquelas microrregiões que possuem municípios tanto 
do grupo de tratados como do grupo de controle. A motivação para usar esta amostra 
é que, provavelmente, a intensidade no tratamento de outros programas estaduais é 
mais similar nos municípios em uma mesma vizinhança geográfica. Os coeficientes 
de interesse não mudam notavelmente quando essa amostra reduzida é usada. Essas 
evidências podem ser interpretadas como favoráveis à validade da estratégia empírica 
adotada. E, finalmente, a tabela também pesquisa se valores atípicos influenciam os 
resultados encontrados. A coluna (4) apresenta os resultados usando uma amostra que 
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exclui os municípios que têm taxa de mortalidade infantil acima de cem por cada mil 
nascidos vivos. Embora não haja mudanças notáveis nos coeficientes de interesse, a 
redução percentual estimada na taxa de mortalidade infantil no percentil 90 passa a 
ser 23,0%. Porém, isso pode estar relacionado ao fato de que há uma mudança na taxa 
de mortalidade infantil que é usada para calcular o impacto estimado no percentil 90.

TABELA 7
Análise de robustez do efeito do PRMI sobre a taxa de mortalidade infantil

Especificação 
principal

Controlando por 
outros programas

Deixando 
municípios mais 

similares 
Excluindo atípicos

(1) (2) (3) (4)

Tratamento x Post 2009
6.773***

(1.824)
6.279***

(2.092)
6.371***

(1.964)
6.690***

(1.798)

Tratamento x TMI  2008x Post 2009
-0.365***

(0.0970)
-0.344***
(0.112)

-0.369***
(0.0997)

-0.365***
(0.0970)

Efeito no percentil 90 da TMI (%) -16.7 -15.4 -25.5 -23.0

R2 0.212 0.211 0.214 0.212

Número de observações 16.534 16.313 11.361 16.523

Efeitos fixos de municípios Sim Sim Sim Sim

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim Sim

Tendência específica de município Sim Sim Sim Sim

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
Obs.: 1. ***, ** e * = p<0.01, p<0.05 e p<0.1, respectivamente. 
 2.  TMI 2008 é a taxa de mortalidade infantil de 2008 para cada município. O efeito no percentil 90th da TMI 2008 é 

calculado usando a seguinte fórmula 100 (α + β *TMI90
2008) , em que TMI90

2008 é a TMI de 2008 no percentil 90th. Os 
erros-padrão (em parênteses) são agrupados ao nível de mesorregião e são robustos à heterocedasticidade.   

As colunas (1)-(3) da tabela 8 apresentam os resultados de um teste de falsificação: 
estima-se o impacto do PRMI sobre as taxas de mortalidade adulta. Na medida em que 
as estimativas do efeito do PRMI sobre a taxa de mortalidade infantil não refletem a 
influência de fatores não observados que mudam diferenciadamente ao longo do tempo, 
não deveriam ser encontrados efeitos significativos do programa sobre a mortalidade 
da população adulta. Os resultados encontrados corroboram tal afirmação, gerando 
confiança de que a estratégia empírica controla bem as fontes de viés.  

Investiga-se também se as características maternas nos municípios prioritários 
mudaram ao longo do tempo de uma forma que é comparável às dos municípios 
não prioritários. Nas colunas (4)-(6) da tabela 8, é testado se o programa está 
associado a mudanças nas características das mães. Especificamente, estima-se 
a equação (2), mas usando características predeterminadas das mães, tais como 
escolaridade e idade, como variáveis dependentes. Os resultados sugerem que não 
houve mudanças na composição familiar, pois os coeficientes de interesse não são 
significativos nessas regressões placebo.
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TABELA 8
Efeito do PRMI sobre a mortalidade da população maior que 15 anos e características 
das mães

Mortalidade da população 
maior que 15 anos

Características das mães

Óbitos totais
Log dos 

óbitos totais

Óbitos por 
100 mil 

habitantes

Idade  
(Média)

Casadas  
(%)

Educação  
(%)

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Tratamento x Post 2009
-8.243
(12.26)

0.0184
(0.0444)

22.59
(24.78)

-0.0547
(0.104)

-0.00145
(0.0177)

-0.00571
(0.0124)

Tratamento x TMI 2008x Post 2009
0.246

(0.568)
-0.000436
(0.00238)

-0.579
(1.348)

0.000698
(0.00601)

-0.0000111
(0.00105)

-0.000051
(0.000708)

R2 0.867 0.367 0.307 0.306 0.454 0.318

Número de observações 16.533 16.533 16.533 16.514 16.514 16.514

Efeitos fixos de municípios Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeitos fixos de ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Tendência específica de municípios Sim Sim Sim  Sim Sim Sim

Elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa.
Obs.: 1. ***, ** e * = p<0.01, p<0.05 e p<0.1.  
 2.  TMI é a taxa de mortalidade infantil de 2008 para cada município. Educação é definida como aquelas mães que tem 

uma escolaridade de até 11 anos. Os erros-padrão (em parênteses) são agrupados ao nível de mesorregião e são 
robustos à heterocedasticidade.  

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Utilizando o método de diferenças em diferenças, avaliou-se o impacto do Pacto pela 
Redução da Mortalidade Infantil no Nordeste e na Amazônia Legal. As principais 
características do Pacto foram exploradas, assim como os planos estabelecidos para 
alcançar a meta de redução de óbitos esperada. Isso possibilitou traçar uma estratégia 
empírica adequada para diminuir as incertezas geradas a respeito do efeito causal 
entre o programa e a mortalidade infantil.

A meta estipulada pelos idealizadores do PRMI, em relação à redução da 
mortalidade infantil, era de 5% em cada ano, para aqueles municípios considerados 
prioritários que compunham a lista, porém os resultados encontrados sugerem que 
a programa não foi eficaz em todos os municípios tratados. No entanto, dos 254 
municípios que receberam tratamento, o Pacto conseguiu reduzir a mortalidade 
em 105 deles, especificamente naqueles que apresentaram taxa de mortalidade 
infantil a partir de 18,8 óbitos por mil nascidos vivos, no ano que antecedeu sua 
implementação. Provavelmente, tal impacto teria sido maior caso o Pacto tivesse 
dado mais atenção ao componente pré-natal, dado que não houve efeito significativo 
nos indicadores de saúde infantil. Uma boa implementação desse componente 
poderia melhorar os indicadores de saúde ao nascer, os quais são importantes 
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determinantes da mortalidade infantil no primeiro ano de vida (Oreopoulos et al., 
2008; Almond, Chay e Lee, 2005). Assim, recomenda-se um fortalecimento ao 
componente pré-natal, visando a reduzir ainda mais os óbitos infantis na Região 
Nordeste e na Amazônia Legal.

Acredita-se que os resultados encontrados possam contribuir para o melhoramento 
dos programas já existentes, assim como ajudar no direcionamento de novas 
políticas que venham a ser implementadas. Programas como o Pacto Pela Redução 
da Mortalidade Infantil podem contribuir para entender os mecanismos que 
diminuem as mortes infantis, fator primordial na busca por maior igualdade social 
e econômica.   

REFERÊNCIAS

ALMOND, D. Is the 1918 Influenza Pandemic Over? Long-term effects of in 
utero influenza exposure in the post 1940 U.S. Population. Journal of Political 
Economy, v. 114, n. 4, p. 672-712, 2006. 

ALMOND, D.; CHAY, K. Y.; LEE, D. S. The Costs of Low Birth Weight. The 
Quarterly Journal of Economics , v. 120 , n. 3 , p. 1031-1083, 2005. 

ALMOND, D.; MAZUMDER, B. Health capital and the prenatal environment: 
the effect of ramadan observance during pregnancy. American Economic Journal: 
applied economics, v. 3, n. 4, p. 56-85, 2011. 

AQUINO, R.; DE OLIVEIRA, N. F.; BARRETO, M. L. Impact of the family 
health program on infant mortality in brazilian municipalities. American Journal 
of Public Health, v. 99, n. 1, p. 87-93, 2009. 

BANERJEE, A; DEATON, A; DUFLO E. Wealth, health, and health services 
in rural rajasthan. American Economic Review, v. 94, n. 2, p. 326-330, 2004.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Ações Programáticas Estratégicas. Pacto pela redução da mortalidade infantil 
no Nordeste e Amazônia Legal: 2009-2010. Série ODM Saúde Brasil, v. 3,  
p. 184, 2010

CURRIE, J.; GRUBER, J. Health insurance eligibility, utilization of medical 
care, and child health. The Quarterly Journal of Economics , v. 111 , n. 2,  
p. 431-466, 1996a. 

______. Saving babies: the efficacy and cost of recent changes in the medicaid 
eligibility of pregnant women. Journal of Political Economy, v. 104, n. 6,  
p. 1263-1296, 1996b. 



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 47 | n. 2 | ago. 201786

CURRIE , J.; MORETTI, E. Biology as destiny? Short and long run determinants 
of intergenerational transmission of birth weight. Journal of Labor Economics, 
v. 25, n. 2, p. 231-264, 2007. 

GRANTHAM-MCGREGOR, S. et al.. Developmental potential in the first 5 years 
for children in developing countries. The Lancet, v. 369, n. 9555, p. 60-70, 2007. 

GAMPER-RABINDRAN, S.; KHAN, S.; TIMMINS, C. The impact of piped 
water provision on infant mortality in Brazil: A quantile panel data approach. 
Journal of Development Economics, v. 92, n. 2, p. 188-200, 2010.

HANRATTY, M. J. Canadian National Health Insurance and Infant Health. The 
American Economic Review, v. 86, n. 1, p. 276-284, 1996. 

MACINKO, J.; GUANAIS, F. C.; DE SOUZA, M.-F. M. Evaluation of the impact 
of the Family Health Program on infant mortality in Brazil, 1990-2002. Journal 
of Epidemiology and Community Health , v. 60 , n. 1 , p. 13-19, 2006. 

NISHIMURA, F., SAMPAIO, B. Efeito do Programa “Pacto pela Redução da 
Mortalidade Infantil” no Nordeste e Amazônia Legal. Encontro Nacional de 
Economia, 42., Natal, Rio Grande do Norte, 2014. Anais... Natal: Anpec, 2014. 

OREOPOULOS, P. et al. Short-, medium-, and long-term consequences of poor 
infant health: an analysis using siblings and twins . Journal of Human Resources, 
v. 43 , n. 1 , p. 88-138, 2008.

ROCHA, R.; SOARES, R. R. Evaluating the impact of community‐based health 
interventions: evidence from Brazil’s Family Health Program.  Health economics, 
v. 19, n. S1, p. 126-158, 2010.

______. Water scarcity and birth outcomes in the Brazilian semiarid. Journal of 
Development Economics, v. 112, p. 72-91, 2015.

ROCHA, S. M. R. da. O Brasil dividido: espacialização alternativa e pobreza. 
Rio de Janeiro: Publit, 2008. 

SHEI, A. Brazil’s conditional cash transfer program associated with declines in 
infant mortality rates. Health Affairs, v. 32, n. 7, p. 1274-1281, 2013.

SZWARCWALD, C. L. et al. Correction of vital statistics based on a proactive 
search of deaths and live births: evidence from a study of the North and Northeast 
regions of Brazil. Population health metrics, v. 12, n. 1, p. 1, 2014.



DEMANDA POR BEBIDAS ALCOÓLICAS E CIGARROS NO BRASIL:  
ELASTICIDADES, MICROSSIMULAÇÃO E VARIAÇÕES NO BEM-ESTAR
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Este artigo analisa a demanda das famílias brasileiras por bebidas alcoólicas e cigarros, com ênfase 
nas elasticidades (preço, despesa restrita e renda) e nas simulações de mudanças nos preços 
destes itens sobre o bem-estar dos consumidores. A abordagem Quadratic Almost Ideal Demand 
System ajustada para consumo censurado e endogeneidade das despesas em conjunto com os 
dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009 e do Suplemento de Tabagismo da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2008 compõem a estratégia empírica deste estudo. 
Os resultados centrais mostram que cigarro e bebidas alcoólicas possuem positivas elasticidades 
dispêndio e renda e relação de substitutibilidade, independentemente do nível de renda familiar 
per capita e da macrorregião de residência. Choques positivos nos preços desses itens possuem 
um baixo ajustamento de demanda, assim como a taxa de compensação monetária requerida em 
função de mudanças nos preços do cigarro ou da bebida alcoólica apresentam comportamentos 
distintos com o nível de renda familiar e das regiões de residência. Pela medida de variação 
compensatória, famílias com maiores níveis de renda são mais resistentes a reduzir o consumo de 
bebidas, enquanto que para o cigarro o nível de resistência é maior para as famílias mais pobres.
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DEMAND FOR ALCOHOL AND CIGARETTES IN BRAZIL: ELASTICITIES, 
MICROSIMULATION AND WELFARE CHANGE

This paper analyzes the demand of Brazilian families for alcoholic beverages and cigarettes, with 
emphasis on elasticities (price, restricted expenditure and income) and simulations of changes 
in the prices of these items on the welfare. We use the Quadratic Almost Ideal Demand System 
adjusted for censored consumption and expenditure endogeneity together with data from the 
Household Budget Survey 2008-2009 and the Smoking Supplement of the National Research 
by Household Sample 2008. The main results show that cigarettes and alcohol have positive 
expenditure and income elasticities of demand and substitution relationship in terms of cross-price,  
regardless of per capita income level and region of residence. Positive price changes in these 
items have low adjustment of demand, as well as the rate of monetary compensation required 
due to changes in cigarette or alcohol have different trends to the level of family income and 
residence areas. The measure of compensating variation shows that families with higher income 
levels are more resistant to reduce the consumption of beverages, while for the cigarette the level 
of resistance is higher for the poorest families.
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1 INTRODUÇÃO

A World Health Organization (WHO, 2010) ressalta que a condição de saúde 
individual é determinada por uma série de canais. Por um lado, ela é reflexo das 
circunstâncias materiais – como habitação, potencial de consumo e ambiente de 
trabalho –, herança genética e qualidade do sistema de serviços de saúde. Por outro, 
o elevado número de mortes atribuídas às doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) fazem das preferências individuais um fator crucial para a formação do 
estoque do capital saúde presente e futuro da população, bem como um problema 
de saúde pública. Em 2008, as DCNT, lideradas pelos fatores de risco modificáveis 
– tabagismo, consumo de bebidas alcoólicas, sedentarismo, baixa ingestão de frutas 
e vegetais – foram responsáveis por 63% dos óbitos no mundo e por 80% nos 
países em desenvolvimento (WHO, 2011).

As literaturas, teórica e empírica, enfatizam a necessidade de se compreender a 
demanda dos consumidores por produtos não saudáveis, como o cigarro e bebidas 
alcoólicas, por eles gerarem desdobramentos diretos na própria saúde e de terceiros 
e uma série de externalidades negativas com fortes implicações sociais e econômicas 
(Becker e Murphy, 1988; Saffer e Chaloupka, 1994; Chaloupka e Warner, 1999). A 
partir da utilização de um modelo de demanda, os estudos estimam a sensibilidade 
desses produtos em respostas às variações nos seus preços e na renda, usando 
dados agregados, como em Barten (1964), Johnson e Oksanen (1977), Saffer e 
Chaloupka (1994), Carvalho e Lobão (1998) e desagregados, como em Jimenez e 
Labeaga (1994), Duffy (1995), Goel e Morey (1995), Decker e Schwartz (2000), 
Gil e Molina (2009), Yamamoto (2011), Carvalho, Siqueira e Nogueira (2013), 
Lampreia et al. (2015). No tocante aos estudos sobre demanda por cigarro e 
bebidas alcoólicas no Brasil, ainda são escassas pesquisas que trabalhem com esses 
produtos de forma conjunta em um sistema de demanda, considerando aspectos 
regionais, estratificação de renda e repercussão de choques nos preços desses itens 
sobre as famílias demandantes.3

É importante destacar que o Brasil possui diferentes padrões regionais de 
consumo para bebidas com teor alcoólico e cigarro. Segundo dados da Pesquisa 
de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009, as regiões Sul e Sudeste apresentam 
14,1% e 11,5% de famílias com despesas em bebidas alcoólicas dentro do domicílio 
e mais de 1/5 de famílias residentes nessas regiões registram gastos com cigarro. No 
Nordeste, a proporção de domicílios que gastam com bebidas alcoólicas dentro 
do domicílio e cigarro, respectivamente, é de 5,3% e de 17,7%, sendo que o peso 
no orçamento desses itens para as famílias nordestinas, sobretudo para o cigarro, 
é bem abaixo da média para o eixo Centro-Sul – quase metade da parcela gasta. 

3. Para o caso brasileiro, Carvalho e Lobão (1998), Menezes, Silveira e Azzoni (2008), Pintos-Payeras (2009), Yamamoto 
(2011) e Lampreia et al. (2015) são exemplos de trabalhos que direta ou indiretamente analisam a demanda por 
bebidas alcoólicas e/ou cigarro no país.
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Como um dos possíveis resultados disso, segundo as estatísticas sobre a taxa de 
incidência anual de neoplasias malignas no pulmão, traqueia e brônquios para 
2008-2009 dispostas no gráfico 1, as regiões com maior consumo de cigarro 
registram também as maiores taxas de neoplasias malignas por 100 mil habitantes 
tanto para as ocorrências entre homens quanto entre mulheres.

GRÁFICO 1
Taxa de incidência anual de neoplasias malignas no pulmão, traqueia e brônquios por 
100.000 habitantes, segundo gênero e regiões do Brasil (2008-2009)
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Elaboração dos autores, com base nas estimativas desenvolvidas pelo Ministério da Saúde/Instituto Nacional do Câncer (Inca).

Compreender a demanda dos indivíduos por produtos não saudáveis, inclusive 
verificando a sensibilidade desta demanda às mudanças nos preços e na renda, é 
relevante para o desenho de políticas públicas que visem desestimular a procura 
por eles. No Brasil, políticas de cunho tarifário, que ampliam os impostos de 
bebidas com teor alcoólico e cigarro, e não tarifário, como a Lei no 9.294/1996, 
que proíbe o consumo do cigarro em ambientes fechados e a Lei no 11.705/2008, 
conhecida como Lei Seca, vêm dando uma atenção especial aos chamados fatores 
de risco modificáveis à saúde. Nesse contexto, o presente estudo analisa a demanda 
por bebidas alcoólicas e cigarro, considerando um vetor de consumo que inclui 
outros itens alimentares. Com base nessa abordagem, constrói-se uma matriz 
de elasticidade-preço da demanda compensada e não compensada, assim como 
as elasticidades da despesa restrita e renda da demanda para diferentes estratos 
regionais e econômicos das famílias brasileiras. Não obstante, objetiva-se também 
identificar os impactos de modificações nos preços do cigarro e do álcool sobre o 
bem-estar das famílias por meio da medida monetária de variação compensatória 
de Hicks, com e sem inclusão do efeito substituição, como realizado por Friedman 
e Levinsohn (2002), Vu e Glewwe (2011) e Wood, Nelson e Nogueira (2012). 

Para o cumprimento dos objetivos anteriormente citados, estima-se um sistema 
de demanda do tipo Quadratic Almost Ideal Demand System (Quaids), que abrange 
preços, características sociodemográficas e ajustes para endogeneidade da despesa 
total e consumo censurado. Na estimação desse sistema, os microdados da POF 
2008-2009 são utilizados em conjunto com o suplemento especial de tabagismo 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2008.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 47 | n. 2 | ago. 201790

Este artigo está dividido em seis partes, o que inclui esta introdução. A seção 
2 descreve o sistema de demanda, incluindo a abordagem Quaids com ajustamento 
sociodemográfico. A seção 3 e a seção 4 detalham o modelo empírico e a base de 
dados da pesquisa. Ao final, a seção 5 e a seção 6 apresentam os principais resultados 
e as considerações finais.

2 SISTEMA DE DEMANDA

A análise de demanda modela o padrão de gastos das famílias sobre um dado 
grupo de bens e serviços com o objetivo de estimar elasticidades preços e renda, 
aferir o bem-estar dos consumidores e subsidiar a elaboração de políticas públicas 
e investimentos privados na economia (Poi, 2002). Esse tipo de exame pode ser 
desenvolvido por meio de um arcabouço microeconômico baseado em um sistema 
de equações de demanda, tais como os sistemas: de despesas lineares, de funções de 
demanda de Rotterdam, de utilidade logarítmica transcendental (translog), Almost 
Ideal Demand System (Aids) e do Aids em sua versão quadrática, apresentados, 
respectivamente, em Stone (1954), Barten (1964, 1969), Christensen, Jorgenson 
e Lau (1975), Deaton e Muellbauer (1980) e Banks Blundell, e Lewbel (1997).

O modelo proposto por Stone (1954) visa a estabelecer um sistema de equações 
de demanda que sejam factíveis de implementação, meditando fundamentos teóricos 
e estatísticos. Com base em dados anuais para o Reino Unido, entre 1920 e 1938, e 
para seis grupos de produtos (carnes e produtos diários, frutas e verduras, bebidas e 
tabaco, despesas domiciliares – como aluguel, energia, combustível etc. – e todos os 
outros consumos de bens e serviço), o estudo mostra a importância da análise empírica 
do padrão de consumo para fins de elaboração de políticas e previsão de consumo. Em 
igual direção, Barten (1964) propõe reduzir a lacuna entre a teoria de demanda do 
consumidor e a pesquisa empírica, com base na utilização de um modelo teórico que 
impõe restrições microeconômicas aos parâmetros estimados pela a análise de regressão, 
usando séries temporais de despesas dos consumidores e preços para quatorze bens e 
serviços para a Holanda entre os períodos de 1921-1939 e 1948-1958.

O ponto de partida para estudos econômicos sobre a demanda do consumidor, 
como ressaltam Christensen, Jorgenson e Lau (1975), é um sistema que envolve a 
quantidade consumida de cada produto em função das despesas totais e dos preços 
de todas as commodities. As funções de demanda devem ser consistentes com a 
maximização da utilidade, em que os parâmetros do modelo econométrico precisam 
obedecer às condições previstas pela teoria. Esses autores incluem também em 
suas análises a hipótese de homoteticidade, verificando mudanças nos parâmetros 
estimados para despesas de consumo pessoal de bens duráveis e não duráveis e 
outros serviços nos Estados Unidos de 1929 a 1972.

Desde o desenvolvimento do modelo Aids por Deaton e Muellbauer (1980) 
e o avanço dos recursos computacionais no período, uma grande variedade de 
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estudos empíricos, baseados nesse sistema de equações de demanda, avaliam o 
comportamento do consumidor para diferentes grupos de bens, com registro em 
uma diversidade de países. Deaton e Muellbauer (1980) aplicam o modelo Aids 
para despesas agregadas dos consumidores em oito grupo de bens não duráveis 
(alimentos, roupas, moradia, combustíveis, bebidas e tabaco, transportes e 
comunicações, outros bens e serviços), com dados britânicos anuais de 1954 a 
1974, identificando a elasticidade renda e preços destas commodities.

Blundell, Pashardes e Weber (1993) avaliam a estrutura dos sistemas de demandas 
microeconômicas e o papel dos atributos do agregado familiar no comportamento 
do consumidor. Os microdados da pesquisa British Family Expenditure Survey 
de 1970 a 1984 e uma extensão quadrática do modelo Aids são utilizados, com os 
dados dispostos em cortes transversais agrupados contendo aproximadamente 4 mil 
domicílios ao longo de cada um dos 15 anos. A variabilidade nos padrões de demanda 
observada em dados desagregados, com alta heterogeneidade de atributos familiares 
e diferentes níveis de renda, fazem com que os autores incluam na especificação do 
sistema de demanda a não linearidade do padrão das despesas dos consumidores. 
Dessa forma, o trabalho de Banks, Blundell e Lewbel (1997) formaliza o modelo 
Aids com a extensão quadrática, conhecido na literatura como Quaids.

Os trabalhos mais recentes que usam o sistema de demanda, como Shonkwiler 
e Yen (1999), Yen (2005), Schlindwein e Kassouf (2006), Kebede (2008), Yen, Yuan e 
Liu (2009), Zheng e Henneberry (2010), Tefera, Demeke e Rashid (2012), Carvalho, 
Siqueira e Nogueira (2013), Bilgic e Yen (2013), Oliver (2014), chamam atenção para 
a necessidade de corrigir as equações de demanda para problemas relativos ao número 
excessivo de despesas nulas, devido à aplicação das pesquisas de orçamentos que ocorrem 
dentro de um intervalo bastante limitado de tempo para cada família. Para essa literatura, 
tal fato pode resultar em um problema de seletividade amostral, tornando os parâmetros 
das equações das composições dos gastos potencialmente viesados.

Outro problema empírico dessa área é o de endogeneidade das despesas totais, 
especialmente quando se trabalha com apenas uma parte do vetor de consumo 
(Blundell e Robin, 1999; Zheng e Henneberry, 2010). A teoria pressupõe que a renda 
familiar é exógena aos dispêndios. Na prática, porém, para assegurar que Σiwi = 1,  
em que wi é a parcela gasta com o produto i em relação aos gastos totais, considera-
se que a renda é estabelecida pelo total de despesas familiares ao longo do número 
restrito de bens avaliados (Blundell e Robin, 1999). Com efeito, a despesa total (m) é 
potencialmente endógena no modelo Quaids, ou seja, a variável explanatória m pode 
ser correlacionada com o termo de erro (e) da especificação da demanda, Cov(m, e) ≠ 0,  
principalmente para os casos em que o vetor de consumo está desagregado.

Quando se trata especificamente dos estudos sobre a demanda para itens como 
bebidas alcoólicas e cigarro, existem pesquisas que objetivam de forma indireta, como 
Barten (1964), Deaton e Muellbauer (1980), Fan, Cramer e Wailes (1994), Menezes, 



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 47 | n. 2 | ago. 201792

Silveira e Azzoni (2008) e Pintos-Payeras (2009), e direta, como Jimenez e Labeaga 
(1994), Duffy (1995), Carvalho e Lobão (1998), Yen (2005), Gil e Molina (2009), 
Yamamoto (2011) e Lampreia et al. (2015), desenvolver equações de demanda para 
os supracitados produtos, de modo a obter informações sobre elasticidade-preço e 
dispêndio. A tabela 1 sumariza alguns resultados internacionais e nacionais acerca 
das elasticidades-preço (do próprio produto) e dispêndio relativos à tais produtos.

TABELA 1
Evidências da literatura para as elasticidades dispêndio e preço do cigarro e de 
bebidas alcoólicas

Estudo Modelo Período Local Dados
Dispêndio Preço

Cigarro Álcool Cigarro Álcool

Barten (1964) Rotterdan 1921-1939 Holanda S 0,50 1,50 -0,53 -0,44

1948-1958

Johnson e Oksanen (1977) Linear 1956-1971 Canadá P – 0,002a – -0,27

Blundell et al. (1993) Quaids 1970-1984 UK CP – 2,29 – -1,58

Jimenez e Labeaga (1994) AIDS 1980-1981 Espanha C 0,14 – -0,48 –

Fan et al. (1994) AIDS-D 1957-1990 China S 1,73 3,39 0,22 -0,80

Duffy (1995) Rotterdan 1963-1992 UK S 0,96 0,884a -0,351 -0,03

AIDS 1963-1992 UK S 1,05 1,07a -0,42 -0,24

AIDS-D 1963-1992 UK S 1,01 1,44a -0,47 -0,29

Wang et al. (1996) Sintético 1987-1988 EUA C – 1,10a – -0,52

Carvalho e Lobão (1998) U-míope 1983-1994 Brasil S 0,31b – -0,20 –

U-racional 1983-1994 Brasil S 0,23b – -0,14 –

Duffy (2003) AIDS-D 1963-1996 UK S 0,40 0,98a 0,41 -0,41

Eakins e Gallagher (2003) AIDS 1960-1988 Irlanda S 0,77a -0,42

AIDS-D 1960-1988 Irlanda S 0,16a -0,53

Menezes et al. (2008) AIDS 1987-1988 Brasil P 0,30 – -2,84 –

1995-1996

Kebede (2008) Quaids 1994-1995 Etiópia P – 1,24 – -0,54

1997

Pintos-Payeras (2009) AIDS 2002-2003 Brasil C 0,63 1,38 -1,03 -1,11

Gil e Molina (2009) Quaids 2000 Espanha C – 1,02a – -0,57

Yamamoto (2011) AIDS 2008-2009 Brasil C – 1,11a – -0,21

Lampreia et al. (2015) Probit* 2008 Brasil C -0,06b – -0,05 –

Elaboração dos autores.
Obs.: 1.  AIDS-D = modelo AIDS dinâmico (com resultados de curto-prazo, quando for o caso); U = modelo univariado (com apenas 

uma equação); S = análise agregada em nível de país em séries de tempo; C = corte transversal; CP = corte transversal 
em pooling; P = dados em painel.

 2.  a = referente ao consumo de cerveja; b = elasticidade-renda; * = variável dependente corresponde à participação no tabagismo.
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A tabela 1, de forma geral, mostra que o consumo do cigarro tem uma baixa 
elasticidade quanto às mudanças nos preços e no gasto total quando comparado 
aos valores da elasticidade para a demanda por bebidas. No caso do Brasil, são 
raros os trabalhos que tratam de forma conjunta a demanda por esses produtos. 
Carvalho e Lobão (1998) e Menezes, Silveira e Azzoni (2008) encontram que 
elasticidade-dispêndio do cigarro no país é de aproximadamente 0,30, enquanto 
que para Pintos-Payeras (2009) esse valor é de 0,63. Em todos os casos, alterações 
na renda dos agentes provocam um baixo efeito na demanda por cigarro. Já em 
termos de mudanças nos preços, os achados empíricos desses estudos são divergentes, 
particularmente quando se observa a elasticidade preço de Menezes, Silveira e 
Azzoni (2008). Para bebidas alcoólicas, Pintos-Payeras (2009) e Yamamoto (2011) 
obtém, respeitada esta ordem, as seguintes estimativas: um aumento na renda em 
10% causa uma elevação no consumo em 13,8% e 11,1%; já 10% a mais nos 
preços, reduz a demanda em 11,1% e 2,1%. Dos estudos para o Brasil na tabela 1, 
Pintos-Payeras (2009) é o único que traz informações sobre as elasticidades preço 
e dispêndio para os dois grupos de produtos, utilizando a POF 2002-2003 com 
uma amostra restringida para algumas regiões metropolitanas do país.

Na finalidade de complementar a literatura, em especial, sobre a demanda 
por bebidas alcoólicas e cigarro no Brasil, este trabalho utiliza o modelo Quaids 
como base para o processo de estimação das elasticidades e de medidas de 
variação de bem-estar resultantes de mudanças nos preços dos citados produtos. 
A escolha dessa abordagem é motivada por dois pontos centrais: atendimento 
dos pressupostos básicos exigidos pela teoria do consumidor; não linearidade 
da curva de Engel,4 porquanto análises mais desagregadas da demanda apontam 
uma maior heterogeneidade no comportamento das despesas familiares (Blundell, 
Pashardes e Weber, 1993). As próximas duas subseções descrevem as principais 
características do modelo Quaids.

2.1 Quadratic Almost Ideal Demand System (Quaids)

No modelo Quaids, Banks, Blundell e Lewbel (1997) definem a função utilidade 
indireta dos consumidores, para n produtos, gasto total m e vetor de preços p, 
com base nas preferências da classe Price Independent Generalized Logarithmic5 
(PIGLOG), são apresentadas na equação 1:

4. Pelo gráfico A.1, no Apêndice, que ilustra o formato da curva de Engel para dez grupos de produtos alimentares, bebidas 
e cigarro para o caso brasileiro, tem-se uma sinalização de não linearidade entre a composição dos itens na cesta de  
consumo e o nível de despesa das famílias. A significância do parâmetro λ associado ao termo quadrático na seção  
de resultados confirmará a importância da inclusão do termo quadrático da despesa total no sistema de demanda.
5. As preferências do tipo PIGLOG são definidas por: ln e(p, u) = ln a(p) + u ln b(p), em que p é o vetor de preços,  
e(.) representa a função de dispêndio necessária para atingir o nível de utilidade u e as variáveis a(p) e b(p) captam os 
custos para o alcance do nível de utilidade (Muellbauer, 1976).
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(1)

em que: m é a despesa total da família; a(p), b(p) e λ(p) são funções do vetor de  
preços p;  representa a função de utilidade indireta do sistema de demanda  
PIGLOG. Dada a propriedade de homogeneidade da função utilidade indireta, 
tem-se que a(p) é homogênea de grau um em p, enquanto as outras duas funções, 
b(p) e λ(p), são homogêneas de grau zero para os preços. Mais precisamente,  
tem-se que: b(p) é um agregador de preços do tipo Cobb-Douglas, dado por  
b(p) = ∏n

i=1pi
βi, com Σiβi = 0; λ(p) é expresso por λ(p) = Σn

i=1λiln pi, com Σiλi = 0;  
e o ln a(p) é definido na Equação 2 por uma função agregadora de preço logarítmica 
transcendental (translog):

(2)

sendo Σjαj = 1 e ΣiΣjγij = 0.

Conforme Banks, Blundell e Lewbel (1997), ao aplicar a identidade de Roy 
para a função de utilidade indireta, a equação 3 reproduz a composição dos gastos 
de uma família com o i-ésimo produto wi no modelo Quaids:

(3)

Pela equação 3, a parcela dos gastos da h-ésima família com o produto i é 
uma função dos preços do próprio item e de todos os outros, incluindo a renda 
(representado pela despesa total ajustada pelos índices de preços) em nível e  
ao quadrado. Os parâmetros β e λ capturam o efeito da renda no consumo 
dos produtos e γ indica a relação da demanda pelo produto com o próprio 
preço e os preços dos outros bens, no qual eles fornecem as bases para o cálculo  
das elasticidades. Admitindo as condições de aditividade, homogeneidade e simetria 
impostas pela teoria (Deaton e Muellbauer, 1980; Banks, Blundell e Lewbel – 1997),  
esses parâmetros são usados para o cálculo das elasticidades da demanda em relação 
aos preços e ao dispêndio.

2.2 Quaids com ajustamento sociodemográfico

Estudos como Pollak e Wales (1981), Ray (1983), Blundell, Pashardes e Weber (1993) 
e Blacklow, Nicholas e Ray (2010) ressaltam a influência dos fatores contextuais, 
demográficos e sociais no comportamento do consumidor, cujo acréscimo do vetor 
de variáveis sociodemográficas no sistema é relevante para não gerar resultados 
viesados. Pollak e Wales (1981) apontam que a composição etária da família e o 



95Demanda por Bebidas Alcoólicas e Cigarros no Brasil: elasticidades, microssimulação e variações no bem-estar

seu tamanho são importantes elementos nos determinantes do padrão de gastos, 
pois famílias com mais crianças tendem a apresentar um comportamento distinto 
de famílias com uma maior composição de adultos.

A equação 3, com base na descrição de Poi (2012), pode ser reescrita usando o 
método de Ray (1983) para ajustar a equação de composição dos gastos do modelo 
Quaids às características sociodemográficas. Supõe-se que a função dispêndio com ajuste 
ao vetor de características sociodemográficas (Z) é dada pela relação entre a função  
dispêndio de referência eR(p, u) e um fator de escala das características sociodemográficas 
[ 0(Z) x φ(p, Z, u)], ou seja: e(p, Z, u) = [ 0(Z) x φ(p, Z, u)] x eR(p, Z, u).  
O primeiro termo do fator de escala diz respeito a mudanças na função dispêndio 
da família como uma resposta do vetor Z, independentemente de mudanças 
no padrão de consumo, enquanto o segundo termo capta mudanças nos preços 
relativos e no padrão de consumo corrente.6 Baseado na incorporação desse fator 
de escala na função dispêndio, a equação 3 é atualizada para a expressão a seguir:

(4)

em que:  representa os efeitos das características sociodemográficas 
sobre a despesa total, sendo p o vetor a ser estimado; η é o ajuste para as mudanças 

relativas nas despesas com cada item i de produtos, com  
é um agregador de preços com ponderação do vetor de variáveis sociodemográficas.

De posse dos parâmetros advindos do sistema apresentado, Banks, Blundell e 
Lewbel (1997) sugerem que as interpretações sejam feitas em cima das elasticidades, 
requerendo-se inicialmente que a equação 4 seja derivada em termos do logaritmo 
da despesa total (ln m) e do logaritmo dos preços (ln pj), como pode ser observado 
nas equações 5 e 6:

(5)

(6)

A partir da equação 5, a elasticidade de dispêndio em relação ao bem i é dada  
por . A equação 6 é usada para a obtenção das elasticidades de preços  
marshallianas (ou não compensadas), que são definidas por ,  
em que δij é o delta de Kronecker, que admite δij = 1, se i = j, e δij = 0, caso contrário. 

6. Segundo Poi (2012), essa função pode ser parametrizada pela seguinte expressão: .
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As elasticidades de preços hicksianas (ou compensadas) podem ser calculadas 
utilizando-se a equação de Slutsky por: ee

ij = eu
ij + wjei.

3 ESTRATÉGIA EMPÍRICA

Como o presente estudo analisa a demanda das famílias com ênfase no consumo de 
cigarro e bebidas alcoólicas, o modelo Quaids, exibido na equação 4, incorporando 
o vetor de variáveis sociodemográficas, serve como referência principal para os 
resultados desta pesquisa. Contudo, a literatura chama atenção para dois problemas 
empíricos na estimação do modelo Quaids: número expressivo de observações com 
despesas nulas nas pesquisas de orçamento (Heien e Wessells, 1990; Shonkwiler e 
Yen, 1999); endogeneidade das despesas totais (Blundell e Robin, 1999).

Para contornar essas questões, a estimação dos parâmetros do sistema de 
demanda é feita em três estágios. No primeiro estágio, os valores censurados para 
as despesas são tratados por meio do procedimento de Shonkwiler e Yen (1999).  
A segunda etapa corrige o problema de endogeneidade das despesas totais,  
baseando-se em Blundell e Robin (1999), que incorporam os resíduos estimados 
na equação das despesas totais no sistema de demanda. Ao final dessas duas etapas, 
estima-se o modelo Quaids ajustado aos fatores sociodemográficos, variáveis censuradas 
e endogeneidade das despesas, para enfim analisar as elasticidades e mudanças no 
bem-estar para os produtos relacionados com o consumo de dois fatores de risco 
modificáveis à saúde: cigarro e bebidas alcoólicas.

As duas próximas subseções fornecem mais detalhes das etapas de correção,  
bem como a subseção 3.3 apresenta os procedimentos adotados para a mensuração 
do impacto de mudanças nos preços do cigarro e/ou bebidas alcoólicas no 
bem-estar dos consumidores.

3.1 Consumo censurado e endogeneidade das despesas

Para os valores censurados das despesas em diferentes categorias de produtos, é 
possível encontrar duas estratégias para correção deste viés na amostra em um sistema 
de demanda: aplicação do procedimento similar ao de Heckman (1979), no qual 
a razão inversa de Mills obtido por um modelo probit univariado é incluído como 
regressor nas equações de demanda, como um instrumento que incorpora os traços 
latentes da variável censurada (Heien e Wessells, 1990); uso do procedimento de 
Shonkwiler e Yen (1999), que também se baseia na utilização de um modelo de 
probabilidade no primeiro estágio com a diferença na especificação do ajuste nas 
equações de demanda. No caso desta pesquisa, adota-se a abordagem de Shonkwiler 
e Yen (1999), com a utilização de um modelo probit multivariado, obtido por 
meio do método de máxima verossimilhança, que possui um melhor ajuste para 



97Demanda por Bebidas Alcoólicas e Cigarros no Brasil: elasticidades, microssimulação e variações no bem-estar

contabilizar possíveis correlações entre as diferentes categorias de produtos (Zheng 
e Henneberry, 2010). Assim, o processo de correção é realizado da seguinte forma: 

• estimação de um modelo de probabilidade simultaneamente para 
todas as commodities, tendo como variável dependente o indicador de 
consumo da família para cada grupo de produto (dih), com dih = 1,  
se a família apresenta uma composição de despesa positiva (wih > 0)  
na i-ésima categoria de bens, e dih = 0, caso contrário. Supondo um 
nível de utilidade não observável para a decisão de consumo (d*

hi),  
a especificação do modelo é apresentada na equação 7:

(7)

em que: J é o vetor de variáveis explicativas formada pela despesa restrita 
nos 10 grupos de produtos (ln m), pelo vetor de preços (ln p), pelas 
características sociodemográficas Z e variáveis que podem afetar a decisão 
da família pelo consumo do i-ésimo produto no período, assim como 
variáveis relativas ao status de ocupação da pessoa de referência e a taxa 
de moradores ocupados no domicílio que também se relacionam com tais 
decisões; π é o vetor de parâmetros. Essa expressão representa um modelo 
probit multivariado em que khi são os termos de erros padronizados que 
assumem uma forma funcional normal multivariada. O coeficiente de 
correlação que capta a relação entre os termos de erros estocásticos das 
equações é indicado por r, no qual a sua significância estatística r ≠ 0 
explicita que as decisões de consumo não são feitas independentemente;

• com base nas estimativas da equação 7, calcula-se a função de 
distribuição acumulada (FDA), Φhi = Φ(π'iJhi), e a função de densidade 
de probabilidade (FDP), ϕhi = ϕ(π'iJhi), para cada categoria de produto 
e para cada família, que são incluídas na especificação ampliada do 
Quaids. O parâmetro τi representa a covariância entre o termo de erro 
no modelo Quaids e o termo de erro do probit multivariado para as 
decisões de consumo. Dados o valor observado da parcela gasta, wih, 
e o valor latente desse dispêndio, wih, determinado pela equação 4,  
o modelo Quaids, ajustado para o consumo censurado, é escrito como:
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(8)

Calculadas a FDA e a FDP para a correção descrita anteriormente, o próximo 
passo é tratar da endogeneidade das despesas totais da família. Com base em Blundell 
e Robin (1999) e Zheng e Henneberry (2010), o problema da endogeneidade das 
despesas é contornado utilizando os resíduos da equação 9 para as despesas restritas 
como instrumento a ser incluído no sistema de demanda,

(9)

em que: Z e p são, respectivamente, os vetores de variáveis sociodemográficas e de 
preços, Yh representa a renda total domiciliar e ey constitui a elasticidade de renda 
para a despesa total (mh).

3.2 Estimação da equação das parcelas de gastos e das elasticidades

As equações de demanda com correção para os problemas descritos na subseção 
anterior têm seus parâmetros calculados mediante um sistema de equações não lineares 
e ajustados pelo método feasible generalized nonlinear least squares (FGNLS), com base  
em um processo iterativo – similar ao da estimação por máxima verossimilhança, 
com erros estocásticos normais multivariados.7

Destaque-se que as correções implementadas fazem com que a condição de 
aditividade não seja plenamente assegurada (Yen, Lin e Smallwood, 2003). Para superar 
esse problema, os autores propõem que a n-ésima categoria de produtos seja tratada 
como um grupo residual,8 ou seja: . As elasticidades de preço e 
dispêndio para o produto omitido são derivadas das condições do modelo Quaids,  
que implicam: i) ; ii) ; e iii) . A equação 
10 define o sistema de demanda objeto de estimação:

7. Nesta pesquisa, o comando nlsur, do software Stata, foi usado para a obtenção desses parâmetros, com a adaptação 
da function evaluator program, provido por Poi (2002 e 2008), para os ajustes no desenho amostral, na despesa 
censurada e na endogeneidade das despesas totais.
8. Neste trabalho, a categoria residual é representada pelo grupo de produtos denominado como outros alimentos. 
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(10)

em que: ; . Como os erros da h-ésima 
observação, vh1, vh1, ..., vh(n–1), podem ser correlacionados, as n – 1 equações 
são ajustadas em conjunto para tornar as estimativas mais eficientes. De acordo  
com Banks, Blundell e Lewbel (1997), o valor de α0, necessário para calibrar 
a equação agregadora de preço translog é conhecido como o nível mínimo de 
gasto necessário para subsistência, que pode ser estabelecido pelo valor mínimo  
do logaritmo da despesa total das famílias com os itens considerados.9 No caso do 
corrente estudo o valor usado é min(ln m) = 3,46.

De posse dos parâmetros estimados na equação 10, calculam-se as elasticidades 
com os devidos ajustes, por meio das seguintes expressões:

• elasticidade da despesa restrita:10 Ei = eixΦi;

• elasticidade-preço da demanda não compensada:  
. O parâmetro πij é associado ao preço da j-ésima categoria  

no primeiro estágio (modelo probit multivariado); 

• elasticidade-preço da demanda compensada, por meio da equação de 
Slutsky: .

9. Conforme demonstrado em Banks, Blundell e Lewbel (1997), os resultados do sistema de demanda não são afetados 
por diferentes gradações de valores de α0.
10. Como a despesa total usada no modelo Quaids está limitada a uma parte do vetor de consumo das famílias, 
a interpretação da elasticidade-dispêndio fica menos ampla. Dessa forma, ao analisar a resposta da demanda à 
alterações nos gastos, esses gastos estão restritos aos dez itens considerados.
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Tendo por base Zheng e Henneberry (2010), a elasticidade renda da demanda 
dos produtos estudados pode ser estimada por: Ey(i) = Ei x ey , em que ey é o coeficiente 
associado à renda familiar total na equação 9. Assim, Ey mostra como a demanda 
das famílias respondem as mudanças no nível de rendimento total.

3.2.1 Variação compensatória

Esta parte apresenta um indicador que mensura o efeito de alterações nos preços do 
cigarro e de bebidas alcoólicas sobre o bem-estar. Quando se avalia o efeito de uma 
mudança na alíquota tributária ou um choque de oferta que provoca mudanças 
nos preços dos produtos, é pertinente investigar o seu impacto sobre o bem-estar 
dos consumidores com medidas passíveis de comparação entre os agentes (Small 
e Rosen, 1981).

Entre as medidas mais usadas para tais fins, a literatura empírica sublinha a 
variação compensatória (VC), que capta o valor necessário para reparar as perdas 
do consumidor após uma variação positiva nos preços, indicando o quanto de 
renda adicional ele deveria receber para manter o nível de utilidade idêntico ao 
observado na situação inicial (sem alteração de preços). Para o consumo de bens 
de vício, a VC pode ser interpretada como o pagamento que o consumidor estaria 
disposto a receber para desistir de usufruir de uma dada quantidade de cigarro 
ou bebidas alcoólicas (Peck Chaloupka e Jha, 2000), indicando a resistência das 
famílias a mudarem seus hábitos de consumo. Apesar dos impactos no estoque 
de saúde individual e das externalidades negativas, Chaloupka e Warner (1999) 
e Cawley e Ruhm (2011) realçam que a demanda pelos citados bens respeita as 
propriedades microeconômicas.

Teoricamente, a VC requer basicamente o nível de utilidade inicial u0 e dois 
vetores de preços: p0, cenário inicial; p1, com ao menos uma mudança de preço 
diferente de zero. A equação 11, a seguir, mostra essa relação:

(11)

Pela equação 11, o impacto da mudança de preço de um ou mais produtos 
no bem-estar dos consumidores é identificado supondo constantes as características 
sociodemográficas. Friedman e Levinsohn (2002), Vu e Glewwe (2011), Tefera, 
Demeke e Rashid (2012) e Wood, Nelson e Nogueira (2012) aplicam a expansão 
da série de Taylor no mínimo da função dispêndio em relação ao preço para gerar 
uma aproximação do valor que compensaria os consumidores pós-mudança de 
preços, de modo a restaurar o nível de utilidade pré-mudança.

Para a obtenção da VC, Friedman e Levinsohn (2002) sugerem o uso da 
aproximação de segunda ordem da série de Taylor, pois a aproximação de primeira 
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ordem não pondera os efeitos de ajustamento da demanda, admitindo como nulo o 
efeito substituição (ES). Dada a expansão de segunda ordem e a aplicação do lema 
de Shepard em conjunto com a permuta da demanda Hicksiana pela Marshalliana 
no ponto ótimo, a VC aproximada é definida por:

(12)

em que: mh
0 é a despesa inicial total da h-ésima família; p0

hi é o preço inicial do 
item i para família h; Ec

hij refere-se à elasticidade de preço da demanda compensada 
ou hicksiana; Δphi é a variação do preço do bem i.

Nesta pesquisa, são usadas duas medidas de VC: sem inclusão do ES,  
ao considerar Ec

hij = 0; e com o ajustamento de demanda, isto é, Ec
hij ≠ 0. Como a 

VC é calculada para cada família, o seu valor sinaliza o impacto de mudanças na 
economia no bem-estar dos agentes, que podem repercutir de diferentes formas 
e intensidades, dependendo da região de localização do domicílio e do estrato 
de renda. Assim, nesse exercício de microssimulação, admite-se dois cenários de 
mudanças, que podem ser estimuladas, por exemplo, a partir de alterações nas 
alíquotas tributárias, em 10% nos preços iniciais do cigarro e das bebidas alcoólicas. 
Em cada um dos cenários, apenas um dos produtos tem o preço modificado, 
supondo que os demais se mantenham constantes.

Apenas os efeitos imediatos do consumo de álcool e cigarro sobre a utilidade são 
considerados no presente estudo.  Segundo Chaloupka Tauras e Grossman (2000),  
essa é uma das abordagens teóricas usadas para estudar a demanda para os 
chamados bens de vício, que incluem bebida e cigarro. Nesse caso, os consumidores  
seriam míopes, isto é, agentes incapazes de avaliar as futuras consequências de consumo 
desses bens. Para esses autores, os efeitos de longo prazo decorrentes do estoque de 
consumo de álcool e cigarro podem ser melhor estudados a partir da teoria do vício 
racional desenvolvida por Becker e Murphy (1988). Todavia, para realizar essa análise 
de longo prazo do consumo de bens de vício sobre o bem-estar, seria necessária uma 
base de dados longitudinal, indisponível atualmente para o Brasil.

4 BASE DE DADOS E DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS

A estimação de um sistema de demanda requer obrigatoriamente informações 
sobre preços e despesas dos consumidores para cada categoria de produto.  
Assim, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) é a principal fonte de dados 
utilizada para a construção dos resultados. Além da disponibilidade das despesas 
com alimentos e bebidas consumidos no domicílio, pode-se também deduzir os 
preços desses produtos usando a mencionada pesquisa.
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No que concerne ao consumo de cigarro, a POF apenas dispõe do valor 
das despesas com esse item, sendo necessário obter o seu preço em outras fontes 
de informação. Desse modo, a Pesquisa de Tabagismo da Pnad 2008, que usa o 
mês de setembro de 2008 como período de referência para os valores monetários, 
é utilizada para computar o preço do cigarro. Essa imputação é feita a partir da 
construção de um coorte com informações para dez quantis de renda familiar,  
27 unidades federativas e zona de localização da residência (urbana ou rural).  
Para deixar o preço do cigarro no mesmo período de referência da POF, que é 15 de  
janeiro de 2009, fez-se a correção monetária dessa variável pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC).

Para os propósitos deste estudo, o vetor de consumo das famílias é composto 
por dispêndios com alimentos, bebidas (alcoólicas e não alcoólicas) e cigarro. 
Para tanto, dez categorias de produtos são consideradas,11 sendo os preços das 
mercadorias de cada grupo estabelecidos com base na mesma unidade de medida: 
quilograma (kg) para alimentos, litros (l) para bebidas e maço para o cigarro.  De 
uma forma geral, para as famílias que computaram valores nulos para os grupos 
de produtos analisados, imputou-se preços médios com diferenciação entre as 27 
unidades federativas e dez estratos de renda.

Vale destacar que o bloco de despesas com alimentos e bebidas corresponde 
aos gastos das famílias no domicílio12 e as categorias de consumo avaliadas estão 
descritas a seguir: (1) cereais leguminosas e tubérculos – compostos pelas despesas 
com cereais leguminosas e oleaginosas (arroz, feijão etc.) e tubérculos e raízes 
(como batata inglesa, cenoura e mandioca); (2) massas e panificados – formados 
pelos dispêndios com macarrão, farinha de trigo, pão, farinha de mandioca, 
massas, entre outros; (3) frutas e verduras – incluem despesas com tomate, cebola, 
alface, banana, laranja, maçã, entre outras frutas e verduras; (4) carnes, vísceras e 
pescados – nesse grupo estão os gastos, basicamente, com pescados, carne bovina e 
suína; (5) aves e ovos – contém informações sobre despesas com itens relacionados 
ao consumo de aves e ovos de galinha; (6) leite e derivados – os dispêndios com 
leite em geral e produtos como queijo estão inclusos nesse grupo; (7) bebidas não 
alcoólicas – compostos por refrigerantes, café, sucos, infusões e outras bebidas não 
alcoólicas; (8) bebidas alcoólicas – nesse grupo as despesas com cerveja, chope, uísque, 

11. Tendo em vista a indisponibilidade de dados sobre preços/quantidades consumidas dos produtos na POF, bem 
como a inexistência de tabelas com abrangência nacional atualizadas com os preços médios dos subitens de pesquisas 
como INPC, este estudo considera um grupo reduzido de categorias de produto. Para atenuar essa limitação, o modelo 
Quaids deste artigo, como mostrado na seção anterior, é ajustado para problemas empíricos relativos ao consumo 
nulo e a endogeneidade da despesa motivada pelo valor restrito dos gastos, contudo as estimativas ainda precisam 
ser vistas com cautela.
12. O consumo fora do domicílio não foi considerado, porque a POF não dispõe da quantidade consumida ou preços 
dos diferentes produtos adquiridos pela família para esse bloco de informações.
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champanhe, cachaça, vinho e outras bebidas com teor alcoólico estão incluídas;13 
(9) Cigarro – formado por gastos em nível da família com o produto;14 (10) outros 
produtos alimentares – formados pelas despesas com alimentos preparados (como 
lasanha, sanduíche, pizza etc.), enlatados, óleos em geral e açúcares. Na construção 
das tabelas e gráficos ao longo da análise de resultados, os nomes dos citados grupos 
de produtos estão representados pelo primeiro nome do grupo.

TABELA 2
Distribuição das médias das despesas familiares por mês com alimentos, bebidas e 
cigarro por tipo de amostra

Grupo Variáveis

Amostra original Amostra final

Média
(Erro-padrão)

%
Média

(Erro-padrão)
%

m Despesa mensal nos itens avaliados* 301,55 100,0 339,09 100,0

1 Despesa com cereais e tubérculos
(2,90)
27,67

9,2
(2,95)
31,36

9,2

2 Despesa com massas e panificados
(0,41)
43,53

14,4
(0,44)
48,49

14,3

3 Despesa com frutas e verduras
(0,47)
23,08

7,7
(0,48)
25,93

7,6

4 Despesa com carnes
(0,35)
63,55

21,1
(0,38)
71,50

21,1

5 Despesa com aves e ovos
(0,73)
20,06

6,7
(0,77)
22,50

6,6

6 Despesa com leite e derivados
(0,24)
33,27

11,0
(0,26)
37,43

11,0

7 Despesa com bebidas não alcoólicas
(0,44)
20,78

6,9
(0,46)
23,30

6,9

8 Despesa com bebidas alcoólicas
(0,32)
7,28

2,4
(0,34)
8,21

2,4

9 Despesa com cigarro
(0,28)
11,16

3,7
(0,32)
12,48

3,7

10 Despesa com outros alimentos
(0,30)
51,17

17,0
(0,34)
57,89

17,1

(1,14) (1,25)

Observações 56.091 48.195

Observações (fator de expansão) 57.816.604 50.824.325

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. Ressalta-se que todas as despesas mensais foram 
deflacionadas para janeiro de 2009. 
Nota: * Despesa restrita aos gastos com cigarro e alimentos e bebidas no domicílio.

13. De acordo com os dados da POF 2008-2009, em média, o grupo de bebidas alcoólicas é composto por: cerveja = 77,4%; 
vinho e champanhe = 5,6%; aguardente = 7,9%; outros destilados = 2,1%; demais bebidas alcoólicas = 7%. Em termos 
específicos, no Nordeste a aguardente apresenta um peso bem maior do que a média nacional, em torno de 18%.
14. Os códigos da POF utilizados para a geração da despesa com cigarro foram: 25001 e 25005, que representam 
respectivamente cigarro e fumo desfiado para cigarro.
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A amostra final deste estudo é composta por 48.195 famílias ou 85,9% da 
amostra original da POF. A tabela 2 reporta a média e o erro-padrão das despesas 
totais com as dez categorias de produtos e a composição dos gastos para a amostra 
original e a amostra usada neste estudo.

A diferença de R$ 37,54 na média dos gastos por mês no total dos itens 
avaliados entre as duas amostras expostas na tabela 2, deve-se essencialmente ao 
número de famílias (aproximadamente 5 mil) com despesas nulas nos dez grupos 
de itens, o que torna maior a média de gastos da amostra final utilizada neste 
trabalho. Além de excluir essas famílias, o tamanho da amostra foi estabelecido 
para as unidades de consumo com informações disponíveis para todo o conjunto 
de variáveis de controle sociodemográficas usadas. Dessa maneira, após a conexão 
do banco de despesas com as demais bases – atributos do morador, características 
da família e condições de vida, a amostra final ficou em 48.195 famílias.

Em termos das parcelas gastas nos itens avaliados, para as duas amostras tem-se 
que carnes, outros alimentos, massas e leite são as categorias com maior participação 
nas despesas restritas das famílias, ao passo que cigarro e bebidas alcoólicas são os 
itens com menor peso no orçamento. Em termos de ordenamento, constata-se que 
o posicionamento da parcela gasta em cada grupo se mantém nas duas amostras. 
Tal fato sinaliza que, mesmo após as perdas de observações, as características dos 
dados não apresentaram mudanças substanciais.

Como ressaltado anteriormente na estratégia empírica, um problema comumente 
encontrado nos dados sobre pesquisas de orçamento familiar diz respeito ao número 
excessivo de despesas nulas no consumo das famílias. No Apêndice, o gráfico A.2 
mostra a proporção de famílias sem registro de gastos nos itens avaliados neste estudo, 
evidenciando a importância de ajustes nas estimativas do modelo Quaids para o 
consumo censurado. Apesar das bebidas alcoólicas e dos cigarros se sobressaírem 
pelo elevado percentual de despesas zeradas, todos os demais itens possuem pelo 
menos 10% de famílias com gastos nulos. Como o registro das despesas na POF 
é feito ao longo de apenas uma semana para cada domicílio, pode existir situações 
em que nesse período específico os produtos não foram comprados por questões 
atreladas às preferências dos consumidores naquele curto intervalo de tempo, por 
indisponibilidade momentânea de mercadorias no mercado local, por estarem 
estocadas na despensa da família etc.

Destaca-se que o vetor Z é composto por três dimensões de variáveis:  
i) atributos do morador de referência (chefe) – anos de estudo, idade (em nível e 
ao quadrado) e gênero; ii) características do domicílio – proporção de moradores 
analfabetos com mais de 21 anos de idade, número de crianças em duas faixas  
(de 0 a 11 e de 12 a 17 anos de idade); iii) localização do domicílio – zona urbana 
e macrorregiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). Por sua vez,  
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o vetor J é formado pelas variáveis pertencentes a Z, com a inclusão do status de 
ocupação do chefe e proporção de moradores ocupados no mercado de trabalho.

TABELA 3
Estatísticas descritivas das variáveis explicativas usadas na pesquisa

Sigla Descrição das variáveis Média Desvio padrão

lny Renda familiar total por mês* 7,47193 0,93751

lnp1 Preço de cereais e tubérculos por kg* 0,78551 0,35603

lnp2 Preço de massas e panificados por kg* 1,46991 0,41274

lnp3 Preço de frutas e verduras por kg* 0,76588 0,41116

lnp4 Preço de carnes e vísceras por kg* 2,08342 0,33476

lnp5 Preço de aves e ovos por kg* 1,55822 0,29548

lnp6 Preço de leite e derivados por kg* 1,28547 0,73678

lnp7 Preço de bebidas não alcoólicas por litro* 1,27776 0,87752

lnp8 Preço de bebidas alcoólicas por litro* 1,50590 0,17178

lnp9 Preço de cigarro por maço do produto* 0,98040 0,16762

lnp10 Preço de outros alimentos por kg* 1,74131 0,92142

Característica do morador de referência

escC Anos de estudo – chefe 6,95532 4,62203

idadeC Idade – chefe 47,14330 15,30802

idadec
2 Idade2 (dividido por 100) – chefe 24,56826 15,74759

mulherC Mulher – chefe 0,32181 0,46717

ocupacaoC Status de ocupação – chefe 0,73620 0,44069

Atributos da família

analfD Taxa de analfabetos (>21 anos) 0,07190 0,19904

criancas1D Crianças entre 0 e 11 anos 0,65309 0,95315

criancas2D Crianças entre 12 e 17 anos 0,37582 0,68049

ocupacaoD Taxa de ocupados 0,46523 0,31045

urbana Localização do domicílio 0,84767 0,35934

Zona urbana

reg1 Região Norte 0,07191 0,25835

reg2 Região Nordeste 0,26697 0,44238

reg3 Região Sudeste (base do modelo) 0,43723 0,49604

reg4 Região Sul 0,15434 0,36128

reg5 Região Centro-Oeste 0,06954 0,25437

Observações 48.195

Observações (fator de expansão) 50.824.325

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008.
Nota: *Variáveis expressas em logaritmo neperiano.
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De acordo com a tabela 3, que exibe as estatísticas descritivas  das variáveis 
explicativas, a média do logaritmo da renda mensal familiar é de 7,47 (eln y = R$ 1.754, 61).  
Carnes e vísceras e outros alimentos apresentam os maiores preços, respectivamente, 
2,08 (eln p4 = R$ 8, 03 por kg) e 1,74 (eln p10 = R$ 5, 70 por kg), ao passo que as 
frutas e verduras têm o menor preço, aproximadamente R$ 2,15 por kg (= eln p3). 
O preço das bebidas alcoólicas e do cigarro são em média iguais a R$ 4,51 por litro 
(= eln p8) e R$ 2,67 por maço (= eln p9). O morador de referência possui em média 47 
anos de idade e 7 anos de estudo (ensino fundamental incompleto), com a grande 
maioria sendo do sexo masculino (68%) e com alguma ocupação no mercado de 
trabalho (74%). A maior parte das famílias não apresenta frequência de crianças 
nas duas faixas etárias (de 0 a 11 e de 12 a 17 anos de idade) e, em termos da 
localização dos domicílios, 85% deles se situam em áreas urbanas, sobretudo nas 
regiões Sudeste e Nordeste.

5 RESULTADOS

Esta seção está dividida em três partes. Na primeira são apresentadas brevemente 
as características das famílias consumidoras de cigarro e bebidas alcoólicas e as 
estimativas do modelo Quaids que balizam os cálculos das medidas de interesse. 
A segunda parte exibe as elasticidades dispêndio restrita os itens estudados,  
renda e preços (própria e cruzada). E, ao final desta seção, analisa-se a variação 
no bem-estar das famílias em resposta às mudanças nos preços dos dois grupos de 
itens enfatizados no trabalho (cigarro e bebidas alcoólicas).

5.1  Característica das famílias demandantes por cigarro e bebidas 
alcoólicas e estimativas do modelo Quaids ajustado

Como a literatura destaca a importância dos fatores sociodemográficos para a 
demanda das famílias (Ray, 1983; Blundell, Pashardes e Weber [1993]; Zheng e 
Henneberry, 2010; Poi, 2012), a tabela 4 mostra, inicialmente, características gerais 
das famílias demandantes (wi > 0) e não demandantes (wi = 0) por bebidas alcoólicas 
e cigarro no Brasil. Por essa tabela, nota-se que a maior parte dos coeficientes das 
diferenças de características entre as médias e as proporções dos grupos considerados 
são significativas estatisticamente a pelos menos 5%, com exceção da idade do 
morador de referência para os demandantes por cigarro e da proporção de famílias 
residentes em áreas urbanas para o caso da demanda conjunta.
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TABELA 4
Características da amostra por grupos de famílias demandantes (wi > 0) e não 
demandantes por cigarro e bebidas alcoólicas no Brasil

Variáveis
Bebidas alcoólicas (8) Cigarro (9) Demanda conjunta

w8 = 0 w8 > 0 Estat. t w9 = 0 w9 > 0 Estat. t w8, w9=0 w8, w9 > 0 Estat. t

Média (A) (B) (B)-(A) (C) (D) (D)-(C) (E) (F) (F)-(E)

escC 6,2 8,2 26,6 6,6 5,6 -20,6 6,4 7,2 5,5

idadeC 46,7 45,2 -6,8 46,6 46,6 0,3 46,7 45,4 -3,1

criancas1D 0,7 0,6 -12,0 0,7 0,7 2,3 0,7 0,5 -6,7

criancas2D 0,4 0,3 -10,7 0,4 0,4 5,4 0,4 0,3 -4,3

renda 788,6 1356,5 17,7 868,7 723,8 -8,8 817,1 1116,0 6,2

Proporção (%)

mulherC 32,9 21,8 -16,5 32,2 30,9 -2,4 33,2 24,4 -6,6

ocupacaoC 72,8 81,5 13,7 73,2 75,1 3,8 72,5 81,9 7,9

analfD 9,1 4,5 -17,1 8,3 10,2 7,6 8,7 6,7 -3,4

urbana 77,0 80,3 5,0 77,9 75,0 -5,9 77,6 79,0 1,1

programas sociais 20,5 8,4 -26,0 18,6 22,3 8,0 19,7 11,9 -7,6

Ranking

Álcool 10º 1º 9º 2º

Cigarro 10º 1º 9º 3º

N 43.932 4.259 48.191 38.251 9.940 48.191 35.072 1.080 36.152

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. 
Obs.: Renda = Renda familiar per capita; Programas sociais = Participação em programas sociais.

O aspecto central do perfil dos consumidores dos dois produtos reportados na 
tabela 4 diz respeito às diferentes direções das características socioeconômicas entre 
os seus demandantes e não demandantes. Por um lado, as famílias com registro de 
gastos com bebidas alcoólicas dispõem de um melhor contexto socioeconômico – 
mais anos de estudo do chefe da família, maior nível de renda familiar per capita, 
menor proporção de moradores com 21 anos ou mais de idade analfabetos e uma 
menor proporção de participantes em programas sociais – do que aquelas sem 
registro de consumo de álcool. Por outro, os consumidores de cigarro têm, em 
média, menos escolaridade, menor rendimento, mais analfabetos e uma maior taxa 
de beneficiários de programas sociais quando comparados com as unidades não 
demandantes do produto. Destarte, a identificação dessas características para os 
gastos com bebidas e cigarro revelam que a demanda por produtos não saudáveis 
tende a não responder de forma idêntica a choques nos preços e na renda.

Conforme a tabela 4, tendo em apreço as 4.259 observações com valores não 
nulos de despesas com bebidas alcoólicas no período e na amostra final, este grupo 
de produtos é o item com maior peso no orçamento, computando um dispêndio, 



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 47 | n. 2 | ago. 2017108

em média, de R$ 95,41 ao mês ou R$ 1.144,92 ao ano. Restringindo também 
para as 9.940 famílias com registro de algum consumo de cigarro, este produto, 
a exemplo do ocorrido com as bebidas alcoólicas, passa para o primeiro posto no 
ordenamento das maiores despesas da família dentre as dez categorias de produtos 
– com gastos anuais superiores a R$ 1.069,00. Ademais, para as 1.080 famílias 
que possuem consumo em ambas categorias, bebidas com teor alcoólico e cigarro 
ocupam, em média, o segundo e o terceiro posto no ordenamento do dispêndio 
destas famílias com, respectivamente, 15,1% e 14,7% da despesa total restrita.

Além dos pontos destacados acima, a questão locacional do domicílio pode 
implicar diferentes comportamentos no perfil dos consumidores. Conforme a POF 
2008-2009, o desenho do consumo entre as famílias situadas em diferentes regiões 
possui algumas similaridades entre eixos regionais, pois os valores despendidos 
nos eixos Centro-Sul são mais similares do que os registrados no Norte-Nordeste. 
Tais aspectos sugerem, por exemplo, que políticas tributárias específicas para 
determinados produtos podem afetar o bem-estar dos agentes de uma região com 
mais intensidade do que em outras.

Entre os dez grupos de produtos, em média, a parcela gasta com bebidas 
alcoólicas e cigarro registra, independentemente da região de localização, a menor 
participação no orçamento familiar restrito ao vetor composto por essas dez 
categorias – quando se considera a amostra total (48.191 famílias). Quanto ao 
baixo valor relativo da parcela gasta com esses produtos, salienta-se que eles não 
são consumidos necessariamente por todos os membros da família, diferentemente 
do consumo de outros produtos – como carnes ou leite –, bem como os dados da 
POF para esses grupos de itens registram um excessivo número de despesas nulas.

O gráfico 2 exibe a parcela gasta com bebidas alcoólicas e cigarro em relação 
ao gasto total restrito aos dez grupos de produtos por decil da renda familiar per 
capita para as macrorregiões brasileiras. Em termos globais, fica claro que o peso 
dos gastos para os diferentes decis de renda com esses dois grupos de produtos, em 
especial para o cigarro, nas regiões Norte e Nordeste é inferior ao observado pelas 
famílias residentes nas demais regiões. O comportamento dos gastos com bebidas 
alcoólicas no cômputo total aponta que quanto maior o nível de rendimento 
familiar per capita maior o peso das bebidas no orçamento em todos os níveis 
regionais. Quanto ao consumo do cigarro, as famílias de menor nível de renda na 
região Sul dispõem de uma parcela gasta bem acima da média nacional.  A título 
de exemplo, as famílias do primeiro decil de renda no Sul do país registram um 
valor da parcela gasta com cigarro duas vezes maior do que a média nacional para 
esse grupo de renda.
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GRÁFICO 2
Parcela gasta com bebidas alcoólicas e cigarro em relação às despesas restritas* por 
decil da renda familiar per capita nas macrorregiões brasileiras
(Em %)
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Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. 
Nota: *Despesas restritas a alimentos, bebidas e cigarro.

Dado o escopo da pesquisa em analisar a demanda das bebidas alcoólicas 
e cigarro, sem desconsiderar outros produtos alimentares da cesta de consumo, 
a tabela 5 apresenta os parâmetros que calibram o cálculo das elasticidades e da 
variação compensatória por meio da abordagem Quaids, com as correções para 
consumo censurado e endogeneidade das despesas totais restritas.15 Destaca-se que 
as interpretações da abordagem Quaids, de acordo com Banks, Blundell e Lewbel 
(1997), devem ser realizadas em cima dos parâmetros de elasticidades, visto que 
os coeficientes estimados da equação 4 não podem ser interpretados diretamente – 
dada a forma funcional não linear do sistema e as inter-relações entre as covariadas 
no modelo Quaids.

De uma forma geral, os parâmetros na tabela 5, além de possuírem significância 
estatística, mostram que o consumo de uma dada categoria de produtos está 
relacionado com os diferentes vetores de variáveis associadas aos preços, despesa 
total restrita e fatores conjunturais (socioeconômicos e locacionais). O grau de 
ajuste do modelo, capturado pelo R2, demonstra que as covariadas apresentam um 
grau de explicação que varia de 0,12 a 0,60, sendo o modelo para a demanda por 
bebida alcoólica o que tem menor ajustamento e o de massas com o maior poder 
preditivo. O parâmetro λ associado ao termo quadrático da despesa total ratifica 

15. Cabe ressaltar que as estimativas do modelo Quaids sem o citado ajustamento estão disponíveis na tabela A.3 no 
apêndice. Baseado nelas, as elasticidades dispêndio, renda e preços são desenvolvidas para fins comparativos com os 
valores auferidos pelo o modelo ajustado.
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para todas as equações, com exceção para o consumo de carnes, a existência de 
uma não linearidade entre o gasto total restrito e o consumo de um dado item.

As tabelas A.1 e A.2 no apêndice reportam as estimativas que subsidiaram 
os cálculos da FDA e da FDP, que ajustam os parâmetros do modelo Quaids.16 
No que tange às estimativas atreladas a FDP na tabela 5 – relacionada com o 
processo de correção dos valores censurados – e ao resíduo da equação de segundo 
estágio17 – usada para ajuste da endogeneidade da despesa total restrita –, elas são 
estatisticamente significativas para quase totalidade das equações. Esses coeficientes 
revelam a valia do controle de possíveis vieses motivados pelos problemas empíricos 
e intrínsecos ao conjunto de dados.

Os resultados expostos pelos parâmetros do sistema de demanda indicam a 
importância do aporte orçamentário e dos preços (do próprio grupo de produtos 
e do demais) para a determinação da parcela gasta com cada categoria de itens 
alimentares, bebidas e cigarro. As relações dos fatores sociodemográficos e locacionais 
também se mostram relevantes para a calibração do sistema de demanda, devido 
ao número expressivo de coeficientes estatisticamente diferentes de zero.  Cabe 
ressaltar mais uma vez, que os parâmetros presentes na tabela 5 não possuem 
interpretações diretas, por isso que as avaliações direcionadas para o escopo do 
trabalho são explicitadas com mais detalhes nas próximas duas subseções.

5.2 Elasticidades

Para minimizar os efeitos de valores atípicos, as análises são feitas para a mediana das 
elasticidades dispêndio, renda e preços da demanda. Apenas para fins comparativos, 
os grupos de produtos que não fazem parte dos objetivos centrais desta pesquisa são 
analisados de forma mais ampla. A utilização desse vetor de consumo tem como 
finalidade especial verificar possíveis vazamentos de demanda por cigarro e bebidas 
alcoólicas dentro do orçamento familiar destinado a compra de alimentos, bem 
como preservar o máximo de observações possíveis na análise – já que na POF 
não são disponibilizadas, por exemplo, a quantidade consumida dos diferentes 
produtos adquiridos pela família, com exceção para o banco de compras coletivas.

16. A matriz de correlação dos termos de erros na tabela A.2 no apêndice evidencia, de uma forma geral, que os erros 
estocásticos de uma dada expressão do indicador de consumo possuem relações significativamente estatísticas com 
os erros de outras equações, ratificando a importância da utilização do modelo probit multivariado para o caso em 
questão.
17. Pelo gráfico A.3 no apêndice, que apresenta os valores médios dos resíduos do estágio 2 por decil de renda, as 
famílias com menores níveis de renda per capita possuem resíduos da regressão da despesa total restrita maiores do 
que o observado para as famílias com maior porte de renda.
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TABELA 5
Parâmetros do Quaids ajustado aos valores censurados e endogeneidade das 
despesas totais

Parâmetros
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

αi 0,162690*** 0,247721*** 0,200554*** 0,071744*** 0,125172*** 0,120614*** 0,166529*** -0,071859 -0,00924

βi 0,007921 -0,109050*** -0,066705*** 0,024052* -0,042987*** -0,059072*** -0,046146*** 0,125613*** -0,312638***

γi1 0,015826*** -0,009761*** -0,002775 -0,004770* 0,005521** -0,003782** 0,011329*** 0,026966*** -0,017013***

γi2 -0,009761*** -0,003634 -0,003302 -0,006732** -0,008049*** -0,000454 -0,003760*** 0,014543** -0,021275***

γi3 -0,002775 -0,003302 -0,024665*** 0,014753*** 0,00368 -0,004534*** 0,001548 0,011219** -0,030025***

γi4 -0,004770* -0,006732** 0,014753*** -0,013594** -0,011914*** 0,016941*** -0,000102 0,008174 0,014868**

γi5 0,005521** -0,008049*** 0,00368 -0,011914*** -0,033673*** -0,001171 0,001968 0,041851*** -0,007942

γi6 -0,003782** -0,000454 -0,004534*** 0,016941*** -0,001171 -0,043421*** -0,000232 0,023506*** -0,018253***

γi7 0,011329*** -0,003760*** 0,001548 -0,000102 0,001968 -0,000232 -0,022703*** 0,000959 -0,010316***

γi8 0,026966*** 0,014543** 0,011219** 0,008174 0,041851*** 0,023506*** 0,000959 -0,250417*** 0,167186***

γi9 -0,017013*** -0,021275*** -0,030025*** 0,014868** -0,007942 -0,018253*** -0,010316*** 0,167186*** -0,173957***

λi 0,004870*** 0,025902*** 0,008482*** -0,000945 0,003116** 0,017014*** 0,010791*** -0,023895*** 0,025362***

ηi(escC ) -0,001222*** 0,000065 0,000469*** -0,001681*** -0,000706*** 0,001484*** 0,000021 -0,000465 -0,000948

ηi(idadeC ) -0,000335* -0,000410** 0,00007 0,000988*** 0,000357** -0,000760*** -0,000182 0,000062 0,005909***

ηi(idadeC
2 ) 0,000123 0,000383** 0,000076 -0,000975*** -0,000362** 0,000828*** 0,000155 -0,000435 -0,005715***

ηi(mulherC ) -0,000014 0,002648*** -0,00033 -0,010545*** 0,001567* 0,001956** 0,000438 -0,010914*** 0,009908**

ηi(analf_d) 0,018999*** -0,005779** -0,005384** 0,000273 0,000422 -0,009491*** 0,002909 -0,004096 -0,025753**

ηi(criancas1D) -0,000269 0,004378*** -0,001591*** -0,001214* 0,000223 0,003774*** -0,001208*** -0,005540*** -0,002514

ηi(criancas2D) 0,001715*** 0,005497*** -0,002744*** 0,002084** 0,000877* -0,004011*** -0,000491 -0,003885 -0,006368***

ηi(urbana) -0,011543*** 0,008253*** -0,000672 -0,003315 -0,000239 0,006874*** -0,000247 -0,00706 0,014383***

ηi(reg1) -0,013747*** 0,005277*** 0,00004 0,040705*** 0,016802*** -0,009342*** 0,003416*** 0,018656*** -0,035394***

ηi(reg2) -0,005493*** 0,013900*** 0,001002 0,012825*** 0,019724*** 0,000803 -0,007475*** 0,005017 -0,040046***

ηi(reg4) -0,009605*** 0,004025*** -0,004663*** 0,006738*** 0,003879*** -0,00164 0,003506*** 0,007466** 0,003008

ηi(reg5) 0,012428*** -0,011336*** 0,005387*** 0,015391*** -0,000717 -0,010378*** 0,002377** 0,017652*** -0,030110***

ρ(escC ) -0,006314*** -0,006314*** -0,006314*** -0,006314*** -0,006314*** -0,006314*** -0,006314*** -0,006314*** -0,006314***

ρ(idadeC ) -0,014450*** -0,014450*** -0,014450*** -0,014450*** -0,014450*** -0,014450*** -0,014450*** -0,014450*** -0,014450***

ρ(idadeC
2 ) 0,014285*** 0,014285*** 0,014285*** 0,014285*** 0,014285*** 0,014285*** 0,014285*** 0,014285*** 0,014285***

ρ(mulherC ) -0,030160*** -0,030160*** -0,030160*** -0,030160*** -0,030160*** -0,030160*** -0,030160*** -0,030160*** -0,030160***

ρ(analf_d) 0,002068 0,002068 0,002068 0,002068 0,002068 0,002068 0,002068 0,002068 0,002068

ρ(criancas1D) 0,006829 0,006829 0,006829 0,006829 0,006829 0,006829 0,006829 0,006829 0,006829

ρ(criancas2D) 0,044774*** 0,044774*** 0,044774*** 0,044774*** 0,044774*** 0,044774*** 0,044774*** 0,044774*** 0,044774***

ρ(urbana) -0,152961*** -0,152961*** -0,152961*** -0,152961*** -0,152961*** -0,152961*** -0,152961*** -0,152961*** -0,152961***

ρ(reg1) -0,078799*** -0,078799*** -0,078799*** -0,078799*** -0,078799*** -0,078799*** -0,078799*** -0,078799*** -0,078799***

ρ(reg2) -0,091652*** -0,091652*** -0,091652*** -0,091652*** -0,091652*** -0,091652*** -0,091652*** -0,091652*** -0,091652***

ρ(reg4) -0,112804*** -0,112804*** -0,112804*** -0,112804*** -0,112804*** -0,112804*** -0,112804*** -0,112804*** -0,112804***

ρ(reg5) 0,090294*** 0,090294*** 0,090294*** 0,090294*** 0,090294*** 0,090294*** 0,090294*** 0,090294*** 0,090294***

τi 0,031670*** 0,113606*** -0,068009*** 0,425683*** 0,116595*** 0,117934*** -0,007558 0,140872*** 0,266257***

ϑi -0,004364*** -0,029893*** -0,024233*** 0,034999*** -0,004513*** -0,013928*** -0,017471*** -0,004481*** -0,001853

α0 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46

R2 0,42 0,60 0,38 0,52 0,31 0,46 0,46 0,12 0,15

N 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195

P 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.: 1.  A equação omitida do sistema refere-se ao grupo de outros alimentos, em que os parâmetros são obtidos por meio das 

condições de aditividade, simetria de Slutsky e homogeneidade. S/álcool = bebidas sem teor alcoólico.
 2. *, ** e *** = p-valor<0,1, p-valor<0,05 e p-valor<0,01, respectivamente.



113Demanda por Bebidas Alcoólicas e Cigarros no Brasil: elasticidades, microssimulação e variações no bem-estar

As elasticidades-dispêndio restritas por decil de renda familiar per capita e 
por níveis macrorregionais são reportadas na tabela 6, admitindo um intervalo de 
confiança de 95% para o valor da mediana.  Os limites mínimos e máximos do 
intervalo estão, respectivamente, entre parênteses e colchetes.

Antes de iniciar a análise dos resultados expressos na tabela 6, sublinha-se 
que a elasticidade-dispêndio da demanda para os itens considerados possui uma 
interpretação mais restrita, pois ela foi computada para a cesta de produtos das 
famílias limitadas basicamente a demanda por cigarro e ao consumo no domicílio 
para itens alimentares, incluindo bebidas com e sem teor alcoólico.

Pela tabela 6, percebe-se que a resposta da demanda às modificações nos 
dispêndios18 apresenta uma tendência crescente com o decil de renda familiar para 
itens como frutas, leite, bebidas não alcoólicas, cigarro e outros alimentos. Produtos 
pertencentes às categorias de cereais, massas, carnes e aves têm uma relação inversa 
com o decil de renda familiar, ao passo que para as bebidas alcoólicas não é possível 
identificar uma tendência bem definida.

No cômputo total, um acréscimo de 10% nos gastos familiares limitados aos 
itens estudados aumenta o consumo do cigarro em cerca de 3,4%, enquanto para 
as famílias do primeiro e do último decil de renda esta alta é de, respectivamente, 
2,1% e 4,4%. Logo, a elasticidade para a demanda por cigarro do último decil de 
renda familiar per capita é 108,5% maior do que a observada no primeiro decil. 
Essa é a maior diferença da elasticidade-dispêndio entre os extremos da distribuição 
dos rendimentos dentre os produtos avaliados. Além do mais, independentemente 
da faixa de renda, o cigarro possui a menor elasticidade-dispêndio restrita entre 
todos os itens. Em termos regionais, as famílias residentes no Sudeste e Sul do país 
apresentam uma demanda por cigarro ligeiramente mais sensível a alterações nas 
despesas restritas do que aquelas residentes nas demais macrorregiões.

Constata-se que a elasticidade da despesa restrita pela demanda por álcool 
exibe a menor variabilidade entre os grupos de renda, possui o segundo maior valor 
(perdendo apenas para a elasticidade para o grupo residual de alimentos) e exibe em 
todos os agrupamentos de rendimentos (e macrorregionais) um coeficiente maior 
que um (E8 > 1). Com isso, famílias mais ricas ou mais pobres têm sensibilidades 
similares às mudanças incrementais nas despesas totais restritas. Choques positivos 
nessas despesas repercutem com mais intensidade na demanda por produtos com 
teor alcoólico do que com a maior parte dos demais itens alimentares e cigarro. Uma 
variação de 10% nas despesas totais restritas implica em um aumento na demanda por 
bebidas alcoólicas de 11,6%, entre os mais pobres, e de 11,2%, entre os mais ricos. 
Para esse item, as famílias do Centro-Oeste exibem um comportamento diferenciado 

18. Doravante, quando as despesas totais das famílias forem citadas, elas referem-se aos gastos restritos aos dez 
grupos de produtos avaliados neste estudo.
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das famílias situadas em outras macrorregiões, sinalizando que elevações nas despesas 
restritas têm uma maior resposta de consumo por álcool na região central do país.

TABELA 6
Elasticidade-dispêndio da demanda por decil de renda familiar per capita e níveis 
regionais no Brasil (2008-2009)

Decil/região
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

Outros  
(10)

1o

0,96863 0,76345 0,41739 1,13830 0,93602 0,79167 0,55930 1,16435 0,20994 1,87155

(0,96857) (0,76331) (0,41729) (1,13829) (0,93598) (0,79158) (0,55914) (1,16400) (0,20981) (1,86884)

[0,96867] [0,76406] [0,41755] [1,13831] [0,93604] [0,79175] [0,55955] [1,16466] [0,21089] [1,87477]

2o

0,96232 0,74685 0,44133 1,13051 0,91863 0,79747 0,60292 1,15784 0,27086 1,96467

(0,96223) (0,74642) (0,44126) (1,13050) (0,91863) (0,79730) (0,60274) (1,15777) (0,27022) (1,96397)

[0,96240] [0,74749] [0,44160] [1,13052] [0,91863] [0,79769] [0,60292] [1,15795] [0,27088] [1,96929]

3o

0,95067 0,69865 0,44018 1,12031 0,87814 0,80822 0,60420 1,15740 0,29334 1,93672

(0,95067) (0,69794) (0,44018) (1,12031) (0,87809) (0,80740) (0,60404) (1,15740) (0,29234) (1,93551)

[0,95067] [0,69901] [0,44062] [1,12031] [0,87856] [0,80832] [0,60439] [1,15751] [0,29387] [1,94244]

4o

0,95130 0,65861 0,45417 1,11825 0,85781 0,80558 0,62429 1,16234 0,29418 1,91244

(0,95127) (0,65801) (0,45391) (1,11824) (0,85781) (0,80533) (0,62420) (1,16234) (0,29140) (1,90956)

[0,95132] [0,65870] [0,45425] [1,11825] [0,85785] [0,80558] [0,62442] [1,16234] [0,29472] [1,91699]

5o

0,94292 0,64206 0,46341 1,11341 0,84368 0,80952 0,63598 1,16342 0,32705 2,01743

(0,94289) (0,64160) (0,46328) (1,11338) (0,84364) (0,80943) (0,63598) (1,16342) (0,32602) (2,01090)

[0,94297] [0,64246] [0,46440] [1,11343] [0,84369] [0,80955] [0,63604] [1,16350] [0,32723] [2,01799]

6o

0,94190 0,60935 0,47820 1,10611 0,83756 0,79811 0,63303 1,17340 0,35319 2,02528

(0,94189) (0,60926) (0,47817) [1,10603) (0,83756) (0,79811) (0,63291) [1,17340) (0,35125) (2,02030)

[0,94190] [0,60954] [0,47882] [1,10620] [0,83756] [0,79827] [0,63303] [1,17340] [0,35353] [2,02878]

7o

0,92654 0,60420 0,46164 1,10084 0,81916 0,81315 0,65023 1,16809 0,36298 2,20150

(0,92650) (0,60402) (0,46138) (1,10060) (0,81863) (0,81271) (0,65023) (1,16783) (0,36182) (2,19634)

[0,92676] [0,60441] [0,46172] [1,10089] [0,81917] [0,81408] [0,65036] [1,16835] [0,36397] [2,20150]

8o

0,91912 0,59801 0,48853 1,09692 0,80763 0,84377 0,65964 1,15825 0,37192 2,00658

(0,91912) (0,59799) (0,48810) (1,09692) (0,80763) (0,84299) (0,65911) (1,15825) (0,37192) (2,00658)

[0,91917] [0,59801] [0,48883] [1,09702] [0,80766] [0,84472] [0,66073] [1,15831] [0,37205] [2,01088]

9o

0,90762 0,57486 0,49096 1,09033 0,78977 0,87535 0,66676 1,14669 0,38944 2,14847

(0,90761) (0,57470) (0,49056) (1,09021) (0,78977) (0,87472) (0,66662) (1,14657) (0,38913) (2,14847)

[0,90772] [0,57542] [0,49112] [1,09039] [0,78979] [0,87541] [0,66691] [1,14707] [0,38945] [2,14847]

10o

0,87520 0,59285 0,53295 1,07474 0,75725 0,98393 0,68292 1,11993 0,43769 2,02297

(0,87520) (0,59276) (0,53273) (1,07474) (0,75725) (0,98364) (0,68292) (1,11976) (0,43769) (2,01947)

[0,87520] [0,59320] [0,53415] [1,07487] [0,75725] [0,98445] [0,68300] [1,12002] [0,43815] [2,02564]

Norte

0,89670 0,84753 0,42441 1,20165 0,92249 0,79911 0,80733 1,13183 0,27224 1,89136

(0,89659) (0,84650) (0,42389) (1,20163) (0,92242) (0,79868) (0,80694) (1,13156) (0,27199) (1,88801)

[0,89673] [0,84845] [0,42529] [1,20170] [0,92253] [0,79931] [0,80748] [1,13202] [0,27264] [1,89289]

(Continua)
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Decil/região
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

Outros  
(10)

Nordeste

0,94940 0,81016 0,51642 1,12939 0,94006 0,86030 0,51819 1,13252 0,25161 1,87149

(0,94932) (0,80992) (0,51632) (1,12938) (0,94005) (0,85993) (0,51813) (1,13239) (0,25138) (1,86988)

[0,94949] [0,81053] [0,51651] [1,12942] [0,94009] [0,86041] [0,51831] [1,13254] [0,25178] [1,87408]

Sudeste

0,92754 0,54708 0,45305 1,07830 0,77892 0,83310 0,62513 1,16308 0,37043 2,14848

(0,92746) (0,54704) (0,45291) (1,07827) (0,77887) (0,83296) (0,62498) (1,16293) (0,37017) (2,14847)

[0,92759] [0,54715] [0,45335] [1,07832] [0,77905] [0,83314] [0,62513] [1,16322] [0,37128] [2,14877]

Sul

0,88157 0,68925 0,37586 1,10111 0,80321 0,91929 0,75257 1,13874 0,43161 2,05674

(0,88149) (0,68815) (0,37573) (1,10105) (0,80316) (0,91869) (0,75228) (1,13868) (0,43152) (2,05170)

[0,88169] [0,69062] [0,37589] [1,10125] [0,80322] [0,91957] [0,75258] [1,13886] [0,43223] [2,05868]

Centro-Oeste

0,99347 0,50469 0,55494 1,11625 0,79704 0,72306 0,64576 1,25284 0,28522 1,93923

(0,99323) (0,50456) (0,55483) (1,11624) (0,79702) (0,72286) (0,64567) (1,25241) (0,28405) (1,93739)

[0,99358] [0,50483] [0,55548] [1,11631] [0,79706] [0,72321] [0,64592] [1,25301] [0,28591] [1,94009]

Total

0,93084 0,64320 0,47202 1,10400 0,83323 0,83764 0,63801 1,15351 0,34080 2,02408

(0,93084) (0,64306) (0,47198) (1,10399) (0,83320) (0,83746) (0,63799) (1,15340) (0,34075) (2,02330)

[0,93086] [0,64326] [0,47209] [1,10401] [0,83325] [0,83779] [0,63805] [1,15356] [0,34088] [2,02628]

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.:  Valores calculados para mediana, com intervalo de confiança de 95%. Os valores entre parênteses e entre colchetes referem-se,  

respectivamente, aos limites mínimos e máximos do intervalo para a mediana.

No comparativo com resultados de outros estudos desenvolvidos para o Brasil,  
conforme apresentado na tabela 1, as estimativas calculadas para a elasticidade-dispêndio 
seguem as tendências de E8  > 1 para bebidas alcoólicas e 0 < E9 < 1 para o cigarro.  
Em Pintos-Payeras (2009) e Yamamoto (2011), os valores para a elasticidade-
dispêndio da demanda para bebidas alcoólicas varia de 1,11 a 1,38, por outro lado 
esta medida para o cigarro situa-se entre 0,23 e 0,63 em Carvalho e Lobão (1998),  
Menezes Silveira e Azzoni (2008) e Pintos-Payeras (2009). Cabe realçar que 
nessas pesquisas as estimativas para as elasticidades são obtidas com diferentes 
períodos, cestas de consumo, grupos amostrais e agregação dos dados, como em 
Carvalho e Lobão (1998), além do mais os estudos com a abordagem Aids não 
corrigem os problemas empíricos enfatizados pela literatura (consumo censurado 
e endogeneidade das despesas totais).

O gráfico 3 reporta as estimativas das elasticidades para os modelos sem e com 
ajustamento para consumo censurado e endogeneidade das despesas, demonstrando 
que as elasticidades-dispêndio restritas da demanda do cigarro e de bebidas alcoólicas 
podem ser sub ou sobrestimadas pela abordagem Quaids sem as devidas correções 
no modelo empírico. De acordo com o gráfico 3A, esse viés é maior para o cigarro, 
já que a taxa de variação das estimativas entre os modelos com e sem ajuste é de 
aproximadamente -60%, ao tempo que para as bebidas alcoólicas o valor é de 6,2%.

(Continuação)
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GRÁFICO 3
Elasticidades estimadas para os modelos sem e com ajustamento para consumo 
censurado e endogeneidade das despesas, bebidas e cigarro no Brasil (2008-2009)
3A – Despesa restrita
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3C – Preço-cruzada
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Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e Pnad 2008. 
Obs.: Valores calculados para mediana. As elasticidades preço e preço-cruzada correspondem a demanda não compensada. 
Os parâmetros que calibram as elasticidades do modelo sem ajustamento estão apresentados na tabela A.3 no apêndice. 
As diferenças entre as elasticidades com e sem ajustamento são estatisticamente diferentes de zero a pelo menos 5% de 
significância.

Por meio do gráfico 3, as elasticidades da despesa restrita e dos preços (próprio 
e cruzada) têm os mesmos sinais nas duas modelagens para os dois tipos de produtos, 
mas com magnitudes estatisticamente díspares em todos os casos. Diferentemente da 
elasticidade-dispêndio para o cigarro, as demais elasticidades estão, em termos absolutos, 
subestimadas no modelo sem ajustamento. No caso da elasticidade-preço cruzada da 
demanda, as diferenças entre as estimativas são as mais marcantes, com um coeficiente 
7,5 e 13,5 vezes maior no modelo ajustado quando comparado com as estimativas no 
Quaids sem ajustamento. Dessa maneira, as evidências de relação de substitutibilidade 
em termos de preços entre os produtos ganham maior realce na abordagem Quaids 
corrigida para os problemas de consumo censurado e endogeneidade das despesas totais.

Como os dados da tabela 6 e do gráfico 3 reportaram até aqui a elasticidade 
dispêndio, sendo essa medida relativa as despesas totais restritas aos dez itens 
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estudados, a literatura da área, como Zheng e Henneberry (2010), sugere o cálculo 
da elasticidade renda – contemplando o rendimento total da família – para melhor 
identificar a resposta da demanda às mudanças no poder de compra. Desse modo, o 
gráfico 4 mostra a elasticidade renda para os dois produtos de interesse deste trabalho.

GRÁFICO 4
Elasticidade renda para bebidas alcoólicas e cigarro por níveis macrorregionais 
no Brasil (2008-2009)
4A – Bebidas alcoólicas
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Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e Pnad 2008.
Obs.: Valores calculados para mediana, em que a linha horizontal refere-se ao valor para o conjunto de todas as famílias. As 
elasticidades são estatisticamente diferentes de zero a, pelo menos, 5% de significância.

Segundo o gráfico 4, bebidas alcoólicas e cigarro podem ser classificadas 
como bens normais (Ey  > 0), porque aumentos na renda familiar implicam um 
maior consumo deles. Para quase todas as macrorregiões, com exceção do Sul, o 
cigarro mostra-se como um produto necessário (0 < Ey < 1), sobretudo, para as 
famílias residentes no Norte e Nordeste – dada à baixa sensibilidade da demanda 
à alteração na renda familiar total.

Como fica visível, a elasticidade renda para as bebidas alcoólicas é bem superior à 
observada para o cigarro em qualquer agrupamento regional. Nesse caso, bebidas com 
teor alcoólico podem ser tratadas como bem supérfluos (ou de luxo), já que variações 
nos rendimentos familiares expandem mais do que proporcionalmente o seu consumo. 
Com ganhos positivos nos seus rendimentos, as famílias, mormente as residentes no 
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Centro-Oeste, ampliam a demanda por bebidas alcoólicas em uma razão bem maior do 
que para o cigarro. Considerando a sensibilidade da demanda a variação no rendimento 
familiar total, programas sociais de transferência de renda, que promovem acréscimos 
monetários na receita das famílias beneficiadas, podem apresentar uma variação positiva 
mais do que proporcional no consumo de bebidas alcoólicas – em geral, 10% a mais 
de renda familiar, amplia em 28,9% a demanda por álcool.

As tabelas 7 e 8 exibem as elasticidades-preço das demandas Marshallianas 
(ou não compensadas) e Hicksianas (ou compensadas) para os dez grupos de itens 
selecionados a partir dos parâmetros estimados pelo modelo Quaids, com as correções 
para consumo censurado e endogeneidade das despesas. As elasticidades da diagonal 
principal de cada matriz explicitam as condições de demanda do produto em relação 
ao seu próprio preço e os demais coeficientes fora desta diagonal correspondem as 
relações de demanda de um produto condicionado ao preço de outro.

Pela matriz de elasticidade-preço da demanda, dispostas nas tabelas 7 e 8, todas 
as elasticidades-preço dos próprios produtos dispostas na diagonal principal são 
negativas tanto na demanda Marshalliana quanto na Hicksiana, condizentes com 
os preceitos teóricos que discorre sobre a relação inversa entre preço e quantidade 
demandada. Pela demanda não compensada, a elasticidade-preço para o cigarro 
(Eu

99) é de -1,97 e para álcool (Eu
88) de -1,86, em que uma variação de 1% no 

próprio preço de tais produtos repercute em uma redução na quantidade consumida 
em uma razão maior do que uma unidade. Dessa maneira, a demanda por tais 
categorias de itens é mais elástica ao próprio preço do que os produtos alimentares 
e bebidas não alcoólicas que compõem o vetor de consumo desta pesquisa.

Guardadas às devidas proporções e peculiaridades de cada trabalho, as evidências 
encontradas para esses dois tipos de produtos preservam similaridades (|Eu

88| > 1 
e |Eu

99| > 1) com Menezes Silveira e Azzoni (2008) e Pintos-Payeras (2009) para 
o cigarro, que observam uma elasticidade-preço de -2,84 e -1,03, e de -1,11 para 
a bebida alcoólica em Pintos-Payeras (2009). É válido realçar mais uma vez, que a 
comparação dos resultados deste estudo com os outros desenvolvidos para o país 
precisa ser feita com cautela, pois os trabalhos partem, sobretudo, de amostras, 
vetores de consumo e períodos distintos.

Baseada nas estimativas, uma variação positiva de 10% no preço do cigarro, 
por exemplo, reduz em 19,7% o consumo do produto no âmbito do orçamento 
familiar.19 Tais dados ilustram que políticas tarifárias restritivas podem ter um 
impacto expressivo no desincentivo da demanda pelos produtos associados com 
os fatores de risco comportamentais a saúde (tanto para o cigarro quanto para 
as bebidas alcoólicas). Inclusive, de acordo com Chaloupka e Grossman (1996), 

19. Ressalta-se que quanto maior o peso das despesas com o cigarro no orçamento familiar, mais inelástica a demanda 
por este produto à mudança no preço. Esse fato parece condizente com as definições de Becker e Murphy (1988) 
sobre bens de vício, uma vez que o consumo desses produtos se relacionam com o seu estoque de consumo pretérito.
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tarifas adicionais sobre o cigarro levam a drásticas reduções no seu consumo para os 
indivíduos mais jovens e na probabilidade do mesmo decidir ser fumante, apontando 
que políticas tarifárias podem ter certa efetividade no controle deste vício.

TABELA 7
Matriz de elasticidades-preço das demandas não compensadas ou Marshallianas 
para os dez grupos de produtos avaliados no Brasil (2008-2009)

Grupo
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

Outros  
(10)

1. Cereais

-1,02275 -0,08444 -0,03679 -0,05693 0,02475 -0,00444 0,09053 0,14447 -0,06736 -0,23023

(-1,02276) (-0,08445) (-0,03680) (-0,05694) (0,02474) (-0,00444) (0,09052) (0,14446) (-0,06736) (-0,23026)

[-1,02271] [-0,08444] [-0,03678] [-0,05692] [0,02475] [-0,00444] [0,09055] [0,14447] [-0,06736] [-0,23021]

2. Massas

-0,04850 -0,90653 0,07298 -0,07148 -0,01664 0,06354 0,03622 -0,00824 0,03749 0,07471

(-0,04852) (-0,90656) (0,07296) (-0,07149) (-0,01665) (0,06351) (0,03621) (-0,00827) (0,03743) (0,07463)

[-0,04850] [-0,90652] [0,07299] [-0,07146] [-0,01664] [0,06354] [0,03623] [-0,00822] [0,03763] [0,07479]

3. Frutas

-0,47109 0,01397 -1,26450 0,19318 0,06511 -0,05572 0,33430 0,00742 -0,24494 0,27304

(-0,47120) (0,01391) (-1,26454) (0,19313) (0,06510) (-0,05573) (0,33426) (0,00740) (-0,24496) (0,27295)

[-0,47104] [0,01398] [-1,26450] [0,19322] [0,06513] [-0,05571] [0,33434] [0,00744] [-0,24490] [0,27309]

4. Carnes

0,11798 -0,00927 0,00675 -1,02676 -0,01542 0,03773 0,00640 0,04815 0,03223 -0,04011

(0,11792) (-0,00929) (0,00674) (-1,02676) (-0,01543) (0,03772) (0,00640) (0,04814) (0,03223) (-0,04012)

[0,11800] [-0,00924] [0,00675] [-1,02674] [-0,01541] [0,03773] [0,00641] [0,04816] [0,03224] [-0,04009]

5. Aves

0,26861 -0,01432 0,05053 -0,10433 -1,17709 0,03216 0,02812 0,26964 -0,02656 -0,00505

(0,26860) (-0,01433) (0,05052) (-0,10435) (-1,17711) (0,03215) (0,02810) (0,26963) (-0,02656) (-0,00506)

[0,26869] [-0,01432] [0,05054] [-0,10430] [-1,17704] [0,03217] [0,02813] [0,26967] [-0,02656] [-0,00505]

6. Leite

0,05285 0,06305 -0,01201 0,13431 0,04160 -1,38144 0,02956 0,14804 -0,05772 0,14330

(0,05280) (0,06303) (-0,01202) (0,13430) (0,04160) (-1,38150) (0,02956) (0,14802) (-0,05774) (0,14327)

[0,05287] [0,06306] [-0,01199] [0,13432] [0,04161] [-1,38141] [0,02958] [0,14804] [-0,05769] [0,14334]

7. S/álcool

-0,01254 -0,03414 0,06177 -0,11929 0,06591 0,04786 -1,25696 -0,06261 -0,02358 0,08940

(-0,01262) (-0,03416) (0,06174) (-0,11932) (0,06590) (0,04785) (-1,25705) (-0,06265) (-0,02362) (0,08935)

[-0,01251] [-0,03414] [0,06180] [-0,11928] [0,06592] [0,04786] [-1,25695] [-0,06259] [-0,02356] [0,08948]

8. Álcool

1,00157 -0,03881 -0,01992 0,01993 0,14164 0,07169 0,18425 -1,85856 0,62915 0,04105

(1,00148) (-0,03882) (-0,01992) (0,01993) (0,14163) (0,07168) (0,18418) (-1,85864) (0,62913) (0,04103)

[1,00172] [-0,03880] [-0,01991] [0,01993] [0,14165] [0,07169] [0,18433] [-1,85855] [0,62919] [0,04108]

9. Cigarro

0,56367 -0,17600 -0,07242 0,00069 0,02233 -0,14556 -0,14968 0,75651 -1,96513 0,28039

(0,56359) (-0,17605) (-0,07248) (0,00064) (0,02232) (-0,14560) (-0,14970) (0,75616) (-1,96550) (0,28030)

[0,56392] [-0,17578] [-0,07238] [0,00071] [0,02233] [-0,14553] [-0,14966] [0,75666] [-1,96505] [0,28044]

10. Outros

-0,18241 0,00650 0,01035 0,03610 -0,00318 0,04604 -0,06326 -0,18459 0,11094 -1,03850

(-0,18242) (0,00648) (0,01034) (0,03609) (-0,00318) (0,04603) (-0,06327) (-0,18464) (0,11092) (-1,03854)

[-0,18240] [0,00651] [0,01036] [0,03612] [-0,00318] [0,04606] [-0,06326] [-0,18455] [0,11100] [-1,03840]

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.: 1.  Valores calculados para mediana, com intervalo de confiança de 95%. Os valores entre parênteses e entre colchetes 

referem-se, respectivamente, aos limites mínimos e máximos do intervalo para a mediana.
 2. S/álcool = bebidas sem teor alcoólico.
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TABELA 8
Matriz de elasticidades-preço das demandas compensadas ou Hicksianas para os 10 
grupos de produtos avaliados no Brasil (2008-2009)

Grupo
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

Outros  
(10)

1. Cereais

-0,93052 0,01616 0,00653 0,14818 0,08580 0,06471 0,13363 0,16252 -0,04424 0,02599

(-0,93053) (0,01613) (0,00651) (0,14818) (0,08579) (0,06470) (0,13361) (0,16250) (-0,04425) (0,02593)

[-0,93050] [0,01619] [0,00654] [0,14819] [0,08581] [0,06472] [0,13365] [0,16253] [-0,04424] [0,02604]

2. Massas

0,01837 -0,81681 0,10657 0,08085 0,02810 0,13098 0,07020 0,00808 0,04803 0,23298

(0,01834) (-0,81681) (0,10656) (0,08083) (0,02810) (0,13096) (0,07017) (0,00808) (0,04798) (0,23294)

[0,01837] [-0,81679] [0,10658] [0,08089] [0,02812] [0,13102] [0,07023] [0,00809] [0,04811] [0,23310]

3. Frutas

-0,42226 0,06853 -1,24012 0,30969 0,10259 -0,01994 0,35608 0,01649 -0,23187 0,40265

(-0,42250) (0,06851) (-1,24014) (0,30966) (0,10258) (-0,01996) (0,35606) (0,01648) (-0,23191) (0,40264)

[-0,42219] [0,06858] [-1,24011] [0,30969] [0,10260] [-0,01990] [0,35613] [0,01649] [-0,23183] [0,40266]

4. Carnes

0,23958 0,11003 0,05692 -0,77807 0,06684 0,12048 0,05732 0,07215 0,05867 0,29335

(0,23957) (0,11001) (0,05691) (-0,77808) (0,06683) (0,12047) (0,05731) (0,07214) (0,05866) (0,29328)

[0,23959] [0,11004] [0,05692] [-0,77806] [0,06684] [0,12049] [0,05733] [0,07216] [0,05867] [0,29337]

5. Aves

0,34376 0,07130 0,09479 0,07410 -1,10765 0,09770 0,07023 0,28532 -0,00499 0,22856

(0,34374) (0,07127) (0,09477) (0,07404) (-1,10766) (0,09769) (0,07022) (0,28526) (-0,00499) (0,22853)

[0,34380] [0,07131] [0,09479] [0,07413] [-1,10761] [0,09772] [0,07024] [0,28532] [-0,00498] [0,22857]

6. Leite

0,14373 0,16243 0,03188 0,34055 0,10047 -1,30142 0,07311 0,16969 -0,03334 0,39138

(0,14368) (0,16241) (0,03187) (0,34053) (0,10046) (-1,30147) (0,07310) (0,16965) (-0,03336) (0,39134)

[0,14375] [0,16244] [0,03190] [0,34059] [0,10048] [-1,30136] [0,07313] [0,16970] [-0,03332] [0,39143]

7. S/álcool

0,06897 0,03398 0,10078 0,02165 0,11302 0,09994 -1,22106 -0,04140 -0,01129 0,27003

(0,06885) (0,03395) (0,10077) (0,02158) (0,11300) (0,09993) (-1,22108) (-0,04141) (-0,01136) (0,26998)

[0,06899] [0,03401] [0,10080] [0,02172] [0,11304] [0,09996] [-1,22101] [-0,04140] [-0,01125] [0,27005]

8. Álcool

1,12183 0,07230 0,02766 0,27426 0,21776 0,15387 0,23509 -1,82952 0,65391 0,41813

(1,12167) (0,07228) (0,02765) (0,27425) (0,21775) (0,15385) (0,23505) (-1,82959) (0,65382) (0,41810)

[1,12198] [0,07233] [0,02768] [0,27427] [0,21777] [0,15388] [0,23513] [-1,82951] [0,65392] [0,41819]

9. Cigarro

0,60330 -0,14430 -0,06268 0,04976 0,03911 -0,12219 -0,13674 0,76227 -1,95420 0,38883

(0,60308) (-0,14436) (-0,06271) (0,04975) (0,03911) (-0,12226) (-0,13679) (0,76201) (-1,95441) (0,38875)

[0,60333] [-0,14424] [-0,06262] [0,04979] [0,03912] [-0,12214] [-0,13668] [0,76248] [-1,95414] [0,38887]

10. Outros

0,04531 0,25635 0,14930 0,52045 0,17971 0,24329 0,04071 -0,15538 0,11501 -0,15222

(0,04521) (0,25622) (0,14922) (0,52037) (0,17966) (0,24325) (0,04065) (-0,15555) (0,11485) (-0,15240)

[0,04535] [0,25639] [0,14937] [0,52066] [0,17979] [0,24331] [0,04079] [-0,15527] [0,11501] [-0,15200]

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.: 1.  Valores calculados para mediana, com intervalo de confiança de 95%. Os valores entre parênteses e entre colchetes 

referem-se, respectivamente, aos limites mínimos e máximos do intervalo para a mediana.
 2. S/álcool = bebidas sem teor alcoólico.
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Sobre a elasticidade para o cigarro maior que uma unidade calculada para 
o caso brasileiro, algumas hipóteses podem ser realçadas, a saber: quantitativo 
relativamente grande de pessoas com registro esporádico de consumo, girando 
em torno de 20% do número total de indivíduos com a experiência do uso do 
cigarro, segundo a Pnad 2008 – de modo que para este perfil de usuários as 
mudanças nos preços podem gerar uma maior sensibilidade na demanda do 
que para os consumidores com maior frequência de utilização; legislação não 
tarifária, como a proibição do uso do cigarro em locais fechados e advertências 
sobre as consequências do tabagismo a saúde impressas nos maços do produto, 
pode contribuir com uma mudança nas preferências dos usuários, tornando-os 
mais susceptíveis a choque nos preços do cigarro – conforme a pesquisa especial 
de tabagismo da Pnad 2008, por exemplo, mais de 90% dos inqueridos se sentem 
tocados pelas advertências sobre os riscos do cigarro, pensando inclusive em 
parar de fumar; demanda por bebida alcoólica incluída no sistema, pois segundo 
Gallet e List (2003) a elasticidade-preço do cigarro fica maior quando estimada 
em conjunto com a demanda por álcool.

Nos gráficos 5A e 5B são mostradas as elasticidades-preço da demanda não 
compensada por decil de renda familiar per capita para as bebidas alcoólicas e 
cigarro. Por meio dessa ilustração, verifica-se que a demanda elástica dos dois 
produtos é identificada para diferentes níveis econômicos das famílias. Todavia, o 
consumo de bebidas com teor alcoólico é mais sensível ao preço para as famílias 
mais ricas (-1,86) do que para as mais pobres (-1,79), possivelmente reverberando 
os distintos tipos de bebidas consumidos entre elas. Já que famílias com menor 
rendimento registram uma maior parcela de despesas com bebidas alcoólicas 
com baixo valor de mercado (como aguardente) quando se compara com as 
bebidas consumidas pelos domicílios com maior nível de renda, que adquirem 
itens com maior preço (como vinho, uísque etc.).  Em relação ao gráfico 5B, as 
elasticidades não apresentam uma relação bem definida com o nível econômico 
familiar. Pelos extremos dos decis de renda, as famílias mais ricas e mais pobres 
exibem praticamente a mesma sensibilidade a mudanças de preços do próprio 
cigarro. Essa última constatação, pode ser fruto relativamente da menor amplitude 
de preços e variedade de cigarro.
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GRÁFICO 5
Elasticidades-preço das demandas não compensadas ou Marshallianas para bebidas 
alcoólicas e cigarro (ambos sentidos) por decil da renda familiar per capita
5A – Produto/preço: bebidas alcoólicas
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5B – Produto/preço: cigarro
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5C – Produto: bebidas alcoólicas; Preço: cigarro
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5D – Produto: cigarro; preço: bebidas alcoólicas
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Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.: A linha vertical representa a elasticidade-preço cruzada total. As elasticidades são estatisticamente diferentes de zero a 
pelo menos 5% de significância.
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Ao procurar na literatura nacional estudos que haviam estimado a relação 
cruzada de preços e quantidade demanda por cigarro e bebidas alcoólicas, verificou-se 
a escassez de trabalhos que fazem esse tipo de análise para o Brasil. Entre as pesquisas 
apresentadas na tabela 1, apenas Pintos-Payeras (2009) estima a elasticidade-preço 
cruzada da demanda para cigarro e bebidas alcoólicas.  Usando dados da POF 2002-2003  
e considerando a demanda não compensada, ele mostra que a elasticidade-preço 
cruzada da demanda para esses produtos, apesar de exibirem coeficientes negativos 
(Eu

89 =-0,04 e Eu
98 = -0,016), não são estatisticamente diferentes de zero.

Diante desse cenário de escassez de evidências para o caso brasileiro sobre a 
relação de complementariedade ou de substitutibilidade em termos de preços de 
bebidas alcoólicas e cigarro, pelas estimativas reportadas na tabela 7 e gráficos 5C 
e 5D, esses bens podem ser classificados como substitutos (Eu

89 > 0 e Eu
98 >0). 

Ressalta-se que esses coeficientes são estatisticamente diferentes de zero a pelo 
menos 5% de significância. A quantidade demandada de cigarro, entretanto, tem 
uma resposta ligeiramente maior às modificações nos preços de bebidas alcoólicas 
do que o inverso.

As evidências apresentadas no gráfico 3C realçam que a desconsideração 
dos ajustes na estimação dos parâmetros do Quaids tenderia a subestimar as 
elasticidades-preço cruzada da demanda para valores próximos a zero para esses 
bens, tendo em conta o vetor de consumo e a amostra utilizada nesta pesquisa.  
Logo, a incorporação de ajustes no sistema de demanda para questões como 
valores censurados de consumo – algo que merece atenção, principalmente para 
as informações disponíveis na POF 2008-2009 acerca dos gastos com cigarro e 
bebidas alcoólicas – fazem com que os coeficientes de elasticidades sejam mais 
robustos. Os achados deste trabalho acompanham as indicações de outros estudos 
na literatura empírica internacional como Fan, Cramer e Wailes (1994), Goel e 
Morey (1995), Decker e Schwartz (2000) e Koksal e Wohlgenant (2013).

No que concerne à relação de complementariedade e substitutibilidade 
entre as diferentes categorias de itens às alterações nos preços do cigarro e álcool 
(demandas não compensada e compensada), nota-se que a maior parte dos produtos 
são substitutos às bebidas alcoólicas (Ei9 > 0), enquanto para o cigarro metade são 
complementares (Ei9 < 0) e a outra parte substitutos (Ei9 > 0). Dessa maneira, um 
choque nos preços das bebidas alcoólicas resultaria em uma maior demanda por 
outros produtos considerados, incluindo o cigarro que detém a maior elasticidade-
preço cruzada com a bebida alcoólica. Já para uma variação no preço do cigarro, 
a tendência central demonstra que parte dos efeitos cruzados gerariam, muito 
embora ínfimas, em uma redução na demanda por itens alimentares.

Os gráficos 5C e 5D mostram as elasticidades-preço cruzadas para bebidas 
alcoólicas e cigarro ao longo dos diferentes decis de renda familiar per capita.  
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Essas ilustrações não indicam uma clara associação entre o estrato de renda e a 
sensibilidade da demanda por álcool às modificações nos preços do cigarro ou nas 
respostas da demanda por cigarro em relação às mudanças nos preços das bebidas 
alcoólicas. De uma forma global, as elasticidades-preço cruzadas calculadas para 
tais produtos não exibem uma elevada dispersão entre as famílias mais ricas ou mais 
pobres, o que se observa de fato é que a relação de substitutibilidade é mantida 
para os diferentes níveis econômicos familiares.

Em termos de políticas tributárias, por exemplo, tais informações podem ser 
úteis para calibrar reajustes tarifários, ponderando aspectos equitativos do sistema, 
e identificar a repercussão do ajustamento da demanda pós-mudanças tarifárias 
sobre o bem-estar dos agentes.  Destarte, o cigarro e as bebidas alcoólicas podem se 
reforçar em termos de consumo, visto a posição de destaque no orçamento familiar 
para as unidades que apresentam despesas com esses dois itens em simultâneo. 
Contudo, em relação aos preços, estes dois grupos de produtos são substitutos 
para todos os níveis de renda familiar per capita.20

As elasticidades-preço da demanda compensada, que ponderam a influência do 
efeito renda, exibem as seguintes alterações quando confrontadas com a demanda 
não compensada: as categorias de produtos com baixo grau de complementariedade 
passam a ser denotadas como substitutas (vide, por exemplo, as medidas para massas 
e frutas na linha das bebidas com teor alcoólico para as demandas Marshallianas 
e Hicksianas); os que já possuíam a classificação de produtos substitutos têm suas 
magnitudes ampliadas – como a relação de substituição entre cigarro e álcool; e os 
que continuam como complementares, apesar do efeito renda, têm uma redução 
absoluta no coeficiente.  Nesta pesquisa, as elasticidades Hicksianas, tendo por 
base a equação 12, são usadas para o cálculo da variação compensatória, medida 
de bem-estar usada para as simulações de choques nos preços.

5.3 Mudanças nos preços e variação do bem-estar

Esta subseção exibe os impactos no bem-estar em função dos choques de preços 
usando a VC com e sem efeito substituição, supondo uma maior tarifa de imposto 
que resulta em um aumento de 10% no preço ao consumidor para as bebidas 
alcoólicas e cigarro, dado todos os demais fatores constantes.

Levando em conta os argumentos teóricos e empíricos sobre os chamados bens 
de vício, Chaloupka e Warner (1999), Chaloupka, Tauras e Grossman (2000) e 
Cawley e Ruhm (2011) relatam que cigarro e bebidas são produtos que não podem 

20. Não existem evidências, por exemplo, que a proibição do uso do cigarro em locais fechados no país em 1996 
(que aumentou o seu custo de oportunidade) implicou redução no consumo de álcool e que mais, recentemente, a 
Lei Seca (que também amplia os custos do consumo de bebidas alcoólicas para os motoristas) induziu negativamente 
a demanda por cigarro. O trabalho de Koksal e Wohlgenant (2013) reforça esta tese de substitutibilidade dos dois 
produtos com base em dados de consumo para os Estados Unidos. 
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ser tratados como males, dado que a curva de utilidade dos seus demandantes 
respeita às propriedades microeconômicas.  Além disso, para Becker e Murphy 
(1988) os demandantes de produtos como cigarro e bebida com teor alcoólico 
possuem preferências estáveis – com exceção daqueles consumidores com elevado 
nível de vício. Dessa forma, considerando Peck, Chaloupka e Jha, (2000), a VC 
pode interpretada no presente estudo como o nível de resistência das famílias em 
abdicar o consumo de cigarro ou bebidas alcoólicas.

Esse ambiente de variação de preços está em consonância com as diretrizes 
atuais das políticas de combate às doenças crônicas não transmissíveis – para 
mais detalhes ver Brasil (2011) – e tributária brasileira, que preveem reajustes nas 
alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Programa de Integração 
Social (PIS)/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) 
e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) para essas 
categorias de produtos.21 A tabela 9 exibe a variação compensatória com e sem 
efeito de substituição, medida em termos de percentuais do dispêndio restrito aos 
dez itens avaliados, para os consumidores de bebidas alcoólicas e cigarro por decil 
de renda para cada grande região do país.

TABELA 9
Variação compensatória com e sem efeito substituição (ES) para os consumidores 
de bebidas alcoólicas e cigarro, conforme decil de renda e macrorregiões – supondo 
uma elevação de 10% no preço das bebidas e do cigarro
(Perda de bem-estar das famílias, em %)

Decil de 
renda

NO NE SE SU CO Total NO NE SE SU CO Total

Álcool – Sem ES Álcool – Com ES

1o 0,239 0,203 0,348 0,451 0,350 0,245 0,235 0,199 0,341 0,440 0,343 0,240

2o 0,372 0,332 0,441 0,530 0,549 0,384 0,366 0,326 0,433 0,507 0,538 0,377

3o 0,453 0,405 0,568 0,675 0,486 0,485 0,447 0,396 0,556 0,660 0,475 0,475

4o 0,527 0,469 0,708 0,950 0,550 0,603 0,518 0,460 0,694 0,936 0,538 0,592

5o 0,617 0,541 0,745 0,906 0,594 0,685 0,606 0,531 0,726 0,885 0,584 0,671

6o 0,677 0,495 0,860 0,937 0,703 0,740 0,664 0,485 0,835 0,910 0,686 0,724

7o 0,712 0,663 0,919 1,112 0,781 0,872 0,700 0,651 0,900 1,079 0,763 0,852

8o 0,715 0,765 1,140 1,267 0,944 1,067 0,699 0,749 1,115 1,236 0,925 1,044

9o 1,136 0,969 1,289 1,614 1,155 1,289 1,120 0,949 1,254 1,576 1,131 1,256

10o 1,508 1,415 1,891 2,183 2,076 1,884 1,484 1,390 1,850 2,133 2,039 1,842

Total 0,542 0,437 0,982 1,180 0,795 0,787 0,533 0,429 0,961 1,148 0,778 0,770

21. Esse valor usado nesta pesquisa é para fins de avaliação de políticas tributárias ou choques de oferta, não 
reproduzindo o valor expresso nas leis. A título de exemplo, a Portaria do Ministério da Fazenda no 181, de 31 de 
março de 2014, presume uma alta em torno de 6% na tarifa para a cerveja quando comparado com as alíquotas 
vigentes no Decreto no 7.820, de 2012.

(Continua)
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Decil de 
renda

NO NE SE SU CO Total NO NE SE SU CO Total

Cigarro – Sem ES Cigarro – Com ES

1o 0,418 0,651 0,853 0,694 0,830 0,674 0,392 0,622 0,813 0,661 0,789 0,641

2o 0,378 0,448 0,885 0,666 0,779 0,568 0,354 0,424 0,851 0,628 0,759 0,538

3o 0,344 0,398 0,852 0,633 0,746 0,570 0,320 0,375 0,818 0,599 0,714 0,541

4o 0,357 0,383 0,786 0,521 0,719 0,551 0,338 0,362 0,744 0,491 0,683 0,524

5o 0,352 0,337 0,717 0,518 0,686 0,544 0,329 0,316 0,685 0,494 0,661 0,517

6o 0,330 0,356 0,726 0,538 0,690 0,573 0,311 0,337 0,695 0,509 0,660 0,543

7o 0,320 0,321 0,697 0,514 0,679 0,567 0,302 0,301 0,661 0,481 0,648 0,537

8o 0,311 0,303 0,642 0,509 0,594 0,534 0,287 0,281 0,615 0,480 0,565 0,508

9o 0,162 0,183 0,599 0,422 0,566 0,482 0,150 0,171 0,573 0,392 0,542 0,458

10o 0,164 0,094 0,385 0,273 0,274 0,310 0,144 0,082 0,366 0,254 0,262 0,292

Total 0,330 0,388 0,655 0,481 0,612 0,525 0,310 0,366 0,625 0,452 0,584 0,498

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.: 1.  Todos os valores são calculados para mediana e estatisticamente diferentes de zero a pelo menos 5% de significância.
 2.  NO = Norte; NE = Nordeste; SE = Sudeste; SU = Sul; CO = Centro-Oeste.

Conforme a tabela 9, existem perdas para os consumidores em todos os 
decis de renda e agrupamentos regionais, com mais intensidade para as bebidas 
alcoólicas. Conforme as interpretações decorrentes da teoria de bens de vício para 
consumidores míopes e para os efeitos de consumo imediato (Chaloupka, Tauras 
e Grossman [2000]), a medida de variação compensatória sugere que, em geral, 
as famílias demandantes por álcool, no comparativo para o quadro de variações 
do cigarro, exibem uma maior resistência para reduzirem o consumo do produto.

No cômputo total para o modelo com ES, um choque de 10% no preço das 
bebidas alcoólicas requer uma compensação monetária de 0,770% do dispêndio 
restrito ao vetor de consumo considerado para manutenção do nível de utilidade 
inicial (pré-mudança de preços). Já para o cigarro a taxa de compensação é de 0,498% 
do dispêndio restrito presumindo uma alta de 10% no seu preço. Em ambos os 
cenários, o ajustamento da demanda para a totalidade dos casos é de apenas 0,02 
pontos percentuais (p.p.) para o álcool e 0,03 p.p. para o cigarro, evidenciando 
um baixo saldo das relações de complementariedade e substitutibilidade para essas 
categorias em relação aos demais itens alimentares do vetor de consumo.

Ao observar a tendência central da VC por decil de renda familiar, pontua-se 
dois comportamentos distintos para a mudança de preços no cigarro e do álcool.  
Quanto maior o nível econômico familiar maior tende a ser o nível de resistência 
para as unidades familiares reduzirem seu consumo de bebidas alcoólicas, enquanto 
que para o cigarro essa relação é inversa. No caso do Nordeste, região que apresenta 
maior amplitude entre os valores do primeiro e do último decil, verifica-se que a 

(Continuação)
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diferença entre os mais ricos e mais pobres na taxa de compensação financeira é 
de quase 600% para reduzir o consumo de bebidas alcoólicas e de -87% para o 
cigarro.  Desse modo, é como se existisse uma maior resistência para abdicar do 
uso de álcool entre os mais ricos, ao passo que para os mais pobres essa resistência 
estaria mais fortemente relacionada com as unidades de nível econômico mais baixo.

Como, por exemplo, as maiores taxas de compensação para os choques nos 
preços das bebidas com teor alcoólico ocorrem, com pequenas oscilações, para os 
níveis mais altos de renda e em direção das regiões mais desenvolvidas do país em 
termos socioeconômicos. Outro fator de destaque nos resultados do exercício de 
microssimulação, diz respeito ao caráter distributivo de políticas tarifárias sobre 
o preço dos produtos em destaque. Enquanto a taxa de compensação financeira 
para uma família no primeiro decil de renda da região Nordeste, caso da bebida, 
é de 0,20% da sua despesa restrita, para uma família do décimo decil na mesma 
região este valor é de 1,39%. Em termos regionais, uma família do Sul na base da 
distribuição de renda per capita exibe uma VC de 0,44%, um índice 121% superior 
ao verificado para uma família nordestina com mesmo perfil de renda. Tendo em 
conta o trabalho de Peck, Chaloupka e Jha (2000) sobre as possíveis interpretações 
da VC para bens de vício, as famílias residentes na região Sul tendem a ser mais 
resistentes a reduzirem a demanda por bebidas alcoólicas do que unidades de 
consumo de outras regiões para os diferentes estratos de renda.

No intuito de detalhar a variação compensatória por unidade federativa, o 
gráfico 6 reporta como as alterações nos preços desses produtos variam entre as 
famílias situadas nos estados brasileiros.

Por meio do gráfico 6, depreende-se que alterações nos preços desses produtos 
têm efeitos distintos entre os estados brasileiros. Contudo, de toda forma, os 
indicativos em nível macrorregional expressos na tabela 9 são ratificados. No cenário 
de mudanças de tarifas das bebidas alcoólicas, as famílias com maior taxa relativa 
de compensação, pertencentes à última classe do intervalo, estão localizadas no 
Rio Grande do Sul (1,28%), Santa Catarina (1,17%), São Paulo (1,08%), Distrito 
Federal (1,03%) e Paraná (1,00%). Já para o cigarro, as unidades que requerem 
as maiores taxas de variação compensatória são Rio de Janeiro (0,76%), Espírito 
Santo (0,72%), Mato Grosso (0,71%), Minas Gerais (0,64%) e Goiás (0,63%). 
Pela distribuição desses resultados, nota-se que uma maior resistência das famílias 
para reduzirem o consumo de cigarro e, sobretudo, de bebidas alcoólicas ocorre 
mais fortemente nos estados do eixo Centro-Sul do país.
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GRÁFICO 6
Variação compensatória com ajustamento de demanda para os consumidores de 
bebidas alcoólicas e cigarro, conforme unidade federativa (perda de bem-estar) 
(Em %)

6A – Bebidas alcoólicas

(0,63, 0,87]

(0,87, 1,28]

[0,28, 0,45]

(0,45, 0,63]

6B – Cigarro

(0,41, 0,55]

(0,55, 0,76]

[0,17, 0,28]

(0,28, 0,41]

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.: Intervalo de classes construído pelo método de otimização de Jenks (quebrais naturais) para os valores da mediana. 
Todos os valores de VC calculados para mediana são estatisticamente diferentes de zero a pelo menos 5% de significância.
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Como os consumos de cigarro e bebidas alcoólicas associam-se com uma 
série de externalidades negativas para a sociedade, as políticas tarifárias restritivas 
podem ser utilizadas para desestimular a sua procura, bem como gerar receitas para 
custear os serviços públicos de saúde, por exemplo. O somatório das compensações 
monetárias das famílias em respostas ao choque de 10% nos preços do álcool 
e cigarro totalizam apenas 4,6% dos gastos anuais estimados das DCNT pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), com as despesas de procedimentos ambulatoriais 
e internações.22 Adverte-se que os custos da sociedade com as externalidades do uso 
de cigarro e bebidas alcoólicas incluem, além das despesas do SUS, absenteísmo, 
aposentadorias precoces, perda de produtividade etc. (Brasil, 2005), bem como um 
elevado número de mortes relacionados direta e indiretamente com a utilização 
desses produtos (Who, 2011).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio do modelo Quaids com ajustes para o consumo censurado e endogeneidade 
dos gastos totais, observa-se que a demanda pelas dez categorias de produtos 
mantém relações com os preços, renda e fatores conjunturais e locacionais.  Tais 
fatos ilustram a necessidade de se compreender melhor a demanda por produtos 
que estão na lista dos fatores de risco modificáveis à saúde que mais causam mortes 
no Brasil, de modo a identificar como alterações motivadas por políticas públicas 
podem repercutir sobre os seus consumidores.

A elasticidade-dispêndio restrita da demanda por cigarro e bebidas alcoólicas 
é positiva, mas menor do que um para o primeiro produto. Para a bebida alcoólica, 
um choque positivo nas despesas restritas aos dez grupos de produtos estudados 
propicia uma ampliação proporcionalmente maior em sua procura para qualquer 
estrato de renda familiar per capita e macrorregião de localização da família. Além 
do mais, dentre as dez categorias de produtos, a elasticidade da despesa restrita 
por bebidas com teor alcoólico apresenta o segundo valor (perdendo apenas para 
o grupo de outros alimentos), sendo este fato válido para todos os estratos de 
renda familiar, inclusive para as famílias mais pobres que fazem parte do grupo  
de interesse das políticas sociais de transferência de renda.

Pela matriz de elasticidade-preço das demandas compensadas e não compensadas, 
o cigarro e as bebidas alcoólicas possuem uma relação de substitutibilidade em 
termos de preços cruzados em ambos os sentidos. Essa informação é importante 
para identificar que modificações nos preços de um desses produtos não originam 
redução de demanda do outro.

22. Estimativa de despesa calculada com base em Brasil (2005), que estimam esses custos para o ano de 2002 e a 
presente pesquisa usa o IGP-DI para corrigir esse valor para janeiro de 2009.
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Alicerçados nessas medidas de elasticidades, o exercício de microssimulação de 
um aumento nos preços dos produtos mencionados sobre o bem-estar das famílias 
assinalam, em primeiro lugar, a existência de um baixo ajustamento de demanda para 
o vetor de consumo avaliado. Adicionalmente, dado que a VC indica as unidades mais 
resistentes em abdicar o uso desses produtos, constata-se que para a bebida alcoólica 
esse nível de resistência é maior para as famílias e regiões mais ricas, enquanto que 
para o caso do cigarro essa resistência em mudar os hábitos tende a ser mais elevada 
para as unidades pertencentes aos menores estratos de rendimento familiar.  Portanto, 
essas evidências sugerem que a imposição de uma tarifa corretiva sobre o cigarro ou 
bebida alcoólica, admitindo que o custo social de utilização desses produtos é maior 
que o custo privado, teria eficácia distinta e com direções invertidas dependendo 
do produto a ser tributado no que tange às diferentes classes de renda das famílias. 
A compreensão dos fatores associados a tais evidências foge do escopo deste estudo.

Não obstante às perdas na utilidade para essas famílias resultantes de políticas 
tarifárias mais restritivas, é válido salientar que o somatório de todos os valores 
monetários anualizados da variação compensatória – tanto para a mudança de preços 
do cigarro quanto das bebidas alcoólicas – representa apenas uma parcela ínfima, por 
exemplo, dos custos diretos do SUS com procedimentos ambulatoriais e internações 
motivadas por DCNT. Como elevações de alíquotas tarifárias apresentam certos 
limites práticos, dado aspectos como sonegação fiscal, contrabando e substitutos 
ilícitos, pontua-se que ações voltadas para o desestímulo do consumo do cigarro 
e de bebidas alcoólicas devam ser mais amplas do que políticas restritivas sobre 
os preços destes itens. Nesse cenário, investigações futuras para o caso nacional 
deveriam analisar o custo-benefício de políticas tarifárias sobre os produtos que 
geram risco à saúde vis-à-vis a adoção de políticas não tarifárias (como projetos 
educativos), visto que Suranovic, Goldfarb e Leonard (1999) e Cawley e Ruhm 
(2011) sublinham que ações voltadas para as crianças e jovens são mais eficazes 
para atenuar o consumo no médio e longo prazo dos bens de vícios.

Como no Brasil, a única base de dados disponível para avaliar o consumo 
desses itens – a POF – não dispõe de informações sobre quantidades consumidas 
e preços para todo o vetor de consumo das famílias, logo uma avaliação mais 
ampla e com mais detalhamento da demanda não pode ser realizada sem que 
haja restrições empíricas. Ademais, os dados não possuem natureza longitudinal, 
de modo que os efeitos de longo prazo, por exemplo, do consumo dos chamados 
bens de vício sobre o bem-estar, decorrentes do estoque de consumo de álcool e 
cigarro, não podem ser desenvolvidos em nível da unidade de consumo. Dessa 
maneira, os resultados desta pesquisa foram construídos tendo por hipótese que 
as unidades de consumo são míopes, sendo assim as medidas calculadas, como 
destacam Chaloupka, Tauras e Grossman (2000), captam apenas os efeitos imediatos 
do consumo de álcool e cigarro.
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APÊNDICE

GRÁFICO A.1
Curvas não paramétricas de Engel por grupos de produtos alimentares, bebidas e 
cigarro no Brasil (2008-2009)
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A.1E – Aves
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A.1J – Outros alimentos
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Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. 
Obs.: Regressão não paramétrica usando a abordagem Linear Locally Estimation com largura de banda de 0,40. Variável 
dependente é a participação do item nos gastos totais.

TABELA A.1 
Estimativas do modelo probit multivariado – estágio de correção dos valores censurados

Variáveis
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

Outros  
(10)

lnm 0,7400*** 0,4619*** 0,5249*** 0,7995*** 0,5881*** 0,6134*** 0,5968*** 0,5458*** 0,1621*** 0,8975***

lnp1 -0,6408*** 0,0654* -0,4106*** -0,0760** -0,0922*** 0,0234 0,1096*** 0,0583 0,0674** 0,1044***

lnp2 -0,2639*** -0,3675*** 0,1506*** -0,0287 -0,0541** 0,2450*** 0,0590** 0,0663 -0,0739*** -0,0063

lnp3 -0,2040*** -0,045 -0,5462*** 0,0407 -0,0222 -0,0666*** 0,0131 0,0970*** 0,0905*** 0,0515*

lnp4 -0,1555*** 0,0465 -0,0735** -0,5505*** -0,2114*** 0,1131*** -0,1906*** 0,0612 -0,1120*** -0,1183***

lnp5 -0,0782* -0,1273* -0,0404 -0,1368*** -0,7065*** -0,0906** -0,0919** -0,051 0,022 -0,1015**

lnp6 0,0254* -0,0342* -0,0032 0,0671*** -0,0342*** -0,5200*** 0,1012*** 0,0800*** 0,0335** 0,1042***

lnp7 0,0910*** -0,1291*** -0,0368*** -0,0827*** -0,0270** -0,0370*** -0,5761*** -0,1380*** 0,0490*** 0,0519***

lnp8 0,0514 0,0187 -0,0755 -0,1308* 0,092 0,0648 -0,2295*** -0,9784*** -0,1337** 0,0456

lnp9 -0,0082 0,2830*** 0,2813*** 0,0055 -0,2130*** 0,0778 -0,0984* 0,0685 -0,3663*** 0,1384**

lnp10 -0,3584*** -0,1641*** -0,0461*** -0,0767*** -0,0786*** -0,1590*** -0,3035*** 0,0447*** 0,0471*** -0,7257***

escC -0,0099*** 0,0051 0,0100*** -0,0173*** -0,0094*** 0,0244*** -0,0034 0,0124*** -0,0373*** 0,0148***

idadeC -0,0017 -0,0166*** 0,0059 -0,0021 -0,0044 -0,0168*** -0,0125*** 0,0004 0,0342*** -0,0198***

idadeC
2 0,0015 0,0159*** 0,0002 -0,0019 0,0045 0,0167*** 0,0084** -0,006 -0,0375*** 0,0164***

mulherC 0,0420* 0,0838*** 0,0968*** -0,0051 0,0971*** 0,1226*** 0,0328 -0,2188*** 0,0267 0,0424*

ocupacaoC 0,0228 0,0307 0,0776** -0,0015 0,0429 0,0277 -0,0265 -0,0815 -0,0935*** -0,025

analfD -0,0574 -0,3882*** -0,1547*** 0,0163 -0,1412*** -0,2873*** -0,0854* -0,0706 0,0515 0,0464

criancas1D -0,0277** 0,0824*** -0,0365*** -0,0275** 0,0032 0,0491*** -0,0249** -0,0884*** 0,0473*** -0,0072

criancas22D -0,0398*** 0,0265 -0,0664*** 0,0197 0,0062 -0,0649*** 0,0128 -0,1249*** 0,0255* -0,0312*

ocupacaoD -0,0963** -0,0931 -0,0837* 0,0059 -0,0426 -0,0304 0,0841* 0,3441*** 0,3560*** 0,1068**

urbana 0,0671*** 0,5727*** 0,1174*** 0,2371*** 0,1308*** 0,3029*** 0,1325*** 0,0081 0,0435* 0,1383***

reg1 0,0467 -0,1684*** 0,2108*** 0,1811*** 0,3080*** 0,1172*** 0,0722** -0,2879*** -0,2650*** -0,4084***

reg2 0,1535*** 0,1754*** 0,1876*** 0,1161*** 0,3944*** 0,2211*** 0,025 -0,2158*** -0,2458*** -0,0621**

reg4 -0,0347 -0,1266*** 0,1599*** -0,0074 -0,0642** 0,1196*** 0,0995*** 0,0870** -0,0187 0,1131***

reg5 0,0751** -0,3682*** 0,021 -0,0195 -0,1239*** -0,1899*** 0,0132 -0,0328 -0,1290*** -0,1812***

constante -1,7485*** -0,3970* -2,2659*** -1,8744*** -1,2866*** -2,3446*** -0,5761*** -3,1337*** -1,6534*** -2,5399***

N 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195

P 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. 
Obs.: *, ** e *** = p-valor<0,1, p-valor<0,05 e p-valor<0,01, respectivamente.
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GRÁFICO A.2
Proporção de despesas nulas por categoria dos itens considerados
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Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. 

GRÁFICO A.3
Resíduos da equação reduzida das despesas totais por decil de renda

−0,10

−0,05

0,00

0,05

M
éd

ia
 d

o
s 

re
sí

d
u

o
s

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. 

TABELA A.2 
Matriz de correlação dos termos de erros das equações no modelo probit multivariado – 
estágio de correção dos valores censurados

Equações 1 2 3 4 5 6 7 8 9

2 0,1007c  -  - -  - -  - - -

3 0,2704c 0,1358c  -  -  -  -  -  - -

4 0,0361c 0,1542c 0,1380c  -  -  -  -  - -

5 0,1286c 0,0796c 0,2113c 0,0851c - - - - -

6 0,0729c 0,3501c 0,1597c 0,1205c 0,1162c -  - - -

(Continua)
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Equações 1 2 3 4 5 6 7 8 9

7 0,0992c 0,1853c 0,0801c 0,0696c 0,0651c 0,1824c  -  - -

8 -0,0552c -0,0227 0,0062 0,0102 -0,0593c -0,0471b 0,0791c  - -

9 -0,1226c -0,1633c -0,1375c -0,1128c -0,0963c -0,1651c -0,0644c 0,0383b -

10 0,0759c 0,1007c 0,0052 -0,1290c -0,0575c 0,0618c 0,2015c -0,0072 -0,1642c

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009. 
Obs.: 1. As letras a, b e c significam, respectivamente: p-valor<0,1, p-valor<0,05 e p-valor<0,01.
 2. Estimativas ajustadas pelo o fator de expansão amostral da POF.

TABELA A.3
Parâmetros do Quaids sem ajustes para consumo censurado e endogeneidade das 
despesas totais

Parâmetros
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

αi 0,071898*** 0,277061*** 0,052612*** 0,127283*** 0,082077*** 0,123165*** 0,090549*** 0,018092*** 0,096942***

βi 0,059843*** -0,129722*** -0,022422*** 0,085772*** 0,011689*** -0,030667*** -0,010537*** 0,019752*** -0,066310***

γi1 -0,003440* -0,001932 -0,007972*** 0,000082 0,008970*** 0,003629*** 0,017312*** 0,007587*** 0,003712***

γi2 -0,001932 -0,017060*** 0,009235*** -0,000143 0,000623 0,006695*** -0,000712 0,007049*** 0,0017

γi3 -0,007972*** 0,009235*** -0,038569*** 0,007930*** 0,004021*** -0,002693*** 0,003676*** 0,005871*** 0,010473***

γi4 0,000082 -0,000143 0,007930*** -0,016934*** -0,010228*** 0,011844*** 0,005640*** 0,003800*** -0,006855***

γi5 0,008970*** 0,000623 0,004021*** -0,010228*** -0,017242*** 0,001001 0,005090*** 0,008038*** -0,000668

γi6 0,003629*** 0,006695*** -0,002693*** 0,011844*** 0,001001 -0,031020*** 0,004656*** 0,004219*** -0,002718***

γi7 0,017312*** -0,000712 0,003676*** 0,005640*** 0,005090*** 0,004656*** -0,030360*** -0,001999*** 0,003430***

γi8 0,007587*** 0,007049*** 0,005871*** 0,003800*** 0,008038*** 0,004219*** -0,001999*** -0,045332*** 0,007167***

γi9 0,003712*** 0,0017 0,010473*** -0,006855*** -0,000668 -0,002718*** 0,003430*** 0,007167*** -0,020551***

λi 0,000841 0,012503*** -0,003175*** -0,015710*** -0,008610*** 0,003789*** 0,000702* 0,001116*** 0,004928***

ηi(escC) -0,001431*** 0,000255*** 0,000637*** -0,000598*** -0,000783*** 0,001481*** -0,000065 0,000207*** -0,000402***

ηi(idadeC) -0,001035*** 0,001031*** 0,000640*** -0,000073 0,000546*** -0,000241** 0,000130* -0,000496*** 0,001463***

ηi(idadeC
2) 0,000768*** -0,000849*** -0,000353*** 0,000072 -0,000508*** 0,000351*** -0,000126* 0,000353*** -0,001436***

ηi(mulherC) 0,000407 0,003174*** 0,000053 -0,005395*** 0,002613*** 0,001171** 0,000354 -0,002928*** 0,000506

ηi(analfD) 0,002488 -0,003061** -0,003366*** -0,00066 -0,001541 -0,000495 0,000938 -0,001295* 0,002517**

ηi(criancas1D) 0,000044 0,004658*** -0,001266*** -0,002398*** -0,000243 0,003416*** -0,000656*** -0,001489*** -0,001380***

ηi(criancas2D) 0,002123*** 0,004121*** -0,002186*** 0,000269 0,000770** -0,003542*** 0,000076 -0,001163*** -0,002100***

ηi(urbana) -0,005910*** 0,005056*** -0,001104** 0,00036 -0,004134*** 0,002194*** -0,001648*** 0,000374 0,001919***

ηi(reg1) -0,011274*** 0,005829*** 0,007012*** 0,025303*** 0,014412*** -0,004251*** 0,005001*** -0,001426** -0,006507***

ηi(reg2) -0,006706*** 0,014068*** 0,004610*** 0,010656*** 0,017896*** -0,000445 -0,004228*** -0,002286*** -0,005633***

ηi(reg4) -0,011754*** 0,008870*** 0,001259 0,002299 0,002400*** 0,000365 0,007007*** 0,002067*** 0,001179

ηi(reg5) 0,004438*** -0,002918*** 0,007870*** 0,008403*** 0,004897*** -0,006589*** 0,004526*** -0,000325 -0,001503*

(Continuação)

(Continua)
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Parâmetros
Cereais  

(1)
Massas  

(2)
Frutas  

(3)
Carnes  

(4)
Aves  
(5)

Leite  
(6)

Sem álcool  
(7)

Álcool  
(8)

Cigarro  
(9)

ρ(escC) 0,003163** 0,003163** 0,003163** 0,003163** 0,003163** 0,003163** 0,003163** 0,003163** 0,003163**

ρ(idadeC) -0,023908*** -0,023908*** -0,023908*** -0,023908*** -0,023908*** -0,023908*** -0,023908*** -0,023908*** -0,023908***

ρ(idadeC
2) 0,021484*** 0,021484*** 0,021484*** 0,021484*** 0,021484*** 0,021484*** 0,021484*** 0,021484*** 0,021484***

ρ(mulherC) -0,022642*** -0,022642*** -0,022642*** -0,022642*** -0,022642*** -0,022642*** -0,022642*** -0,022642*** -0,022642***

ρ(analfD) -0,077073*** -0,077073*** -0,077073*** -0,077073*** -0,077073*** -0,077073*** -0,077073*** -0,077073*** -0,077073***

ρ(criancas1D) 0,016482*** 0,016482*** 0,016482*** 0,016482*** 0,016482*** 0,016482*** 0,016482*** 0,016482*** 0,016482***

ρ(criancas2D) 0,038427*** 0,038427*** 0,038427*** 0,038427*** 0,038427*** 0,038427*** 0,038427*** 0,038427*** 0,038427***

ρ(urbana) 0,041837*** 0,041837*** 0,041837*** 0,041837*** 0,041837*** 0,041837*** 0,041837*** 0,041837*** 0,041837***

ρ(reg1) -0,213654*** -0,213654*** -0,213654*** -0,213654*** -0,213654*** -0,213654*** -0,213654*** -0,213654*** -0,213654***

ρ(reg2) -0,217330*** -0,217330*** -0,217330*** -0,217330*** -0,217330*** -0,217330*** -0,217330*** -0,217330*** -0,217330***

ρ(reg4) -0,079481*** -0,079481*** -0,079481*** -0,079481*** -0,079481*** -0,079481*** -0,079481*** -0,079481*** -0,079481***

ρ(reg5) -0,207453*** -0,207453*** -0,207453*** -0,207453*** -0,207453*** -0,207453*** -0,207453*** -0,207453*** -0,207453***

α0 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46 3,46

N 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195 48.195

P 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325 50.824.325

Elaboração dos autores, com base nos microdados da POF 2008-2009 e da Pnad 2008. 
Obs.: 1. *, ** e *** = p-valor<0,1, p-valor<0,05 e p-valor<0,01, respectivamente.
 2.  Valores calculados para mediana, com intervalo de confiança de 95%. Os valores entre parênteses e entre colchetes 

referem-se, respectivamente, aos limites mínimos e máximos do intervalo para a mediana.

(Continuação)
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Este artigo apresenta uma metodologia de estimação dos fluxos de investimento em nível setorial 
para o Brasil entre 2000 e 2009 por meio de Matrizes de Absorção de Investimento (MAIs). Foram 
estimadas MAIs para a economia como um todo e segundo a origem dos produtos (nacional ou 
importado). Utilizamos dados do Mdic, IBGE, BNDES e Petrobras e adotamos a classificação do 
Sistema de Contas Nacionais do IBGE. Entre outras aplicações, as MAIs podem ser utilizadas na 
construção de modelos multissetoriais dinâmicos de simulação e no cálculo do estoque de capital 
e da produtividade multifatorial em nível setorial.
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A METHODOLOGICAL PROPOSAL FOR CAPITAL FLOW MATRICES (CFM) 
ESTIMATIONS 2000-2009

This paper presents an estimation of investment flows for Brazil between 2000 and 2009 at the 
sectoral level through Capital Flow Tabels (CFTs). CFTs were estimated for the economy as a whole 
and according the origin of products (domestic or imported). We use data from Mdic, IBGE, BNDES, 
Petrobras, and we adopt Brazilian National Accounts classification. Among others, CFTs can be 
used to elaborate multisectoral dynamic models and to calculate capital stock and multifactor 
productivity at the sectoral level.
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1 INTRODUÇÃO

A manutenção de uma trajetória de crescimento econômico requer que a expansão 
da capacidade produtiva seja coerente com o aumento da produção e da demanda.  
Esta consistência é requerida tanto no nível agregado quanto no âmbito setorial. 
Desse modo, o processo de mudança estrutural é derivado do diferencial de 
crescimento do produto, da demanda e da capacidade produtiva entre os diversos 
setores que compõem a estrutura produtiva da economia como um todo. 

Nessas circunstâncias, o entendimento do comportamento do investimento setorial 
é parte essencial da análise deste processo de mudança estrutural. Adicionalmente, 
como uma parcela significativa das inovações é incorporada em novos ativos  
de capital fixo, o ritmo de mudança tecnológica depende em grande parte do ritmo de  
expansão do investimento. Portanto, como a mudança na estrutura produtiva e o 
ritmo da mudança tecnológica são elementos essenciais do processo de transformação 
estrutural que caracteriza as trajetórias de desenvolvimento econômico, podemos 
concluir que a análise do processo de investimento, nos níveis agregado e setorial, é de 
grande importância para a investigação do processo de desenvolvimento econômico.

As informações acerca do investimento em capital fixo são geralmente 
disponibilizadas pelos sistemas estatísticos oficiais. No Brasil, os dados da formação 
bruta de capital fixo (FBCF) para a economia como um todo e para os grandes 
setores institucionais são disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Porém, como ocorre em vários outros países, inexistem 
informações acerca da FBCF em nível setorial. 

Neste sentido, o presente trabalho pretende contribuir para a superação dessa 
lacuna de informação propondo uma metodologia de estimação do investimento 
setorial anual por intermédio das chamadas Matrizes de Absorção de Investimento 
(MAIs). As MAIs contêm informações sobre a absorção (demanda) de diferentes 
ativos de capital fixo por parte dos setores da economia. Analogamente ao que 
ocorre na estimação das matrizes insumo-produto (MIPs), o cálculo das MAIs 
envolve a estimação de matrizes de absorção de produtos produzidos no país e fora 
dele. Assim, a base de dados fornecida pelas MAIs permite a análise de impactos do 
investimento em capital fixo sobre as importações e a análise da dinâmica do processo 
de penetração/substituição de importações associado à FBCF na economia brasileira.

Adicionalmente, destacam-se as seguintes aplicações das MAIs: análise de  
impactos econômicos e de decomposição estrutural com foco no papel do investimento; 
construção de modelos multissetoriais dinâmicos de simulação e/ou econométricos; 
análise acurada dos requerimentos de energia e do impacto ambiental associados 
a medidas de política pública; estimação do estoque de capital no nível setorial; 
refinamento da análise de produtividade setorial com o cálculo da produtividade 
do capital e da produtividade multifatorial; construção de matrizes de fluxos 
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tecnológicos permitindo captar a difusão de progresso técnico incorporado em 
insumos, máquinas e equipamentos e instalações; análise detalhada dos impactos 
e do ritmo de difusão das tecnologias de informação e comunicação; entre outros.

A primeira proposta para a estimação dessas matrizes para a economia brasileira 
foi o trabalho de Dweck e Freitas (2009) realizado em um estudo transversal no 
contexto do projeto de pesquisa “Perspectivas de Investimento no Brasil” conduzido 
pelos Institutos de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e financiado pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Neste trabalho, em colaboração 
com a Coordenação de Contas Nacionais do IBGE, foi elaborada e implementada 
uma metodologia de construção da MAI para o ano de 2005. Uma segunda proposta 
para estimação encontra-se registrada em Miguez (2012) e foi elaborada pela equipe 
do Grupo de Indústria e Competitividade da UFRJ envolvido no projeto Klems 
para a América Latina (LA-Klems, parte do consórcio World klems), projeto gerido 
pela Comissão Econômica para a América Latina (Cepal, Chile) e financiado no 
Brasil pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE). Neste último projeto, 
foram realizadas as primeiras estimativas das MAIs para o período 2000-2007 e 
foram feitas adaptações necessárias para uma reestimação da MAI de 2005, visto 
que o trabalho original pôde contar com um escopo mais amplo de informações.7 

O presente trabalho tem por objetivos: i) apresentar novos desenvolvimentos 
da metodologia de compilação das MAIs; ii) estender a base de dados das MAIs para 
o período 2000-2009; e iii) incorporar informações sobre a FBCF da Petrobras. 
Para cumprir este objetivo o presente artigo está estruturado em mais três seções 
além desta introdução. Na primeira seção é apresentado o conceito de Matriz de 
Absorção de Investimento (MAI) e a sua estrutura para uma estimação para a 
economia brasileira. Na segunda seção está detalhada a proposta metodológica de 
estimação da matriz em suas três versões (importada, nacional e total).8 Na terceira 
seção, há a exposição de alguns resultados extraídos das matrizes estimadas. Por 
fim, na última seção, são apresentadas as considerações finais.

2  DEFINIÇÃO E ESTRUTURA DA MATRIZ DE ABSORÇÃO DE INVESTIMENTOS 
(MAI) BRASILEIRA

As MAIs podem ser consideradas como um desmembramento ou uma conta satélite 
da base de dados da Matriz Insumo-Produto (MIP). A MIP consiste em uma 
matriz que capta, entre outros, os fluxos de consumo intermediário necessários à 

7. Por exemplo, o ano de 2005 é um ano em que há divulgação da Matriz de Insumo-Produto (MIP), fato que se repete 
apenas no ano 2000. Somam-se a isso alguns dados que foram obtidos especificamente para o primeiro estudo, mas 
que não puderam ser obtidos para os demais anos e para o presente trabalho.
8. É importante avisar que é possível obter as matrizes estimadas na página na internet da Pesquisa e Planejamento 
Econômico.
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produção de cada atividade econômica. É possível então representar toda a economia 
por meio de relações intersetoriais mutuamente dependentes, visto que um setor 
utiliza insumos produzidos por vários outros setores, ao mesmo tempo em que os 
últimos também podem utilizar os produtos fabricados pelo primeiro. Com base 
nesses fluxos, é possível estabelecer coeficientes técnicos de produção e matrizes que 
estimam impactos de variações no valor da produção de uma atividade econômica 
devido a mudanças em um ou mais componentes da demanda intermediária ou final.

Um dos componentes da demanda final na MIP é o vetor de FBCF,  
cujas linhas correspondem aos produtos que entram na FBCF da economia  
(i.e., os ativos de capital fixo). O objetivo da MAI é desagregar esse vetor 
por setor institucional e, para o setor institucional empresas não financeiras,  
subdividi-los em atividades econômicas. Desse modo, a MAI e a MIP são 
organizadas de modo similar: nas linhas encontram-se os produtos e nas colunas 
temos os setores institucionais/atividades econômicas demandantes. 

A MAI é dividida em duas categorias segundo a origem dos bens de capital 
adquiridos: nacional ou importada. Denominamos a matriz que contempla 
apenas os produtos de origem nacional de MAI Oferta Nacional (MAION),  
àquela que contempla apenas os produtos importados denominamos MAI Oferta 
Importada (MAIOI) e aquela que contempla o total investido sem discriminar a 
origem é chamada de MAI Oferta Total (MAIOT). Assim, como as três matrizes 
possuem a mesma dimensão “n x m”,9 sendo “n” o total de produtos e “m” o total de 
setores/atividades, elas podem ser relacionadas de acordo com a identidade abaixo:

MAIOT = MAION + MAIOI (1)10

Para as MAIs estimadas para a economia brasileira entre 2000 e 2009 temos 
n = 110 e m = 55. Nas linhas temos os mesmos produtos utilizados no Sistema 

9. Elas também podem ter dimensões (n+1) x (m+1) se quisermos incluir os totais e não há qualquer restrição para 
que o caso onde n = m ocorra.
10. Note que esta identidade só é válida quando a MAIOT é valorada a preços básicos. De fato, os dados da MAION são 
valorados a preços básicos. Assim, o vetor com os totais por produto obtido na MAION deve ser igual ao vetor de FBCF 
presente na tabela de oferta e demanda por produtos nacionais que consta na base de dados da MIP. Já os dados da 
MAIOI são valorados pelo critério CIF (i.e. incluindo os valores de seguros e fretes no valor final dos produtos importados). 
Esse último critério de valoração é equivalente à valoração a preços básicos para produtos nacionais, pois representa 
o preço ao qual o produto importado está disponível na economia em que ele é absorvido como parte da demanda 
intermediária ou da demanda final. Dessa maneira, o vetor com os totais por produto obtido na MAIOI deve ser igual ao 
vetor de FBCF presente na tabela de oferta e demanda por produtos importados que é parte da base de dados da MIP. 
Segue do que foi dito anteriormente que a MAIOT que resulta da soma das MAION e MAIOI  deve estar valorada a preços 
básicos. Segue também que o vetor com os totais por produto obtido da MAIOT deve ser igual ao vetor que resulta da 
soma dos vetores de FBCF presentes nas tabelas de oferta e demanda por produtos nacionais e importados mencionados 
anteriormente e que podem ser obtidos na base de dados da MIP. Com isso, como veremos adiante, os valores estimados 
da MAIOT valorados a preços de consumidor (i.e., incluindo as margens de comércio e transporte e o valor dos impostos 
sobre produtos) deverão ser convertidos para a valoração a preços básicos para que possam ser relacionados com os 
valores correspondentes presentes nas MAION e MAIOI de acordo com a identidade proposta no texto.
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de Contas Nacionais – referência 2000 do IBGE.11 Já com relação às colunas, 
como será demonstrado na próxima seção, partiu-se inicialmente dos cinco 
setores institucionais das Contas Econômicas Integradas (CEI) do IBGE, a saber: 
Empresas Não Financeiras, Empresas Financeiras, Administração Pública, Famílias e 
Instituições Sem Fins Lucrativos a Serviço das Famílias (ISFLSF). O setor Empresas 
Não Financeiras foi desagregado em 51 atividades econômicas compatíveis com o 
Sistema de Contas Nacionais, perfazendo o total de 55 colunas.

No que concerne à estimação dos demais setores institucionais, estabeleceu-se 
que Empresas Financeiras correspondem à atividade econômica do Sistema de Contas 
Nacionais “Intermediação Financeira e Seguros”, enquanto o setor Administração 
Pública agrega as atividades “Saúde Pública”, “Educação Pública” e “Administração 
Pública e Seguridade Social”. Já Famílias e ISFLSF não foram desagregados em 
nenhuma atividade econômica.12

A tabela 1 é uma representação simplificada da MAI para a economia brasileira. 
Cada elemento da matriz indica o quanto de determinado produto foi demandado 
por um setor/atividade para fins de FBCF.13 Por exemplo, o produto “Arroz em 
casca” não é utilizado para fins de FBCF, de modo que todos elementos da linha 
1 são nulos. Já o produto “Máquinas, aparelhos e materiais elétricos” contém 
elementos que compõem a FBCF, assim o elemento (a) representa a demanda por 
este produto pela atividade “Agricultura, silvicultura, exploração florestal” do setor 
institucional Empresas Não Financeiras.

A MAI apresenta três totais: i) a soma dos elementos em uma mesma linha, 
que indica o quanto de um determinado produto foi demandado pela economia 
para FBCF, por exemplo, o elemento (b) da tabela 1 abaixo representa o total 
demandado de “Máquinas, aparelhos e materiais elétricos” na FBCF de toda a 
economia; ii) a soma dos elementos nas colunas, que fornece o quanto foi investido 
por cada setor, por exemplo, o elemento (c) da tabela 1 indica o montante de 
investimentos realizado pela atividade “Agricultura, silvicultura, exploração florestal” 
do setor institucional Empresas Não Financeiras; e iii) o total geral, representado 
por (d), é o total de investimentos realizados pela economia e que pode ser obtido 
tanto pelo somatório dos investimentos setoriais, quanto pela soma do total da 
FBCF por produto. 

11. O IBGE trabalha basicamente em dois tipos de classificação de produtos na elaboração das Contas Nacionais e na 
construção da MIP. A classificação em 293 (SCN 293) produtos é a chamada “classificação de trabalho”, enquanto a 
classificação em 110 produtos (SCN 110) é a chamada “classificação de divulgação”. Dos 293 produtos do nível de 
trabalho, 55 produtos entram na FBCF, enquanto que no nível de divulgação (110 produtos) 19 produtos entram na 
FBCF. A relação completa de produtos que compõem a FBCF, no nível 110 do SCN encontra-se no anexo. 
12. No anexo pode ser encontrada a relação completa dos setores de atividade e dos setores institucionais que 
constam nas MAIs.
13. Vale destacar que um mesmo produto pode ser usado de diversas maneiras na economia (bem de consumo, bem 
intermediário ou bem de capital). No caso da elaboração da MAI, como já foi dito anteriormente, apenas é computada 
a parcela desses produtos que foi utilizada para FBCF.
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3 METODOLOGIA PROPOSTA

Conforme destacado anteriormente, o objetivo das MAIs é estimar a FBCF pelo 
lado da demanda. No entanto, parte dos dados utilizados em sua construção é obtida 
a partir do cálculo do consumo aparente (produção + importação - exportações) 
dos produtos. Com relação a este último ponto, convém ressaltar que, conforme 
apontado por Dos Santos et al. (2015), a disponibilidade de dados brasileiros 
referentes ao lado da oferta no Brasil, além de mais ampla, é também de melhor 
qualidade quando comparados aos dados de demanda. 

Nesse sentido, para o cálculo da FBCF brasileira, o IBGE focaliza sua análise, por 
um lado, nas atividades produtoras dos bens de investimento e, por outro, nos fluxos 
comerciais destes bens. Com base nestas informações, o IBGE calcula a oferta dos bens 
de investimento disponível no mercado nacional, correspondente ao somatório dos 
bens de investimento produzidos que ficam em território nacional (produção menos 
exportações) com a oferta proveniente dos bens de investimento importados, o que resulta 
no já referido consumo aparente. Feito isto, obtém-se um vetor de FBCF pela chamada 
“ótica da oferta”, cujos valores estão associados a produtos classificados pelo IBGE como 
FBCF. O somatório dos elementos deste vetor resulta no total da FBCF brasileira.

Dados referentes aos valores demandados de bens de investimento, obtidos 
entre outras fontes em Declarações de Informações Econômico-Financeiras de 
Pessoas Jurídicas (DIPJ), Pesquisa Nacional por Amostra de Domícilios e de 
Orçamentos Familiares (Pnad e POF), Censo Agropecuário etc., são, em grande 
medida, utilizados para a construção de um vetor de distribuição da FBCF 
agregada entre os setores institucionais (empresas, famílias, ISFL e governo). 
Em outras palavras, em função da própria precariedade dos dados brasileiros de 
demanda pelos bens de investimento, estes não alteram a FBCF total por produto, 
tampouco seu valor agregado (calculados por meio do consumo aparente), afetando 
apenas sua distribuição entre estes setores demandantes. A proposta neste texto é 
justamente a construção de uma metodologia que nos permita distribuir o total 
da FBCF brasileira, não apenas entre os setores institucionais, mas também entre 
as atividades econômicas demandantes. Para tanto, buscaremos estimar os valores 
gastos por parte das atividades econômicas na aquisição de cada um dos produtos 
classificados como FBCF presentes no SCN e na MIP para a economia brasileira.

O primeiro passo foi obter os vetores de FBCF descriminados pela origem 
entre nacional e importado. Nas tabelas de recursos e usos (TRUs), existem apenas 
os vetores de FBCF total a preço de consumidor, discriminados por produto, para 
o período 2000-2009. Para os anos 2000 e 2005, em que houve divulgação da MIP, 
há também o vetor de FBCF para a oferta importada e para a oferta nacional.14 

14. Destacamos que os dados das TRUs são valorados a preços ao consumidor, ao passo que as MIPs são valoradas a 
preços básicos. Esta distinção e suas implicações no presente trabalho serão discutidas mais adiante.
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Assim, nos demais anos não há separação por origem, de modo que foi necessário 
estimá-la ou obtê-la com base na atualização das MIPs. Nesse último caso, optamos 
pelas atualizações das MIPs propostas por Martinez (2013).

O segundo passo foi definir critérios para a desagregação setorial destes vetores. 
Para a estimação das MAIs para a economia brasileira no período 2000-2009, é 
preciso levar em conta a heterogeneidade de fontes de dados que, por vezes, não 
possuem a agregação ideal para a realização deste estudo e também não estão 
disponíveis igualmente para todos os anos.15 

Nesse sentido existem dois vieses básicos: o primeiro deles é o viés de alocação, 
ou seja, um produto ser indevidamente alocado como demandado por algum setor; 
o segundo viés é de ponderação, ou seja, a ponderação utilizada nas estimativas não 
refletir de maneira satisfatória o peso da demanda setorial pelos produtos em questão. 
A forma de alocação e a ponderação utilizada dependeram da disponibilidade das 
informações e, consequentemente, variaram segundo a origem e o ano da matriz 
que estava sendo estimada. 

A disponibilidade de dados determina que as primeiras matrizes a serem 
estimadas sejam a MAIOI e a MAIOT. Em seguida, a MAION é obtida por diferença, 
ou seja, subtraindo a MAIOI da MAIOT, como base na relação apresentada na 
equação (1). No entanto, existe algum grau de incompatibilidade entre os totais 
dessas duas últimas matrizes, uma vez que são obtidos a partir de distintas fontes de 
dados. Desse modo, em alguns casos, o total importado é maior que a oferta total 
e, em virtude disso, a oferta nacional torna-se negativa. Assim, ajustes posteriores 
são necessários para eliminar os valores negativos da MAION.

Dada a variedade dos dados utilizados e também a forma como eles foram 
manipulados, convém detalhar inicialmente as fontes de dados utilizadas e a 
estimação dos vetores de investimento. Em seguida, são apresentados os detalhes 
de estimação de cada matriz.

3.1 Fonte de dados

Os dados utilizados têm quatro origens: Secretaria de Comércio Exterior (Secex), 
Instituro Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),16 Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Petrobras. Os dados de importação 
foram encaminhados pelo IBGE, que, por sua vez, os recebeu da Secex. Esses dados 
vieram listados por produto segundo a classificação da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) e, portanto, apresentam um alto nível de desagregação, o que 

15. Nos casos das pesquisas anuais do IBGE existem diferenças de um ano para outro quanto a disponibilidade dos 
dados devido a questões de sigilo e presença de respondentes.
16. O acesso às informações vindas do IBGE foi viabilizado pela assinatura de um termo de compromisso entre o IBGE e o Grupo 
de Indústria e Competitividade do IE-UFRJ firmado no contexto dos projetos PIB e LA-KLEMS mencionados anteriormente.
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facilitou a tarefa de identificação do setor/atividade demandante.17 O IBGE também 
encaminhou os dados da FBCF total no seu nível de trabalho, ou seja, na classificação 
do Sistema de Contas Nacionais com 293 produtos, para o período 2000-2009. 
Destes, 55 são classificados como FBCF, contra apenas 19 da classificação SCN 110,  
o que permite maior precisão nas estimações. Além disso, para o período 2005-2009,  
esses dados continham a distribuição da demanda pelos setores institucionais,  
uma informação muito valiosa. Para os anos de 2000-2004, essa mesma informação 
não estava disponível e, portanto, a matriz de investimento desagregada por setor 
institucional teve que ser estimada conforme será visto mais adiante na seção 3.3.

As pesquisas de disponibilidade pública do IBGE também foram utilizadas. 
A Pesquisa Industrial Anual de Produto (PIA Produto) oferece uma extensa lista 
dos diversos produtos fabricados em território nacional. Eles foram classificados 
pelos autores como passíveis ou não de compor a FBCF e foi utilizado um tradutor 
para levá-los para a classificação de 293 produtos do nível de trabalho do SCN. 
Por ser uma pesquisa de caráter amostral, a disponibilidade dos dados varia de ano 
para ano segundo a presença e a quantidade de respondentes.18 Adicionalmente, 
os dados acerca da FBCF presente nas Tabelas de Recursos e Usos (TRUs) e nas 
Contas Econômicas Integradas (CEIs), divulgados conjuntamente com o Sistema 
de Contas Nacionais, também foram utilizados.

Outra fonte importante de informações diz respeito à linha de financiamento 
para aquisição de máquinas e equipamentos do BNDES, a Finame. Os dados 
contêm não apenas os produtos financiados, mas também os ramos de atividade 
que solicitaram o financiamento dos produtos. Ambos, produtos e setores, foram 
classificados com base em uma nomenclatura própria do BNDES, o que fez com 
que fosse necessário criar tradutores específicos para compatibilizar essa base de 
dados com as classificações de produtos e setores usadas no presente estudo.

Por fim, tivemos acesso a informações provenientes de algumas gerências 
responsáveis pela contratação de bens e serviços na Petrobras. Dada a importância 
dos investimentos dessa companhia na economia brasileira, mais especificamente 
nas atividades de “Extração de Petróleo e Gás” e, principalmente, “Refino de 
Petróleo”, os gastos de investimento da Petrobras, bem como a desagregação em 
alguns produtos, também representaram informações valiosas na construção das 
MAIs, conforme apresentado mais adiante.

Quanto aos tradutores, alguns estão disponíveis publicamente, outros foram 
disponibilizados para a presente pesquisa e alguns tiveram que ser construídos.  
A tradução dos dados de NCM para a classificação SCN 293 foi encaminhada 

17. Voltaremos a este ponto posteriormente.
18. Para serem divulgados, os dados precisam de pelo menos três respondentes para que o sigilo estatístico das 
empresas não seja violado.
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junto com os dados de importação pelo IBGE. Os dados da PIA Produto são 
contabilizados na nomenclatura Prodlist, que foi traduzida indiretamente para a 
classificação SCN 293, já que a primeira possui algum grau de compatibilidade com 
a NCM. Também existe um tradutor oficial da classificação SCN 293 Produtos 
(nível de trabalho) para a classificação SCN 110 Produtos (nível de divulgação).  
Os dados do Finame/BNDES possuem um grau satisfatório de compatibilidade com a 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas 1.0 (CNAE 1.0) e com a classificação 
SCN 293, o que permitiu a construção de um tradutor sem maiores dificuldades.19 

No caso específico dos gastos da Petrobras, dado o enorme volume de 
informações decorrentes dos diversos pedidos de contração de bens e serviços, 
além da dificuldade de compatibilização da nomenclatura disponibilizada com a 
CNAE 1.0, nem todos os valores foram passíveis de utilização. Extraímos como 
informação relevante da base de dados da Petrobras apenas os valores totais 
investidos nos principais segmentos de atuação e de aquisições de alguns produtos, 
em particular aqueles para os quais a lacuna de informação é maior e a passagem 
para CNAE é mais evidente.

Para a utilização dos dados da Petrobras, tivemos também de utilizar alguns 
conceitos de contabilidade empresarial, mais especificamente referente à separação 
de gastos nas chamadas classificações operational expense (Opex) e capital expense 
(Capex). Os Opex relacionam-se a gastos contínuos que permitem o funcionamento 
normal da produção. Já os Capex, associados a projetos de investimentos, ou seja, a 
esforços que visam ampliar a capacidade de produção da empresa. Como o foco do 
presente trabalho está no investimento, restringimos o uso dos dados da Petrobras 
vinculados apenas à classificação Capex.

A seguir, discutiremos as formas pelas quais as diferentes bases de dados 
foram utilizadas e/ou combinadas para a consolidação das chamadas MAI Oferta 
Importada, MAI Oferta Total e, por fim, MAI Oferta Nacional.

3.2 Estimação da MAI Oferta Importada (MAIOI)

A MAIOI expressa a importação de cada um dos produtos classificados como 
FBCF pelos diversos setores da economia. Os dados iniciais disponibilizados 
pelo IBGE dizem respeito ao valor, em unidades de Real e em termos do critério 
cost insurance freight (R$ CIF), do total dos produtos importados anualmente.  
Além disso, essas informações já se encontravam previamente classificadas pelo 
IBGE dentro de seis categorias de uso, dentre as quais se encontrava a classificação 

19. A necessidade de trabalhar com a CNAE 1.0 decorre do fato de que o Sistema de Contas Nacionais – referência 
2000 baseia-se nessa classificação.
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“bens de capital”.20 Uma revisão crítica dessa classificação foi feita, já que alguns 
produtos não considerados pelos autores como sendo bens de capital foram 
inicialmente classificados como tal e outros produtos não classificados previamente 
pelo IBGE como bens de capital deveriam ter sido assim categorizados. A menção 
a essa alteração é importante porque ela muda a composição de bens de capital 
importados pela economia, e, consequentemente, o peso dos bens de capital no 
total das importações. A alteração do número de produtos classificados como bens 
de capital está registrada na tabela 2.

TABELA 2
Número de produtos classificados como bens de capital antes e após a revisão crítica 
e a participação no total das importações 
(Em US$/%)

Ano
Número de produtos classificados 
previamente como bens de capital

Número de produtos classificados 
posteriormente como bens de capital

2000 1.339 (17,3%) 1.358 (18,3%)

2001 1.324 (19,4%) 1.345 (20,5%)

2002 1.326 (17,8%) 1.346 (18,4%)

2003 1.294 (14,9%) 1.313 (15,1%)

2004 1.339 (12,7%) 1.358 (12,7%)

2005 1.348 (13,6%) 1.380 (14,1%)

2006 1.360 (13,9%) 1.380 (15,4%)

2007 1.435 (14,3%) 1.452 (16,0%)

2008 1.338 (14,8%) 1.356 (17,1%)

2009 1.338 (17,0%) 1.352 (20,4%)

Elaboração dos autores, com base nos dados do IBGE (coluna do meio) e das revisões dos autores (coluna da direita).

Desse modo, ficamos com totais anuais de cerca de 1.300 a 1.450 produtos 
classificados como bens de capital (dependendo do ano) organizados segundo a 
NCM. Como essa nomenclatura sofre algumas alterações ao longo dos anos, em 
função do surgimento ou da extinção de alguns códigos, os dados foram empilhados 
para que uma nova lista com todos os códigos presentes durante o período em 
questão fosse obtida. O resultado final dessa etapa foi uma lista com 1.764 produtos 
que foram classificados como bens de capital dentro do período 2000-2009.

De posse da lista geral de bens de capital importados, o passo seguinte foi determinar 
a destinação desses produtos. Para tanto, eles foram classificados inicialmente como 
sendo de uso “geral” ou “específico”. Os produtos de uso específico são aqueles que 
puderam ser destinados para um conjunto bastante restrito de atividades (muitas vezes 

20. As demais categorias são: bens de consumo duráveis, bens de consumo semiduráveis, bens de consumo não 
duráveis, bens intermediários e bens não especificados em outra categoria.
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uma única) de acordo com a própria descrição do código NCM ou a descrição do 
produto traduzido para a classificação SCN 293. Os produtos de uso geral são aqueles 
cuja identificação das atividades demandantes com base nos dois critérios anteriores 
não é imediata. Vale ressaltar que existe um subconjunto dos produtos de uso geral 
que são aqueles demandados por todas as atividades (ex.: “Móveis” e “Computadores 
Pessoais”). Para outro subconjunto, a estimativa de destinação foi realizada por um 
processo chamado classificação negativa. Essa classificação consiste na indicação de 
quais setores/atividades não demandam tais produtos.21 O resultado é uma matriz  
de destinação dos produtos para as atividades com valores 1 para os demandantes e 0 
para os não demandantes. A tabela 3 é um extrato selecionado dessa matriz.

TABELA 3
Extrato da matriz de destinação

Produtos selecionados

Setores institucionais/atividades econômicas selecionados

Empresas não financeiras

Administração pública
Pecuária e pesca

Serviços prestados 
às empresas

Cavalos repro dutores de raça pura 1 0 0

Revólveres e pistolas 0 1 1

Móveis de madeira para escritórios 1 1 1

Elaboração dos autores.

Os itens da tabela 3 assinalados com o número “1” indicam que a atividade 
seria um usuário daquele produto como parte de sua FBCF, enquanto o número 
“0” indica que a atividade não é um possível demandante. Assim, podemos observar 
que apenas a atividade “pecuária e pesca” do setor institucional empresas não 
financeiras demanda o produto “cavalos reprodutores de raça pura” como FBCF 
(produto de uso específico), enquanto a importação de “revólveres e pistolas” 
seria feita pela atividade “serviços prestados às empresas”, (onde segurança privada 
está enquadrada) do setor institucional empresas não financeiras e administração 
pública (onde se enquadram as atividades de segurança pública e defesa nacional) 
(produto de uso específico). Já o produto “móveis de madeira para escritórios” é de 
uso geral, demandado por todas as atividades dos setores empresas não financeiras, 
empresas financeiras e administração pública. Apesar de bastante simplificado, 
já que o número de atividades e produtos está reduzido, o extrato da tabela 3 é 
suficiente para a compreensão do processo, bastando replicar a mesma lógica em 
todos os produtos e considerando todas as atividades.22 

21. Este é o primeiro viés mencionado no início da seção, o de alocação.
22. Esta classificação é realizada levando-se em conta as possibilidades de uso dos produtos, mas o fato de um 
setor utilizar certo produto listado não significa necessariamente que ele importe o mesmo. Porém, como este é  
um problema de difícil solução sem o acesso a dados bastante específicos (e, sobretudo, restritos), optou-se pela 
adoção desse processo de “classificação negativa”.



155
Uma Proposta Metodológica para a Estimação da Matriz de Absorção de Investimentos (MAI)  
para o Período 2000-2009

A definição da classificação negativa foi feita de diversas maneiras: i) por 
indicação de especialistas; ii) por busca de informações técnicas e de uso dos 
produtos; iii) por proximidade de uso com produtos já classificados. 

Com a destinação inicial dos produtos pronta, a próxima etapa foi definir 
uma regra de ponderação para distribuir o valor total importado de cada produto 
entre as atividades selecionadas. Para tanto, foi utilizado o Valor Bruto da Produção 
(VBP)23 de cada atividade. A hipótese subjacente a esta ponderação é que há uma 
relação positiva e proporcional entre o total produzido de um determinado produto 
e os meios necessários para sua produção (sejam eles bens de capital, sejam eles bens 
intermediários). Sendo assim, quanto maior o nível de produção, mais insumos e 
equipamentos serão necessários. 

O próximo passo foi multiplicar cada coluna da matriz de destinação pelo 
VBP das atividades correspondentes. Utilizando como exemplo o ano de 2007, 
em que os VBPs das atividades “pecuária e pesca”, “serviços prestados às empresas” 
e “administração pública e seguridade social” foram, respectivamente, R$ 81.889 
milhões, R$ 181.703 milhões e R$360.538 milhões (tabela 4).

TABELA 4
Extrato da multiplicação da matriz de destinação pelos VBPs das atividades 
(Em R$ milhões)

Produtos selecionados

Setores institucionais / atividades econômicas selecionadas

Empresas não financeiras Administração pública

Pecuária e pesca
Serviços prestados às 

empresas
Administração pública e 

seguridade social

Cavalos repro dutores de raça pura 81.889 0 0

Revólveres e pistolas 0 181.703 360.538

Móveis de madeira para escritórios 81.889 181.703 360.538

Elaboração dos autores.

O passo seguinte foi utilizar a matriz anterior para criar uma matriz de 
ponderações, de modo que as atividades que possuem maior VBP devem ser aquelas 
que importam mais do respectivo produto. Para isso é feita a participação relativa 
na linha, ou seja, cada elemento é dividido pela soma da sua respectiva linha. Um 
extrato dessa matriz segue na tabela 5.

23. De acordo com Feijó et al. (2008, p. 20), VBP é “o valor dos bens produzidos no período [por cada setor/atividade], 
independentemente de terem sido vendidos ou estocados”. Esse dado possui a vantagem de ser oficial e estar 
disponível para todos os setores/atividades e para o período 2000-2009.
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TABELA 5
Extrato da matriz de ponderações
(Em %)

Produtos selecionados

Setores institucionais / atividades econômicas selecionadas

Empresas não financeiras Administração pública

Pecuária e pesca
Serviços prestados às 

empresas
Administração pública e 

seguridade social

Cavalos repro dutores de raça pura 100,00 0 0

Revólveres e pistolas 0 33,50 66,50

Móveis de madeira para escritórios 1,77 3,93 7,80

Elaboração dos autores.

Na matriz de ponderações, a soma das linhas é igual a 100%,24 portanto, o 
passo seguinte é distribuir o valor importado por NCM, segundo os elementos dessa 
matriz. Desse modo, o resultado parcial é uma MAIOI para cada ano contendo 
entre 1300 e 1450 linhas, relativas aos produtos classificados por NCM, e 55 
colunas equivalentes às atividades econômicas dos setores empresas não financeiras, 
empresas financeiras e administração pública. Vale a pena chamar atenção para o 
fato de que a matriz resultante se encontra em um nível de desagregação muito 
superior àquele pretendido como resultado final (classificação SCN 110), em função 
da utilização dos dados de importação com base na NCM. Para compatibilizar os 
dados, utilizou-se um tradutor NCM-SCN 110 que foi construído a partir dos 
tradutores enviado pelo IBGE (NCM-SCN 293 e SCN 293-SCN 110).

Com a aplicação dos tradutores, obtemos como resultado uma matriz com 110 
produtos nas linhas distribuídos entre as 55 atividades demandantes. No entanto, 
vale a pena salientar que os dados de importação utilizados para se chegar a esse 
resultado dizem respeito à demanda total por NCM dos produtos listados como 
passíveis de serem utilizados como bens de capital. No entanto, alguns destes podem 
ser utilizados para diferentes fins, como bens de capital, bens intermediários, bens 
de consumo etc. Ou seja, um mesmo produto pode ser enquadrado em diferentes 
categorias de uso. Isso faz com que as somas das linhas dessas matrizes não sejam 
as mesmas presentes no vetor de importações de produtos da FBCF presentes na 
base de dados da MIP. Para tornar o resultado compatível com esta última base de 
dados, utilizamos a estrutura de destinação obtida a partir da matriz resultante da 
etapa anterior pela divisão dos elementos de uma linha pelo valor total da linha. 
De posse dessa matriz, cada uma de suas linhas foi multiplicada pelos elementos 
correspondentes do vetor de importações de produtos da FBCF presentes na base 
de dados da MIP. Para os anos de 2000 e 2005 foram usados os vetores provenientes 

24. Note que no caso da linha “móveis de madeira para escritórios” a soma dos três elementos não é igual a 100%, 
pois como foi visto acima este é um produto de uso geral e os demais setores demandantes estão omitidos.
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das bases de dados da MIP compiladas pelo IBGE para os anos de 2000 e 2005. 
Nos demais anos, 2001-2004 e 2006-2009, foram usados os vetores de importações 
de produtos da FBCF das bases de dados da MIP estimadas por Martinez (2013). 

Para chegarmos ao resultado final, ainda é necessário, entretanto, um último 
ajuste. Tal ajuste diz respeito ao fato de que a distribuição setorial não está completa, 
já que não estão incluídos os setores institucionais “Famílias” e “ISFLSF”. A 
razão disso é que a contabilização do VBP de tais setores não reflete as mesmas 
características de produção (ou de mercado) das atividades econômicas, sendo, 
portanto, difícil estabelecer uma relação entre o investimento e o VBP. Logo, foi 
necessário estimar por um método alternativo os vetores de FBCF de produtos 
importados destes setores institucionais.

O primeiro passo foi calcular os coeficientes de importação da FBCF por 
produto a partir da razão entre o total importado de um determinado produto 
como FBCF e sua oferta total como FBCF a preços do consumidor. Novamente, os 
coeficientes de importação de produtos da FBCF utilizados para os anos de 2000 e 
2005 foram aqueles calculados de acordo com as bases de dados da MIP compiladas 
pelo IBGE. Já para os anos de 2001-2004 e de 2006-2009, utilizaram-se as estimativas 
destes coeficientes presentes em Martinez (2013). Os coeficientes obtidos foram 
então multiplicados pelo valor da FBCF total das “Famílias” e “ISLFSF” produto 
a produto.25 Desse modo, foi adotada a hipótese simplificadora de que esses dois 
setores possuem o mesmo coeficiente de importação médio por produto.26 Essa 
escolha decorreu da ausência de dados específicos para esses dois setores. 

Portanto, o resultado agora é uma matriz com 110 linhas e 55 colunas para 
cada ano. Nas linhas, temos os 110 produtos da classificação SCN 110, dos quais 19 
compõem a FBCF. Nas colunas, temos 51 atividades econômicas, correspondentes 
ao setor institucional “empresas não financeiras”, uma coluna para a atividade 
“intermediação financeira e seguros”, que corresponde ao setor institucional “empresas 
financeiras”, uma coluna para as atividades de “saúde pública”, “educação pública” 
e “administração pública e seguridade social”, correspondente ao setor institucional 
“administração pública”, uma coluna para o setor institucional “famílias” e uma 
última coluna para o setor institucional “IFSLSF”.

3.3 Estimação da MAI Oferta Total (MAIOT)

O ponto de partida na estimação das MAIOT foram os vetores de FBCF por produto 
no SCN 293 – disponibilizados pelo IBGE – para o período 2000 a 2009. Destes 

25. Essas informações estão disponíveis nos vetores de demanda por FBCF desagregados por setor institucional 
encaminhados pelo IBGE.
26. Apesar de Famílias e ISFLSF provavelmente possuírem uma taxa média de importação inferior à da economia na 
maior parte dos produtos, como estes setores institucionais demandam poucos produtos importados, a utilização da 
taxa média de importação da economia não gera grandes distorções.
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produtos, 55 podem ser classificados/utilizados como bens de capital. Também foram 
disponibilizados para os anos de 2005 até 2009 esses mesmos vetores, mas com 
a demanda desagregada para os cinco setores institucionais. Portanto, o primeiro 
passo foi estimar esses mesmos vetores para os anos de 2000 até 2004. A razão da 
escolha desse ponto como primeiro passo é que com a demanda dos cinco setores 
institucionais definida, restaria apenas estabelecer a estrutura de ponderação para 
as 51 atividades que compõem o setor institucional “empresas não financeiras”.

A referência para estimar a demanda por setor institucional dos anos de 2000 até 
2004 foram os dados para o ano de 2005. Esse ano foi considerado como “benchmark”, 
e sua estrutura, do ponto de vista da alocação dos produtos e da proporção das 
linhas, foi replicada para os anos anteriores. No entanto, independentemente de 
como essa estrutura é replicada (pela proporção das linhas ou colunas), gera-se um 
descompasso entre as somas das linhas e das colunas que passam a não ser idênticas, 
sendo necessário então algum tipo de ajuste que equalize as mesmas. 

Observando os dados de demanda pelos setores institucionais, é possível 
perceber que alguns produtos foram destinados inteiramente para apenas um único 
setor institucional e nesse caso essa proporção (100%) é mantida sem prejuízo para 
a equalização das somas, razão pela qual esses produtos são separados dos demais 
para fins de interpolação. A distribuição dos demais produtos (aqueles classificados 
como destinados para mais de um setor institucional) é ajustada pelo método 
RAS, que é um algoritmo computacional que aplica um método de interpolação 
biproporcional e distribui os elementos pelos elementos totais da matriz a partir 
de algumas restrições preestabelecidas. 

Este método foi aplicado separadamente para os produtos classificados nas rubricas 
“máquinas e equipamentos” e “outros” da FBCF, pois estes totais são divulgados 
regularmente pelo IBGE desagregados pelos setores institucionais, permitindo assim 
uma maior precisão nas estimações. Os produtos “edificações” e “outros produtos da 
construção” da classificação SCN 293 não passaram por esse processo. A razão disso 
é que esses dois produtos serão tratados como um só na rubrica “construção”, e sua 
demanda desagregada por setor institucional é um dado já conhecido. 

O objetivo do método RAS é que os elementos que forem preenchidos 
respeitem simultaneamente o investimento por produto (total das linhas), dos 
setores institucionais (total das colunas). Com a utilização desse conjunto de 
restrições, o método RAS conseguiu convergir para uma estimação satisfatória, 
em que a diferença entre os totais estimados e os totais por linha e por produto 
originais foi desprezível.

Com o vetor de demanda de produtos da FBCF por setor institucional pronto, 
é preciso então desagregar os setores institucionais para que a matriz obtida tenha a 
mesma dimensão especificada na seção 2 para a MAIOI. Mas conforme mencionado 
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anteriormente, apenas o setor institucional “empresas não financeiras” precisa ser 
desagregado, já que o resultado final proposto é composto pelas suas 51 atividades 
acrescidas dos outros quatro setores institucionais. 

No entanto, no que tange à ponderação para distribuição da demanda entre 
os setores, o processo de desagregação pode ser um pouco mais refinado do que no 
caso da MAIOI. Isso é possível graças à presença de outras fontes de informação para 
elaboração de ponderações além daquelas usadas na compilação desta última matriz. 

Inicialmente, preenchemos a matriz com os valores informados pelo IBGE 
dos produtos que são de uso específico e, portanto, puderam ser alocados para uma 
única atividade. É o caso, por exemplo, do produto “equipamentos para prospecção 
e extração de petróleo”. Ainda que possam existir produtos nessa categoria que sejam 
demandados por empresas de outras atividades além de petróleo, essa demanda 
provavelmente será residual, por isso, ela foi inteiramente destinada a uma única 
atividade, no caso “petróleo e gás Natural”. Outros exemplos de produtos com 
alocação única dizem respeito aos agropecuários, como “bovinos vivos” e “suínos 
vivos”, destinados à atividade “pecuária e pesca”, e “outros produtos da lavoura 
permanente”, associados à atividade “agricultura, silvicultura e exploração florestal”. 

Na sequência, incorporamos as informações referentes aos totais dos investimentos 
anuais da Petrobras nas atividades de extração e refino em cada ano. No caso da 
extração, para estimar o investimento total do setor “petróleo e gás natural” utilizamos 
as participações da Petrobras na produção total de barris de petróleo e gás ao longo 
da última década, série informada pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). Se no 
início da década, a Petrobras era responsável por 99,2% da produção total de petróleo 
e gás, em 2009, esse percentual já havia caído para 95,6%. Portanto, dividindo o 
valor do investimento da Petrobras em extração de petróleo e gás por estes percentuais 
anuais, estimamos o investimento total da atividade “petróleo e gás natural”. 

No caso do investimento da atividade “refino de petróleo”, a introdução 
na matriz dos dados informados pela Petrobras foi direta. Na medida em que a 
Petrobras detém de fato (e não de direito) praticamente o monopólio das atividades 
de refino no país,27 é possível extrapolar os valores de investimento da companhia 
como correspondente ao investimento da atividade econômica como um todo. 
Dessa forma, adotamos o mesmo procedimento anterior, fixando o valor total 
investido como o somatório da coluna referente à atividade “refino”.

No que diz respeito aos investimentos em níveis mais desagregados, tanto 
das atividades de extração quanto de refino, foram utilizados apenas os valores 
cuja compatibilização com o nível de trabalho do IBGE foi viável, quais sejam: 

27. Atualmente existe apenas uma única refinaria no país fora dos domínios da Petrobras, a Refinaria de Manguinhos 
localizada no Rio de Janeiro. 
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“construção” (agregação de “edificações” e “outros produtos da construção” e “serviços 
de arquitetura, engenharia e outros”.28 Convém ressaltar que as informações sobre 
aquisição destes produtos como FBCF pelas atividades econômicas são precárias, 
em quantidade e qualidade inferior às informações sobre a aquisição de outros bens 
de capital industriais, conforme será apresentado a seguir. Nesse sentido, também 
fixamos o valor informado pela Petrobras na aquisição destes produtos nas células 
específicas das MAIs referentes às colunas “petróleo e gás” e “refino”.29

É importante observar que os valores desagregados dos investimentos da 
Petrobras só foram disponibilizados de 2005 em diante. Isso porque o atual sistema 
de contabilidade utilizado pela companhia foi implantado em meados de 2004. 
Dessa forma, de 2000 a 2004, tivemos acesso apenas ao total do investimento. Para a 
estimativa dos valores dos dois produtos referidos acima na primeira metade da década 
utilizamos o peso relativo destes no investimento total calculado para o ano de 2005.

Em síntese, nessa primeira etapa de preenchimento das MAIs, fixamos alguns 
valores nos quais não serão efetuados nenhum outro tipo de ajuste posterior, quais 
sejam: os próprios valores de produtos informados pelo IBGE nos quais identificamos 
destinação única, o total do investimento das atividades “petróleo e gás” e “refino 
de petróleo e coque”, bem como os investimentos nos produtos “construção” e 
“serviços de arquitetura, engenharia e outros” destas duas atividades.

Para a sequência da estimação das MAIs, fizemos uso dos dados da PIA 
Produto, do Finame/BNDES e, novamente, da classificação negativa ponderada 
pelo VBP. Sendo assim, ficamos com um total de cinco critérios para a estimação 
da MAIOT conforme indicado no quadro 1.

Os produtos assinalados com “PIA Produto” são aqueles cujo detalhamento 
em um nível satisfatório para o presente estudo pôde ser facilmente obtido pela 
classificação Prodlist, como, por exemplo, os produtos classificados como “equipamentos 
para indústria alimentar, bebida e fumo” na classificação SCN 293. Neste caso, 
a listagem mais desagregada da PIA Produto em Prodlist a 8 dígitos permite a 
identificação de produtos que são voltados à atividade “alimentos e bebidas” e de 
produtos que são voltados à atividade “produtos do fumo”. Para a estimação das 
ponderações, foi feito um processo análogo ao da MAIOI: i) classificação negativa 
no nível da Prodlist; ii) distribuição de valores ponderados pelo VBP a partir da 
classificação negativa; e iii) distribuição dos valores da PIA Produto segundo essa 

28. Neste caso, os gastos utilizados encontrados na base disponibilidade pela Petrobras referem-se aos serviços de 
geologia e geofísica, além de serviços técnicos de engenharia.
29. A subtração do investimento total dos setores “petróleo e gás” e “refino” dos gastos com os produtos “edificações 
e outros produtos da construção” e “serviços de arquitetura, engenharia e outros” resulta exatamente no valor do 
investimento em bens de capital industriais. O rateio desse valor entre os demais produtos da matriz baseou-se nos 
demais critérios utilizados no trabalho como Destinação Única, PIA Produto, Finame e Classificação Negativa/VBP, 
apresentados a seguir.
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ponderação. Vale destacar que todo esse processo foi feito com 55 atividades, ou 
seja, as 51 atividades do setor “empresas não financeiras”, a atividade que compõe o 
setor “empresas financeiras” e as três atividades que compõem o setor “administração 
pública”. A razão para tal é que os produtos listados na PIA podem ser demandados 
por todas estas atividades e, portanto, elas não poderiam ser ignoradas no cálculo 
da ponderação. O resultado foi então uma “MAI PIA Produto” desagregada na 
classificação Prodlist e com 55 atividades. O passo seguinte foi traduzi-la para a 
classificação SCN 293 e relativizar os valores encontrados sem contabilizar as partes 
referentes aos setores “empresas financeiras” e “administração pública”. A estrutura 
resultante foi utilizada como ponderação nos produtos selecionados.

Os dados disponibilizados pelo BNDES referentes ao Finame foram 
importantes, porque esta linha constitui uma importante fonte de financiamento 
de longo prazo para aquisição de máquinas e equipamentos no Brasil, inclusive 
respondendo por uma parcela significativa da FBCF de alguns produtos. Além 
disso, os dados dizem respeito tanto aos ofertantes como aos demandantes. Os 
dados foram disponibilizados em uma classificação própria, mas com um alto grau 
de compatibilidade com o SCN 293 e a CNAE 1.0, de modo que o processo de 
tradução pôde ser realizado sem maiores dificuldades. Os produtos ponderados pelo 
Finame foram aqueles que, a despeito de parecerem de uso geral, dizem respeito a 
agregações de produtos bastante heterogêneos, ou seja, são aparentemente gerais 
na classificação SCN 293, mas os produtos que o compõem não são de uso tão 
geral (como “Máquinas-Ferramentas”). Além disso, eles foram utilizados nos casos 
em que o Finame financia parcela significativa daquele produto como parte da 
FBCF (como “caminhões e ônibus”). Vale destacar que estas informações estavam 
disponíveis apenas para o período 2003-2009. Assim, nos anos em que os dados do 
Finame não estavam disponíveis foi utilizada a PIA Produto usando o procedimento 
descrito anteriormente.

Vale ressaltar que tanto a PIA Produto como o Finame/BNDES fornecem 
informações relativas a produtos de origem nacional. Todavia, a ausência de um 
vetor de FBCF nacional no nível de trabalho do IBGE30 inviabiliza o uso desses 
dados do melhor modo possível, que seria na estimação de uma MAION (oferta 
nacional). De todo modo, como ambos são fontes importantes optou-se pela sua 
utilização na MAIOT, uma vez que permite uma maior sofisticação da estimação ao 
invés de um simples processo de classificação negativa com distribuição pelo VBP.

No caso dos produtos associados com a classificação negativa/VBP, foi adotado 
o mesmo procedimento da MAIOI. Assim, em primeiro lugar, foi feita a classificação 
negativa que deu origem a uma matriz de destinação. Na sequência, com base no 

30. Um vetor de FBCF de produtos importados no nível de trabalho também seria útil, pois o vetor nacional poderia 
ser obtido por diferença entre esse e o total.
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vetor de VBP por atividade e na matriz de destinação foi criada uma matriz de 
ponderações baseada no VBP das atividades. Finalmente, essa matriz de ponderações 
foi multiplicada pelo vetor de FBCF para que seja obtida a estimativa dos valores 
correspondentes na MAIOT. O critério de classificação negativa foi utilizado quando 
os produtos eram de uso geral e passíveis de demanda por muitas atividades.

Feito isto, voltamos ao restante do investimento das atividades “petróleo e 
gás” e “refino de petróleo e coque” (líquido dos gastos em “construção” e “serviços 
de arquitetura, engenheiros e outros”), isto é, direcionado à aquisição dos bens de 
capital industriais. A ideia então é distribuir este valor residual entre esses bens. Para 
tanto, utilizamos os valores inicialmente calculados com a metodologia descrita para 
a definição de uma estrutura de ponderação de aquisição dos bens (deixando de 
fora os gastos em “Construção” e “Serviços de arquitetura, engenheira e outros”), 
por sua vez, aplicada aos valores restantes dos investimentos. Estimam-se, portanto, 
todos os produtos demandados pelas atividades de atuação da Petrobras, cujos 
valores passam a ser fixados. 

Realizados estes ajustes, subtraímos do total de cada produto informado pelo 
IBGE os valores que não podem ser alterados, quais sejam, todos os produtos de 
FBCF das atividades “petróleo e gás” e “refino”. Ficam também de fora dos novos 
ajustes todos aqueles cujo critério escolhido foi o de “destinação única”. Esses 
valores líquidos são então rateados seguindo a estrutura de ponderação baseada nos 
valores originalmente estimados por meio dos critérios descritos acima, deixando 
obviamente os valores fixos de fora do cálculo desta estrutura. 

No caso do produto “construção”, tivemos de introduzir um critério adicional, 
além dos já mencionados. Nenhuma das pesquisas utilizadas contempla esse produto 
para a distribuição deste restante entre as demais atividades. Como tentativa de 
estimação inicial foram utilizados os dados de aquisição e melhoria em “terrenos e 
edificações” das pesquisas PIA Empresa, Pesquisa Anual da Indústria da Construção 
(Paic), Pesquisa Anual de Comércio (PAC) e Pesquisa Anual de Serviços (PAS). 

No entanto, essas pesquisas não cobrem todos os setores e não estão disponíveis 
para todos os anos. No estudo original Dweck e Freitas (2009), os autores puderam 
contar com dados da Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa 
Jurídica (DIPJ) para distribuir esses produtos. Ao analisar as proporções da MAI 
para o ano de 2005 de Dweck e Freitas (2009) e os resultados parciais obtidos 
com as pesquisas citadas anteriormente, constatou-se que não havia um grande 
distanciamento entre ambos. Desse modo, optou-se por replicar as proporções da 
MAI de 2005 como um benchmark para os demais anos. Subtraindo do valor total 
deste produto a parte referente às atividades “petróleo e gás” e “refino de petróleo 
e coque” e recalculando as proporções da MAI de 2005 (excluindo as referidas 
atividades), rateou-se o valor residual deste produto entre as demais atividades 
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compostas pelas empresas não financeiras. De todo modo, é importante registrar 
as lacunas ainda significativas no que tange à distribuição do valor deste importante 
produto que compõe o investimento brasileiro entre as atividades que o demandam. 

Em suma, os dados disponíveis permitiram seis possibilidades para realizar 
a desagregação do vetor total de FBCF do setor institucional “empresas não 
financeiras”: i) produtos específicos que foram classificados como “destinação única”; 
ii) investimentos da petrobras; iii) classificação negativa ponderada pelo VBP;  
iv) PIA Produto; v) Finame; e vi) MAI benchmark de 2005. O quadro 1 registra 
qual destes critérios foi usado para cada um dos produtos no nível de trabalho 
SCN 293 no trabalho de estimação da MAIOT.

QUADRO 1
Critérios utilizados para a estimação da MAIOT para cada um dos um dos produtos 
que entram na FBCF no nível de trabalho SCN 293

Descrição produto classificação 293 Critério

Outros produtos da lavoura permanente Destinação única

Bovinos vivos Destinação única

Out. anim. vivos, prod. orig. anim., caça e serv. Destinação única

Suínos vivos Destinação única

Outros prod. da exp. flor. e silv. e serviços Destinação única

Embalagens de madeira e artef. de tanoaria Classificação negativa/VBP

Estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada Classificação negativa/VBP

Embalagens metálicas Classificação negativa/VBP

Outros prod. de metal – excl. máq. e equipamentos PIA Produto

Tanques, caldeiras e reservatórios metálicos Finame

Motores, bombas e compressores PIA Produto

Fornos e estufas industriais PIA Produto

Equip. p/elevação de cargas e pessoas Classificação negativa/VBP

Apar. de refrig. e ventilação de uso industrial PIA Produto

Apar. de ar-condicionado Classificação negativa/VBP

Máquinas-ferramentas Finame

Equip. p/prospecção e ext. de petróleo Destinação única

Equip. p/ext. mineral e construção Finame

Equip. de terraplanagem e pavimentação Classificação negativa/VBP

Máquinas p/indústria metalúrgica Classificação negativa/VBP

Equip. p/indústrias alimentar, bebidas e fumo PIA Produto

Equip. p/indústria têxtil Destinação única

Equip. p/indústrias do vestuário, couro e calçados PIA Produto

Equip. p/indústrias de celulose e papel e papelão Destinação única

(Continua)
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Descrição produto classificação 293 Critério

Outras máquinas e equipamentos Finame

Máquinas e equip. agrícolas Destinação única

Tratores agrícolas Destinação única

Armas de fogo e equipamentos bélicos Destinação única

Eletrodomésticos Classificação negativa/VBP

Máq. e equip. p/escrit., automação ger./comercial Classificação negativa/VBP

Computadores pessoais Classificação negativa/VBP

Máq. eletrônicas p/tratamento de informações Classificação negativa/VBP

Geradores, transformadores e motores elétricos Classificação negativa/VBP

Outros prod. e equip. de matl. Elétrico Classificação negativa/VBP

Equip. p/rádio, televisão e estações telefônicas PIA Produto

Apar. telefônic., sist. de intercom. e semelhantes Classificação negativa/VBP

Apar. recep. de rádio, televisão som e vídeo PIA Produto

Apar. e inst. p/uso médico-hospit. e odontológico Destinação única

Apar. e instrumentos de medida, teste e controle PIA Produto

Apar., inst. e matl. óptico, fotog. e cinematog. PIA Produto

Automóveis, camionetas e utilitários PIA Produto

Caminhões e ônibus Finame

Embarcações PIA Produto

Veículos ferroviários Destinação única

Aeronaves PIA Produto

Motocicletas Destinação única

Bicicletas e outros equip. de transporte Destinação única

Móveis Classificação negativa/VBP

Colchões Destinação única

Inst. musical, artigo esportivo, brinquedo e jogos Destinação única

Outros prod. das indústrias diversas Classificação negativa/VBP

Edificações e outros produtos da construção Petrobras/MAI_benchmark (2005)

Incorporação de imóveis Classificação negativa/VBP

Serviços de arquitetura, engenharia e outros Petrobras/ Classificação negativa/VBP 

Elaboração dos autores.

Com a estrutura de ponderação na classificação SCN 293 pronta, os valores 
foram distribuídos e uma MAIOT nessa agregação foi obtida, sendo então agregada 
para o nível de divulgação SCN 110. O resultado final foi, portanto, uma matriz com 
as mesmas dimensões e especificações da MAIOI: 110 linhas (produtos), dos quais 
19 compõem a FBCF, e 55 colunas, das quais 51 constituem o setor institucional 
“empresas não financeiras” e as outras quatro equivalem aos setores institucionais 
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“empresas financeiras”, “administração pública”, “famílias” e “ISFLSF”. Cumpre 
registrar, por fim, que essa matriz é valorada a preços do consumidor já que os 
vetores de FBCF por setor institucional que foram usados na sua estimação estão 
valorados por este critério.

3.4 Metodologia de estimação da MAI Oferta Nacional (MAION)

A MAION representa a distribuição setorial do investimento em capital fixo, cuja 
origem dos produtos que compõem a FBCF é nacional. Em princípio, como 
pode ser constatado de acordo com a equação (1), a MAION pode ser obtida pela 
diferença entre a MAIOT e a MAIOI. No entanto, como vimos anteriormente,  
a equação (1) só é valida se a MAIOT for valorada a preços básicos. Por outro lado,  
a MAIOT resultante do procedimento de estimação descrito na subseção anterior é 
valorada a preços de consumidor. Desse modo, para ser possível o uso da equação (1)  
no cálculo da MAION, é necessária a transformação da MAIOT a preços do 
consumidor para preços básicos.31 Para tanto, a MAIOT a preços de consumidor foi 
transformada em uma matriz com a estrutura de destinação presente nesta matriz 
dividindo-se todas as linhas da MAIOT pelo total do produto correspondente.  
Cada linha da matriz com a estrutura de destinação da MAIOT, é multiplicada pelos 
elementos do vetor com os totais (nacional mais importado) de FBCF a preços 
básicos calculados por Martinez (2013). Deste procedimento resulta uma primeira 
estimativa da MAIOT a preços básicos (doravante MAIOT v.1). 32

Desse modo, procedeu-se ao cálculo inicial da MAION (doravante MAION 

v.1), conforme a equação (1). No entanto, como as MAIOI e MAIOT v.1 foram 
estimadas de maneira independente, alguns elementos de MAION v.1 assumiram 
valores negativos, algo que não faz sentido. Logo, foi preciso optar pela escolha 
de uma das estimações (total ou importada) como correta e ajustar a outra. 
Nesse sentido, optou-se pela manutenção dos valores estimados para a MAIOI 
e, portanto, pela reestimação de alguns dos valores da MAIOT. Assim, uma nova 
versão da MAIOT foi estimada (a MAIOT v.2) de acordo com as seguintes regras: se 
um elemento ij da MAION v.1 for negativo, o elemento ij da MAIOT v.2 é igualado 
ao mesmo elemento ij da MAIOI, zerando o elemento correspondente na nova 
matriz nacional (MAION v.2); se, por outro lado, o elemento ij da MAION v.1 for 
positivo, seu correspondente na MAIOT v.2 permanece inalterado. Em outras 
palavras, toda vez que algum elemento da MAION v.1 apresentou valor negativo  
(i.e., se xij

MAI ON v.1 = xij
MAI OT v.1 – xij

MAI OI < 0) igualamos o elemento ij da MAIOT v.2 
ao elemento ij da MAIOI (i.e., xij

MAI ON v.1 = xij
MAI OT v.2 – xij

MAI OI = 0).

31. A MAIOI foi estimada a preços CIF, que, como vimos, pode ser considerada uma valoração a preços básicos, logo 
não precisa ser transformada tal qual a MAIOT.
32. Como veremos logo a seguir, a estimação da MAIOT a preços básicos ainda requer a estimação dos elementos 
pertencentes às linhas correspondentes aos produtos “comércio” e “transporte de carga”.
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Na sequência, foi novamente calculada a diferença, elemento a elemento,  
da MAIOT v.2 para a MAIOI e, mais uma vez, foram encontrados problemas: em alguns 
casos, verificou-se uma diferença entre o total por produto dado pela MAION v.2  
e o vetor nacional de FBCF a preços básicos obtido em MARTINEZ (2013). 
Esse problema ocorreu somente nos produtos cuja demanda nacional estimada 
anteriormente foi negativa. Para contorná-lo foi calculado um vetor coluna de 
multiplicadores da seguinte forma:

• se o total por produto da MAION v.2 e o vetor de FBCF nacional a preços 
básicos obtido em Martinez (2013) forem iguais, o multiplicador é igual a 1;

• se o total por produto da MAION v.2 e o vetor de FBCF nacional a preços 
básicos obtido em Martinez (2013) forem diferentes, o multiplicador 
será dado pela razão A/B, onde A é o total por produto da MAION v.2 
menos o erro entre a MAION v.2 e o vetor de total nacional de Martinez 
(2013), e B é o total do produto estimado na MAION v.2.

Assim, para eliminar as referidas discrepâncias de total basta multiplicar este vetor 
coluna por cada elemento ij da MAION v.2, gerando a MAION v.3. Entretanto, a MAIOT v.2  
não pode ser considerada ainda a versão final da matriz de oferta total a preços básicos. 
A passagem da valoração a preço de consumidor para a valoração a preços básicos requer 
que sejam retirados os valores das margens de comércio e transportes e dos impostos 
sobre produtos embutidos no valor dos produtos a preços de consumidor. Os valores 
dos impostos não aparecem na estimativa da MAIOT a preços básicos. No entanto, 
os valores das margens de comércio e transporte não são eliminados pela passagem a 
preços básicos, mas apenas realocados para os produtos “comércio” e “transporte de 
carga” presentes entre os produtos da classificação SCN 110. Assim, parte do valor 
da demanda por produtos da FBCF a preços de consumidor são realocados e aparece 
como valor da demanda pelos produtos “comércio” e “transporte de carga”. Com isso, o 
total de produtos utilizados como FBCF na classificação SCN 110 passa de 19 para 21. 
No vetor com o total da FBCF a preços básicos proveniente do trabalho de Martinez 
(2013), as margens de comércio e transporte já estão realocadas. Porém, na matriz 
com a estrutura de destinação referente à MAIOT a preços de consumidor discutida 
anteriormente, as linhas relacionadas com os produtos “comércio” e “transporte de 
carga” apresentam valores nulos. Sendo assim, foi necessária a adoção de um critério 
para a criação dos coeficientes de destinação para estas duas linhas.

Para tanto, inicialmente foram calculadas as razões entre os totais dos 
produtos “comércio” e “transporte de carga” e o total geral da MAION v.3. Em 
seguida, esses quocientes foram multiplicados pelo total de cada atividade/setor 
institucional da MAION v.3, obtendo-se a MAION v.final. Assumiu-se, portanto, que 
a FCBF de “Comércio” e “Transporte de carga” tem participação constante no 
total de investimento de cada atividade/setor institucional. Deste modo, obtêm-se 
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a MAION v.final, valorada a preços básicos, composta por 21 produtos, 51 atividades 
econômicas e 4 setores institucionais. Nesta última matriz, consta a estimava dos 
valores presentes nas linhas referentes aos produtos “comércio” e “transporte de 
carga”. Assim, a versão final da MAIOT (i.e. a MAIOT v.final) pode então ser obtida 
pela soma da MAION v.final com a MAIOI.33 

4 ALGUNS RESULTADOS

Nesta seção serão apresentados alguns resultados com as matrizes estimadas. Como 
a metodologia proposta ainda não lidou com a deflação dos valores, os resultados 
apresentados serão divididos em dois elementos: i) o primeiro é uma análise de 
composição da distribuição do investimento entre as atividades, ou seja, a evolução 
da participação da FBCF das atividades na FBCF total da economia; e ii) o 
segundo é uma análise do coeficiente de importação, isto é, a parcela da demanda 
de máquinas e equipamentos de cada atividade atendida por meio de importações.

TABELA 6
Participação média da FBCF das atividades na FBCF total
(Em %)

Atividade 2000-2004 2004-2008

Agropecuária 8,0 8,2

Indústria extrativa 2,4 2,5

Indústria de transformação 22,8 23,6

Produção e distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana 2,6 2,1

Construção civil 3,2 4,1

Comércio 4,3 3,9

Transporte, armazenagem e correio 6,5 7,6

Serviços de informação 3,0 2,5

Atividades imobiliárias e aluguéis 1,6 1,4

Outros serviços 6,9 6,3

Intermediação financeira 0,6 0,8

Administração pública 11,1 11,8

Famílias 25,7 24,1

ISFLSF 1,2 1,1

Elaboração dos autores.

Em relação à participação da FBCF das atividades na FBCF total,  
o período 2000-2004 foi marcado pelo maior avanço relativo do investimento 
da “agropecuária”, partindo de um patamar de participação de 6,0%, em 2000,  

33. As versões finais das MAI oferta total, oferta nacional e oferta importada estão disponíveis no repositório do Ipea.
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e atingindo um máximo de 9,7%, em 2004. Já a atividade “comércio” apresentou 
perda de participação no mesmo período, enquanto no ano 2000 sua participação 
no investimento total era de 4,7%, em 2004 ela reduziu para 3,9%. No período 
2004-2008, houve uma maior expansão do investimento na economia brasileira. 
Do ponto de vista do investimento das atividades, vale mencionar o ganho de 
participação das atividades “construção civil”, com participação de 3,3% em 2004 
e de 4,5% em 2008, “transporte, armazenagem e correio”, 6,7% em 2000 e 11,9% 
em 2008, e “administração pública”, 10,7% em 2004 e 12,8% em 2008. Esses 
movimentos podem também ser captados pela análise das participações médias 
nos períodos mencionados.

É notório que a crise de 2009 impactou fortemente o investimento.  
Em termos de sua composição, as maiores quedas foram observadas na “agropecuária”, 
com uma participação de 8,1% em 2008 e 6,7% em 2009 (variação de -1,4 p.p.), 
e na “indústria de transformação”, com participação 21,9% em 2008 e 19,6% 
em 2009 (-2,3 p.p.). a única atividade a apresentar algum ganho de participação 
expressivo foi a “administração pública”, com participação de 12,8% em 2008 e 
14,2% em 2009 (+1,4 p.p.).34

O segundo grupo de resultados que será mostrado são os coeficientes de 
importação por atividade. Para o cálculo destes coeficientes, não foram levados em 
conta os seguintes produtos “outros produtos e serviços da lavoura”, “produtos da 
exploração florestal e da silvicultura”, “construção”, “serviços imobiliários e aluguel”, 
“serviços prestados às empresas”, além de “comércio” e “transporte de carga”. O 
primeiro grupo de produtos foi desconsiderado por não haver, por razões técnicas 
e/ou contábeis, equivalentes importados nos dados utilizados. Já o segundo grupo 
foi desconsiderado por esses produtos serem fruto da passagem do vetor de FBCF 
de preços do consumidor para preços básicos e, como os produtos importados 
estão na valoração CIF, tampouco há correspondência.

Primeiramente, é interessante notar que, na maior parte do período estudado, 
o coeficiente de importação total dos produtos considerados caiu. Em 2001 ele era 
25,5%, caindo continuamente até 2007, quando atingiu 16,3% (vide gráfico 1).

Antes de entrar nas especificidades setoriais, vale mencionar os coeficientes de 
importação por tipo de produto. Os tipos de produto que apresentaram maiores 
coeficientes de importação foram “máquinas para escritório e equipamentos 
de informática” (coeficiente médio de 35,3%), “máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos” (51,3%), “outros equipamentos de transporte” (52,4%)  
e “aparelhos/instrumentos médico-hospitalar, medida e óptico” (76,9%). 

34. Vale mencionar que a FBCF total ficou praticamente estável mesmo em termos nominais. Desse modo, muitas 
atividades apresentaram redução de seus investimentos também em termos nominais.
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GRÁFICO 1
Coeficiente de importação de produtos selecionados da FBCF (2000-2009)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Como é de se esperar, do ponto de vista das atividades, as que aparecem com 
maiores coeficientes de importação são aquelas cuja demanda está mais ligada a estes 
produtos, “intermediação financeira” (coeficiente médio de 41,6%), “serviços de 
informação” (43,7%) e “administração pública” (51,1%). Todas estas atividades são 
intensivas em produtos ligados à tecnologia da informação, com a “administração 
pública”,35 sendo ainda uma grande demandante de aparelhos médicos.

Responsável por quase metade das importações, o comportamento do coeficiente 
de importação da “indústria de transformação” é bastante similar ao da economia 
como um todo, cai continuamente de 2001, quando atingiu o valor máximo de 
45,4%, até 2007, quando atingiu o valor mínimo de 25,0%.

Resumidamente, os dados estimados mostram que o investimento é bastante 
concentrado nas atividades “indústria de transformação” e “administração pública”,36 
esta última também ampliando sua participação. Além disso, as atividades 
“agropecuária” e “transporte, armazenagem e correio” também possuem participação 
significativa, tendo aumentado essa participação ao longo do período 2000-2008, 
assim como a “construção civil”. Vale mencionar ainda que, à exceção da “indústria 
de transformação”, essas atividades foram importantes para o crescimento observado 
na economia brasileira durante os anos 2000.

O coeficiente de importação da economia como um todo apresentou um 
comportamento decrescente em boa parte do período analisado. A concentração de 

35. A “administração pública” tem como maior parte do seu investimento o produto “construções”, mas quando 
olhamos apenas os produtos levados em conta para o cálculo do coeficiente de importação são estes os tipos de 
produtos que se destacam na sua demanda.
36. As “famílias” também possuem elevada participação, mas mais de 80% do seu investimento está concentrado 
na construção residencial, que ainda que seja uma formação de ativo importante, não constitui capacidade produtiva.
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altos índices em determinados produtos e atividades pode ser um caminho para políticas 
industriais específicas. Além disso, os coeficientes de importação calculados dizem respeito 
a produtos finais, portanto, seria interessante um estudo complementar sobre as cadeias 
de fabricação dos produtos que compõem a FBCF. Desse modo, poder-se-ia avaliar 
se a importação de componentes também passou por um processo similar de redução 
ou se o setor de bens de capital estaria diante de um caso de “maquila para dentro”.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente trabalho foi apresentada uma proposta de metodologia para a estimação 
de dados de Formação Bruta de Capital Fixo setoriais para a economia brasileira 
no período que se estende do ano 2000 ao ano de 2009, a partir das chamadas 
Matrizes de Absorção de Investimento (MAIs). Para isso, foram utilizadas diversas 
fontes de dados, sobretudo, as pesquisas anuais e as bases de dados da MIP do 
IBGE, estimativas de Martinez (2013), dados do Finame/BNDES e da Secex.

O resultado foram MAIs nacional, importada e total, valoradas a preços 
básicos, classificadas segundo o Sistema de Contas Nacionais do IBGE no nível 110, 
desagregadas por 19 produtos,37 51 atividades econômicas e 4 setores institucionais.

O presente trabalho é um ensaio preliminar de estimação dos dados de 
investimento setorial e uma tentativa de estender a metodologia proposta em 
Dweck e Freitas (2009) e em Miguez (2012). À medida que novos dados vão sendo 
divulgados, a metodologia poderá ser atualizada e/ou refinada.

A despeito de eventuais limitações, as MAIs estimadas poderão ser utilizadas 
como uma “conta satélite” das MIPs, complementando e enriquecendo as análises 
acerca da estrutura produtiva brasileira do ponto de vista setorial. Assim, por exemplo, 
as MAIs poderão ser combinadas com a base de dados da MIP para viabilizar, entre 
outras coisas: i) a análise de impactos econômicos e de decomposição estrutural 
com foco no papel do investimento; ii) a construção de modelos multissetoriais 
dinâmicos de simulação e/ou econométricos; iii) a análise mais refinada dos 
requerimentos de energia e do impacto ambiental associados a medidas de  
política pública; iv) a estimação do estoque de capital no nível setorial; v) um refinamento  
da análise de produtividade setorial com o cálculo da produtividade do capital e da  
produtividade multifatorial; vi) a construção de matrizes de fluxos tecnológicos 
permitindo captar a difusão de progresso técnico incorporado em insumos, máquinas 
e equipamentos e instalações; e vii) uma análise mais refinada dos impactos e do 
ritmo de difusão das tecnologias de informação e comunicação.38

37. No caso de preços ao consumidor. Quando valoradas a preços básicos, como ressaltado anteriormente, temos 21 
produtos.
38. Para algumas destas aplicações da MAI veja a discussão em Meade, Rzeznick & Robinson-Smith (2003), Dweck e 
Freitas (2009), Dweck e Freitas (2010) e Scherer (1982 e 2003).



171
Uma Proposta Metodológica para a Estimação da Matriz de Absorção de Investimentos (MAI)  
para o Período 2000-2009

REFERÊNCIAS

DOS SANTOS, C. H. et al. Revisitando a dinâmica trimestral do investimento 
no Brasil: 1996-2012. Rio de Janeiro: IE/UFRJ, 2015. (Texto para Discussão, n. 5).

DWECK, E.; FREITAS, F. Matriz de Absorção de Investimentos e Análise de Impactos 
Econômicos. Rio de Janeiro: [s.n.], 2009.  Disponível em: <https://goo.gl/cS81R1>. 
Acesso em: 8 maio 2011.

______. ______. Matriz de Absorção de Investimentos e Análise de Impactos Econômicos. 
In: KUPFER, D., LAPLANE, M. F. HIRATUKA, C. (Coords.). Perspectivas de 
investimento no Brasil: temas transversais. Rio de Janeiro: Synergia, 2010.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA.  Notas 
Metodológicas n. 19: formação bruta de capital fixo. Rio de Janeiro: IBGE, [s.d.]. 
Disponível em: <https://goo.gl/sXukUU>. Acesso em: 23 maio 2011.

FEIJÓ, C. et al. Contabilidade social: a nova referência das contas nacionais do 
Brasil”. Rio de Janeiro: Ed. Campus, 2008.

MARTINEZ, T. S. Método RAWS/RAW para estimação anual da Matriz de 
Insumo-Produto na referência 2000 das Contas Nacionais. Brasília: Ipea, 2013. 
No prelo.

MEADE, D. S.; RZEZNICK, S. J.; ROBINSON-SMITH, D. C. Business Investment 
by Industry in the U.S. Economy for 1997. Survey of Current Business, v. 83, 
n. 11, p. 18-70, 2003.

MIGUEZ, T. Formação bruta de capital fixo na economia brasileira 2000-2007: 
uma análise com base nas matrizes de absorção de investimento (MAIs). 2012. 
Dissertação (Mestrado), UFRJ, Rio de Janeiro, 2012.

SCHERER, F. M. Inter-Industry Technology Flows and Productivity Growth. 
Review of Economics and Statistics, v. 64,  p. 627-634, 1982.

______. Technology Flows Matrix Estimation Revisited. Economic Systems Research, 
v. 15,  p. 327-358, 2003.

UNITED NATIONS. System of National Accounts 1993. New York, 1993.

______. Handbook of input-output table compilation and analysis. Statistical 
Division, New York, 1999.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 47 | n. 2 | ago. 2017172

ANEXO A

QUADRO A.1
Lista de atividades que compõem os setores institucionais

Setor institucional Setor de atividade

Empresas não financeiras

Agricultura, silvicultura, exploração florestal

Pecuária e pesca

Petróleo e gás natural

Minério de ferro

Outros da indústria extrativa

Alimentos e bebidas

Produtos do fumo

Têxteis

Artigos do vestuário e acessórios

Artefatos de couro e calçados

Produtos de madeira – exclusive móveis

Celulose e produtos de papel

Jornais, revistas e discos

Refino de petróleo e coque

Álcool

Produtos químicos

Fabricação de resina e elastômeros

Produtos farmacêuticos

Defensivos agrícolas

Perfumaria, higiene e limpeza

Tintas, vernizes, esmaltes e lacas

Produtos e preparados químicos diversos

Artigos de borracha e plástico

Cimento

Outros produtos de minerais não metálicos

Fabricação de aço e derivados

Metalurgia de metais não ferrosos

Produtos de metal – exclusive máquinas e equipamentos

Máquinas e equipamentos, inclusive manutenção e reparos

Eletrodomésticos

Máquinas para escritório e equipamentos de informática

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos

Material eletrônico e equipamentos de comunicações

Aparelhos/instrumentos médico-hospitalar, medida e ótico

(Continua)
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Setor institucional Setor de atividade

Empresas não financeiras

Automóveis, camionetas e utilitários

Caminhões e ônibus

Peças e acessórios para veículos automotores

Outros equipamentos de transporte

Móveis e produtos das indústrias diversas

Eletricidade, gás, água, esgoto e limpeza urbana

Construção

Comércio

Transporte, armazenagem e correio

Serviços de informação

Serviços imobiliários e aluguel

Serviços de manutenção e reparação

Serviços de alojamento e alimentação

Serviços prestados às empresas

Educação mercantil

Saúde mercantil

Outros serviços

Empresas financeiras Intermediação financeira e seguros

Administração pública

Educação pública

Saúde pública

Administração pública e seguridade social

Famílias Famílias

IFSLSF IFSLSF

Elaboração dos autores.

(Continuação)
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ANEXO B

QUADRO B.1
Lista de produtos na classificação SCN 110 (as linhas destacadas referem-se aos 
produtos classificados/utilizados como bens de capital)

Código SCN Produto 110 Descrição SCN Produto 110

010101 Arroz em casca

010102 Milho em grão

010103 Trigo em grão e outros cereais

010104 Cana-de-açúcar

010105 Soja em grão

010106 Outros produtos e serviços da lavoura

010107 Mandioca

010108 Fumo em folha

010109 Algodão herbáceo

010110 Frutas cítricas

010111 Café em grão

010112 Produtos da exploração florestal e da silvicultura

010201 Bovinos e outros animais vivos

010202 Leite de vaca e de outros animais

010203 Suínos vivos

010204 Aves vivas

010205 Ovos de galinha e de outras aves

010206 Pesca e aquicultura

020101 Petróleo e gás natural

020201 Minério de ferro

020301 Carvão mineral

020302 Minerais metálicos não ferrosos

020303 Minerais não metálicos

030101 Abate e preparação de produtos de carne

030102 Carne de suíno fresca, refrigerada ou congelada

030103 Carne de aves fresca, refrigerada ou congelada

030104 Pescado industrializado

030105 Conservas de frutas, legumes e outros vegetais

030106 Óleo de soja em bruto e tortas, bagaços e farelo de soja

030107 Outros óleos e gordura vegetal e animal exclusive milho

030108 Óleo de soja refinado

030109 Leite resfriado, esterilizado e pasteurizado

030110 Produtos do laticínio e sorvetes

030111 Arroz beneficiado e produtos derivados

030112 Farinha de trigo e derivados

(Continua)
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Código SCN Produto 110 Descrição SCN Produto 110

030113 Farinha de mandioca e outros

030114 Óleos de milho, amidos e féculas vegetais e rações

030115 Produtos das usinas e do refino de açúcar

030116 Café torrado e moído

030117 Café solúvel

030118 Outros produtos alimentares

030119 Bebidas

030201 Produtos do fumo

030301 Beneficiamento de algodão e de outros têxteis e fiação

030302 Tecelagem

030303 Fabricação outros produtos têxteis

030401 Artigos do vestuário e acessórios

030501 Preparação do couro e fabricação de artefatos - exclusive calçados

030502 Fabricação de calçados

030601 Produtos de madeira - exclusive móveis

030701 Celulose e outras pastas para fabricação de papel

030702 Papel e papelão, embalagens e artefatos

030801 Jornais, revistas, discos e outros produtos gravados

030901 Gás liquefeito de petróleo

030902 Gasolina automotiva

030903 Gasoálcool

030904 Óleo combustível

030905 Óleo diesel

030906 Outros produtos do refino de petróleo e coque

031001 Álcool

031101 Produtos químicos inorgânicos

031102 Produtos químicos orgânicos

031201 Fabricação de resina e elastômeros

031301 Produtos farmacêuticos

031401 Defensivos agrícolas

031501 Perfumaria, sabões e artigos de limpeza

031601 Tintas, vernizes, esmaltes e lacas

031701 Produtos e preparados químicos diversos

031801 Artigos de borracha

031802 Artigos de plástico

031901 Cimento

032001 Outros produtos de minerais não metálicos

032101 Gusa e ferro-ligas

032102 Semiacabacados, laminados planos, longos e tubos de aço

(Continuação)

(Continua)
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Código SCN Produto 110 Descrição SCN Produto 110

032201 Produtos da metalurgia de metais não ferrosos

032202 Fundidos de aço

032301 Produtos de metal - exclusive máquinas e equipamento

032401 Máquinas e equipamentos, inclusive manutenção e reparos

032501 Eletrodomésticos

032601 Máquinas para escritório e equipamentos de informática

032701 Máquinas, aparelhos e materiais elétricos

032801 Material eletrônico e equipamentos de comunicações

032901 Aparelhos/instrumentos médico-hospitalar, medida e óptico

033001 Automóveis, camionetas e utilitários

033101 Caminhões e ônibus

033201 Peças e acessórios para veículos automotores

033301 Outros equipamentos de transporte

033401 Móveis e produtos das indústrias diversas

033402 Sucatas recicladas

040101 Eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana

050101 Construção

060101 Comércio*

070101 Transporte de carga*

070102 Transporte de passageiro

070103 Correio

080101 Serviços de informação

090101 Intermediação financeira e seguros

100101 Serviços imobiliários e aluguel

100102 Aluguel imputado

110101 Serviços de manutenção e reparação

110201 Serviços de alojamento e alimentação

110301 Serviços prestados às empresas

110401 Educação mercantil

110501 Saúde mercantil

110601 Serviços prestados às famílias

110602 Serviços associativos

110603 Serviços domésticos

120101 Educação pública

120201 Saúde pública

120301 Serviço público e seguridade social

Elaboração dos autores.
Nota: * Produtos que fazem parte da FBCF a preços básicos.

(Continuação)
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This paper provides new evidence of the effect of body weight on labor market outcomes  
in Brazil. The methodology uses the sibling’s body mass index as an instrumental variable to deal 
with endogeneity issues. We found that body weight has a positive effect on wages and formal 
employment. Furthermore, we also find heterogeneous effects by sex, race, and residence area. 
The evidence also suggests that education is an important mechanism through which body weight 
affects labor market outcomes. 
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NOVA EVIDÊNCIA DO EFEITO DO PESO CORPORAL NO SUCESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO EM UM PAÍS EM DESENVOLVIMENTO

Este artigo fornece novas evidências do efeito do peso corporal sobre os sucessos no mercado 
de trabalho no Brasil. A metodologia usa o peso corporal de algum irmão como uma variável 
instrumental e mitiga potenciais fontes de viés. Os resultados mostraram que o peso corporal 
tem um efeito positivo sobre os salários e a probabilidade de emprego formal. Além disso, 
evidenciaram-se impactos heterogêneos por sexo, raça e área de residência. A evidência sugere 
também que a educação é um importante mecanismo por meio do qual o peso corporal afeta os 
sucessos no mercado de trabalho. 

Palavras-chave: peso corporal; sucessos no mercado de trabalho; emprego informal; capital humano. 

JEL: I10; J46; J24; J30.

1 INTRODUCTION

This paper provides new evidence of the effect of body weight on labor market 
outcomes in a developing country context. In addition to estimating the effects on 
wage, we also examine informal employment, one dimension of labor market that is 
prevalent in developing countries and has not previously been examined by literature. 
The literature has long discussed the relationship between body size, measured by 
body mass index (BMI), and labor market outcomes (Baum; Ford, 2004; Cawley, 
Han and Norton, 2009; Cawley, 2004). It has been argued that obesity increases 
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the risk of various diseases such as cancer, diabetes, depression and arthritis (Abbott 
et al., 1994; Pi-Sunyer, 2002), adversely affecting labor productivity. This has 
been one of the main arguments in the literature to expect a negative relationship 
between BMI and wages, and much of the evidence, which has focused on the 
developed countries, is consistent with this view. However, such relationship may be 
different in a developing country context. To the extent that the insufficient intake 
of nutrients is much more prevalent in developing countries, weight gains may 
reflect better health and nutrition, which could result in higher labor productivity. 
There is evidence consistent with this. Indeed, while increases in BMI is associated 
with reduced wages among obese individuals, an opposite relationship has been 
found among non-obese individuals (Shimokawa, 2008; Wada and Tekin, 2010). 
Thus, one could expect plausibly that increases in BMI, on average, is associated 
with better labor market outcomes if poor nutrition is pervasive in poor countries. 

Understanding the effects of body size on labor market outcomes is important 
for a number of reasons. First, an estimation of this relationship may provide 
relevant information on the determinants of poverty persistence since success in the 
labor market is directly related to family income and individual welfare. Second, 
understanding the effects of variations in health and nutrition on labor productivity 
might contribute to formulation of employment benefit policies such as health 
insurance, health promotion programs and disease management interventions. 

Establishing causation between body weight and labor market outcomes is 
extremely difficult. An Ordinary Least Squared (OLS) regression cannot provide 
causality because body weight is likely endogenous. A source of endogeneity is 
simultaneity or reverse causality, as individuals with higher earnings may differently 
invest in their health relative to individuals with lower incomes. Moreover, if 
relevant variables, such as individual background, that are correlated with both 
labor productivity and BMI are omitted, the regressions will be subject to omitted 
variables bias, or the second source of endogeneity. Finally, BMI is likely to be subject 
to measurement error and it may introduce an attenuation bias. An alternative to 
deal with these issues is the use of an instrumental variable (IV) approach.

Previous studies have proposed a variety of instrumental variables to correct 
these potential endogeneity issues. For developing countries, much of the existing 
studies have used disease environment, health infrastructure and health input prices 
as instrument variables for BMI. In the Brazilian case, Thomas and Strauss (1997) 
use the relative prices of food as instrumental variables for BMI and find that higher 
BMI leads to higher wages. As emphasized by Cawley (2004), instruments of this 
sort are unlikely to meet the exclusion restriction condition, at least in cross-sectional 
settings. For example, food prices could be correlated with other unobserved factors 
that may affect also labor market outcomes, such as input prices and labor demand.  
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We explore the instrumental variable proposed by Cawley (2004), who uses  
genetic variation in the US context. Specifically, this author proposes to use the 
BMI of a relative as an instrumental variable for BMI, arguing that any differences 
in BMI among siblings are strongly correlated because they share much of the 
same genes. The crucial assumption of this strategy is that the BMI of a sibling 
is not correlated with unobserved determinants of labor market outcomes.  
The plausibility of this assumption is supported by evidence suggesting that the 
correlation between BMI across siblings is not explained by home environment 
(Comuzzie and Allison, 1998; Vogler et al., 1995). Thus, our main contribution 
to the Brazilian literature is to use this empirical strategy and to provide estimates 
of the effect of body weight on labor market outcomes. 

Our second contribution is to extend the analysis to informal employment. 
The literature has emphasized the potential detrimental effects of informality on 
well-being due to inferior working conditions. If the BMI affects labor productivity, 
then differences in BMI could explain variations in the employment conditions. For 
example, less productive individuals may see the informal sector as a mechanism 
for receiving higher income than that they would receive in the formal sector.

To preview, we found that increases in BMI is associated with better labor 
market outcomes. Specifically, we found that BMI has a positive effect on wages and 
reduces the likelihood of informal employment (measured as lack of social security). 
We also find heterogeneous effects by sex, race and urban/rural status. Indeed, we find 
larger effects among women, non-white people and individuals living in urban areas. 

We also provide suggestive evidence that education is an important mechanism 
by which BMI affects labor market outcomes. In particular, we find that the effect 
of BMI on wages is reduced by about 80% when the years of schooling is included 
as a control variable. Education might be a plausible mechanism in view of the 
evidence from studies showing that poor health, particularly during early stages 
of life, affects adversely human capital accumulation (Currie and Moretti, 2007; 
Currie, 2009). Thus, one possible interpretation of our findings is that lower BMI 
means poorer health in childhood, implying less acquisition of human capital and 
worse labor market outcomes in adulthood. In our IV setting, this mechanism is 
plausible because the variation we are exploiting is likely related to genetic factors. 
Put differently, our IV strategy exploits long-term variations in body weight, which 
means that differences in body weight in childhood can persist into adulthood. 
One caveat, however, with our analysis is that education is endogenous and 
therefore we may be exaggerating its role. Moreover, we cannot completely rule 
out the possibility that the reduction of the effect of BMI when controlling for 
education is due to collinearity problems. We therefore see this empirical analysis 
as an exploratory exercise and should be interpreted with caution.
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The rest of the paper is organized as follows. The following section presents 
a review of the literature. Section 3 presents a description of the data. Section 4 
presents a description of the methodology used and discusses the plausibility of 
using the strategy proposed by Cawley (2004) in the Brazilian context. Section 5, 
we present the results of the estimates from OLS and Instrumental Variables (IV). 
Finally, section 6 concludes.

2 LITERATURE REVIEW

2.1 Body Mass Index 

The majority of studies uses BMI to represent individuals’ body mass. However, it 
should be noted that such a measurement might not be the most accurate since it 
does not distinguish, for example, between fat, muscles and bones.6 Some studies 
take into account different measurements of body mass such as waist circumference, 
fat-free mass and body fat separately, and even individuals’ height (Bozoyan and 
Wolbring, 2011; Johansson et al., 2009). The biggest concern about using BMI 
is the weight-wage relationship for men because muscle can be classified as fat 
and it may bias the analysis involving fatness and obesity in the male population 
(Bozoyan and Wolbring, 2011). Although BMI presents some limitations, it is the 
most convenient measure available and broadly accepted in the literature (Rashad, 
Grossman and Chou, 2006). This is mainly due to the lack of information of 
individual’s body composition other than weight and height in national surveys. 
BMI can be easily obtained by dividing weight (kilograms) divided by the square 
of height (meters) and, even though has been pointed out as a flawed measure, has 
systematically presented the direction in which body mass may reflect in better or 
worse labor market performance across countries. 

2.2 Background on BMI and labor market outcomes

Any empirical exercise that attempt to ascertain the importance of body weight in 
labor market outcomes must take into consideration the endogeneity of BMI. The 
literature has largely recognized that the relationship between wages (or other labor 
market outcomes) and body weight may occur in both directions and most of the 
studies have used the IV method to account for the endogeneity problem. Sargent 
and Blanchflower (1994), Averett and Korenman (1996) and Wada and Tekin (2010) 
treat the endogeneity problem by using a lagged value of BMI. This strategy has 
to satisfy the hypothesis of independence of lagged BMI and the wage equation’s 
residuals. However, as points out Atella, Pace, and Vuri (2008), this may not hold due 
to the unobserved individual effects which may affect both lagged BMI and wages. 

6. For a better discussion on this matter, see Bozoyan and Wolbring (2011). 
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Baum and Ford (2004), Conley and Glauber (2006) and Wada and Tekin 
(2007) used fixed effect estimators to control for the unobserved individual 
characteristics. This strategy, while controlling for the unobservable effects, does 
not solve the reverse causality problem (Atella, Pace and Vuri, 2008). Moreover, 
we should note that the fixed effect estimator assumes that the unobservables are 
time invariant, which should be considered a plausible assumption. Other set of 
studies has used some indicators related to health problems such as self-esteem 
and poverty as instrument (Morris, 2006; Pagan and Dávila, 1997). However, 
Cawley (2004) argues that these variables are likely to affect directly labor market 
outcomes and therefore are not valid instruments. Other instruments use average 
BMI within household, presence of individuals with diseases caused by overweight 
in the household (Lundborg et al., 2007). 

Cawley (2000, 2004) uses the BMI of family members such as parents’, 
siblings’ and children’s. (Cawley, Grabkal, and Lillard (2005) use the BMI of a 
child or a parent assuming that the BMI of a biological family member is not 
directly correlated with the individuals’ wage. In general, these studies provide 
several pieces of evidence in favor of the exclusion restriction. A comprehensive 
review and discussion by Cawley (2004) suggests that home environment is not 
correlated with sibling differences in BMI. Lindeboom, Portrait and Van-Den-Berg 
(2010) also aimed at validating the body size of a biological relative as instrument. 
They find that the correlation in intergenerational obesity is mainly due to genetic 
factors. Thus, this instrument has been the most widely accepted in literature. 

Using the BMI of a family member as instrument, Cawley (2004) studies 
find that higher BMI is negatively associated with wages in the US. This finding 
has been also found in other developed countries, including Australia, Germany, 
UK, and Denmark (Cawley, Grabkal and Lillard, 2005; Greve, 2008; Kortt and 
Leigh, 2010). These studies also find gender differences in the effects of body 
weight. For example, Greve (2008) find negative and positive effects for women 
and men, respectively. In a study for England, Scotland and Wales, Sargent and 
Blanchflower (1994) found no effects for men and negative effects for women. 
While for England, Morris (2006, 2007) finds BMI positively related for men’s 
and negatively related for women’s wages and employment. Baum and Ford (2004) 
found both genders suffering from a persistent wage penalty during a great part 
of their working years. Brunello and D’hombres (2007) found negative effects 
for both genders. Lundborg et al. (2007) found negative effects on employment 
independently of gender but negative for women’s wages.

For developing countries, the relationship between BMI and labor market 
outcomes tend to be positive. In this view, Schultz (2003) investigates the effects 
of human capital inputs on wages and finds positively related responses from 
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height, BMI, education and migration for Ivory Coast and Ghana. He found 
that a unit increase in BMI is associated with a 9% raise in wages for women in 
the Ivory Coast. His results for men suggested that an additional unit of BMI 
increases men’s wages by 15% in the Ivory Coast and by 7% in Ghana. Using 
data from of Indian coalmine workers, Dinda et al. (2006) found a positive effect 
of BMI on wage earnings. For Brazil, (Thomas, and Strauss (1997) examined 
the link between body weight and wages among a sample that gathered detailed 
information of 53,000 households. Using relative prices of food as instrumental 
variables for BMI, these authors provided evidence that BMI is associated with 
higher wages for males after controlling for height and nutrient intakes, and 
these impacts are generally largest among the less educated. As is possible to 
note, the literature for Brazil is limited.  Our results are closely related with the 
findings by Curi e Manezes-Filho (2008), who found that taller people earn, 
on average, a higher salary. 

In general, previous studies about the relation between BMI and labor market 
outcomes argue that improvements in health conditions is a plausible mechanism 
by which higher BMI (from underweight to normal) is positively associated 
with wage and employment. For instance, better health conditions may result 
in higher labor productivity and lower prevalence of work-absenteeism. Another 
possible explanation for the positive sign is attributed to the fact that jobs are more 
exhausting in developing countries and thus have higher body mass requirements 
(Glick and Sahn, 1998). 

However, the results from these studies for developing countries are 
difficult to be interpreted. Indeed, much of existing studies do not address the 
endogeneity problem or use instrumental variables that are unlikely to meet the 
exclusion restriction. For example, previous studies have used food prices or health 
infrastructure as instruments. As we mentioned in the introduction of this paper, 
these variables could be directly related to labor demand or other determinants of 
wages and employment. Therefore, our main contribution is provide new evidence 
of the effect of body weight on labor market outcomes using the empirical strategy 
proposed by Cawley (2004). 

3 DATA 

This study uses data from the last Consumer Expenditure Survey – POF (Pesquisa 
de Orçamentos Familiares) 2008-2009 which was conducted by the Brazilian Census 
Bureau – IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) between May 2008 
and May 2009 through interviews in a sample of Brazilian households. Each 
household was interviewed for a 7-day period through questionnaires regarding 
the household and its members. The survey aimed to provide information on the 
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household budget composition and on population’s life conditions as to measure 
the structures of consumption, expenditures and income sources. The sampling 
of POF is part of the group of complex surveys which involves the use of three 
types of probability samples (simple random sampling, stratified sampling and 
cluster sampling). Firstly, census sectors, which are geographical areas defined in 
the Brazilian 2000 Demographic Census, were selected to form a chief sample used 
by IBGE in all household surveys of the bureau. These sectors were then divided 
in strata by a geographical and statistical stratification method.7 Secondly, census 
sectors were sampled from each stratum and formed a subsample used to select 
the 55,970 households of POF final sample. All the information is available in 
the form of microdata disposed in different records. 

The definition of family differs from the one used by the POF. One household 
is composed by individuals who live under the same roof and share food and living 
expenses while families are blood-related individuals or individuals connected by 
domestic dependence or living rules. This implies that one household can have 
more than one family. Particularly, this condition was observed in only 5.34% of 
the 55.970 sampled households.

In Brazil, country-representative household budget surveys have been conducted 
since the seventies’ decade and more recently information on anthropometric 
measures was collected from each member in the household during the period of 
the interview. These measures contain information such as body weight and height 
which made possible to calculate the BMI. This index was then estimated for each 
individual by dividing weight (kilos) by the square of height (meters). 

Only Registers 02 and 14 were used in this study. The first one is related 
to the people living in the household and the second one has information on 
labor, income and income deductions. The sample of this study includes family 
members in the household from 18 to 60 years old and was restricted to individuals 
that were registered as children in POF. This restriction was imposed due to the 
estimation method chosen to test the relationship between BMI and labor market 
outcomes. More precisely, the estimation requires information on the individual’s 
siblings. Since older individuals are less likely to co-reside with their parents, young 
individuals mainly compose our sample. We do not exclude older individuals  
co-residing with their parents in order to maximize the precision of the estimates. 
However, excluding individuals who are 35 years old or more do not affect our 
results and conclusions.8

7. For more details on POF stratification method see the publication “Despesas, rendimentos e condições de vida” of IBGE. 
8. Results available upon author request.  
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In order to assess the relationship between BMI and labor market outcomes, 
the variables considered were people’s hourly wages and a proxy created to measure 
informality in the labor market. The hourly wage variable is simply the division of 
the individual’s monthly labor income by the number of monthly hours worked. 
We only considered in the analysis the main job declared by the respondent and 
jobs of only four groups: private sector, public sector, domestic and temporary 
(rural areas). In addition, we only considered monthly wages above 100.00 Brazilian 
Reais to generate the hourly wage variable. To create the proxy for informality, 
we used one of the indexes presented Henley; Arabsheibani, and Carneiro (2009) 
These authors define informality as the number of people in the labor market that 
do not contribute to any form of social security. We created a binary variable as a 
measure of the informal labor market; this variable is equal to 1 if the individual 
did not contribute to a public social security system, and 0, otherwise. The other 
variables included were the individual’s social and demographic characteristics such 
as age, sex, race, education years, area of residence and region. These are considered 
control variables that could also affect labor market outcomes (see table 1 for a 
description of the variables used).

TABLE 1
Main labor market outcomes equation variables

Labor Market Outcomes:

Hourly wage = monthly wage divided by the total of monthly worked hours.

Informal employment = 1, if the individual does not contribute for social security, 0; otherwise.

Socioeconomic and Demographic Characteristics: 

Body Mass Index (BMI) = body weight (kilograms) divided by the square of height (meters)

Age (in years) = individual's age

Male = 1, if individual is male, 0; otherwise.

White = 1, if individual declared him/herself as white, 0; otherwise.

Education years = individual's schooling years

Area of residence:

Rural = 1, if individual's household is located in rural areas, 0; otherwise. 

Metropolitan City = 1, if individual's household is located in a metropolitan city, 0; otherwise.

Region:

North = north region household, 0; otherwise.

Northeast = northeast region household, 0; otherwise.

Southeast = southeast region household, 0; otherwise.

South = south region household, 0; otherwise. 

Midwestern = mid-western region household, 0; otherwise. 

Elaborated by authors. 
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Table 2 presents the summary statistics for all the variables discussed. It is 
interesting to notice the high participation of informal labor market at 42%. The 
maximum hourly wage observed was 116.79 Brazilian Reais. The level of BMI is 
on average 23.67, which is considered normal weight according to World Health 
Organization classification9 (Who, 1995). The age is on average 26 years and the 
years of education is on average 10 years. About 58% of the individuals are male and 
52% declared themselves as whites. Only 9% of the individuals live in rural areas 
while 41% belong to cities in the metropolitan area. Most of the individuals live 
in the Southeast of Brazil (53%) followed by Northeast (21%) and South (14%).

TABLE 2
Summary Statistics

N Mean
Standard 
Deviation

Min Max

Labor Market Outcomes: 

Hourly wage 8,831 4.83 5.60 0.47 116.79

Informal 
employment

8,461 0.42 0.49 0 1

Socioeconomic and Demographic Characteristics 

Body Mass Index 
(BMI)

8,831 23.67 4.32 13.80 150

Sibling’s BMI 8,831 21.01 5.26 8.87 150

Age (in years) 8,831 26.06 7.57 18 60

Male 8,831 0.58 0.49 0 1

White 8,831 0.52 0.50 0 1

Education years 8,770 10.48 3.14 0 15

Area residence :

Rural 8,831 0.09 0.28 0 1

Metropolitan City 8,831 0.41 0.49 0 1

Region:

North 8,831 0.05 0.21 0 1

Northeast 8,831 0.21 0.41 0 1

Southeast 8,831 0.53 0.50 0 1

South 8,831 0.14 0.35 0 1

Midwestern 8,831 0.07 0.25 0 1

Source: Research results. 
Notes: All statistics were obtained using sample weights.

9. The WHO classification of body weight is: underweight if BMI < 18.5 kg/m², normal if 18.5 kg/m² ≥ BMI < 25 kg/m²,  
overweight if 25 kg/m² ≤ BMI < 30 kg/m² and obese if BMI ≥ 30 kg/m².



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 47 | n. 2 | ago. 2017186

4 EMPIRICAL STRATEGY

We use the technique of instrumental variables to estimate the effect of BMI on 
labor market outcomes as follows:

First stage:

BMIi = θ BMIi
sibling + X'β + ξi. (1)

Second stage:

yi = δ i + X'π + ηi. (2)

BMI is the body mass index of the individual i and BMIi
sibling is the body mass 

index sibling. y represents different measures of labor market outcomes. The X vector 
includes a set of specific individual characteristics such as sex, race, and civil status. The 
terms ξ and η are idiosyncratic errors. The standard errors are clustered at States level. 

The final coefficient of interest is δ, which represents the effect of BMI on a given 
labor market outcome measure. The model essentially follows the same identification 
strategy of Cawley (2004). The assumptions behind the identification strategy are: i) 
the sibling BMI has a significant correlation with the BMI; and ii) the sibling BMI is 
properly excluded from the equation (2), or equivalently is uncorrelated with η. The 
validity of the first assumption is expected due to the sibling of same parents share half 
of their genes. This would ensure a strong correlation between BMI and sibling BMI. 

The second assumption is more challenging since we cannot test directly its 
validity. It could be argued that non-genetic variation in BMI could be correlated with 
the error term in the second-stage. In particular, a possibility is that learning habits at 
home are correlated with BMI and wages. Nevertheless, there is no evidence finding 
a significant effect of common environment within the home on BMI (Comuzzie 
and Allison, 1998; Vogler et al., 1995). In addition, there is evidence showing that 
the BMI between adopted siblings are not significantly correlated. This suggests that 
most of the BMI correlation between siblings is mainly explained by genetic factors. 
However, we recognize that there are threats to this empirical strategy that we cannot 
rule out. First, we are not able completely to rule out that the correlation between 
the BMI and background familiar characteristics is zero in the Brazilian case. 

Second, since young individuals compose mainly our sample, a selection 
bias could arise. In this case, our results may be not representative of the entire 
population. However, we estimate OLS regressions using the complete sample and 
find quite similar results to that of our restricted sample.10 This suggests that our 
IV estimates might have still external validity to the entire population. 

10. Results available upon author request. 
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5 RESULTS 

5.1 OLS estimates 

The first procedure to analyze the relationship between BMI and labor market 
outcomes was to estimate OLS regressions (see table 3).Panel A shows the results 
for wage while panel B shows the results for informal employment. Column (1) 
is based on a specification that includes State and Cohort fixed effects (dummies 
controlling for the individual’s birth year) and a dummy for male individuals as 
control variables. The other columns correspond to different specifications that 
include additional groups of controls. At the bottom of the table, the number of 
observations presented.

TABLE 3
OLS estimates of the relationship between BMI and labor market outcomes

(1) (2) (3) (4)

Panel A: Log of hourly wage

Body mass index
0.00356

[0.00192]*
0.00268

[0.00184]
0.00240

[0.00196]
0.00110

[0.00175]

Number of observations 8,815 8,815 8,815 8,754

Panel B: Informal employment

Body mass index
0.000635
[0.00179]

0.000880
[0.00174]

0.00112
[0.00175]

0.00149
[0.00183]

Number of observations 8,446 8,446 8,446 8,386

State fixed effects Yes Yes Yes Yes

Cohort fixed effects Yes Yes Yes Yes

Male dummy Yes Yes Yes Yes

Residence area No Yes Yes Yes

Other demographic characteristics No No Yes Yes

Household head characteristics No No No Yes

Source: Research results. 
Notes: 1.  Standard errors (in brackets) are robust to heteroskedasticity. State fixed effects include dummies of State of 

residence. Cohort fixed effects include birth year dummies. Residence area includes dummies indicating metropolitan 
city and rural residence status. Other demographic characteristics contain dummies indicating birth month and white 
race. Household head characteristics are education years, age, and sex. All estimations use sample weights. 

 2. * p<0.1.

The BMI parameter varies from a significant effect on the logarithm of hourly 
wages in the first specification to insignificant estimates in the remaining ones. 
In terms of magnitude, the parameter of interest suffered a substantial decrease 
when more control variables were included. When the controls related to the area 
of residence are added the coefficient of interest is reduced by 32%, and now is 
not significant. Indeed, when all the control variables are added (column 4), the 
coefficient of interest is reduced by 223%.
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On the other hand, the relationship between BMI and informal employment is 
never statistically significant. As more groups of controls are included, the parameter 
became larger. It is also important to note that the sign of the coefficients is positive, 
which suggests that higher BMI increases the likelihood of informal employment. 

In general, there is little evidence of a systematic association between BMI 
and labor market outcomes. In addition, the results are very sensitive to control 
variables included in the regressions. This suggests that the measurement error in 
BMI and omitted variable bias could play an important role.

5.2 IV estimates 

The second approach to estimate the relationship between BMI and labor market 
outcomes in Brazil was to use an instrumental variable strategy. Two-Stage Least 
Squares Estimation were used. We opted to use as instrument the BMI of the 
individual’s sibling. Table 4 presents evidence that the sibling’s BMI is strongly 
correlated with BMI. Specifically, the estimates shown are for the equation that 
relates the individual’s BMI to his/her sibling’s BMI. The sign of the coefficient is 
positive and statistically significant in all regressions, as expected. In addition, the 
F-statistics for instrument exclusion above 10 indicates that the sibling’s BMI has 
sufficient predictive power on BMI. Importantly, the parameter of interest does not 
change significantly, as different controls were included in the regression. For example, 
the coefficient of interest changes from 0.17 to 0.168. This can be interpreted as 
favorable evidence to the fundamental assumption of the identification strategy.

TABLE 4
First stage results: relationship between BMI and sibling BMI 

Dependent variableis BMI

(1) (2) (3) (4)

Sibling Body Mass Index
0.17

[0.0240]***
0.17

[0.0243]***
0.169

[0.0244]***
0.168

[0.0249]***

Exc. instruments F-stat. 50.11 48.84 48.18 45.5

Kleibergen and Paap test (p-value) 0.00 0.00 0.00 0.00

Number of observations 8,781 8,781 8,781 8,725

Basic controls Yes Yes Yes Yes

Residence area No Yes Yes Yes

Other demographic characteristics No No Yes Yes

Household head characteristics No No No Yes

Source: Research results. 
Notes: 1.  Standard errors (in brackets) are robust to heteroskedasticity. Basic controls include State and cohort fixed effects, sex and 

dummies for sibling’s birth year and sex. Residence area contains dummies indicating metropolitan city and rural residence 
status. Other demographic characteristics contain dummies for birth month and white race, and sibling’s month birth and 
white race. Household head characteristics are education years, age, and sex. All estimations use sample weights. 

 2. *** p<0.01.
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Table 5 presents instrumental variables estimates of the association between 
BMI and labor market outcomes. In this regression the individual’s own BMI 
was instrumented by his/her sibling’s BMI and the same controls included in the 
previous regressions were used as shown in columns from (1) to (4). In contrast to 
OLS estimates, the instrumental variables results are all significant. The addition 
of more sets of controls caused a decrease in the parameters magnitude in both the 
hourly wage and the informal employment equations. However, it seems to stay 
more stable in comparison to OLS estimates. The results indicate that increases 
in BMI are associated with increases in wages. An important difference with the 
OLS results is that now the effect on informal employment BMI is negative and 
statistically significant, suggesting that increases in BMI reduces the likelihood of 
informal employment. These changes in the coefficients are consistent with the 
presence of a severe measurement error attenuating the OLS estimates. Pu differently, 
measurement error in BMI seems an important source of bias, as bias from omitted 
variables would imply that the OLS likely overcome the true effects of BMI.

TABLE 5
Instrumental variables estimates of the relationship between BMI and labor market outcomes

(1) (2) (3) (4)

Panel A: Log of Hourly Wage

Body mass index
0.0342

[0.0141]**
0.0318

[0.0132]**
0.0264

[0.0130]**
0.0248

[0.0116]**

Number of observations 8,781 8,781 8,781 8,725

Panel B: Informal Employment

Body mass index
-0.0180

[0.00943]*
-0.0165

[0.00947]*
-0.0161

[0.00908]*
-0.0161

[0.00912]*

Number of observations 8,413 8,413 8,413 8,359

Basic controls Yes Yes Yes Yes

Residence area No Yes Yes Yes

Other demographic characteristics No No Yes Yes

Household head characteristics No No No Yes

Source: Research results. 
Notes: 1.  Standard errors (in brackets) are robust to heteroskedasticity. Basic controls include State and cohort fixed effects, sex and 

dummies for sibling’s birth year and sex. Residence area contain dummies indicating metropolitan city and rural residence 
status. Other demographic characteristics contain dummies for birth month and white race, and sibling’s month birth and 
white race. Household head characteristics are education years, age, and sex. All estimations use sample weights. 

 2. *, ** e *** = p<0.1, p<0.05 e p<0.01.

5.3 Comparison with previous studies 

We now compare our results to those derived from previous studies. Schultz 
(2003) finds that that one unit increase in BMI is associated with a 9-15 percent 
raise in in the Ivory Coast and with a 7 percent raise in Ghana. Our results are 
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much smaller than these estimates, which could due to differences between Brazil 
and these countries, or its estimates could be larger in magnitude because the 
instruments he used are less likely to isolate the causal effect of body weight from 
unobserved factors. He used community health infrastructure, water and sanitation 
conditions as instruments for BMI. These instruments may be correlated with other 
unobserved factors affecting labor market conditions. Regions with less supply of 
health services are poor and likely have a lower number of firms in general, which 
could affect labor demand and in turn individual wages.

For Brazil, Thomas and Strauss (1997) find that 1 percent increase in BMI 
is associated with 2.2 percent increase in wages. Our estimate point is only 0.5 
percent increase in earnings. We believe that these differences are explained by the 
ability of the instruments used in their work and ours in identifying the causal 
effect of body weight. As such, we believe that the use of food price as instrument 
may introduce larger bias than the use of sibling’s BMI as the source of variation. 

5.4 Subgroup analysis 

The BMI effect on labor market outcome was also evaluated in different subsamples 
to capture the heterogeneity of this effect among different groups of the society. 
Table 6 illustrates how BMI may affect hourly wages and informal employment 
according to the individuals’ sex, race and residence area. It was used instrumental 
variables estimation considering all the group of controls. Interestingly, the 
positive impact on wages and the negative impact on informal employment were 
also observed in all subsamples. Nevertheless, BMI may not affect labor market 
outcomes of some groups separately. 

The parameters were significant only for female individuals, non-white 
individuals and for people living in urban areas in the hourly wages equation. On 
the informal employment equation, the significant parameters were also for female 
individuals and in contrast to the hourly wage equation, informal employment 
seems to be affected by BMI only for people in rural areas. These results indicate 
that BMI is positively related to women’s hourly wages and it has no influence on 
male individuals’ labor market outcome.

The significant relationship between BMI effect and hourly wages of non-white 
individuals indicates that race is a relevant aspect on this subject as a higher body 
weight or a better sign of nutritional condition may enhance higher wages in this 
specific group. It makes sense that only individuals in urban areas may present a 
positive response on hourly wages by an increase on BMI. Labor markets in urban 
areas tend to be more competitive and individuals with a higher body mass may 
more productive and therefore better compensated. 
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TABLE 6
Instrumental variables estimates of the relationship between BMI and labor market 
outcomes by sex, race and residence area 

Male Female White Non-white Urban Rural

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Panel A: log of hourly wage

Body mass index
0.0159

[0.0145]
0.0326

[0.0178]*
0.0182

[0.0202]
0.0381

[0.0179]**
0.0262

[0.0125]**
0.00384
[0.0275]

Number of observations 5,133 3,592 3,779 4,946 7,485 1,240

Panel B: informal employment

Body mass index
-0.000759

[0.0120]
-0.0434

[0.0157]***
-0.0168
[0.0137]

-0.0179
[0.0141]

-0.0123
[0.00930]

-0.0459
[0.0212]**

Number of observations 4,901 3,458 3,619 4,740 7,151 1,208

Basic controls Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Residence area Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Other demographic characteristics Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Household head characteristics Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Source: Research results. 
Notes: 1.  Standard errors (in brackets) are robust to heteroskedasticity. Basic controls include State and cohort fixed effects, 

sex and dummies for sibling’s birth year and sex (columns 1 and 2 do not include sex, while columns 3 and 4 do 
not include white dummy). Residence area contain dummies indicating metropolitan city and rural residence status 
(columns 5 and 6 do not include rural dummy). Other demographic characteristics contain dummies for birth month 
and white race, and sibling’s month birth and white race. Household head characteristics are education years, age, 
and sex. All estimations use sample weights. 

 2. * p<0.1, ** p<0.05, *** p<0.01.

5.5 Does Education Matter?

Our final effort is to present evidence on a potential channel through which BMI may 
affect labor market outcomes. In particular, we investigate if education plays a role. 
In order to address this issue directly, table 7 present an exercise where we run the 
benchmark specification controlling for years of education (column 2). The education 
could be a mechanism give that human capital accumulation is directly affected by 
individual’s health conditions, as suggested by the literature (Currie and Moretti, 2007; 
Currie, 2009). For comparison purposes, the column (1) of table 7 presents the results 
of the column (4) of Table 4. The results in panel A in the table show that the effect 
of BMI on wages are reduced and no longer statistically significant when education 
years is included as a control variable. In fact, the effect of BMI on hourly wages is 
reduced by about 80%. Panel B results indicate that the effect of BMI on informal 
employment is also reduced (in absolute value) and no longer statistically significant. 

These results suggest that education may be an important mechanism by which 
BMI affects labor market outcomes. Some evidence for the developed world suggests 
that there is, in fact, a relationship between body weight and education attainment. 
The study by Kaestner and Grossman (2009) is an example of the relationship 
between body weight and educational attainment among children. They aim to 
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point out the effects of obesity in terms of discrimination and expect negative effects 
on school performance. Though they found no difference in achievement between 
obese/overweight children and average weight children, the authors emphasize that 
body weight can exert some influence on school performance as children age and 
previous evidence has shown that body weight does have implications on human 
capital formation. Han, Norton and Powell (2011) investigate the direct and indirect 
effects of body weight/obesity on wages operated through education and occupation 
choice. They focus on the long term effects of body weight on wages and found that 
higher levels of BMI during teenage years are related to lower levels of accumulated 
education in the early thirties, which negatively affects wages at this age. Therefore, 
they found that education is a mechanism in the weight-wage relationship. 

TABLE 7
Instrumental variables estimates of the relationship between BMI and labor market 
outcomes (controlling by education years)

Baseline
Contolling by

Education years

(1) (2)

Panel A: Log of Hourly Wage

Body mass index
0.0248

[0.0116]**
0.0137

[0.0106]

Education years
-
-

0.0798
[0.00361]***

Number of observations 8725 8668

Panel B: Informal Employment

Body mass index
-0.0161

[0.00912]*
-0.0121

[0.00877]

Education years
-
-

-0.0318
[0.00286]***

Number of observations 8359 8302

Basic controls Yes Yes

Residence area Yes Yes

Other demographic characteristics Yes Yes

Household head characteristics Yes Yes

Source: research results. 
Notes: 1.  Standard errors (in brackets) are robust to heteroskedasticity. Basic controls include State and cohort fixed effects, sex and 

dummies for sibling’s birth year and sex. Residence area contain dummies indicating metropolitan city and rural residence 
status. Other demographic characteristics contain dummies for birth month and white race, and sibling’s month birth and 
white race. Household head characteristics are education years, age, and sex. All estimations use sample weights. 

 2. *, ** e *** = p<0.1, p<0.05 e p<0.01.

Our result indicates that education is, as opposed to Han, Norton and Powell (2011), 
a mechanism through which BMI positively affects wages, reflecting better health and 
ability to accumulate human capital. However, we emphasize that our exercise should 
be considered as suggestive and requires further investigation. Other mechanisms also 
should be explored in future research. Furthermore, the literature for the developing 
world is still scarce and our results are a first and important step on this agenda.
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5.6 Robustness of Findings

Our strategy to test the validity of the results was to analyze the changes on BMI 
parameters by performing two different specifications. One consisted in the 
exclusion of outliers in BMI and the other in the inclusion of extreme low values 
in wages.  Table 8 presents the results of the alternative specifications in comparison 
to the baseline model in column 1. Overall, our results in the table show that the 
estimates are not sensible to outliers both in BMI and wage. 

TABLE 8 
Instrumental variables estimates of the relationship between BMI and labor market 
outcomes (robustness of findings)

Baseline Excluding Outliers in BMI
Including extreme 

low wages

(1) (2) (3)

Panel A: Log of Hourly Wage

Body mass index
0.0248

[0.0116]**
0.0359

[0.0151]**
0.0298

[0.0119]**

Number of observations 8,725 8,565 9,072

Panel B: Informal Employment

Body mass index
-0.0161

[0.00912]*
-0.0219
[0.0118]*

-0.0177
[0.00915]*

Number of observations 8,359 8,208 8,727

Basic controls Yes Yes Yes

Residence area Yes Yes Yes

Other demographic characteristics Yes Yes Yes

Household Head Characteristics Yes Yes Yes

Source: Research results. 
Notes: 1.  Standard errors (in brackets) are robust to heteroskedasticity. Column 2 eliminates potential outliers by restricting our 

sample to include only individuals with a BMI above 15 and lower than 35. Column 3 includes individuals with a wage 
lower than 100.00BrazilianReais in our sample. Basic controls include State and cohort fixed effects, sex and dummies 
for sibling’s birth year and sex. Residence area contain dummies indicating metropolitan city and rural residence status. 
Other demographic characteristics contain dummies for birth month and white race, and sibling’s month birth and white 
race. Household head characteristics are education years, age, and sex. All estimations use sample weights. 

 2. *, ** e *** = p<0.1, p<0.05 e p<0.01.

6 FINAL REMARKS

Analyzing the relationship between Body weight and labor market outcomes has 
been the main subject of this study. To deal with the potential endogeneity of 
body weight, we use instrumental variable technique. Our findings suggest that 
higher BMI is associated with higher wages and reductions in the probability of 
informal employment. In addition, we found that the effects are greater in women, 
the nonwhite people and individuals living in urban areas. These results contrast 
with those of developed countries where a negative relationship is found between 
BMI and labor market outcomes. One potential explanation is that increments 
in BMI mean improvements in the health and nutrition due to that of nutrient 
intake is lower in developing countries. 
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Our results also suggest that education may be an important mechanism 
through which the BMI affects the results of the labor market. This is plausible 
in view of studies showing that early nutrition is an important determinant for 
formation of human capital. Therefore, our results could represent the long-term 
relationship between BMI and labor market outcomes. Nonetheless, evidence of 
this study is essentially suggestive and requires further research.

We are aware that there are several limitations. The use sibling's BMI as an 
instrument implies that our sample is based on individuals who have at least one 
sibling. Therefore, our results may not be generalized to the entire population. 
Furthermore, the use of that instrument necessarily implies a reduction in the 
number of observations which could affect the precision of estimates. Setting aside 
the issue of generalizability, the fact that the performance in the labor market is 
directly related to poverty and individual welfare, estimating the causal effect of 
malleable variables in terms of policy as the BMI is an important question per se.
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MEDIDAS ANTROPOMÉTRICAS E RETORNOS SALARIAIS COM 
ÊNFASE NO PADRÃO DE ATRATIVIDADE E SAÚDE CORPORAL1

Daniel Suliano2

Guilherme Irffi3

Márcio Veras Corrêa4

O objetivo deste artigo é analisar o impacto de medidas antropométricas e seus efeitos nos retornos 
salariais das mulheres brasileiras com ênfase no padrão de atratividade e saúde corporal. Para tanto, 
foram utilizados dados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS) 
de 2006 do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) a partir das métricas de altura, peso, 
cintura e índice de massa corporal (IMC). Entre os resultados, destaca-se o formato u-invertido da 
altura em todas as estimativas realizadas tal que um centímetro a mais eleva os salários de 1,17% 
a 2,16% até a altura máxima de 1,72 m. O efeito marginal da altura no salário também indica que 
os maiores retornos estão ligados aquelas de menor estatura. O resultado parabólico é observado 
em apenas uma das estimativas do peso no qual um kg adicional eleva os salários em 0,18% até o 
ponto máximo de 81 kg tendo a cintura apenas efeito linear com ganhos em 2,53% por cm reduzido.  
A literatura revela que esses resultados podem servir como mecanismo transmissor de características 
de atratividade e que é o crescimento saudável da massa corporal que atua positivamente nos salários.

Palavras-chave: medidas antropométricas; atratividade; saúde corporal; altura; salários.

ANTHROPOMETRIC MEASURES AND THE WAGE RETURN TO ATTRACTIVENESS 
PATTERNS AND BODY HEALTH

The main purpose of this paper is to analyze the impact of anthropometric indices on the wage returns of 
Brazilian women, with an emphasis on some measure of attractiveness and body health. Namely, we use 
the metric height, weight, waist and the body mass index (BMI) of the National Survey of the Demography 
and Health of Children and Women (PNDS), carried out on 2006 by the Brazilian Center for Analysis and 
Planning (Cebrap). Among the results, it should be noticed the inverted-u shape that exists between 
metric height and the wage rates. An aditional centimeter of height up to a maximum of 172cm raises the 
wage rates between 1.17% to 2.16%. The marginal effect of height on the wage rate regressions also 
indicate that higher returns are obtained by those of smaller stature. The previous result is only observed 
in only one of the weight regressions. An additional kilogram of weight by up to a maximum of 81kg 
increases the wage rate in 0.18%. In turn, we noticed that waist has a linear marginal effect on the wage 
rates. A one centimeter reduction in waist implies a wage gain of 2.53%. The literature on this subject 
reveals that attractiveness can be as an important variable in characterizing the aggregate returns on the 
labor market and that it is namely the healthy individual growth that acts positively on the wage rates.

Keywords: anthropometric measures; attractiveness; health body; height; wages.

JEL: J01; J20; J24.

1. Os autores agradecem aos pareceristas anônimos e ao editor Maurício Cortez Reis pelas valiosas recomendações e 
sugestões. Congratulações também a Ilton Soares (Charles River Associates) pela interpretação dos resultados.
2. Analista de políticas públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece). E-mail: 
<daniel.suliano@ipece.ce.gov.br>.
3. Professor no Departamento de Economia Aplicada e no Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade 
Federal do Ceará (CAEN/UFC). E-mail: <guidirffi@gmail.com>.
4. Professor no Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Federal do Ceará (CAEN/UFC). E-mail: 
<marciovcorrea@caen.ufc.br>.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 47 | n. 2 | ago. 2017198

1 INTRODUÇÃO

Estudos recentes em economia do trabalho têm atestado efeitos nos ganhos laborais 
a partir de atributos mensurados em variáveis antropométricas associando seus 
resultados a padrões de atratividade, componentes de beleza e saúde corporal.

Particularmente no campo da beleza, Hamermesh (2012) destaca que na esfera 
econômica pode-se categorizá-la como algo negociável em razão de sua escassez 
bem como por meio de características não monetárias do trabalho e de relações 
pessoais. Em termos de retornos salariais, um estudo seminal de Hamermesh e Biddle 
(1994) para um grupo de trabalhadores dos Estados Unidos e Canadá encontraram 
evidências que mulheres classificadas como acima da média em termos de aparência 
obtiveram ganhos superiores a 8% vis-à-vis aquelas de aparência mediana.

Todavia, fotografias tendem a capturar apenas características faciais. De fato, 
Oreffice e Quintana-Domeque (2016), além do seu uso como métrica de beleza, 
adicionam as variáveis antropométricas como medidas de atratividade, apesar de 
as limitações que ambas oferecem em razão das medidas faciais virem a serem 
modicadas por adornos (maquiagem, lentes de contato, brincos e penteado) assim 
como aquelas que mensuram atratividade pelo corpo possam vir a ser contaminadas 
por indumentárias sofisticadas.

Por outro lado, semelhantemente as características inatas de gênero e raça as 
diferenças nos ganhos e nas oportunidades de trabalho em razão da beleza e/ou 
atratividade física podem ser atribuídas a fatores discriminatórios. Nesse espectro, 
a análise econômica é originada a partir do trabalho seminal de Becker (1957), 
no que ficou conhecido como economia da discriminação, ou tratamento distinto 
com base em arquétipos irrelevantes para exercício de alguma atividade produtiva. 
Na prática, o principal tipo de discriminação que pode existir é aquele no qual os 
consumidores de algum serviço ou produto prefiram trabalhadores com ou sem 
determinada característica. Nesse caso, a produção idiossincrática gerada pela beleza 
e/ou atratividade física seria diferente caso fosse ofertada por pessoas que não se 
enquadrassem em um mesmo diapasão. Logo, caso clientes penalizem trabalhadores 
cuja aparência eles não gostem, o produto terá de ser precificado de forma que sua 
aquisição seja ajustada pela utilidade em que se inclua o gosto pela discriminação.

Dessa forma, sob a ótica econômica, o atributo daquilo que é classificado 
como belo estaria dentro de um dilema. Por um lado, caso os consumidores 
tenham preferências por bens e serviços com base na aparência, a beleza ou mesmo 
a atratividade terá caráter discriminatório nas atividades econômicas. Todavia, essas 
características podem vir a ter, realmente, algum valor produtivo na medida em 
que os consumidores a valorem em algum grau, o que impactaria não somente na 
magnitude das vendas, mas também na margem de lucros daqueles produtos ou 
serviços que fossem comercializados e associados ao atributo.
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Portanto, para a boa aparência ser um determinante de impacto no salário e 
na produtividade das pessoas ela precisaria ser um atrativo valorado no mercado 
de trabalho. Dentro desse contexto, o próprio indivíduo pode direcionar-se a 
determinadas ocupações em que detém vantagem comparativa realizando uma 
espécie de autosseleção de forma que suas escolhas maximizem o valor presente 
dos ganhos ao longo da vida profissional.

De fato, conforme Willis e Rosen (1979) e Garen (1984) na determinação 
do nível ótimo de educação, a decisão é tomada de modo a maximizar o fluxo de 
ganhos durante o ciclo de vida vis à vis a essa escolha. Semelhantemente, espera-se 
que pessoas mais atrativas escolham profissões onde a aparência gere, em média, 
os maiores retornos. Dentro dessa perspectiva, Biddle e Hamermesh (1998) ao 
fazerem uso de um livro de fotografias da Law School no início da vida acadêmica 
de calouros do curso de direito agruparam os estudantes em quatro categorias de 
24 opções de especialidades jurídicas. Os dados de 4.400 advogados evidenciaram 
que aqueles especializados em litígios – advogados que alocam frações significativas 
do tempo em argumentações perante juízes – estão entre os de melhor aparência.

No esteio dessa discussão, este artigo objetiva analisar o impacto valorativo de 
elementos constituintes da atratividade física das mulheres brasileiras nos salários. 
Para tanto, utilizar-se-á das medidas antropométricas altura, cintura, peso e índice 
de massa corporal (IMC) aferidos pela Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 
da Criança e da Mulher (PNDS) de 2006.

Para alcançar esses objetivos, optou-se por estruturar o trabalho em mais cinco 
seções além desta introdução. A seguir, são reportadas evidências empíricas relacionadas 
à beleza, atratividade física e saúde corporal em um contexto multidisciplinar com 
ênfase em critérios econômicos. A fonte, o tratamento e a construção das proxies 
para aferir os atributos de atratividade a partir das medidas antropométricas bem 
como a descrição dos dados é o tema da terceira seção. A quarta apresenta o impacto 
dessas variáveis nos ganhos laborais. Por fim, são tecidas as considerações finais.

2  REVISÃO DA LITERATURA NO ÂMBITO DA ATRATIVIDADE FÍSICA, SAÚDE 
CORPORAL E BELEZA

Estudos que envolvem beleza, atratividade e saúde corporal não são delimitados 
unicamente ao campo da ciência econômica. A biologia, a medicina, a psicologia, a 
sociologia e a antropologia são também outras áreas que deram importância ao tema.

No contexto biológico, por exemplo, pode-se destacar as características 
morfológicas5 como variáveis indicativas de beleza e da atratividade. De fato,  

5. As características morfológicas são aquelas associadas à morfologia ou estudo da forma dos seres vivos. 
Particularmente, o foco aqui se dá na análise da anatomia humana.
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de acordo com os padrões evolutivos da espécie humana parte da atratividade feminina 
se dá por meio de uma regra de ouro na qual se considera a razão cintura-quadril de 
0,7 como idealmente atraente e perceptiva. Conforme Singh (1993) e Marlowe, 
Apicella e Reed (2005), o padrão evolutivo humano credenciou os homens a estarem 
atraídos por mulheres de quadris largos e cinturas finas em razão dessas características 
estarem associadas à juventude, saúde e forte potencial reprodutivo.

Por outro lado, é possível que os ganhos provenientes dos efeitos da beleza 
e atratividade estejam associados a seus canais transmissores, como, por exemplo, 
maior autoestima ou autoconfiança daqueles de melhor aparência. Nesse contexto, 
por meio de um efeito aura, a beleza pode atuar como um mecanismo catalizador 
daqueles mais atrativos, o que facilitaria não somente o desenvolvimento, mas 
também habilidades de comportamento e apresentação pessoal, além de maior 
autocontrole, melhor gerenciamento emocional e dinamismo social, habilidades 
essas que melhoram e podem ter efeito no desempenho profissional.

Com efeito, em um estudo para homens de meia idade McLean e Moon (1980) 
apresentaram indicativos de um “sinal não verbal” consubstanciado em força, poder, 
autoridade e capacidade de comando por meio de um efeito “portly banker” para aqueles 
de maior peso corporal tendo como resultante maiores salários em suas ocupações.

Adicionalmente, o peso corporal masculino tende a ser relevante em ocupações 
de colarinho azul, onde um baixo índice de massa corporal se reflete em falta de força 
muscular. Embora com rendimentos decrescentes, o aumento do peso corporal elevam 
os salários masculinos em razão do papel do vigor físico (Caliendo e Gehrsitz, 2014).

Judge, Hurst e Simon (2009) ao fazer uso de entrevistas na área da cidade de 
Boston, ao longo de dois anos, encontram evidências de que os ganhos salariais 
são um subproduto de fatores como autoconfiança e personalidade, reflexo, 
provavelmente, da maior facilidade de interação social dessas pessoas. Outras 
evidências também ratificam que os canais da beleza e de atratividade são diversos 
estando relacionados, entre outros, com a melhor interação e competência social 
(Mobius e Rosenblant, 2006).

Oreffice e Quintana-Domeque (2016) ressaltam que a literatura de 
atratividade tem tido como principal desafio encontrar uma métrica ideal de beleza.  
Nesse contexto, os autores fazem uso do corpo inteiro como medida de atratividade 
por meio de variáveis antropométricas (altura, peso e IMC), complementando 
a análise com métricas associadas ao conceito de beleza (uso de fotografias).  
Além de observarem que o peso, a altura e o índice de massa corporal contribuem 
para definir determinado padrão de atratividade entre homens e mulheres ao serem 
avaliadas por entrevistadores do sexo oposto destacam que as medidas corporais 
não podem ser descartadas como um componente de beleza, uma vez que explicam 
os salários de forma significativa.
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Deve-se também enfatizar que nas sociedades ocidentais, caracterizadas por 
culturas bem alimentadas, a magreza é comumente associada a um maior grau 
de beleza e atratividade física. Nesses termos, para fins de mensuração, é comum 
o uso do IMC como métrica do nível de gordura corporal, convencionalmente 
adotado pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Apesar de suas limitações,6 
o IMC tende a reduzir o grau de subjetividade no cálculo da fisionomia corporal.

Se, realmente, obesidade for proxy para falta de atratividade ou ausência de 
beleza, pessoas gordas serão distintamente avaliadas tanto no mercado de trabalho 
como no mercado de casamento. No primeiro caso, o impacto pode se dar tanto na 
probabilidade de encontrar um emprego como também nos ganhos salariais, enquanto 
no segundo, principalmente no caso das mulheres, pode reduzir as chances de um 
encontro ou mesmo de se casar. Cawley (2004) ao utilizar um amplo conjunto de dados 
obtém estimativas consistentes em que a diferença de peso de dois desvios-padrão, 
ou, equivalentemente, 1,5 anos de estudo ou três anos de experiência, é associado 
com uma diferença de cerca de 9% nos salários das mulheres brancas. Além disso, 
o maior diferencial entre mulheres brancas vis à vis as negras e hispânicas se dá em 
razão da possibilidade da obesidade impactar mais fortemente na sua autoestima.

Assim, o excesso de peso poderia atuar como proxy da má aparência, 
principalmente no caso das mulheres. De fato, segundo Averett e Korenman 
(1993), existe uma forte associação entre obesidade e status econômico. Mulheres 
brancas obesas com idade entre 16 e 31 anos de idade são penalizadas em até 20% 
em seus ganhos como reflexo da discriminação no mercado de trabalho. Todavia, 
o maior grau de punição da obesidade se dá no mercado de casamentos por meio 
de uma baixa probabilidade de conseguir um cônjuge, ou, no caso de conseguir, 
que ele não seja financeiramente abonado.

Já em um estudo conduzido por Kurzban e Weeden (2004), em grandes 
áreas metropolitanas da América do Norte, utilizou-se dados de um serviço de 
encontros comerciais de adultos solteiros (HurryDate). Nos encontros HurryDate 
os participantes recebem três minutos para fazer seus julgamentos, mas a maioria 
pode ser feita em três segundos. Os padrões associativos dos encontros além de serem 
movidos por valores efêmeros são derivados quase que exclusivamente por atributos 
físicos observáveis, como altura, atratividade e IMC, além da idade. Os homens 
são fortemente atraídos por mulheres classificadas como atraentes, jovens e magras.

Outro atributo sistematicamente associado à beleza e com resultados 
consistentes em termos de ganhos é a altura. Em razão da facilidade perceptiva,  
a estatura confere destaque desde a tenra idade podendo também ser associada a  
habilidades sociais ou mesmo capacidade cognitiva. Essa diferenciação durante  

6. O índice pode ser alto para pessoas de intensa carga muscular, mesmo que elas não sejam obesas.
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a infância pode até mesmo moldar e influenciar parte da personalidade daqueles 
que são mais notados conferindo maiores níveis de sociabilidade e autoestima.

Sundet et al. (2005) considera os efeitos catalizadores dos genes e condições 
ambientais, em que se observa que a altura se correlaciona com a inteligência, 
tal que os fatores determinantes no primeiro possam vir a exercer influência no 
desenvolvimento cognitivo. Ademais, essa correlação pode ser associada a melhores 
condições de pré-natal proporcionadas por algumas mães, estímulo cognitivo dos 
pais e/ou nutrição mais adequada.

Pode-se também destacar que ao utilizar aspectos da primeira infância Case e 
Paxson (2010) atestam que a altura associa-se a fatores cognitivos, mesmo entre irmãos 
maternos, nos quais os mais altos apresentaram melhor pontuação em testes e progresso 
escolar mais acelerado. De acordo com os autores, baixo nível socioeconômico pode 
resultar em más condições de saúde em razão dos efeitos privativos de alimentos com 
menor material nutritivo, falta de tratamento médico ou baixa qualidade de moradia. 
Alternativamente, saúde precária pode vir a reduzir o status econômico por conta do 
menor nível de escolaridade e redução potencial de ganhos na fase adulta ao tornar 
os trabalhadores menos produtivos. Por fim, é provável que haja ao longo da vida 
interação entre condições de saúde e status socioeconômico, com distintos fatores 
preponderantes em diferentes fases no ciclo de vida combinando-se de forma simbiótica.

Vogl (2014) utilizando dados da Mexican Family Life Survey (MFLS)  
para uma amostra com homens em idades entre 25 e 65 anos analisou a relação 
entre altura e o mercado de trabalho mexicano ao explorar os papéis relativos  
de força e inteligência para explicar o prêmio da estatura. Por sua vez, no estudo de  
Case e Paxson (2006) para dados dos Estados Unidos e Inglaterra são encontradas 
evidências de que trabalhadores altos estão inseridos em ocupações que exigem 
maiores níveis de habilidade em termos de qualificações, além de serem mais 
propensos, sejam homens, sejam mulheres a exercerem profissões de ocupações 
liberais em contraposição a ocupações manuais.

Particularmente no Brasil, Dwek (1999) constata que a partir dos anos 
1990 houve um crescimento no país de atividades relativas à beleza resultando 
na sofisticação e modernização dos bens e serviços ligados ao setor, reflexo da 
maior demanda por parte dos brasileiros(as) em um período coincidente com a 
estabilidade monetária. Em Dwek e Sabbato (2006) é também observado que a 
atividade ligada ao mercado da beleza, embora aparentemente simples, são intensivas 
em empregabilidade constituindo-se em um ramo propulsor para outros setores 
como higiene pessoal, perfumaria e cosméticos.7

7. No Brasil, a literatura relativa à beleza, saúde corporal e atratividade física é ainda incipiente em consequência da 
escassez de base de dados que envolvem o conjunto de variáveis ligadas ao tema. Todavia, alguns trabalhos, seja por 
meio de bases públicas, seja por meio de dados primários mensuraram o impacto de atributos ligados a esses temas 
nos rendimentos dos trabalhadores brasileiros [ver, por exemplo, Thomas e Strauss (1997), Dornelles (2004), Curi e 
Menezes Filho (2008), Gomes (2010) e Piscitelli (2010)].
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3 BASE DE DADOS

3.1 Fonte dos dados

Para aferir se existe efeito sobre o rendimento do trabalho a partir de medidas 
antropométricas, utilizou-se da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da 
Criança e da Mulher de 2006 (PNDS, 2006), financiada pelo Ministério da Saúde 
e coordenada pela equipe da área de População e Sociedade do Centro Brasileiro 
de Análise e Planejamento (Cebrap).

A PNDS contempla um amplo conjunto de indicadores ao traçar um perfil 
da população feminina em idade fértil – 15 a 49 anos de idade – com o objetivo 
de fornecer subsídios para uma avaliação dos avanços ocorridos na saúde da 
mulher.8 Seu formato permite comparabilidade nacional e internacional, sendo 
suas informações obtidas por meio de questionários aplicados face a face e por 
meio de mensurações antropométricas (peso, altura e cintura).

Entre outras características, a PNDS é uma pesquisa domiciliar por amostragem 
probabilística em setores comuns ou não especiais (incluindo favelas), selecionados 
em dez estratos amostrais com representatividade nacional, uma vez que alcança 
as cinco grandes regiões brasileiras, além de suas áreas urbana e rural. As unidades 
amostrais são selecionadas tanto no estrato unidades primárias (setores censitários) 
como nas unidades secundárias (unidades domiciliares). Os domicílios selecionados 
nos setores responderam ao questionário completo, caracterizado como domicílio 
elegível, por conter pelo menos uma mulher de 15 a 49 anos de idade.9

3.2 Tratamento dos dados

As variáveis indicadoras de atratividade física e saúde corporal foram construídas 
a partir das aferições de altura, cintura e peso disponíveis na PNDS (2006) além 
de suas derivações como, por exemplo, o Índice de Massa Corporal (IMC) – razão 
entre o peso em quilo e a altura ao quadrado em metros.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a cintura normal para 
mulheres é de até 80 cm.10 Ao seguir essa classificação como parâmetro utilizou-se 
quatro classes de cintura assim definidas: “normal”, “risco médio”, “risco alto” e 
“risco altíssimo”, as quais foram distribuídas, respectivamente, em conformidade 
com as medidas de até 80 cm, entre 81 e 83 cm, entre 84 e 87 cm e acima de 88 cm.

De acordo também com a OMS, o IMC entre 13,82 e 18,5 é definido para 
pessoas de baixo peso enquanto o intervalo de 18,51 a 24,9 estão aqueles de peso 
ideal estando, por sua vez, o intervalo de 25 a 29,9 para pessoas com sobrepeso. 

8. Além de mulheres, a PNDS tem como público-alvo crianças menores de 5 anos.
9. Optou-se por excluir da amostra as mulheres que informaram ter emprego na esfera pública uma vez que a admissão 
na maior parte dos casos se dá via concurso público.
10. A partir deste limiar existe o risco de doenças coronárias.
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Além disso, as pessoas com IMC superior ao da faixa de sobrepeso são consideradas 
obesas podendo ser classificadas de acordo com o grau de obesidade: 1 – IMC entre 
30 e 34,9; 2 – IMC, entre 35 e 39,9 e 3 – IMC acima de 40.

Além de ser um termômetro para beleza e atratividade, o IMC serve também de 
parâmetro na área de saúde pública. Recentemente, a OMS classificou a obesidade 
como doença epidêmica mundial tendo o acúmulo demasiado de gordura a elevar 
os riscos de doenças cardíacas e cardiovasculares, diabetes, artrite e osteoartrite, 
pressão alta, entre outros problemas crônicos de saúde.

Existe também uma relação entre obesidade e características de estética na medida 
em que o excesso de peso ocasiona deformações na estrutura corporal em termos de 
excesso de tecido adiposo (dobras cutâneas) ou até mesmo infeções na pele. No quadro 
1 a seguir são apresentadas as métricas de atratividade feminina com base nas medidas 
antropométricas bem como seus valores e descrições a serem utilizadas na análise.

QUADRO 1
Métricas de atratividade feminina

Variável Valor Descrição

Atributos de atratividade: altura, cintura, peso e IMC

Altura Altura da mulher, mensurada em centímetros

Cintura Cintura da mulher, mensurada em centímetros

Peso Peso da mulher, mensurado em quilogramas

Cintura normal Menor que 80 Circunferência da cintura em centímetro

Risco médio 80,01 a 83 Circunferência da cintura em centímetro

Risco alto 84 a 87 Circunferência da cintura em centímetro

Risco altíssimo Maior que 88 Circunferência da cintura em centímetro

Índice de Massa Corporal (razão entre o peso em quilogramas pela altura ao quadrado em metros)

Baixo peso 13,82 a 18,5 Aferido a partir do IMC

Peso ideal 18,51 a 24,9 Aferido a partir do IMC

Sobrepeso 25 a 29,9 Aferido a partir do IMC

Obesidade 1 30 a 34,9 Aferido a partir do IMC

Obesidade 2 35 a 39,9 Aferido a partir do IMC

Obesidade 3 Maior que 40 Aferido a partir do IMC

Elaboração dos autores.

As demais características demográficas, geográficas, socioeconômicas, 
educacionais, culturais e comportamentais foram descritas no quadro 2. Para a idade, 
optou-se por criar faixas etárias e avaliar o impacto das métricas na adolescência 
(15 a 19 anos) e também na fase adulta, considerada em três fases: Adulta 1 (20 
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a 30 anos), Adulta 2 (31 a 40 anos) e Adulta 3 (41 a 49 anos).11 O controle por 
coorte de nascimento é fundamental considerando que muitas vezes a percepção 
da atratividade esteja associada à idade.12

Além dessas faixas, emprega-se uma proxy para experiência construída a partir 
da subtração dos anos de estudo e dos anos pré-escolares da idade (Heckman, Tobias 
e Vytlacil, 2000). Ademais, considera-se ainda seu termo ao quadrado de forma a 
captar uma possível relação quadrática entre a experiência e o rendimento do trabalho.

No aspecto cor/raça autodeclarada, o tom da pele pode está associada ao 
status social em razão de trabalhadores de qualificações mais baixas e empregos 
inferiores trabalharem a céu aberto, enquanto aqueles de melhores empregos,  
maior qualificação e com maior grau de atração exercerem suas atividades em 
recintos fechados. Além disso, Hamermesh (2012) ressalta que os efeitos da beleza 
nos afro-americanos são menores considerando que a maioria dos empregadores 
e clientes brancos não conseguem distinguir com maior precisão a beleza entre 
empregados negros tanto quanto em brancos. Nesses termos, uma dummy para 
cor branca foi inserida diferenciando-a das demais.

Em relação ao estado civil, a comparação dar-se-á em relação às casadas e/ou 
unidas vis à vis as mulheres solteiras, viúvas, separadas, desquitadas e divorciadas. 
Ainda com base no estado civil, é possível utilizar o grau de escolaridade do 
parceiro(a) – ensino médio e superior (cursando ou completo) – como controles. 
Nesse mesmo contexto, consideraram-se também essas mesmas variáveis dicotômicas 
no intuito de captar os efeitos dos ciclos educacionais das mulheres.

Hamermesh (2012) também aponta que enquanto as mulheres de boa 
aparência conseguem trocar sua beleza por uma melhor capacidade do marido 
em prover, as mulheres de má aparência não conseguem. Mais ainda, quando o 
grau de instrução é trocado pela aparência é o nível educacional dos homens que é 
trocado pela beleza feminina. Por fim, a própria interação de decisões entre esposas 
e maridos mostra que há uma alta sensibilidade na oferta de trabalho das mulheres 
a mudanças nos ganhos de seus companheiros (Lundberg, 1998).

Considerando, ainda, que os atributos físicos das mulheres se modificam em 
decorrência da gestação foi utilizado como controle a quantidade de filhos que a 
mulher teve ao longo da vida. Além disso, a prole, que na maioria das vezes é resultado 
do processo gestativo, exerce papel preponderante na oferta e na taxa de participação 
da força de trabalho das mulheres e, por conseguinte, nos seus ganhos laborais. Com 

11. Utilizou-se da definição da OMS que considera como adolescente o indivíduo que se encontra entre os dez e 
vinte anos de idade. Para Daunis (2000), a idade adulta inicial vai dos 18 aos 29 anos, aqui denotada como Adulta 1.
12. Em Hamermesh e Biddle (1994) os retornos pela boa aparência e as penalizações pela má aparência são similares 
para aqueles trabalhadores com idade inferior ou superior a 40 anos de idade.
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efeito, dentro da visão clássica malthusiana13 existiria uma correlação positiva entre 
rendimentos e fertilidade levando em consideração que o crescimento da renda acima 
do nível de subsistência induziria a casamentos mais precoces, elevação da atividade 
sexual e, consequentemente, maior quantidade de filhos. Todavia, as evidências 
empíricas nas economias modernas do pós-guerra demonstram que atrelado às taxas de 
crescimento econômico o aumento dos salários reais dos trabalhadores e, em particular 
os ganhos femininos, tem elevado o custo de oportunidade do número de filhos.14

Como o Brasil é um país de tamanho continental, considerou-se os aspectos 
regionais por meio de variáveis dummies para cada uma das regiões mais desenvolvidas 
(Sudeste, Sul e Centro-Oeste)15 bem como por área censitária (isto é, se a mulher 
reside na área urbana ou rural).

Quanto aos fatores socioeconômicos, foi elencado um conjunto de seis 
elementos de diversas espécies, mas que ao mesmo tempo captem efeitos na 
formação social, de background familiar e status social das mulheres.16 Assim sendo, 
considerou-se o fato de as mulheres possuírem plano de saúde, a quantidade de 
carros, o número de empregadas domésticas, o número de cômodos do domicílio, 
a forma de escoadouro do banheiro e a origem da água utilizada para beber.  
Deve-se destacar, por exemplo, a importância da origem da água para a manutenção 
de uma boa aparência considerando que a água de má qualidade é responsável por 
diversos malefícios ao corpo, como doenças parasitárias e gastrointestinais.

Outras variáveis relevantes são aquelas associadas às características culturais, 
aqui divididas em dois grupos. No primeiro, verifica-se a exposição a três diferentes 
meios de comunicação de massa, a saber: jornal, tv e rádio, todos eles associados à 
formação de capital humano e interesse informativo. No segundo grupo, o controle é 
pela religião (católica e protestante) e sua prática religiosa. Com efeito, sabe-se que o 
Brasil é um país de predominância católica, mas com forte ascensão dos evangélicos 
(pentecostais e tradicionais), todas elas de origem cristã e rígidos costumes.

Finalmente, consideraram-se dois aspectos que remetem ao comportamento das 
mulheres. O primeiro consiste no hábito de fumar algum tipo de tabaco como cachimbo 
ou cigarro. O tabaco além de causador de doenças cardíacas, cerebrais e pulmonares 

13. Em referência ao economista inglês Thomas Malthus (1766-1834).
14. A discussão dos efeitos entre níveis de renda e taxas de fertilidade é permeada de uma série de complexidades 
em razão dos problemas de endogeneidade. Angrist e Evans (1998) fazendo uso de variáveis instrumentais discutem 
com maior acurácia essa questão.
15. As dummies por região captam diversos aspectos culturais, comportamentais e socioeconômicos que podem 
vir a estar relacionadas às medidas de atratividade física e saúde corporal tendendo a reduzir a inconsistência dos 
parâmetros de interesse. Por exemplo, como destaca Piscitelli (2007), no Nordeste os serviços de garotas jovens de 
boa aparência a turistas estrangeiros funcionam em um sistema de transação mediante escambo entre bens materiais 
e serviços sexuais numa linha tênue que pouco separa a relação entre namoro e prostituição.
16. Cunha et al. (2005) mostram que tanto as habilidades cognitivas como as não cognitivas dependem do meio em que 
as crianças e os adolescentes foram expostos ao longo de sua formação sendo particularmente importante o ambiente 
familiar para o florescimento das aptidões que irão repercutir no desempenho escolar e no mercado de trabalho.



207Medidas Antropométricas e Retornos Salariais com Ênfase no Padrão de Atratividade e Saúde Corporal

acarreta distúrbios hormonais nas mulheres por meio de osteoporose e menopausa 
precoce. Além disso, é responsável por câncer e envelhecimento da pele, o que impacta 
diretamente na atratividade. O outro remete a prática de relações sexuais nos últimos 
doze meses e tem como objetivo captar a experiência sexual partindo-se da hipótese 
que mulheres atraentes recebam uma quantidade maior de convites para encontros.

QUADRO 2
Descrição das variáveis de controle a serem utilizadas nos salários das mulheres

Variável Valor Descrição

Fatores Demográficos

Adolescente 15 a 19 Mulheres com idade entre 15 e 19 anos

Adulta 1 20 a 30 Mulheres com idade entre 20 e 30 anos

Adulta 2 31 a 40 Mulheres com idade entre 31 e 40 anos

Adulta 3 41 a 49 Mulheres com idade entre 41 e 49 anos

Proxy Experiência Idade – Anos de estudo – Anos pré-escolares

Proxy Experiência2 Idade – Anos de estudo – Anos pré-escolares ao quadrado

Número de Filhos 0 a 10 Número de Filhos

Cor/raça branca
1 Branca

0 Não branca (Negra, Amarela, Indígena)

Casada ou em união atualmente
1 Sim, formalmente ou em união com homem ou mulher

0 Não está em união

Localização geográfica: região censitária e macrorregiões, 

Urbana
1 Se reside em área urbana

0 Se reside em área rural

Sudeste
1 Se a entrevistada reside na região Sudeste

0 Caso contrário

Sul
1 Se a entrevistada reside na região Sul

0 Caso contrário

Centro-Oeste
1 Se a entrevistada reside na região Centro-Oeste

0 Caso contrário

Fatores socioeconômicos

Tem convênio ou plano de saúde
1 Sim 

0 Não 

Carros Quantidade de automóveis existentes no domicílio

Cômodos Quantidade de cômodos existentes no domicílio

Empregadas domésticas Quantidade de empregadas domésticas

Origem da água para beber
1 Se for água engarrafada

0
Se for rede geral, poço ou nascente, cisterna, carro-pipa, cacimba, 
chafariz, água do rio, outra

Forma de escoadouro no sanitário
1

Se for rede de esgoto, fossa séptica ligada à rede ou fossa séptica 
não ligada

0 Se for fossa rudimentar, vala aberta, direto no rio/mar, outro

(Continua)
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Variável Valor Descrição

Fatores educacionais

Ensino médio
1 Se concluiu o ensino médio

0 Caso contrário

Ensino superior
1 Se cursa ou já concluiu o ensino superior

0 Caso contrário

Ensino médio do cônjuge/companheiro
1 Se concluiu o ensino médio

0 Caso contrário

Ensino superior do cônjuge/companheiro
1 Se cursa ou já concluiu o ensino superior

0 Caso contrário

Fatores culturais

Jornal

0 Se não lê jornal

1 Se lê menos de uma vez por mês

2 Se lê pelo menos uma vez por semana

3 Se lê quase todo dia

4 Se lê todo dia

Rádio

0 Se não escuta rádio

1 Se escuta menos de uma vez por mês

2 Se escuta pelo menos uma vez por semana

3 Se escuta quase todo dia

4 Se escuta todo dia

TV

0 Se não assisti TV

1 Se assiste menos de uma vez por mês 

2 Se assiste pelo menos um vez por semana

3 Se assiste quase todo dia

4 Se assiste todo dia

Prática religiosa católica
1 Se for católica

0 Caso contrário

Prática religiosa evangélica
1 Se for evangélica tradicional ou evangélica pentecostal

0 Caso contrário

Fatores comportamentais

Fuma
1 Sim (cigarros, cachimbo ou outro tipo de tabaco)

0 Não

Teve relações sexuais nos últimos 12 meses
1 Sim 

0 Não 

Elaboração dos autores.

3.3 Análise descritiva dos dados

Esta subseção reserva-se a apresentar algumas características da amostra por meio 
de estatísticas descritivas, reportadas na tabela 1.17 Em 2006, o rendimento médio 
proveniente do trabalho das mulheres entrevistadas na PNDS era de R$ 563, valor 
esse bem acima do salário mínimo vigente à época (R$ 350). No caso dos outros 

17. Para calcular as estatísticas descritivas foram consideradas apenas as mulheres que possuíam algum rendimento, 
ou seja, renda do trabalho superior à zero.

(Continuação)
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rendimentos domiciliares (como aqueles provenientes do programa bolsa família 
ou do cônjuge/companheiro), o valor médio observado foi de R$ 1.381. Esse 
valor acarreta efeitos na maior participação ou ampliação da jornada de trabalho 
feminina, pois impacta diretamente na amplitude do seu salário de reserva.18

A tabela 1 também apresenta os resultados das medidas antropométricas 
elencadas. A altura média é de 1,57 m e o peso médio 63 kg. Com base nas 
informações da PPV 1996-1997, Curi e Menezes Filho (2008) observaram uma 
altura média de 1,59 m nas mulheres das regiões Nordeste e Sudeste. Neste mesmo 
trabalho, dados da POF de 2002-2003 registraram uma altura média de 1,58 
m para as mulheres de todo o Brasil. Por sua vez, dados da POF 2008-2009 em 
IBGE (2010) para mulheres de 35 a 44 anos registrou um peso médio de 63,8 kg 
(a altura, nesse mesmo caso, foi de 1,59 m).

No que tange à cintura, o valor médio encontrado foi de 83 cm. Ao comparar 
as quatro métricas definidas anteriormente a maior participação ocorreu naquelas 
classificadas de tamanho cintura normal com quase 46% do total, seguidas daquelas 
classificadas em risco altíssimo com 30% e risco médio e alto, ambas com representação 
de 12%. Em termos de IMC, foi observada uma baixa participação daquelas que 
possuem baixo peso (4%), obesidade 2 (3,8%) e obesidade 3 (1,4%). Mulheres com 
sobrepeso tiveram a segunda maior participação relativa com valor em torno de 28% 
com as de peso ideal apresentando mais de 50% de representatividade.

Em relação aos fatores demográficos, observou-se uma média de idade de 
32,5 anos, enquanto a experiência média foi de 18 anos. No total, 64% declararam 
que eram casadas ou vivendo em união. A coorte de adolescente representou 8% 
da amostra, enquanto as adultas 1 e 2 apresentaram participações de 35% e 33%, 
respectivamente, seguidas das adultas 3 com 24%.

Quanto à cor/raça autodeclarada, foi observado que as pardas são maioria 
com 45% de participação seguidas das brancas (39%) e pretas (10%), tendo as 
amarelas e as indígenas baixa representatividade, semelhantemente as pesquisas 
domiciliares nacionais. O número de filhos apresentou uma média de 2,22.

A escolaridade média foi de 8,2 anos de estudo, ou seja, equivalente ao ensino 
fundamental completo à época da pesquisa. De fato, pouco menos de 46% delas 
detêm esse nível de ensino e 39% possuem o ensino médio completo. Aquelas 
com nível superior completo representam uma fração de apenas 13% do total. No 
caso da escolaridade daquelas que possuem cônjuge/companheiro, a escolaridade 
deles também é mais concentrada no ensino fundamental, mas em fração bem 

18. O salário de reserva nos dá o menor salário a partir do qual o trabalhador decide aceitar a oferta de emprego. 
Dessa forma, sendo w o salário recebido pelo trabalhador diante de uma oferta de emprego e R o equivalente ao seu 
salário de reserva, então se w < R, a oferta de trabalho é rejeitada e w ≥ R, a oferta é aceita. Em R, o trabalhador está 
indiferente entre a oferta de emprego e a permanência no desemprego.
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mais significativa, com 72% do total. O ensino superior registrou um percentual 
de menos de 6% entre eles.

A maior parte das mulheres na PNDS 2006-2007 reside em áreas urbanas, 
quase 79%. A região Sul concentra uma população superior às regiões Sudeste e 
Nordeste com participações de, respectivamente, 22%, 21,7% e 20%.

No aspecto socioeconômico, apenas 25,5% delas declararam ter convênio 
ou plano de saúde, possuem em média 0,42 carros e residem em casa com seis 
cômodos. Com relação à quantidade de empregadas domésticas no domicílio 
observa-se uma média de apenas 0,07 (7%) nos domicílios residentes.

Os resultados da tabela 1 também revelam que 15% das mulheres contidas na 
amostra têm acesso à água engarrafada, tipo de prevenção mais eficiente no controle 
da qualidade da água. Por outro lado, 76,5% têm acesso à rede de esgoto na forma 
de escoadouro, o que pode contrabalançar o baixo acesso a serviços hospitalares, 
haja vista ser considerado um dos maiores mecanismos de prevenção de doenças 
infeciosas e cuidados com a saúde.

Os aspectos culturais estão associados aos grandes meios de comunicação 
como ler jornal ou revista, escutar rádio e assistir televisão, podendo influenciar 
na compra de produtos de beleza, bem como também no tipo de padrão do que 
caracteriza o atrativo na cultura predominante e no período em análise. A televisão 
é o meio de maior acesso, seguida do rádio e da leitura de jornal ou revista. No caso 
desse primeiro, seu nível de acesso é quase diário.19 No que concerne à religião, 
64% delas são católicas, enquanto 23% são evangélicas.

Por fim, nas características comportamentais, 16% delas fumaram algum 
tipo de tabaco, especialmente o cigarro, e pouco menos de 92% tiveram relações 
sexuais nos últimos dozes meses.

19. Considerando todos os meios de comunicação, a escala de acesso varia de 0 (nenhum acesso) a 4 (acesso diário).
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TABELA 1
Características gerais da amostra

Características Variáveis Média

Mercado de 
trabalho

Rendimento bruto do último mês, proveniente do trabalho (em R$) 563,19

Outros rendimentos do domicílio (em R$) 1.381,67

Atributos de 
beleza: altura, 
peso, cintura 
e IMC

Altura média (em metros) 1,57

Peso médio (em kg) 63

Cintura média (em centímetros) 83

Cintura normal (até 80 cm) 0,4567

Risco médio (de 81 cm até 83 cm) 0,1257

Risco alto (de 84 cm até 87 cm) 0,1185

Risco altíssimo (maior que 87 cm) 0,2989

Baixo peso (IMC de 13,82 a 18,5) 0,0401

Peso ideal (IMC de 18,51 a 24,99) 0,5136

Sobrepeso (IMC de 25 a 29,99) 0,2784

Obesidade 1 (IMC de 30 a 34,9) 0,1159

Obesidade 2 (IMC de 35 a 39,9) 0,0381

Obesidade 3 (IMC maior que 40) 0,0135

Fatores 
demográficos

Idade 32,5

Proxy experiência 18

Casada ou em união atualmente 0,6442

Adolescente (15 a 19 anos) 0,0858

Adulta 1 (20 a 30 anos) 0,3470

Adulta 2 (31 a 40 anos) 0,3275

Adulta 3 (41 a 49 anos) 0,2395

Raça/cor branca 0,3930

Raça/cor parda 0,4540

Raça/cor preta 0,1015

Raça/cor amarela 0,0309

Raça/cor indígena 0,0204

Número de filhos 2,22

Fatores 
educacionais da 
mulher

Média dos anos de estudo 8,2

Analfabeta 0,0222

Ensino fundamental 0,4594

Ensino médio 0,3888

Ensino superior 0,1294

(Continua)
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Características Variáveis Média

Último grau 
concluído 
do cônjuge/
companheiro

Ensino fundamental 0,7229

Ensino médio 0,1853

Ensino superior 0,0562

Outros 0,0356

Localização 
geográfica: região 
censitária e 
macrorregiões

Área urbana 0,7873

Região Norte 0,1618

Região Nordeste 0,2023

Região Sul 0,2220

Região Sudeste 0,2170

Região Centro-Oeste 0,1966

Fatores 
socioeconômicos

Convênio ou plano de saúde 0,2558

Número de carros 0,4176

Número de cômodos 6

Número de empregadas domésticas 0,0728

Água para beber engarrafada 0,1498

Rede de esgoto na forma de escoadouro 0,7646

Fatores culturais

Lê jornal ou revista 1,62

Escuta rádio 2,80

Assiste televisão 3,62

Religião católica atualmente 0,6376

Religião evangélica atualmente 0,2335

Fatores 
comportamentais

Fuma 0,1577

Teve relações sexuais nos últimos 12 meses 0,9160

Elaboração dos autores, com base nos dados da amostra da PNDS 2006/2007.

Ao relacionar a renda média com as classes de cintura elencadas, tabela 2, 
aquelas classificadas como cintura normal detiveram renda média de R$ 566. Por 
sua vez, as de risco alto foram as que detiveram a maior média (R$ 595) enquanto 
as de risco altíssimo foram aquelas com menor rendimento (R$ 541).

No quesito peso, as mulheres classificadas como peso ideal apresentaram média 
salarial de R$ 588, valor acima de todas as demais classes de peso (a classe sobrepeso 
foi a que deteve valor mais próximo com ganhos em torno de R$ 576). Mas o que 
chama mais atenção nesse conjunto de categorias é o baixo valor de R$ 372 do 
salário médio da classificação baixo peso, bem inferior aos demais grupos, seja em 
um comparativo intergrupo ou em um comparativo intra-grupo da referida tabela.

(Continuação)
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TABELA 2
Renda média por atributo de atratividade
(Em R$)

Cintura normal (até 80 cm) 566

Risco médio (de 81 cm até 83 cm) 575

Risco alto (de 84 cm até 87 cm) 595

Risco altíssimo (maior que 87 cm) 541

Baixo peso (IMC de 13,82 a 18,5) 372

Peso ideal (IMC de 18,51 a 24,99) 588

Sobrepeso (IMC de 25 a 29,99) 576

Obesidade 1 (IMC de 30 a 34,9) 507

Obesidade 2 (IMC de 35 a 39,9) 512

Obesidade 3 (IMC maior que 40) 524

Elaboração dos autores, com base nos dados da amostra da PNDS 2006/2007.

Os gráficos 1, 2 e 3 relacionaram-se aos ganhos oriundos da renda do trabalho 
com as medidas altura, peso e cintura. Como pode ser visualizado, em todos os três 
casos, parece haver uma relação de u-invertido entre os rendimentos e as medidas 
antropométricas. De fato, no gráfico 1, a relação entre o rendimento bruto do 
último mês proveniente do trabalho da mulher e a sua altura não é uma linha 
reta e, sim, uma função quadrática com formato parabólico. Situação semelhante 
acontece entre a renda e o peso no gráfico 2 e a renda e a cintura no gráfico 3, com 
a diferença de uma leve assimetria à direita nestes dois últimos casos.

GRÁFICO 1
Dispersão da renda versus altura
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GRÁFICO 2
Dispersão da renda versus peso
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GRÁFICO 3
Dispersão da renda versus cintura
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4 IMPACTO DAS MEDIDAS ANTROPOMÉTRICAS NOS GANHOS SALARIAIS

A tabela 3 apresenta os resultados das estimativas econométricas. As colunas [1] e 
[2] contemplam as estimativas por MQO. Nas colunas [3] e [4], considerou-se que 
a decisão de entrar ou não entrar no mercado de trabalho depende, na margem, da 
comparação entre o salário oferecido no mercado e o salário de reserva de modo que 
se o primeiro estiver acima do segundo os agentes econômicos decidem participar 
do mercado laboral ocorrendo o inverso caso o salário esteja aquém desse mínimo 
exigido. Em situações desse tipo, caso a estimação da equação de salários não 
considere os dois tipos de trabalhadores, a amostra não será aleatória resultando 
no que é conhecido na literatura como viés de seleção. A forma de contornar 
esse problema se dá por meio da incorporação de uma equação de participação20 
utilizando o procedimento de Heckman (1979).21

As colunas [1]-[3] contêm regressões com as medidas antropométricas em 
termos contínuos, enquanto nas colunas [2]-[4] estão as regressões por classes de 
cintura e peso,22 definidas de acordo com os critérios descritos no quadro 1. A 
variável altura e altura ao quadrado encontram-se presentes em todas as regressões.

Em termos de significância, observa-se que em [1] apenas a cintura ao 
quadrado não possui efeito sobre o rendimento; as demais variáveis os coeficientes 
são significantes e os sinais estimados condizem com o esperado. No caso de [2], 
entre as classes de cintura e as variáveis relacionadas ao IMC verifica-se que entre 
essas somente a categoria baixo peso é estatisticamente significante e, ainda, com 
efeito negativo.

Os modelos estimados pelo procedimento de Heckman em dois estágios em 
[3]-[4] tiveram a altura apresentando significância estatística nas duas estimações. 
A cintura e o peso bem como seus temos quadráticos não apresentaram poder 
explicativo estatisticamente. No caso do IMC, apenas o efeito negativo das 
mulheres classificadas como baixo peso sobre o rendimento do trabalho foi 
novamente significativo.

Os efeitos marginais da altura por conta do termo quadrático são decrescentes 
tendo um efeito máximo nos ganhos salariais. Mais especificamente, o efeito 
marginal da altura pode ser expresso pela equação (01), medida de semielasticidade 
da altura com relação ao salário:

20. O quadro 2 e a tabela 4 do apêndice B apresentam em detalhes o conjunto de todas as variáveis explicativas 
utilizadas na equação de participação.
21. De acordo com Wooldridge (2002), pelo menos um elemento do primeiro estágio não deve fazer parte do segundo 
estágio. As variáveis que não estão presentes na equação de salários são as seguintes: Outros rendimentos não 
provenientes do salário bruto do último mês; As variáveis demográficas adolescente, adulta 1, adulta 2, casada-unida 
e número de filhos; escolaridade do cônjuge (ensino médio); escolaridade do cônjuge (ensino superior); características 
socioeconômicas, culturais e comportamentais.
22. A categoria de cintura risco altíssimo foi suprimida sendo utilizada como referência com relação às demais. No caso 
do peso, as categorias omitidas obesidade 1, obesidade 2 e obesidade 3 foram consideradas como grupo de controle.
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 (1)23

sendo  os coeficientes lineares estimados da altura,  os coeficientes 
quadráticos estimados da altura e H um valor específico para qualquer estatura 
da amostra. A medida de semielasticidade do peso com relação ao salário pode 
calculado de forma similar.

Com base nas estimativas dos modelos de [1] a [4], tem-se que um centímetro 
a mais na altura das mulheres, mantendo todas as demais características constantes, 
estar associado a um aumento de 1,58%, 2,16%, 1,17% e 1,84% no salário, 
respectivamente.24

O efeito marginal da altura no salário pode também ser descrito com uma 
reta de inclinação negativa indicando que os maiores retornos estão ligados aos 
indivíduos de menor estatura. De fato, para a altura mínima da amostra, os resultados 
com base em (1) elevam os salários em 4,82%, 5,91%, 5,38% e 6,02% utilizando 
novamente os modelos de [1] a [4], respectivamente. Por sua vez, ao tomar o valor 
modal, os ganhos são de 1,23%, 1,75%, 0,72% e 1,39%. Para a altura máxima, 
em todos os modelos estimados os efeitos marginais são negativos.25

Comparativamente,26 esses resultados estão condizentes com aqueles observados 
em Schultz (2002, 2005), Thomas e Frankenberg (2002) e Case e Paxson (2010). 
Em Schultz (2002), para cada centímetro adicional, os salários aumentam em 
média 1,7% para as mulheres em Gana e no Brasil, mas apenas 0,31% para as 

23. Em termos gerais, seja E(y|x) o efeito marginal obtido a partir de uma pequena variação de xj mantendo constantes  
os demais controles x1, ..., xj–1, xj+1, ..., xk. Assim, para E(y|x) > 0 e xj > 0 com os demais controles x1, ..., xj–1, xj+1, ..., xk  

constantes a elasticidade de E(y|z) em relação à xj será expressa por . No caso 
 

da semielasticidade, a mudança percentual em E(y|x) quando xj varia em uma unidade é dada pela expressão  

. Para mais detalhes, ver Wooldridge (2002).

24. É importante destacar que 1 cm em uma escala de mensuração de altura humana esteja dentro da margem de 
erro de medida. Se uma mulher de 1,575 m mede sua altura várias vezes com indivíduos/instrumentos diferentes, é 
razoável supor que alguns indicarão 1,57 m e outros 1,58 m. Os efeitos marginais utilizaram a média de 1,57 m para 
o cálculo da elasticidade.
25. Os cálculos da elasticidade utilizaram a altura mínima da amostra de 1,18 m, o valor modal de 1,60 m e a altura 
máxima de 1,96 m.
26. Vale ressaltar que os resultados não podem ser diretamente comparáveis principalmente em função da especificação 
dos modelos, do recorte amostral e da estatura populacional.
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mulheres nos Estados Unidos. Já Thomas e Frankenberg (2002) concluem que 
o aumento de 1% na altura associa-se a um aumento de 5% nos salários (o que 
implica uma semielasticidade de cerca de 3,1% por centímetro) ao considerar dados 
para a Indonésia em 1997. Por sua vez, a partir de cinco amostras diferentes para 
os Estados Unidos e Reino Unido Case e Paxson (2010) estimam semielasticidades 
dos salários em relação à estatura adulta (controlando apenas para a etnia) entre 
0,26 e 1,1% para as mulheres.

Como dito acima, o efeito dimensionado da altura obtido em forma 
quadrática com formato parabólico permite o cálculo do ponto crítico a partir da 
expressão seguinte:

 (2)27

Os coeficientes a serem utilizados são os mesmos da expressão (1). Assim, o 
efeito da altura nos ganhos se dá até o ponto de máximo de 1,72 m com base em [2]; 
após esse ponto, a altura tem um efeito negativo nos ganhos laborais. Nos modelos 
[1], [3] e [4], o máximo é dado por 1,70 m, 1,65 m e 1,69 m, respectivamente.

Esses resultados podem ser resultantes de um ou mais canais, como destacam 
Currie e Vogl (2013), na medida em que pessoas mais altas são mais saudáveis e 
mais fortes, características que são recompensadas no mercado de trabalho. Além 
disso, a estatura adulta é influenciada por estímulos de infância que também 
contribuem para a capacidade cognitiva. Por fim, a altura afeta a autoestima ou 
status social, que por sua vez afeta os salários.

Em Schultz (2005) ao avaliar resultados para países de baixa renda observa que 
no Brasil um centímetro a mais de altura está associado com ganhos salariais que 
variam de 5% a 10%, corroborando uma relação entre saúde e produtividade, já 
anteriormente enfatizada por antropólogos e historiadores, de acordo com o autor.

Curi e Menezes (2008) também utilizam a altura como proxy para as condições 
socioeconômicas, demográficas, de saúde e dos ambientes físico e social dos 
brasileiros. Entre diversos resultados, as elasticidades calculadas de altura-salário 
para mulheres podem chegar a até 1,45 (ou seja, cada aumento de 1% na altura 
das mulheres gera um ganho de 1,45% nos salários).

Já nos modelos em que foram consideradas as categorias de peso e cintura nas 
regressões [2]-[4], os resultados não estão de acordo com as expectativas. De fato, 
observou-se que não existe diferença estatística em termos salariais nas categorias 

27. O efeito marginal obtido a partir de uma função quadrática é analisado em Wooldridge (2011).
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tomadas como referência em relação àquelas tomadas como base. Mais uma vez, 
fazendo uma comparação com a literatura verifica-se que Thomas e Strauss (1997)28 
também observaram que a relação entre o estado nutricional e os salários para as 
mulheres era essencialmente zero.

Apenas entre as mulheres de “baixo peso” com relação às categorias omitidas 
obesidade 1, obesidade 2 e obesidade 3 observou-se diferença estatística. Tanto no 
modelo [2] como no modelo [4], as mulheres que foram classificadas na categoria 
“baixo peso” chegam a ganhar 22,97% e 27,39% a menos, respectivamente, com 
relação as três categorias omitidas de obesidade, mesmo considerando todos os 
demais fatores constantes.

Deve-se ainda destacar que no modelo [1], além dos coeficientes da altura, 
o peso e seu termo quadrático apresentaram significância estatística. No caso da 
cintura, apenas o termo linear é estatisticamente significante. Assim, o aumento do 
peso em 1 kg eleva os salários em 0,18%.29 O modelo permite também estimar que 
o efeito do peso nos ganhos se dá até o ponto de máximo de 81 kg. Já a redução 
da cintura aumenta os ganhos em 2,53%.

Os resultados no que tange ao peso difere do estimado por Pettersen (2009) 
considerando que mulheres norueguesas obesas ganham menos além de que o fato 
de ser magra não apresentar significância estatística sobre o rendimento anual.

Caliendo e Gehrsitz (2014) também observaram um “prêmio de magreza” por 
meio de salários mais altos para as mulheres com IMC adequados as normas sociais 
de atratividade física. Não obstante, para os homens em ocupações de colarinho 
azul, baixos índices de massa corporal refletem falta de força muscular e salários 
deprimidos, em consonância com os resultados aqui observados nos modelos [2] 
e [4] para a categoria “baixo peso”.

Nessa perspectiva, as medidas de peso e IMC podem vir a estar contaminadas 
pela incapacidade de distinção entre gordura e músculo, de acordo com os resultados 
de parte da literatura. Conforme destacam Cawley e Burkhauser (2010), a utilização 
das medidas de peso e IMC ignora a composição do corpo por não considerar 
que a gordura corporal esteja associada a um maior risco de deficiência, enquanto 
massa muscular livre (free-mass) de tecido adiposo esteja associada a menor risco.

Wada e Tekin (2007) também ressaltam que uma maior proporção do 
corpo das mulheres é composta por mais gordura do que os homens em razão das 
exigências de gravidez e outras funções hormonais. Portanto, de acordo com esses 
autores, a ausência de separação da composição gordura corporal e massa livre não 

28. Considerado um dos primeiros estudos empíricos para explicar a endogeneidade de saúde e seu efeito nos ganhos 
salariais. Sua amostra contemplava informações para homens e mulheres no Brasil.
29. Esse resultado foi obtido utilizando a medida de semielasticidade do peso com relação ao salário com base em (1).
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permite estimar de forma mais consistente os reais efeitos da saúde física sobre os 
ganhos das mulheres.

Assim, se tomarmos os resultados do modelo [1], é possível que as interpretações 
caminhem nessa direção. Com efeito, como o peso eleva os ganhos em 0,18%, a 
redução da cintura aumenta os ganhos em 2,53% e um centímetro a mais na altura 
está associado a um aumento de 1,58% no salário. Pode-se assim interpretar esses 
resultados como uma composição física livre de gordura corporal e que priorize 
uma massa muscular composta propriamente de esqueleto e músculos.

Por fim, ao analisar as demais variáveis de controle, como o grau de escolaridade, 
por exemplo, observa-se em todas as regressões a significância estatística bem como 
os efeitos marginais elevados daquelas que possuem ensino médio e ensino superior 
quando comparada com as demais categorias utilizadas como base.

Note que a experiência também oferece efeito econômico, em termos 
parabólicos, dado que as variáveis experiência e experiência ao quadrado possuem 
sinais positivos e negativos, respectivamente. Ainda em relação às características do 
mercado de trabalho verifica-se que as mulheres com carteira assinada (emprego 
formal) possuem rendimento superior àquelas que trabalham sem carteira assinada. 
A diferença chega a 7% nos modelos [3] e [4].

No tocante às características demográficas, mais especificamente em relação 
à cor da pele, observa-se que as mulheres que se declararam como brancas auferem 
rendimento superior as não brancas (parda, preta etc.).

E, ao considerar os aspectos regionais, verifica-se que as mulheres que residem 
em área urbana, bem como aquelas das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, auferem 
maior rendimento laboral em comparação com as mulheres residentes em área 
rural e nas regiões Norte-Nordeste, respectivamente.

TABELA 3
Estimativas dos atributos por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e Modelo de 
Heckman em dois estágios (Heckman)

Variável dependente: logaritmo do rendimento bruto do último mês proveniente do trabalho

Variáveis explicativas#
MQO Heckman

[1] [2] [3] [4]

Altura
13,40***

(4,3050)
16,01***

(4,3710)
16,11***

(5,9580)
16,98***

(5,8630)

Altura2 -3,9480***
(1,3500)

-4,6610***
(1,3750)

-4,8930***
(1,8850)

-5,0340***
(1,8580)

Peso
0,0289***

(0,0088)
-
-

0,0146
(0,0111)

-
-

Peso2 
-0,000178***
(0,000062)

-
-

-0,000062
(0,000078)

-
-

(Continua)
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Variável dependente: logaritmo do rendimento bruto do último mês proveniente do trabalho

Variáveis explicativas#
MQO Heckman

[1] [2] [3] [4]

Cintura
-0,0256*
(0,0142)

-
-

-0,0138
(0,0186)

-
-

Cintura2 0,000128
(0,000082)

-
-

0,000045
(0,000106)

-
-

Cintura normal
-
-

0,0374
(0,0455)

-
-

0,0466
(0,0555)

Cintura média
-
-

0,0457
(0,0447)

-
-

0,0673
(0,0545)

Cintura alta
-
-

-0,0086
(0,0431)

-
-

-0,0173
(0,0502)

Peso baixo 
-
-

-0,2610***
(0,0779)

-
-

-0,3200***
(0,1110)

Peso normal
-
-

-0,0185
(0,0498)

-
-

-0,0201
(0,0592)

Sobrepeso
-
-

0,0244
(0,0393)

-
-

0,0176
(0,0450)

Ensino médio
0,5680***

(0,0270)
0,5640***

(0,0270)
0,5340***

(0,0335)
0,5310***

(0,0334)

Ensino superior
1,3460***

(0,0361)
1,3420***

(0,0362)
1,4380***

(0,0481)
1,4310***

(0,0480)

Experiência
0,0555***

(0,00388)
0,0537***

(0,00388)
0,0374***

(0,00673)
0,0369***

(0,00671)

Experiência2 -0,001000***
(0,000099)

-0,000961***
(0,000099)

-0,000652***
(0,000151)

-0,000646***
(0,000151)

Carteira assinada
0,4950***

(0,0210)
0,4920***

(0,0210)
0,7130***

(0,0484)
0,7050***

(0,0485)

Branca 
0,0939***

(0,0245)
0,0932***

(0,0245)
0,0772**
(0,0304)

0,0761**
(0,0303)

Área urbana
0,3240***

(0,0289)
0,3230***

(0,0289)
0,3380***

(0,0337)
0,3370***

(0,0337)

Sudeste 
0,3030***

(0,0302)
0,3090***

(0,0301)
0,3570***

(0,0394)
0,3620***

(0,0392)

Sul 
0,2330***

(0,0342)
0,2420***

(0,0339)
0,2370***

(0,0415)
0,2500***

(0,0410)

Centro-Oeste
0,2830***

(0,0314)
0,2900***

(0,0312)
0,3280***

(0,0394)
0,3380***

(0,0391)

Constante
-6,9270**
(3,4740)

-9,4130***
(3,4730)

-8,9560*
(4,7750)

-10,1400**
(4,6200)

Razão inversa de Mills
-
-

-
-

0,6210***
(0,1100)

0,6100***
(0,1100)

Número de observações 5.032 5.032 4.606 4.606

Elaboração dos autores, com base nas estimativas dos dados da amostra da PNDS 2006/2007.
Obs. 1. Erros padrão robusto à heteroscedasticidade entre parênteses.
 2.  ***, ** e * denotam a significância estatística aos níveis de 0.01, 0.05 e 0.1, respectivamente.

(Continuação)
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Metade das diferenças nos ganhos salariais deve-se a características não observadas, 
conforme ressalta Hamermesh (2012). Além disso, entre aquelas que são passíveis 
de medição, a aparência representa apenas uma fração das diferenças.

Este trabalho propôs-se a estimar o impacto de medidas antropométricas nos 
rendimentos da mulher brasileira. Para tanto, foram utilizadas as variáveis altura, 
peso, cintura e IMC, medidas proxies de atratividade física, saúde corporal e beleza 
de acordo a literatura econômica que trata do tema. A base de dados foi extraída com 
base nas informações da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da 
Mulher (PNDS) de 2006 do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap).

Entre os resultados, destaca-se o formato de u-invertido para a altura em todas as 
estimativas realizadas. Semelhante resultado foi obtido para o peso apenas pelo método 
de MQO. Nesse mesmo método, a cintura em termos quadráticos não apresentou efeito 
significativo sobre os rendimentos. Entre as classes de cintura e IMC apenas a categoria 
baixo peso mostrou-se estatisticamente significante e, ainda, com efeito negativo.

As estimativas revelaram que um centímetro a mais na altura das mulheres 
está associado a um aumento de até 2,16% nos salários das mulheres com base nas 
estimativas de MQO e até 1,84% pelo procedimento de Heckman.

Adicionalmente, o efeito marginal da altura no salário indica que os maiores 
retornos estão ligados aquelas de menor estatura considerando que a altura 
mínima eleva os salários em até 6,02%. Ao tomar o valor modal da amostra, os 
ganhos chegam até 1,75%, enquanto para a altura máxima, em todos os modelos 
estimados, os efeitos marginais são negativos. O efeito da altura nos ganhos pode 
vir a chegar até o ponto de máximo de 1,72 m; após esse ponto, a altura tem um 
efeito negativo nos ganhos salariais.

No caso da cintura, apenas o termo linear apresentou-se estatisticamente significante, 
tal que a redução por centímetro no seu tamanho eleva os ganhos em 2,53%. Já o 
aumento de peso por quilo eleva os salários em 0,18%. O modelo permite também 
estimar que o efeito do peso nos ganhos se dá até o ponto de máximo de 81 kg.

Apenas entre as mulheres de “baixo peso”, com relação às categorias omitidas 
obesidade 1, obesidade 2 e obesidade 3 observou-se diferença estatística. As mulheres 
que foram classificadas nessa categoria chegam a ganhar 27,39% a menos, mesmo 
considerando todos os demais fatores constantes.

Os canais nos quais a altura acarreta retornos financeiros podem ser decorrentes 
de efeitos indiretos. No estudo clássico de Harper (2000) para o tema, o nível de 
atratividade foi medido pelos professores ainda na infância para crianças de 7 a 11 
anos, tendo a estatura mecanismo catalizador para aqueles que levam vantagem 
comparativa com relação à mediana.
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Assim, o adicional salarial aqui observado resultante da altura pode vir a 
ser considerado como rebatimento da autoestima adquirida pelas mulheres que 
projetaram maior nível de autoconfiança ao longo da sua formação profissional, 
reflexo das vantagens adquiridas por meio da maior atenção dada pelos adultos 
tutores ao longo do seu desenvolvimento infantil.

Portanto, os ganhos provenientes dos efeitos do que se denomina atratividade 
física podem ser associados a seus canais transmissores, como, por exemplo, resultado 
de um efeito aura. Essa hipótese vai de encontro aos resultados de Judge, Hurst 
e Simon (2009) nos quais encontram evidências que os ganhos provenientes da 
aparência são um subproduto de fatores como autoconfiança e personalidade. 
Outros canais como interação e competência social podem vir a servir como 
mecanismo transmissor de características de atratividade, como observado em 
Mobius e Rosenblant (2006).

Outras questões podem ser também aqui abordadas. Em primeiro lugar, as 
medidas antropométricas aqui consideradas estiveram unicamente focadas no que 
se define como um corpo sexy. Além disso, a ausência dos controles de ocupação e 
atividade econômica, a partir das restrições da base de dados pode, eventualmente, 
limitar parte da interpretação dos resultados.

Cawley e Burkhauser (2010) também observam que nas métricas de peso 
o ideal seria considerar medidas mais precisas de gordura corporal considerando 
que a massa muscular livre é determinante no papel de fatores não cognitivos 
em termos de desempenho salarial. Essa evidência coaduna com Wada e Tekin 
(2007) tendo em conta que é o crescimento saudável da massa do corpo que reflete 
positivamente sobre os salários. Novas pesquisas nessa temática poderiam focar 
mais precisamente nesse tipo de medição.

Todavia, muitos dos problemas aqui reportados não são inerentes deste trabalho 
dado que na literatura apontada como referência estão presentes dificuldades 
similares assim ocorre nas demais pesquisas de economia do trabalho.
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APÊNDICE B

TABELA B.1
Equações de seleção do Modelo de Heckman em dois estágios

Variáveis explicativas# [3] [4]

Altura
-0,0488

(10,11)
-0,2740
(9,924)

Altura2 -0,2680
(3,201)

0,0068
(3,149)

Peso
0,0030

(0,0182)
-
-

Peso2 0,000063
(0,000125)

-
-

Cintura
0,0208

(0,0298)
-
-

Cintura2 -0,000218
(0,000167)

-
-

Cintura normal
-
-

0,2060**
(0,0897)

Cintura média
-
-

0,1590*
(0,0881)

Cintura alta
-
-

0,1000
(0,0805)

Peso baixo
-
-

-0,2510
(0,1740)

Peso normal
-
-

-0,0225
(0,0946)

Sobrepeso
-
-

0,00624
(0,0697)

Outros rendimentos
-0,000152***
(0,000018)

-0,000149***
(0,000018)

Ensino médio
0,0457

(0,0670)
0,0440

(0,0670)

Ensino superior
0,5390***

(0,1190)
0,5290***

(0,1190)

Experiência
-0,001100
(0,0158)

-0,000730
(0,0158)

Experiência2 0,000057
(0,000307)

0,000044
(0,000307)

Carteira assinada
1,0350***

(0,0592)
1,0330***

(0,0591)

Branca 
0,0010

(0,0506)
0,0013

(0,0506)

Adolescente
0,4410

(0,2830)
0,4500

(0,2840)

Adulta1
0,2120

(0,1400)
0,2200

(0,1410)

Adulta2
0,1230

(0,0862)
0,1330

(0,0862)

(Continua)
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Variáveis explicativas# [3] [4]

Casada ou unida
-0,2970***
(0,0715)

-0,3000***
(0,0714)

Ensino médio cônjuge
0,00868

(0,0630)
0,00821

(0,0631)

Ensino superior cônjuge
0,1820

(0,1260)
0,1620

(0,1260)

Quantidade de partos realizados
-0,00431
(0,0168)

-0,00661
(0,0167)

Água engarrafada
-0,0348
(0,0705)

-0,0371
(0,0705)

Escoadouro sanitário
0,0891

(0,0543)
0,0853

(0,0543)

Tem plano de saúde
0,0182

(0,0647)
0,0204

(0,0646)

Quantidade de empregadas domésticas 
0,0530

(0,0959)
0,0605

(0,0960)

Quantidade de carros
-0,0602
(0,0459)

-0,0570
(0,0458)

Quantidade de cômodos
-0,0147
(0,0098)

-0,0151
(0,0098)

Católica praticante 
0,0059

(0,0199)
0,0068

(0,0199)

Evangélica praticante 
-0,0324*
(0,0181)

-0,0315*
(0,0181)

Não fuma
-0,0562
(0,0598)

-0,0521
(0,0597)

Teve relação sexual nos últimos 12 meses
0,0965

(0,1020)
0,1100

(0,1010)

Lê jornal
0,0296

(0,0191)
0,0304

(0,0191)

Escuta rádio
-0,0127
(0,0151)

-0,0124
(0,0151)

Assiste TV
0,0070

(0,0243)
0,0047

(0,0243)

Área urbana
0,0459

(0,0565)
0,0520

(0,0565)

Sudeste 
0,2060***

(0,0674)
0,2070***

(0,0672)

Sul 
-0,0222
(0,0708)

-0,0024
(0,0700)

Centro-Oeste
0,0817

(0,0652)
0,0961

(0,0649)

Constante
0,7160

(8,095)
0,9050

(7,820)

Número de observações 4.606 4.606

Elaboração dos autores, com base nas estimativas dos dados da amostra da PNDS 2006/2007.
Obs. 1: Erros-padrão robusto à heteroscedasticidade entre parênteses.
 2.  ***, ** e * denotam a significância estatística aos níveis de 0.01, 0.05 e 0.1, respectivamente.

(Continuação)



NOTA AOS COLABORADORES DE PESQUISA E PLANEJAMENTO ECONÔMICO

1. A revista só analisa, com vistas a eventual publicação, artigos com conteúdo inédito, tanto no país quanto no exterior. 
Além disso, o seu tema deve se inserir em uma das áreas da ciência econômica, contribuindo de modo significativo 
ao avanço do conhecimento científico nessa área.

2. Resenhas de livros recentemente publicados poderão ser consideradas para publicação, mas resenhas temáticas 
e os textos essencialmente descritivos não serão, de um modo geral, aceitos.

3. As contribuições não serão remuneradas, e a submissão de um artigo à revista implica a transferência dos direitos 
autorais ao Ipea, caso ele venha a ser publicado.

4. Em geral, os artigos submetidos à revista devem ser escritos em português. Em casos excepcionais, poderão ser 
recebidos textos em língua inglesa para análise, mas se ele vier a ser aceito para publicação, o autor deverá se 
responsabilizar por sua tradução.

5. Só serão publicados artigos em português, mas sua versão em inglês poderá ser disponibilizada no sítio da 
revista na internet. Os anexos muito longos ou complexos para serem publicados, bem como as bases de 
dados necessárias para reproduzir os resultados empíricos do trabalho, serão também oferecidos aos leitores 
em versão virtual.

6. Caso o trabalho seja aceito para publicação, cada autor receberá 3 (três) exemplares do número da revista correspondente.

7. Para submeter um trabalho à revista, o autor deve acessar a página de Pesquisa e Planejamento Econômico na 
internet, em http://ppe.ipea.gov.br/index.php/ppe/index, e seguir os procedimentos ali descritos.

8. Os artigos recebidos que estejam de acordo com as instruções acima serão avaliados pelo Corpo Editorial com o 
auxílio de dois pareceristas escolhidos pelo Editor. O trabalho dos pareceristas é feito observando-se o método 
duplamente cego: o autor não saberá quem são os pareceristas, nem estes quem é o autor. Dessa análise 
poderá resultar a aceitação do artigo, condicionada, ou não, à realização de alterações; sua rejeição, com ou 
sem a recomendação de nova submissão após modificações; ou a rejeição definitiva. No caso de uma segunda 
submissão, o artigo será novamente avaliado por pareceristas, podendo vir a ser enquadrado em qualquer das 
situações acima. A rotina de análise se repete até que uma decisão final de rejeição ou aceitação seja alcançada. 
O processamento do artigo é conduzido pelo Editor, a quem cabe também a comunicação com os autores.

9. A decisão final quanto à publicação dos artigos cabe ao Corpo Editorial, que se reúne ordinariamente para decidir 
a composição de cada um dos números da revista, por recomendação do Editor. A aprovação do artigo para 
publicação só então é comunicada aos autores dos artigos respectivos, por escrito.
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